
ri

Padrão)

/ (cargo estadual)
	 , que passa a exercer o cargo da classe (ou
	  da carreira de 	

do Quadro Único ' do Ministério da Agricultura,
criado pelo referido decreto-lei.

À
' Rio de Janeiro, 	 de	 de 1942, 121.0 da Independência e 54.°

da República.
(Continua na pdg. 10.685)
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ATOS DO
DECRETO-LE/ N. 4.398 — DE 24 DE JUNHO DE 1942

Dispõe sobre a execução do decreto-lei n. 3.742, de 23 de outubro de 1941,
e dá outras providências
-

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta: 	 •

com os contratos Celebrados , em dezembro de 1941, os serviços meteoroló-
gicos até então mantidos •pélos Estados do Rio Grande do Sul, de São Paulo,

Art. -1.0 Ficam .definitivamente transferidos para •a União, de acordo

de Minas Gerais e • da Baía, • • • ,
Art. S2.°' Os serviços mencionados , no artigo anterior ficam incorporados

ao Serviço. de Meteorologia. do Ministério da Agricultura, que manterá:
I — :um Instituto Regional. de Meteorologia, , com a denominação de

"Instituto Coussirat .de Araujo", no Rio Grande do Sul; 	 -
II — um -Instituto Regional de Meteorologia ;no Estado de São, Paulo;
III --- uni Instituto Regional de Meteorologia, no Estado de Minas

Gerais;
IV	 'unia Estação Meteorológica de . Primeira classe, no, Estado da

saía.	 • . •	 „
Art. 3P Aos orgãos a que se refere o artigo anterior, compete coordenar

as'atividades meteorológicas nos respectivos Estados e naqueles que, a juizo
doé• Serviço de Meteorologia, lhe ficarem jurisdicionados.

Art. 4.° Ficam criados e incluidos no Quadro Único do, Ministério da
Agricultura, a partir de 1° de janeiro de 1942, os cargos seguintes:

• I — na carreira permanentie de:	 •

Calculista, 3 classe F e 9 classe E;
Datilógrafo, 2 classe D;
Engenheiro, 2 classe L, 2 classe K e 3 classe J;
Escriturário, 1 classe F e 7 classe E;
Meteorologista, 1 classe K, 3 classe J e 3 classe H;
Obser.vador Meteorológico, 1 classe G, 2 classe F, 2 classe E, 3 classe D

e 6 classe C;
II — na carreira extinta de:

_ Estacionário, 2 classe B;
Servente, 1 classe D e . 3 classe B;
• III — isolados, extintos quando vagarem:

Carteiro, 1 padrão B;
Impressor, ,1 padrão D.

Parágrafo único. Os ocupantes dos cargos referidas neste artigo são os
: constantes* da relação nominal anexa a este decreto-lei.

Art. 50 O tempo de serviço estadual dos funcionários a que se refere
este decreto-lei será computado integralmente, para efeito de aposentadoria
eu disponibilidade, devendo, porem, ser contada a sua - antiguidade de classe
a partir de I.' de janeiro deste ano.

Art. 6.° Fica aberto, ao Ministério da Agricultura, para atender, no
corrente exercício, acp, pagamento da despesa .com a execução do presente de-
creto-lei, o crédito suplementar de 1. 182: 185$6 (mil cento e oitenta e dois
contos cento e oitenta e cinco mil e seiscentos reis), em reforço às dotações
seguintes:

VERBA 1 -- PESSOAL

GOVERNO
Consignação V — Outras despesas com Pessoal

Subconsignação '26 — Diferença de Vencimentos 	 	 10:185$6

VERBA 2 -- MATERIAL

Consignação I — Material Permanente

Subconsignação 04 — Máquinas e instalações em geral, seus
acessórios, etc. 	 	 100:000$0

Subconsignação 13 — Moveis em geral, etc. 	 	 45:0000

Consignação II — Material de Consumo

Subconsignação 17— Artigos de expediente, desenho, etc. • • • •
	 30:000$0

Consignação 111 — Diversas Despesas

Subconsignação 29 — Acondicionamento, embalagem, etc. 	 ,10:000$0
Subconsignação 31 — Aluguel de casas ou salas, etc. 	 	 24:000$0
Silbconsignação 37 =- Força motriz e gaz 	 	 6:000$0
Subconsignação 40 — Ligeiros reparos em edifícios, etc. 	 	 30:000$0
Subconsignação 42 — Telefones, telefonemas, etc. 	 	 6:000$0

Parágrafo único. 1 parcelas relativas r.c; Material são atribuidas ao Ser-
viço de Meteorologia do Ministério da Agricultura e consideradas, .tambem,
aplicaveis desde o início do corrente exercício financeiró.

Art. 70 A Divisão de Pessoal do Ministério da Agricultura, providenciará
a expedição de decreto, de acordo • com o modelo anexo, aos funcionários
cujos nomes constam da relação anexa e, bem assim, a expedição de porta-
rias de admissão do pessoal extranumerário respectivo.

, Art. 8.0 Aos funcionários estaduais que, em virtude deste decreto-lei,
passam a 'ategrar os quadros do funcionalismo público federà, fica assegurado
o pagamento da diferença entre remuneração que estavam efetivamente perce-
bendo,' ou a que tinham direito em 31 de dezembro de 1941, e os padrões
de vencimentos que foram aplicados aos cargos de que são ocupantes e que
consta da relação anexa.

Parágrafo único. O pagamento dessa diferença será feito nos termos da
legislação em vigór e- cessará desde que, a qualquer título, o funcionário por -
ela beneficiado .venha a perceber ,remuneração - igual ou superior à que este
artigo lhe assegura.

•, Art. 9.° Este decreto-lei entra em vigor a partir de 1 de janeiro de 1942, '-
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.	 •

GETULIO VARGAS.

.Apolcnio Salles.

. de Souza Costa.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, '

- tendo em vista o disposto nc decreto-lei n. 4398, de 24 de junho de 1942,
RESOLVE expedir o presente decreto a 	

th-raa-

Consignação 1 — Pessoal Permanente

Subconsignação 01 — Pessoal Permanente

78 — Quadro Único 	 ;
Consignação 11 — Pessoal Extranumerário

Subconsignação 05 -- Mensalistas •.	 .	 .	 .	 .
27	 Serviço de -Meteorologia 	  ..366600$0

554:400$0

•

„	 11 11" 11'111',
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DECRETO LEI N. 4.436 — DE 3 DE JULHO DE 1942

Abre, pelo^Ministerio da Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial de
60:00030 (sessenta contos de reis), para representação na inauguração de
Goiânia.	 •	 • .	 •

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:	 .

• Art. 1.° Fica aberto, pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o
crédito especial de 60:00030 (sessenta contos de reis) para atender às despesas
com a sua representação nas solenidades da inauguração oficial • de Goiânia.
• Art. 2.° O referido crédito será distribuído ao Tesouro Nacional e entregue
àquele Ministério.	 '

Art. 3•° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

- Vasco T. Leitão da Cunha.

A. de Souza Costa.

(Continuação, da 1.11 pdgina)
RELAÇÃO NOMINAL, A QUE SE REFERE O DECRETO LEI N. 4.398,

DE 24 DE JUNHO DE 1942

'RELAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS QUE TEEM DIFERENÇA DE-VEN-
CIMENTO A RECEBER, A QUE SE REFERE , 0 DECRETO-LEI -
/4. 4.398, DE 24 DE JUNHO DE 1942.

Estacionário
(extinta) .

Cirieiro(ex-
tinto): . .

Impressor.	 .

Classe
ou

padrão
Nomes dos ,ocupantes 	 Estados

Luiz Prestes Barra 	 São Paulo.
Valfredo Guimarães .Buano 	 São Paulo.
Ariosto Vieira Rodrigues Filho Rio Grande

do Sul.
'Jorge	 	 Rio Grande

do Sul.
Rodolfo Hans yttursig Borchert Rio Grande

do Sul.
Breno de Vargas Witcel 	 Rio -Grande

do Sul.
Dina Saião 	 São Paulo.
Eponina Pereira da Silva 	 São Paulo.
Valter Camargo Penteado... " . São Paulo.
Cantídio Augusto de Arruda 	 São Paulo.
Edmundo Mourão Genofre...,
Ari Sousa Lopes  •

São Paulo.
São .Paulo.

Maria Ascânia Monteiro 	 Rio Grande
• -	 do' Sul.

'Maria Paz de Melo 	z Rio Grande
do	 Sul.

Godofredo Prates  '	 Minas.
Valdemar Lefevre  • São Paulo.

2 ' Nestor Aratangy 	
Ciro Silveira Rocha 	 ..

São Paulo,
São Paulo.

3 João Carlos Strelitz 	 São Paulo.
Álvaro Nuno de Barros Pereira Baía.
José Luiz Paranhos de Araújo 	 Rio Grande

do Sul.
1 Maria Teresa- Pires 	  • Rio Grande

- do Sul.
Virgínia Ortega Ren 	

-
'Rio ,Grande

do Sul.
Eulina Matos 	 Rio Grande

•	 do Sul.
Lauro Franco Leitão 	 Rio Grande

do Sul.
Maria Conceição Coelho Nunes

Jacira de Miranda Costa 	

•	 Rio - Grande
do Sul.

Minas.
Maria Isabel Guimarães. " 	 São Paulo.
Dulce Corrêa Vez 	 São Paulo.;
Lucas Rodrigues Junot 	 São_ Paulo.
Eurico da Costa Gama 	 Rio Grande

do Sul.
Floriano Peixoto Machado 	 Rio Grande

do Sul.
João Ferreira Guedes ..... Rio Grande

do Sul.
Aristides de Oliveira 	 Minas.
Tercino Nascimento 	 Minas.
Valentim Magalhães 	 ' São Paulo.

1 James Loureiro 	 'Rio Grande
do Sul.

2 a. Petrônio Ferreira de,Andrade 	 Minas.
Francisco de Oliveira Rodrigues 'Baía.

2. E. Ciridião Durval de Mendonça 	 Baia.
Asdrubal Giovannini 	 Minas -

3 Marina Vitorelli 	 Minas:
Carlos' Geraldo de Paula Aro-

eira .	 	
- •

Minas.
Maria Ferreira 	 Minas.
Deodoné Clemente Pereira. Trois Rio Grande

do Sul.
Vicente Santandrea 	  Minas.
Nelson Saliba 	  Minas.
Osvaldo Celso de Menezes 	  Minas.
Mário Aniceto de Sousa... 	 Baía. -
José Calisto da Mota 	  Baía

-
Claudomiro Moreira:: .....
Alzira Pereira da	 	

'Ângela

Miguel Maurino Barreio 	

Calina Ferreifa da Mota 	
'Fernando Carloà Prates 	

- Heitor Pereira Sancho& 	

Antônio Daumas. . . 	

Diferenças •

Carreiras' Classe
Mensal Anual

-
Engenheiro. ....... 20030 2:4000
Engenheiro. ....... 10030 1:20030
Engenheiro. 	 " 10030 1:g00$0
Observador meteo-

rológico......... 10$0 12030

Calculista. 	 • • a. 3530 42030
Calculista. 	
Calculista.	 	 .••

a.
a.

•	 10030
10030

1:20030
1:20030/

Calculista. 	 .	 2530 30030

Observador. meteo-
rológico. ...:....; 2930 24030

Observador meteo-
rológico.	 	 838 10536

Observador meteo-
rológico.	 	 2530 30030

Observador meteo-
rológico.	 	 75$0 90030

Observador meteo-
rológico.	 	 5030 60030

10:18536

DECRETO-LEI N. 4.437 — DE 3 DE JULHO DE 1942

Abre 'o crédito suplementar de 100:00030 à Verba, que especifica, do Anexo 15,
'Ministério da Educação e Saude, do Orçamento em vigor

0 Presidente da- República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:	 '

Artigo único. Fica aberto o ' crédito suplementar de 100:00030 (cem
contos de reis), às seguintes subconsignações da Verba 1 — Pessoal, : Con-
signação IV — Indenizações, do Anexo 15 -- Ministério da Educação e Saude,
do Orçamento Geral da República, em vigor (decreto-lei n. 3.960, de 19 de
dezembro de 1941): •
Subconsignação 22 —

• 02, 34 — Serviço de Administração 	 	 80:00030

Ajuda de custo
Departamento Nacional- de Saude

—DiáriasSubconsignação •
 23 —Departamento Pacional de ,Saude34

— Serviço de Administração 	 	 20:0003002
100:00030

-
Rio de Janeiro, •3 d. 	 de 1942, 12I-.° da Independência e 54.0 da

República.	 k.

GETULIO VARGAS. *

Gustavo Capanema.

A. de Souza Costa.

Carreira
ou

cargo

Calculista . .

Datilógrafo. .

Engenheiro. .

Escriturário. .

Meteorologista

Observador
meteorológico

Servente (ex-
tinta).-.

2

Minah.
Rio Grande

do Sul. •
Rio Grande

do Sul.
•Baía.,,

•Rio Grande
do Sul, •

São Paulo.

Baia.
Minas.

Nomes

•
Waldemar Lefevre 	
Nestor Aratangy 	
Ciro Silveira Rocha 	
James Loureiro. t 	

Ariosto Vieira Rodrigues
Filho. 	

Luiz Prestes Barra 	
ValfredO Guimarães Bueno
Jorge Corrêa Brito,
Deodonó Clemente Pereira

Trois. 	 -

Petrônio Ferreira de An-
drade.

	

Marin.o Vitarelli 	

Francisco de Oliveira Ro-
drigues. 	 ..•

Ciridião Durval de Men-
donça. 	 •

~MG.
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DECRETO-LEI N. 4.438 — mt 3 DE JULHO DE 1942

Abre, ao Ministério da Agricultura, o crédito especial de 88:90050, para insta-.
!ação da Estação de Enologia de Caldas e Posto de Análise de Vinhos de
Belo Horizonte.

DECRETO N. 9.496 . — DE 27 DE MAIO DE 1942

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a pesquisar carvão
no município de Bagá, desse Estado.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreCe:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Agricultura o crédito especial
de 88:900$0 (oitenta e oito contos e novecentos mil reis), para atender às
seguintes despesas com a instalação da Estação de Enologia dc Caldas e Posto
de Análise de Vinhas de Belo Horizonte, do Laboratório Central de Enologia,
do Centro Nacional de Ensino e -Pesquisas Agronómicas:

a) Estação de Etiologia de Caldas

	

— Material Permanente 	 	 20:.600$O
II	 Material -de Consumo 	 	 36:500$0

III — Diversas Despesas 	 	 10:000$0	 67:100$0

b) Posto de Análise de Vinhos de Belo Horizonte:
— Material Permanente 	 12:000$0 5II — Material de Consumo 	 - 1:000$0

III — Diversas Despesas 	 8i80050 800$0

•8:90050

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.0 da Independencia e 54.° da
República

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar.
tigo 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29_ de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizdo o boverno do Estado do Rio Grande do Sul a
pesquisar carvão em terrenos da faixa carbonifera do Seival, situados no mu-
nicípio de Bagé, desse Estado, numa área de novecentos e oitenta e um
hectares e vinte e dois área (981,22 Ha), delimitada por um triângulo tendo
um dos seus vértices coincidindo com o eixo da linha de Viação Fér-
rea no quilômetro trezentos e sessenta e dois mais quinhentos metros
(lern 362 500 m) do trecho Bagé-Pelotas e cujos lados adjacentes a esse
vértice teem o comprimento de cinco mil seiscentos e quarenta metros
(5.640 m) e as orientações: setenta e um graus noroeste (71°NW) e setenta

. e um graus sudoeste (71°SW), respectivamente.
Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código

de Minas.
Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica

deste decreto, pagará a taxa de quatro contos novecentos e dez mil reis
(4:910$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54P da

República.

GETULIO VARGAS.

(N. 9 . 825-3-7-42--4058)
	 Apolonio Salles.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.489 •— DE 27 DE MAIO DE 1942

Concede autorização para funcionamento dos cursos de geojraf ia e história,
de matemática e de física, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras
de São Bento, com selo em São Paulo.
O Presidente da República:

Resolve, nos termos do artigo 23 do decreto-lei número 421, de 11 de
maio de 1938, declarar autorizado para funcionar, a partir do ano letivo de
1940, inclusive, ot cursos de geografia e história, de matemática e de física,
da Faculdade de' Filosofia, Ciências e Letras de São Bento, com sede em
São Paulo.

_Rio de Janeiro, 27 de maio da 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República,

GETULIO VARGAS.

(N. 9 . 841-3-7-42-21$4 )
	 Gustavo Capanerna.-

• DECRETO N. 9.495 — DE 27 DE MAlq DE 1942

Autoriza o Governo do Estado do 12io Grande do Sul a pesquisar carvão no
município de Bege, desse Estado.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74. letra "a", da Constituição e. nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. '1.° Fica autorizado o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a
pesquisar carvão em terrenos da faixa carbonifera do Seival, situados no mu-
nicípio de Bage, desse Estado, numa área de novecentos e oitenta e um hecta-
re. e vinte e dois área (981,22 Ha), delimitada por um triângulo tendo um
dos seus vértices coincidindo com o eixo da linha de Viação Férrea, no trecho
Bagé-Pelotes, no quilômetro trezentos e sessenta e dois mais quinhentos me-
tros (Km 362 + 500 m) e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os se-
guintes comprimentos e orientações: cinco mil seiscentos e quarenta metros
(5.640 m), setenta e um graus noroeste (71°NW) e três mil seiscentos e
setenta e cinco metros (3.675 m) Norte (N), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.	 ,

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quatro contos novecentos e dez mil reis
(4:91050) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.

GETULIO VARGAS.

(N. 9.824-3-7-42---40$8)
	 Apoleai° Sanei.

DECRETO N. 9.497 — DE 27 DE MAIO DE 1942

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a pesquisar carvão no
• município de Bagá desse Estado

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o- ar-:tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29.
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a
pesquisar carvão em terrenos da faixa carbonífera do Seival situados no
município de Bagé, desse Estado numa área da setecentos e três hectares e
cinquenta o quatro área (703,54 Ha), delimitada por una triângulo tendo um
dos seus vértices coincidindo com o eixo da linha de Viação Férrea no quilô-
metro trezentos e cinquenta e cinco mais quinhentos metros (Km 355 500m).
do trecho Bagé-Pelotes e cujos lados 'adjacentes a esse vértice teem os se-
guintes comprimentos e orientações: dois mil seiscentos e trinta e cinco
metros (2.635m) Sul (S) e cinco mil e quatrocentos metros (5.400m),
oitenta e um graus e trinta minutos sudeste (81°30' SE), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

.Art. 3.0 O título da autorizarão de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de três contos quinhentos e vinte mil reis
(3:520$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° daRepública.

GETULIO VARGAS

(N. 9.826 — 3-7-42 — 40$8)
	 Apolonio Seller

DECRETO N. 9.541 — DE 29 DE MAIO DE 1942

Autoriza os cidadãos brasileiros Pedro Marcelino da Fonseca e Angelo Agnelo
da Fonseca a pesquisar diamantes no município de Bocaiúva, do Es-
tado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere Q ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Ficam autorizados os cidadãos brasileiros Pedro Marcelino da
Fonseca e Angelo Agnelo da Fonseca a pesquisar diamantes em terrenos de
propriedade de herdeiros de Marciano Antonio da Fonseca, situados no imo-
vel .Espirito Santo, no distrito de Berreiros do município de Bocaiúva, do
Estado de Minas Gerais, numa área de cento e quarenta e sete hectares
(147 Ha), delimitada por um polígono mistilineo tendo um dos vértices
situado no cruzamento da estrada do imovel Espirito Santo com O córrego
dos Angicos, à distância de duzentos e trinta metros (230 In) ruim magné-
tico dezoito graus sudoeste (18 0 SW) do canto sudeste (SE) da casa de
Angelo Agnelo da Fonseca e cujos lados, a partir desse vértice, teem os
seguintes comprimentos e orientações magnéticas: seiscentos e dez metros
(610 rn), quarenta e três graus e trinta minutos nordeste (43°30' NE);
setecentos e dei metros (710 m), setenta graus sudeste (70° SE); mil qui-

,	 MI
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•
Mentos e vinte metros (1.520 m), vinte e ,três graus e trinta minutos su-
deste (23°30' SE); quinhentos e sessenta metros (560 m), setenta graus e
trinta minutos sudoeste (70°30' SW), respectivamente até o córrego dos
Angicos, pelo qual segue, para jusante, até o vértice de partida.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

.Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será urna via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de um conto quatrocentos e setenta mil
reis (1:470$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 2.0 Esta a'utorização é outorgada nas termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de quatro contos setecentos e noventa mil
reis (4:7901;0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de. Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura. 	 •

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de' maio de 1942, 121.0 da Independência e-54.° da
República.\

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
,N. 9.919 — 3-7-42 — 45$9j.

• (N, 9.917 — 3-7-42 — 52$0'
	 n Apolonio Sanes

DECRETO N. 9.547 -- DE 29 DE MAIO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Pedro de Queiroz Lima a pesquisar aferia sto
município de Macae, do Estado do Rio de Janeiro.

O Presidente da República, usando -da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Códigó de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Pedro de Queiroz Lima
a pesquisar turfa em terrinas pertencentes a particulares no distrito de
Barreto, munidpio de Macaé, do Estado do Rio de Janeiro, nas duas áreas
contíguas seguintes: Primeira área de duzentos e trinta e três hectares
(233 Ha) limitada por um polígono tendo um dos seus vértices rituado à
distância de quinhentos e noventa e um metros . (591 m) rumo cinquenta
e três graus e cinquenta minutos nordeste (53° 50' NE), do eixo da Estra-
da de Ferro Leopoldina no quilômetro duzentos e trinta e seis (Km 236),
• cujos lados, a partir desse vértice, teetn os seguintes comprimentos e orien-
tações: dois mil metros (2.000 m), cinquenta e dois graus nordeste (52° NE);
três mil trezentos e oitenta metros (3.380 m)," trinta e oito graus sudeste
(38° SE); seiscentos e sessenta metros (660 m), oitenta e cinco graus su-
doeste (85° -SW); mil novecentos e setenta metros (1.970 m), trinta e oito
graus noroeste (380 NW); oitocentos e quarenta metros (840 m), cinquenta
e dois graus sudoeste (52 0 SW); oitocentos e sessenta metros (860 m), oi-
tenta graus noroeste (80° NW), respectivamente, até o vértice de partida.
Segunda área de duzentos e dezessete hectares (217-Ha), limitada por um
polígono tendo um dos seus vértices coincidindo com o vértice do polígono
da primeira área amarrado ao quilômetro duzentos e trinta e seis (Km 236)
da Estrada de Ferro Leopoldina e cujos lados, a banir desse vértice, teem
os seíuintes comprimentos e orientações: oitocentos e sessenta metros (860
m), oitenta graus sudeste (80° SE); dois mil e vinte metros (2.020 m),
quarenta e oito graus sudeste (48° SE); quinhentos metros (500 m), cin-
quenta e dois graus nordeste (520 NE); seiscentos e sessenta metros (660 m),
oitenta e cinco graus nordeste (859 NE); mil seiscentos e quarenta metros
(1.640 m), cinquenta e dois ,graus sudoeste (52° SW); mil" e sessenta
metros (1.060 m), cinquenta e oito graus noroeste (58° NW); dois mil
metros (2.000 m), trinta e oito graus noroeste (38° NW), respectivamente,
ate o vértice de partida.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada' nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de , pesquisa, que será uma via auten-
ttica deste decreto, pagará a taxa de dois contos duzentos e cinquenta mil
reis , (2:250$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de maio de 1942, 121.° da ,Independência e 54.° da

República.
GITULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
çrx. 9.918 — 3-7-42 — 63$2)-.

DECRETO N. 9.550 — DE 29 DE MAIO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Frederico Met a pesquisar 'carvão mineral e
associados nos municípios de Bom Retiro e Rio do Sul, Estado de Santa
Catarina.

O Presidente da República, usando da atriSuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Frederico Jafet a pesquisar
carvão mineral e associados numa área de novecentos e cinquenta e sete
hectares e quarenta ares (957,40 Ha) nos municípios de Bom Retiro e Rio
do Sul, Estado de Santa Catarina, área essa delimitada por um quadrilátero
que' tem um vértice a mil e oitenta metros (1.080 m), na direção de vinte
e sete gralis sudoeste (27 0 SW) da confluência do ribeirão Lageado com
o rio das Águas Negras e cujos lados_teem os seguintes comprimentos- e
orientações magnéticas: três mil duzentos e vinte e sete metros (3.227 m),
trinta e sete graus noroeste (370 NW); dois mil setecentos e oitenta e
quatro metros (2.784 m), quarenta e cinco graus e trinta minutos nor.,
deste (45° 30' NE); três mil e duzentos metros (3.200 m), quarenta e
quatro 'graus e quinze minutos sudeste (44° 15' SE) e três mil e duzentos,
metros (3.200 m), quarenta e cinco graus e trinta minutos sudoeste
(45° 30' SW).

DECRETO N. 9.621 — DE 11 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o ddadão brasileiro Silas de Vasconcelos Campos, a pesquisar cristal
de rocha no município de Pitangul, do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo --
74, alínea a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 'I.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Silas de Vasçoncelos Cam-
pes a pesquisar cristal de rocha em terrenos de sua propriedade, situados no
imovel "Taquara", no lugar denominado "Ponte Velha", distrito de Papa-
gaio do município de Pitangui, do Estado de Minas Gerais, numa área de vinte
hectares (20 Ha), delimitada por urn retângulo tendo um dos seus vértices
situado à distância de duzentos e vinte e cinco metros (225m), rumo magné-
tico oitenta e seis graus nordeste (86° NE) da confluência da Grota da Pon-
te Velha na Lagoinha, de igual nome e cujos lados adjacentes a esse vértice
teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: quatrocentos metros
(400m), -Norte (N) e quinhentos metros (500m), Oeste (W), respectiva-
mente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de duzentos mil réis (200S0) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário,
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° 'da

República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 9.827	 3-7-42 — 40$8)

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1942, 121.° da Independência a $4.° sla
República.

; GETULIO- VARGAS

DECRETO N. 9.622 — DE 11 DE JUNHO DE 1942

Autoriza a firma Castro Lopes és Tebiriçá, a pesquisar minério de manganês
e associados no município de Diamantina, do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere e artigo
74, alínea a, da Constituição e nos termos do decreto-lei ri. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a firma Castro Lopes 8s Tebiriçá, a pesquisar
minério de manganês e associados em terrenos situados no lugar denominado
"And& Duro", no distrito de Guinda, do município de Diamantina,'- "do Estado
de Minas Gerais, nas três seguintes áreas, somando dezenove hectares (19 Ha):
primeira área de quatro hectares (4 Ha). denominada "Jazida de Morrinhos",
situada em terrenos de propriedade de He/y Horta e outros, delimitada por um
quadrado, tendo um dos seus vértices situado à distância de mil novecentos e
oitenta metros..(1.980rn), rumo magnético quarenta e sete graus e cinquenta
minutos noroeste (470 50' NW), do cruzamento da estrada de rodagem para
São João da Chapada com o Ribeirão Caldeirão e cujos lados adjacentes teem
o comprimento de duzentos metros (200m) e as orientações magnéticas vinte
graus nordeste' (20° NE) e setenta graus noroeste (700 NW), respectiva- , ~-
mente. Segunda área de quatro hectares (4 Ha), denominada "Jazida de Mas- 	 -
mana"

'
 situada em terrenos de propriedade de A. Tables Es Cia., Manoel

Garcia Vidal, José Alcino Pereira e outros, delimitada por um quadrado
tendo um dos seus vértices situado à distância de três mil e novecentos me-
tros (3.900m), rumo magnético sessenta graus sudoeste (60 0 SW), do ponto
de amarração da primeira área e cujos lados adjacentes a esse vértice tosem
o comprimento de duzentos metros (200m) e as orientações magnéticas cin-
quenta e sete graus sudoeste (57° SW) e trinta e três graus sudeste (33° SE),
respectivamente., Terceira área de onze hectares (11 Ha), denominada "Jazida.
da Perpétua", situada em terras de propriedade de Pedro Duarte, Duarte as
Cia., e outros, delimitada por um retângulo tendo um dos seus vértices situa-
do à distância de mil setecentos e quarenta metros (1.740m), rumo magnético
oitenta e nove graus sudeste (89° SE) do ponto de marreeão comum ria pri-
meira e segunda áreas e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguin-
tes comprimentos e orientações: quinhentos e cinquenta metros (550m), vinte
graus sudeste (200 SE) e duzentos metros (200m), setenta graus nordeste
(70° NW), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

•
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Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será . uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cento e noventa mil reis (190$0) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeire, 11 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Apolordo Sanes.
(N. 9.828 — 3-742 — 69$4)

DECRETO N. 9.625 -- DE 11 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro João Anastacio dos Santos a pesquisar cristal
de rocha no município de Pitanguí, do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de -janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro João Anastacio dos Santos
a pesquisar cristal de rocha em terrenos de propriedade de Maria Fernandes
doq Santos e de seus filhos, situados no lugar denominado "Ripas" no dis-
trito de Cercado, do município de Pitangui, do Estado de Minas Gerais
-numa área de vinte e sete hectares (27 Ha) delimitada por um polígono
mistilineo -tendo um dos seus vértices coincidindo com um; marco situado è
margem direita do córrego da Lagoa à distância de »trinta metros' (30 ia),
rumo Norte (N) da confluência dos córregos da Pontinha e' da Lagoa e
cujos lados a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos e orien-
tações magnéticas: quatrocentos e sessenta e cinco metros (465 m), setenta
e cinco graus sudeste (750 SE); duzentos e quarenta e cinco metros (245 m),
sessenta e quatro graus sudeste (640 SE); cento e vinte metros (120 m),
quarenta e três graus e quinze minutos sudeste (43°15' SE); quatrocentos
• cinquenta e cinco metros (455 m), cinquenta e um graus e quinze mi-
nutos sudoeste (51°15' SW); duzentos e vinte metros (220 m); Oeste (W);
trezentos e noventa metros (390 m), treze graus noroeste (13 0 NW) até
encontrar e atravessar o córrego da Lagda, descendo pela margem direita
deste até o vértice de partida.

Art. 2.° ksta autorização é outorgada , nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será urna via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de duzentos e setenta mil reis (270$0) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposiçô'es em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS

--
Apolonio Salles

(N. 9.829 — 3-7-42 — 52$0)

DECRETO N. 9.627 — DE 11 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Hugo Salgado a pesquisar feldspato e associa-
dos no Município do Belo Horizonte, do Estado de Minas Gerais.

•O Presidente da República, usando da atribuição que lhe . confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Hugo Salgado a pesquisar
feldspato e associados em terrenos de propriedade de herdeiros de Antonio
Ribeiro de Abreu e Anielo Anastesia, situados na vila Novo Horizonte e
Paraiso, distrito e município de Belo Horizonte, do Estado de Minas Gerais,
numa área de doze hectares (12 Ha), delimitada por um quadrilatero tendo
um dos seus vértices situado à distância de vinte e cinco metros (25 tu),
rumo magnético sessenta e cinco graus noroeste- (65 NVV) do centro da
ponte sobre o córrego da Baleia, na estrada de rodagem Belo Horizonte a
Nova Lima, e cujos lados, a partir desse vértice teem os seguintes compri-
mentos e orientações magnéticas: trezentos e sessenta metros (360 tu),
sessenta e einco graus noroeste (65 MV); quatrocentos e quarenta metros
(440 m), cinco graus sudeste (5° SE); duzentos e noventa e quatro me-
tros (294 m), oitenta e sete graus e trinta minutos nordeste (87°30' NE)
e duzentos e oitenta metros (280 na), Norte (N), respectivamente, até o
vértice de partida.

Arr. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 30 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autAn-
tica deste decreto, pagará a taxa de cento e vinte mil reis (120$0 e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.1
GETULIO VARGAS

(N. 9.830 — 3-7-42 — 52$0)
	 Apolonio Sanes

DECRETO N. 9.628 — DE 11 DE Juram DE 1942--

Autoriza o cidadão brasileiro Antonio Amaro Filho a pesquisar mica e seus
associados no município de Conselheiro Pena do Estado de Minas Gerala

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

•Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Amaro Filho a
pesquisar mica e seus associados em terrenos de sua propriedade, no local
denominado "Riacho da Pedra", distrito e município de Conselheiro Pena,
comarca de Governador Valadares, no Estado de Minas Gerais, numa área de
cinquenta hectares e cinco ares (50,05 Ha) delimitada por um retângulo
tendo um dos vértices situado à distância de trezentos e trinta e um metros
(331 m) e rumo magnético de doze graus nordeste (12° NE) do quilôme-
tro duzentos e setenta e seis (Km 276) da Estrada de Ferro Vitória a
Minas, e cujos lados adjacentes,' a esse vértice teem os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos: setecentos e setenta metros (770 m), rumo
vinte e quatro graus e quarenta e cinco minutos nordeste (24 0 45' NE);
seiscentos e cinquenta metros -(650 m), rumo sesSenta e cinco graus e quinze
minutos sudeste (650 15' SE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas. -

Art. 3.° O título da autorizeção de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos e dez mil reis (510$0) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as dizporições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° -da

República.
GETULIO VARGAS.

(N. 9.831 — 3-742 — 42$8)..	
Apolonio Salles.

DECRETO N. 9.630 — DE 11 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Américo Ferreira Penas a pesquisar mica no
município de Bom Jardim do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta: -

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Americo Ferreira Penne
a pesquisar mica em terrenos de propriedade de Aristeu Nardy, Aristeu de
Matos, Antonio Ribeiro dos Santos e Carlos Altomare situados nos-lugares
denominados "Vargem Grande" e José Teodoro" no distrito e município de
Bom Jardim do Estado de Minas Gerais, numa área de quarenta hectares
(40 Ha) delimitada por um polígono tendo um dos seus vértices situado à
distância de trezentos e cinquenta e nove metro& e trinta centímetros (359,30
m), rumo magnético um grau e vinte e sete minutos sudeste (10 27' SE) do
quilômetro cento e cinquenta e três (Km 153) do ramal de Barra Mansa
da Rede Mineira de Viação e cujos lados, a partir desse vértice,_teem os
seguintes comprimentos e orientações magnéticas: trezentos e sessenta e oito
metros (368 m), vinte e nove graus e cinquenta minutos sudoeste (29° 50'
SW); quinhentos e cinquenta metros (550 m), seis graus e trinta minutos
sudeste (6° 30' SE); quatrocentos e quarenta metros (440 m), oitenta e
quatro graus e .trinta minutos sudeste (84° 30' SE); quinhentos e quarenta
e cinco metros (545 ia), dezessete graus e dez minutos nordeste (170 10' NE);
'duzentos e setenta metros (270 m), oitenta e quatro graus e trinta minutos
noroeste (84° 30' 11W); trezentos e quarenta metros (340 m), dois graus
e vinte minutos nordeste (20 20' NE) e duzentos e vinte e seis metros e
cinquenta centímetros (226,50 m), oitenta e quatro graus e trinta minutos
noroeste (84° 30' NVV), respectivamente, até o vértice de partida.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos mil reis (400$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do -
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942, 121.° da Independência e -54.° da

República.
Grrutto VARGAs. •

•• Apolonio
(N. 9.832 — 3-742 — 55$1) .

•
DECRETO N. 9.631 — DE 11 DE JUNHO nes 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Levindo Ivo de Oliveira a pesquisar cristal la
rocha no município de Corinto, do Estado de Minas Gerais

• O Presidente da República, usando da 'atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Levindo Ivo- de Oliveira a pes-
quisar cristal de rocha em terrenos de sua propriedade e de outros herdeiros de
Martiniano Ivo de Oliveira, situadas na fazenda do Pilar, no distrito de Contria, do
município de Corinto, do Estado de Minas Gerais, numa área de trinta • três
hectares (33 Ha), de/imitada por um retângulo tendo um dos seus vértices

e



situados is distância trezentos e noventa e ,sete metros (397 m), rumo
magnético sessenta e três graus sudoeste (63 0 SW) da confidência dos cór-
regos da Grotinha e da Cachoeira e cujos lados adjacentes a esse vértice
teem os seguintes comprimentos e orientações magneticas: mil, e cem metros
(1.100 m), trinta e seis graus sudeste (36° SE) e trezentos metros (300 m),
cinquenta e quatro graus sudoeste (540 SW), respectivamente. 	 /

• •	 Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos e trinta mil reis (330$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricult

Art. 4.0 Revogam-se a disposições em contráris.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

Repiplica.
GETULIO VARGAS.

Apolordo Sanes.
N. 9.920 - 34-42 - 42$8)

DECRETO N. 9.632 - DE 11 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Flaminio de Assis Fr

•

 eire a pesquisar cristal de
rocha e associados, no município de Boèrtiorva, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da 'República, usando da . atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a. da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileirO Flaminio de Assis Freire a
pesquisar crista/ de rocha e associados numa área de duzentos hectares (200 Ha),
situada na fazenda "Ponte Queimada", distrito da.Terra Branca, do município
de Bocaitiva, do Estado de Minas Gerais e delimitada po: uma linha poligonal
fechada que tem um vértice na confluência dos córregos "Fonseca" e "Ca-
poeira" e cujos lados a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos
e rumo; magnéticos: setecentos metros (700 m) e trinta e cinco graus sudeste
(350 SE); setecentos metros (700 m) e setenta e quatro graus nordeste
(740 NE); novecentos metros (900 m) e cinquenta e quatro graus nordeste
(540 NE); setecentos e dez metros (710 m) e vinte e um graus e trinta minu-
tos noroeste (21°30' NW); quinhentos e oitenta e cinco metros (585 m) e

,
'
cinquenta graus noroeste 50° NW); mil e quatrocento. metros (1.400 m) e
cinquenta e cinco graus e trinta minutos sudoeste (55°30' SW); quatrocentos
metros (400 m) e treze graus noroeste (13° NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos -estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da sutorização de pesquisa, 'que' será., uma via autêntica
deste decreto pagará a taxa de dois contos de reis (2:000$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento' da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942, 122.° da Independência e 54.° da

ZiETULIO VARGAS.

Apolordo Salles.
(N. 9.833 - 3-7-42 - 49$0)
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DECRETO N. 9.633 - n 11 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Oliveira Paula a pesquisar quartzo no município
de Independência, do Estado do Ceará.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere O artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas) decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Oliveira Paula a pesquisar
quartzo em terrenos de propriedade de João Carvalho Macedo e sua mulher,
situados na fazenda Espírito Santo, no distrito de Vfrtentes do município de
Independência do Estado do Ceará, numa área de quatrocentos e quarenta
hectares (440 Ha), delimieada por um retângulo tendo um dos vértices situa-
do à distância de três mil quatrocentos e sete metros (3.407m), rumo magné-
tico quarenta e três graus e dezesseis minutos nordeste (43 0 16' NE) da igreja
de Vertentes e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes compri-
mentos e orientações magnéticas: dois mil metros (2.000m); setenta e dois
graus sudeste (72° SE) e dois mil e duzentos metros :(2.200m),, dezoito graus
nordeste (180 NE), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorizaçá:o é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será ema via autentica
deste decreto, pagará a taxa de quatro contos e quatrocentos mil reis (4:400$0)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção do Mi,
nistério da Agricultura.	 .

'Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
-Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da'

República.
GETULIO VARGAS. ,

Apolonio Salles.
(N. 9:834 - 3-7-42 - 420

•

 )

DECRETO N. 9.635 - DE 11 ez JUNHO DE ' 1942
• •

Autoriza o cidadão brasileiro Benedicto Eugenio de Almeida a pesquisar cristal
de rocha e associados, no município de Barbacena, do Estado deinfinae
Gerais.

-	 -	 -
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo

74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art, 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Benedicto Eugenio de Al-
meida a pesquisar cristal de rocha e associados, em terrenos de sua proprie-
dade, e de José Pires Fagundes. sitdados no imovel Lamarão, no distrito de
Ibertióga, do município de Barbacena do Estado de Minas Gerais, numa área
de vinte hectares (20 Ha), delimitada selor um retângulo tendo um dos seus
vértices situado à distância de duzentos e quarenta metros (240m), rumo
magnético 'cinquenta e quatro graus noroeste (54° NW) da confluência dos
córregos da Vendinha e do Lamarão e cujos lados adjacentes a esse vértice
teem -os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: oitocentos metros
(800m), três grzfus noroeste (30 NW) e duzentos e cinquenta metros (250m),
oitenta e sete graus sudoeste (870 SW), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art.3.0. 0 título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de duzentos mil reis (200$000) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942; 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULM VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 9.835 - 3-7-42 - 42$8)

DECRETO N. 9.636 ' - DE 11 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadãc brasileiro Jose França de Abreu a pesquisar cristal de
rocha no município de Sete Lagoas do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74,- letra "a", -da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1%985, -de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:*
• Art. 1.° "Fica autorizado o cidadão brasileiro José 'França de Abreu a
pesquisar cristal de rocha numa área de quarenta hectares (40 Ha) situa-
da na fazenda. Brejão, distrito de Inhauma do munic'spio de Sete Lagoas do
Estado de Minas Gerais e delimitada por um retângulo 'que tem um vértice
a mil quinhentos e oitenta e oito metros "(1.588 m), na direção cinquenta
graus e trinta minutos noroeste (50°30'NW) magnético, do ponto , de en-
contro das estradas do Brejão e Sete Lagoas - Pad: e cujos lados adjacentes
a esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: oitocen-
tos metros (800 m), oito graus e 'trinta minutos, nordeste (8°30'NE);
nhentos metros (500 m), oitenta e um graus e trinta minutos noroeste
(81°30'NW).

Art. 2.° Esta autorização • é outorgada ,nos termos§ estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O:título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, ,  a taxa de quatrocentos mil reis (400$0) e será. trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 4.°. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942. 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO -VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 9.836-3-7-42-42$8)

DECRETO N. 9.639 - DE 11, DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Sylvio Bonaccorsi a pesquisar cobre no muni.
cipio de Candeias do Estado de Minas Gerais.

, O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74. letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro' de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Sylvio Bonaccorsi a pes-
quisar cobre má terrenos de propriedade de João Martins de Oliveira e outros,
situados na "Serra da Ema" no município de.Cândeias do Estado de Minas
Gerais numa área de quarenta e nove hectares (49 Ha), delimitada por um
polígono tendo um dos seus vértices situado à distância de cento- e quarenta
metros (140 m), IMMO magnético oitenta e sete graus sudoeste (87°SE) do
quilômetro quatrocentos e setenta e cinco (Km 475) da linha de Cândeias
da Rede Mineira de Viação e cujos lados, a partir desse vértice, , teern os se-
guintes comprimentos e Orientações magnéticas: trezentos e trinta metros
(330 m), Vinte e três graus nordeste (20°NE); quinhentos e vinte metros (520
m); quarenta e três graus e trinta Minutos noroeste (43°30'NW); duzentos e
setenta e cinco; metros (275 m), setenta e cinco graus noroeste (75°NW);
novecentos e oitenta metros (980 m), 'vinte e três graus e' trinta minutos
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tate

sudoeste (23°30'SW); duzentos metros (200 m), sessenta graus sudeste
(60°SE); quinhentos ,metros ,(500 m), quarenta graus e trinta minutos nor-
deste (40°30'NE); quatrocentos metros (400 m), setenta graus sudeste
(70°SE), até o vértice de partida. .

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos e noventa mil reis (490$0) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, ,11 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.

(N. 9. 837-3-7-42-49$0)

DECRETO N. 9.640 — DE 11 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Euripedes Chaves de Melo a pesquisar magnesite
e associados no município de Icó, do Estado do Ceará.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Euripedes Chaves de Melo
a pesquisar magnesite e associados em terrenos de propriedade de Raimundo
Candido Marfins situados no lugar denominado Sítio Santarém, no distrito de
Orós, do município de Icó, do Estado do Ceará, numa área de duzentos hecta-
res (200 Ha), delimitada por um retângulo tendo um dos seus vértices situado
à distância de oitocentos e dez metros (810m) rumo magnético sessenta e qua-
tro graus e trinta minutos sudeste (640 30' SE) do encontro esquerdo da
barragem de alvenaria existente no Riacho Livramento, de propriedade de
Raimundo Candido Marfins, e cujos lados a partir desse vértice teem os se-
guintes comprimentos e orientações magnéticas: mil metros (1.000m), seten-
ta e cinco graus sudeste (75° SE) e dois mil metros (2.000m), quinze graus
nordeste (150 NE), respectivamente.

Art. 2.° Esta rautorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.	 •

Art. 30 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de dois contos de reis (2:000$000) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura. 	 -

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 9.598 — 3-7-42 — 42$8)

DECRETO N. 9.643 — DE 11 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Benjamin Jacob de Souza a pesquisar manganês,
no -município de Diamantina, do Estado de Minas Gerais. 	 •
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo

74, letra a,. da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas) decreta:

Art. 1.9 Fica autorizado o cidadão brasileiro Benjamin Jacob de Souza
a pesquisar manganês numa área de cento e quarenta e quatro hectares (144 Ha)
situada no município de Diamantina, cio Estado de Minas Gerais, e delimita-
da por um quadrado de mil e duzentos metros (1.200m) de lado tendo um
vértice a setenta e-dois metros (72m), na direção vinte e três graus e cincominutos sudoeste (230 5' SW) magnético do quilômetro novecentos e setenta
3 três (km 973) da Estrada de Ferro Central do Brasil e os lados adjacentes

esse vértice rumos quarenta e nove graus nordeste (490 NE) e quarenta3 um graus sudeste (41° SE) magnéticos. 	 -
Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código

2e Minas.
Art. 3•0 O título da autorização de pesquise, que será uma ,via autêntica

.este decreto, pagará a taxa de um conto e quatrocentos e quarenta mil reis1:440$000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
..`rodução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

(N. 9.599 — 3-7-42 — 42$9)

DECRETO N. 9.830 — DE 3 DE JULHO DE 1942

Declara de utilidade pública a desapropriação de isnoveis em Recife, Estado
de ,Pernambuco, para ampliação do Hospital Militar

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-tigo 74, letra a, da Constituição, e, de acordo com o art. 6.°, combinado com a
letra m, do art. 5.° do decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, de-
;reta:

Art. 1.0 E' declarada de utilidade pública a desapropriação dos imoveis
:onstituidoa de terreno e prédio, situados na rua Riachuelo na. 492, 498, 502

• 510, em Recife, Estado de Pernambuco, de propriedade de Manoel Pedro da
Cunha, os três primeiros, e Carmen Portela, o último, com uma 'área total de
235,00 e edificada de 199,00 metros quadrados, por terem sido julgados neces;"
sérios à ampliação do Hospital Militar daquela cidade.
• Art. 2.° E' tambem declarada a urgência da desapropriação para -efeito'

de imediata imissão de posse dos mencionados imoveis, nos termos do art. 15,
do decreto-lei n. 3.365, acima referido.

Art. 3.0 Fica o Ministério da Guerra autorizado a promover a efetivação •
da presente desapropriação, na forma do art. 10 do mesmo decreto-lei.

Art. 4.0 As despesas correspondentes correrão por conta dos recursos da
Caixa Geral de Economias da Guerra.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário. • -
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República;

. GETULIO VARGAS.	 •

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 9.831 — DE 3 DE JULHO tz 1942

Susta condiç5es de promoção no Corpo da Oficiais da Armada

O Presidente da República, atendendo ao que lhe expôs o Ministro de
Estado dos Negócios da Marinha, decreta:

Art. 1.0 Ficarão suspensas, temporariamente, e a partir de 1 agosto de
1942, as condições de promoção no Corpo de Oficiais da Armada, previstas na
alínea a do art. 51, do Regulamento de Promoções para os Oficiais da Armada,
aprovado pelo decreto n. 3.121, de 3 de outubro de 1938.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° daRepública.

GETULIO VARGAS.

Henrique A. Guilhern.

DECRETO N. 9.832 — DE 3 DE JULHO DE 1942

Retifica o art. 1.0 do decreto n. 7.588, de 23 de junho de 1941

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra p, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de -*
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta: 	 i'r

Art. 1.0 Fica alterado o artigo primeiro (1.°) do decreto número sete vi
mil quinhentos e oitenta e oito (7.588), de vinte e três (23) de julho de
mil novecentos e quarenta e um (1941), o qual passa a ter a seguinte reda-
ção: Fica autorizada a cidadã brasileira Carmen Moreira a pesquisar mica e
associados em terrenos de propriedade de Alberto Eduardo Rosa e outros,
situados no lugar denominado "Cabeceira do Córrego Santa Maria" , nos dis-
tritos de Bom Jesus do Galho e Raul Soares, respectivamente, doa municípios
de Caratinga e Raul Soares, do Estado de Minas Gerais, numa área de cin-
quenta e três hectares e setenta e cinco ares (53,75 Ha), delimitada por um
quadrilátero, tendo um dos seus 'vértice, situado à disümeia de quatrocentos
e quarenta metros (440 m), rumo dezesseis graus e trinta minutos sudeste
(16° 30' SE) do canto sudeste (SE) da casa de Alberto Eduardo Rosa e
cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos e orien-
tações: novecentos • e trinta e cinco metros (935 tn), onze graus e trinta mi-
nutos nordeste (11° 30' NE); quinhentos metros (500 m) e setenta graus
sudeste (70° SE); setecentos e cinquenta metros (750 m), treze graus e trinta
minutos sudeste (13° 30' SE) e oitocentos e quarenta metros (840 m), oi-
tenta e nove graus e trinta minutos sudoeste (89° 30' SW), respectivamente,
até o vértice de partida.

Art. 2.° A presente alteração de decreto tuil d fica sujeita ao pagamento
de taxa, na forma do art. 17 do Código de Minas.

Art. 3.° Ficam mantida. as demais disposições dos artigos do referido
decreto, que passam a fazer parte integrante do presente.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.

GETULM VARGAS,

Apolonio Salles.

DECRETO N. 9.833 — DE 3 DE JULHO DE 1942

Retifica o art. 1.° do decreto n. 8.863, de 26 de ieveeriro de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica alterado o art. 1.0 do decreto número oito mil oitocentos
• sessenta e três (8.863), de vinte e seis (26) de fevereiro de mil novecentos
• quarenta e dois (1942), o qual passa ter a seguinte redação: Fica autori-
zado o cidadão naturalizado brasileiro Victor Remer a pesquisar mica, cristalde rocha e associados, em terrenos ocupados por Antonio Raimundo, situados
à margem direita do Córrego Itatiaia, no distrito e município de Conselheiro
Pena do Estado de Minas Gerais, numa área de vinte hectares (20 Ha) deli-
mitada por um retângulo, tendo um dos seus vértices situado à distância de
seiscentos e cinquenta metros (650 m), rumo vinte graus sudoeste (20 0 SW)
do cruzamento da estrada de rodagem de São Roque para Conselheiro Pena
com o Ribeirão Itatiaia e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os se-
guintes comprimentos e orientações: quatrocentos ?netros (400 m), Leste (E)e quinhentos metros (500 m), Sul (S), respectivamente.

GETULIO 'VARGAS.

Apolonio Sanes.

Apolonio Sanes.
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Art. 2.° A presente alteração de decreto não fica sujeita ao pagamento
de taxa na forma do art. 17 do Código de Minas.

Ar;. 3.° Ficam mentidas as demais disposições dos artigos do referido
decreto, que passam a fazer parte integrante do 'presente.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54• 0 da

República.
GETULIO VARGAS.

Apoknio Safes.

DECRETO N. 9.834 -- DE 3 DE JULHO DE 1942
Anula supressio'de cargo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art, 1.° Fica anulada a supressão feita pelo decreto n. 9.394, de 14
de maio de 1942, do cargo da classe H da carreira de Médico Sanitarista, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação ...e Saude, vago em virtude da
exoneração de Epaminondas de Paiva Menezes, visto ter sido tornada sem
efeito essa exoneração.	 •	 •	 '•

Art. 2.0 Fica deduzida do saldo, existente no conta corrente do. Quadro
Permanente do Ministério da Educação e Saude, a importância necessária
para atender á despesa decorrente do disposto no artigo 1.0

Art. 3•° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.	 -
GETI.TLIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO N. 9.835 — DE 3 DE JULHO DE 1942
Considera de interesse para o serviço militar o exercício do cargo" de Diretor

o	 •
Técnico de um estabelecimento de indústria civil

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere- o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 38, letra k, de decreto-
lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941, decreta:

Tintas Composições Ltda.", nesta Capital.
cício; em comissão, /do cargo de Diretor Técnico da Fábrica "Meridional

Artigo único. É considerado de interesse para o serviço militar o exer-

Rio de Janeiro, 3 •de julho de 1942, 121.° da' Independência e 54.° da
República.	

GETULIO VARGAS.,

P. Salgado Pilho.

DECRETO N. 9.840 — DE 3 DE JULHO DE 1942
• Extingue cargo excedente	 •

O Presidente da Repúblià1, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74,' letra" a, da Constituição e nos termos do art. 1. 0, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta: .

Art. I.° Fica extinto um (1) cargo da classe F da carreira de' Prático
Rural, do Quadro 'único do Ministério da Agricultura, vago em virtude da
promoção de" Nestor Borges Meto de Azevedo Silva, - devendo a dotação cor-
respondente ser levada a crédito da Conta Corrente do mesmo Quadro do
referido Ministério. '

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário. /
Rio de 'Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República. -
X -	 GETULIO VARGAS

Apolonio ^ Saltes. _

DECRETO N. 9.841 — DE 3 DE „JULHO. DE 1942
Extingue cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.0, alínea n,	 de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta: 	 - •	 /

Art. 1.0 Ficam extintos dois (2) cargos da classe'E da carreira de Au-
xiliar de Ensino, do Quadro único do Ministério da_ Agricultura, vagos em
virtude da promoção de Normelio Francisco Cerqueira e da' aposentadoria de
Juvêncio Rodrigues Candia, devendo a dotação •cerrespOndente ser levada a
crédito da _Conta Corrente do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio' de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

- Apolonio Saltes.

DECRETO N. 9.842 — DE 3 DE JULHO DE 1942
Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e -nos termos do art. 1.0, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta: 	 •	 •

Art. 1.° Fica extinto um (1) cargo da classe F da carreira de Datilógra-
fo,' do Quadro 13nico do Ministério chi Agricultura, vago ?rn virtude da pró-

' moção de Francisco` Rodrigues de Magalhãeir, • devendo ix dotação cOrreipon-,

dente ser levada a crédito da Conta Corrente do mesmo Quadro do referide
Ministério:	 _

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de 'julho' de 1942, 121.° da Independência e 54.° dt.

República.	 "

Gynnao VARGAS

Apolonio Safes.

_ DECRETO N. 9.843 -- DE 3 DE jtnmo DE • 1942

Extingue cargo excedente
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.0, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica extinto um (1) cargo da classe J da carreira de .Zootecnis-
ta, do Quadro 'Único do Ministério da Agricultura, vago em virtude da pro-
moção de -João • Xavier Barbiere, devendo a dotação correspondente ser le-
vada a crédito da Conta Corrente do mesmo Quadro do referido Minis-
tério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro,' 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República._
GErumo VARGAS.•

Apolonio Safes.
t

' DECRETO N. 9.844 — DE 3 DE JULHO DE 1942

Extingue cargo excedente

mo, do Fomento Agrícola, do Quadro 'Único do Ministério da Agricultura,
vago em virtude da promoção de Antonio, Rabelo de Moura Serra, devendo
a ciótação 'correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente do mesmo

creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.0, alínea ri, do de-

Art. 1.0_ Fica extinto um (1) cargo da classe J da carreira de Agrôno-

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

Quadro do referido Ministério.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República. I	
Grruuo VARGAS.

.Apolonio Safes,

DECRETO N. 9.845 — DE 3 DE JULHO ta 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o -ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido 1 cargo da classe E da carreira de Almoxa-
rife, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande, ',gago em
virtude da promoção de Geraldo Freire de Almeida, devendo a dotação cor-
respondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente
do mesmo Ministério. 	 -

	

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.	 •	 1Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.	 •

• ,	 GErumeo VARGAS

Gustavo Capanerna_

DECRETO N. 9.846 DE 3 DE JULHO DE 1942

Suprime cargo extinto

Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, vago

correspondente sèr levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente

tigo 74, letra a; da Constituição, e nos termos do art.' 1.°, alínea n,' do de-

em virtude do frileciniento d Zacheu Esmeraldo da Silva, devendo a dotação

creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

do mesmo Ministério:	 -	 •	 •	 •	 -.

' Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54•0 da
Art. 2.° Revogam-se as disposições era contrário. ,

Art. .1.° Fica suprimido 1 cargo- da classe I da carreira de Médico

O presidente da República, usando da atribuição .que lhe confere o ar-

• "	 •	 '

República.	
GETULIO VARGAS
.	 _
Gustavo Capanerna

•
' DECRETO N. 9.847 — DE 3 DE juram DE 1942

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e . nos terrnos- do -art., L°, alínea n, do de-
creto-lei -ri.. 3.195, 'de 14 de abril de 1941, decreta: 	 -	 • . •

Art. 1.0 , Ficam suprimidos 6 cargos ' da classe G da carreira de Médico,
do ' Quadro Suplementku• do Ministério 'da Echicação e Saude, 'vagos em vir-
tude da .promoção de Edilberto de . Souza Campos, Carlos Pimentel Cardoso,
Miguel.Dibo; Agenor Dopes de' Oliveira, Milton Mello Braga de Oliveira •
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Otávio ferreira da Silva Pinto, devendo a dotação correspondente ser levada
•••••,	 a crédito da 'Conta-Corrente do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 12E° da Independência e 54.° da

República:
GETULIO VARGAS

DECRETO N. 9.848 — DE 3 DE JULHO De 1942

Suprime cargo extinto

Gustavo Capartema

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1 0, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.05, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido 1 cargo da classe H da carreira de Médico Sa-1
nitarista, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Salde, vago
em virtude da promoção de João Wilkens Bevilaqua, devendo a dotação cor-
respondente .ser levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente
do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, & de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República. •

DECRETO N. 9.850 — os 3 De JULHO DE 1942

Suprime cargos extintos
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo '74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. E°, alínea ri, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidos 6 cargos da classe F da carreira de Dese-
nhista, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, vagos em
virtude da exoneração de Rubem de Almeida Alcantara, Léo Telles Ferreira,
José Tavares de Lacerda Sobrinho, Egas Valadares Porto, Rui Valadares

DECRETO N. 9.849 —,- we 3 DE JULHO DE 1942

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra' a, da Constituição, e nos termos do art. 1.°, alínea ri, do de-
creto-bsi n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 7 cargos da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, vagos em
virtude da promoção de Antenor da Rocha Avelar. Manoel Jorge Calazans
Cifre, Fernando Cinelli Filho, Ana Maria Ribeiro de Cerqueira Lima, Alzira
Sampaio Mattos, Jayme Sampaio e Onofre Julio dos Santos, devendo a do-
tação correspondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Per-
manente do mesirto Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições, em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS •

Gustavo Capanema

Gustavo Capanerna

GETULIO VARGAS

De acordo com o artigo 196,
creta-lei ri. 1.713, de 28
1939:

Tende em vista o que consta do
ro 15-.219, de 1942, da Secretaria
mistério da Guerra:

José Pinho França, no cargo da

item II, do de-
.de outubro de

processo Mime-
Geral do Mi-

classe G, da

Tendo em vista o que
ro 16.037, de 1942, da
'datário da Guerra:

Raul da Silva Tavares,
carreira de Artífice, do
Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que
ro 16.036, de 1942, de
nistério da Guerra:

consta do processo trame-
Secretaria Geral do Mi-

no cargo da classe D, da
Quadro Suplementar, do

consta do processo mime-
Secretaria Geral do Mi-

Julho de 1942 

Porto • lida Alves Ar-cioso, devendo 11 dotação correspondente ser levada a
crédito da Conta-Corrente de Quadro Permanente do mesmo Ministério,

Art. 2.° Revogam-se as disposições *na contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e M.6- daRepública.

Gsruuo VARGAS

Gustavo Capanema

DECRETO N. 9.851 — DE 3 DE JULHO DE 1942

Suprime cargo extinto
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos de art. 1.0, alínea n, do de-creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:
Art. 1.0 fica suprimido 1 cargo da classe H da carreira de Técnico de

Laboratório, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, vago
em virtude da promoção de Darcy Pinto Soares, devendo a dotação corres-
pondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do _Quadro Permanente do
mesmo Ministério.

\Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência • 54. 0 daRepública,

GETULIO VARGAS

Gustavo Capanema

DECRETO N. 9.852 — DE 3 DE JULHO DE 1942

Suprime cargo extinto
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. alínea n, do de-

creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:
Art. 1.0 fica suprimido 1 cargo da classe F da carreira de Bibliotecário-

Auxiliar, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande, vago
em virtude da promoção de Vicente Humberto Mangia, devendo a dotação
correspondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Perma-nente. do mesmo Ministkio.

Art, 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121P da 'Independência • 54.°. da

República.
GETULIO VARGAS

Gustavo Capanema

DECRETO N. 9.853 — DE 3 DE JULHO DE 1942
Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea n, do de-creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido 1 cargo da classe R da carreira de Biologista, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, -vago em virtude
da promoção de Gustavo Mendes de Oliveira Castro, devendo a dotação cor-
respondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente
do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência • 54.° da

República.
GETULIO VARGAS

Gustavo Capanema

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

DECRETO DE 3 DE JULHO DE 1942
O Presidente da República resolve

TORNAR ssu avaro:	 -
Tendo em vista o que consta da exposição ae

"motivos n. 1.319, de 1942, do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público,

O decreto de 14 de maio de 1942, que exonerou
Epankinonclas de Paiva Menezes do cargo da classe
11 da carreira de Médico Sanitarista do Quadro Su-
plementar do Ministério da Educação e Saude, que
ocupa interinamente.

-MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS DE 3 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve
ClaNCIMER DISPENSA:

De Rosado com o artigo 95, alínea °a" do doere-
to-fei a. 1.713, de 28 -de ~lebre de 1939:

A Rani da Costa Pinto, ocupante do cargo da
dama 9 da carreira de Escriturário (Decreto-lei nú-

mero 145, de 1937), do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda, da função de Administrados
da Mesa de Rendas Alfandegada de Antonina, no
Estado do Paraná, do Quadro Permanente do mesmoMinistério.

DESMNAR :

'De acordo com o artigo 86, do decreto-lei n4-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Francisco Assis da Silva, ocupante do cargo da
classe 8 da carreira de Escriturário (Decreto-lei nú-
mero 145, de 1937), do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da fazenda, para exercer a função de Ad-
ministrador da Mesa de Rendas Alfandegada de An-
tonina, no Estado do Paraná, do Quadro Permanente
do mesmo Ministério.

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETOS DE 3 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve
APOSENTAR:

carreira de Artífice, do Quadro Suplementar, do
Ministério da Guerra.

TeOfilo Pereira Cavalcante, no cargo da rheise D,
da carreira de Artífice, do Quadro Suplementar, do
Ministério da Guerra.

REMOVER EX-OFFICIO, NO INTERESSE DA AD-
MINtb fRAÇÂO :

De acordo com o artigo 71, item I, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o artigo 1P, do decreto-
lei n. 1.795,-de 22 de novembro de 1939:

Anibal Torres de Melo, ocupante do cargo da
classe G, da carreira de Escrevente, do Quadro Su-
plementar, do Ministério da Guerra, do Quartel
General da 2.* Região Militar para o Estado Maior
do Exército, preenchendo e claro existente na lo-
tação.



MINISTÉRIO DA MARINHA

DECRETOS DE 3 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AD.

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.° do decreto-lei
a. 1.795, de 22 de novembro de 1939.
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Fios . termos do artigo 39 do decreto-lei
n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

---
O Major da Arma de Infantaria Edgard da Cruz

Cordeiro, visto haver cessado o motivo por que se
achava agregado.

CONCEDER LICENÇA DO SERVIÇO DO EXÉRCITO:

Nos termos do art. 3.0, letra "a", do decreto
n. 24.221, de 10 de maio de 1934:

Ao 2.0 Tenente de Cavalaria, convocado, Tales de
Castro Moreira.

CLASSIFICAR:

No Quadro de Estado-Maior o Coronel da arma
de Engenharia Juarez do Nascimento Fernandes Ta-
vora . •

CLASSIFICAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Tenente Coronel Farmacêutico Marçal Carlos da
Silva e o_Major Farmacêutico Luiz Eustórgio de
:Zerqueira Castilho no Laboratório Químico Farma-
cêutico Militar.

TORNAR INSUBSISTENTE:

O decreto de 26 de janeiro de 1940, que transfe-
riu para a Reserva do Exército o 3 •0 Sargento Hor-

tendo Pereira ' de Souza, do 27.° Batalhão de Caça-
dores, e reformá-lo, nos termos do art. 15, letra d,
do decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de '1938, com
as vantageos estipuladas no. art. 282, •parágrafo
único, primeira parte, do decreto-lei n. 1.442, de 24
de junho de 1939, visto já haver atingido, naquela
data, o limite de idade para a permanência na re-
serva e, contar 21 anos, 2 meses e 29 dias de ser-
viço.

PROMOVER:

Ao posto de 1.° Tenente Medico do Exército de
2° Linha o 2.° Tenente Medico da Reserva de 2•a
classe do Exército de 1° Linha Dr. Marat Descartes
Freire Gameiro, para servir na 2° Região Militar.

De acordo com' o disposto no decreto número
15.185,, de 21 de dezembro de 1921:

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2° classe
do Exército de 1.5 Linha, na Arma de Infantaria, o
Aspirante a Oficial da mesma Reserva Angelo Ri-
beiro Pivato, para servir na 3° Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2° classe
do Exército de 1.a Linha, na Arma de Cavalaria, o
Aspirante a Oficial da mesma Éeserva Adolfo Bernd
Junior, para servir na 38 Região Militar.

- Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva , de 2° dane
do Exército de 1° Linha, na Arma de Artilharia, o
Aspirante a Oficial da mesma Reserva Dreno Braga,
para servir na 4° Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da • Reserva de 2° class,
do Exército de 1° Linha, na Arma de Cavalaria, o
Aspirante a Oficial da mesma Reserva Carlos Gui-
lherme Luce • 	,para servir na 3° Região Militar.
- Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2° classe
do Exército de 1.a Linha o Aspirante a Oficial ida
mesma Reserva, Arma de Infantaria, Jamil Daud.
para servir na 2° Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° classe
do Exército de 1.a Linha, na Arma de Artilharia, o
Aspirante a Oficial da mesma Reserva José Nunes
Tietbohl, para servir na 3° Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.a,classe
do Exército de 1° Linha, na Arma de Cavalaria, o
Aspirante a Oficial da mesma Reserva Luiz Fabricio
de Lima, para servir na 4° Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2° classe
do Exército de 1° Linha, na Arma de Infantaria, o
Aspirante a Oficial da mesma Reserva Nelson Men-
des Schustoff, para servir na 3.5 Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente do Exército de 2.° Linha,
na Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial da Re-
serva de 2° classe do Exército de 1.° Linha Renato
Fonseca Ribeiro, para servir na 2° Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente • da Reserva de 2° classe
do Exército de 1° Linha, na Arma de Cavalaria, o
Aspirante a Oficial da mesma Reserva Sabino Cor-
rêa Rabelo, para servir na 4° Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2° classe
o Exército de 1° Linha, na Arma de Cavalaria, o

Aspirante a Oficial da mesma •Reserva Sílvio
Blauth, para servir , na 3° Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2•° classe
do Exército de 1° Linha, na Arma de Artilharia, o
Aspirante a Oficial da mesma Reserva Tito Ribeiro
Machado, para servir na 3° Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva da 2° Classe
do Exército de 1° Linha, na Arma de Cavalaria, o
Aspirante a Oficial da mesma Reserva Valter Eugê-
nio Tschiedel, para servir	 3.- Região Militar.

TRANSFERIR, POR INTERESSE PRÓPRIO;

O Major José Osvaldo Pinheiro da Mota, do 3.°
para o 12.° Regimento de Infantaria.

. TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Tenente-Coronel Farmacêutico Antônio de Melo
Portela,: do Laboratório Químico Farmacêutico 'Mi-
litar para o Hospital Central do Exército. )

-0 Major da Arma de Infantaria Jorge Barreto
do Quadro Ordinário para o Suplementar Geral.

O Major de Arma de Infantaria Heitor;-Lobato
Vale; do 'Quadro Ordinário para • o Suplementar
Geral.

TRANSFERIR PARA A RESERVA DO EXÉRCITO:

Nos termos do artigo 11, 'Letra "a", do decre-
to-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938, e
artigos 99 e 100 do decreto-lei n. 3.940,
de 16 de dezembro de 1941:

O 3.° Sargento Artífice, Dano Ferreira da Rocha,
do 27.° Batalhão de Caç. dores, com a graduação
imediata e as vantagens estipuladas no artigo 214 do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, Nisto
haver atingido o limite de .dade para a permanência
no serviço ativo, contando mais de 25 asnos no mesmo
serviço.

Nos termos do artigo 11, letra "a", do decre-
to-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938, e
artigo 99 do decreto-lei n. 3.940, de 16

• , de dezembro de 1941:

O Soldado músico de 1° Classe, Temistocles de
Oliveira, do 12.0 Regimento de Infantaria, cora o
soldo de Sargento-Ajudante e as vantagens estipu-
ladas no art. 214, g 2.°. primeira parte, do decreto-
lei n. 2.186, de 13 de maio de ?940, visto haver
atingido o limite de idade para a permanência nc
serviço ativo, contando !ruis de 25 anos no mesmc
serviço.

• CONCEDER TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA DO
EXÉRCITO:

Nos termos do artigo 57, letra "b", do decreto-
lei n. 3.940 de 16 de dezembro de 1941:

Ao Major da Arma de Infantaria Carlos Augusto
de Oliveira Filho.

Nos termos do artigo 11, letra "h" do decreto-
lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

Ao Soldado Toniaz Antônio de Carvalho, do 26°
Batalhão de Caçadores, com as vantagens estipula-
das no- artigo 214, g 1.0, do decreto-lei n. 2.186,
de 13 de maio de 1940, vi_to contar mais de 20 anos
de serviço.

REFORMAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO PÚBLICO:

Tendo em vista o que ficou apurado em inquerith
policial militar:	 -

O 2.0 Tenente da Reserva convocado Emiliano
Afonso, de conformidade com o art. 177, da Cons-
tituição, revigorado pela lei constitucional n. 2, de
16 de maio de 1938, sem prejuizo da ação penal a
que estiver sujeito.

, Carlos de Moraes, ocupante do cargo da classe G
da carteira de Escriturário, do Quadro Permanente
do Ministério da Marinha, do Comando Naval do
Amazonas para a Capitania dos Portos do Estado
do Pará, preenchendo o claro existente na lotação.

'REFORMAR:

De acordo com o artigo 153 — alínea "a",
§ 1.0 — alínea "d", do Estatuto dos Mili-
tares, aprovado pelo decreto-lei n. 3.864,

• _ de 24 de novembro de 1941.
Por invalidez definitiva o FN n. 5.765 — SD

— Sylvio Bezerra da Silva, na mesma graduação,
percebendo os vencimentos e vantagens da ativida-
de, nos termos dos artigos 160 — 1.0 e 165 do
Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares
da Armada, 'baixado com e decreto-lei n. 3.759,
de 25 de outubro de 1941, e Tabela "A" anexa ao_

mesmo • Código, por sofrer de moléstia contagiosa
e incuravel.

• Cícero Celso da Costa, ocupante do cargo da
classe B, da carreira de Servente, do Quadro Su-
plementar, do Ministério_ da Guerra, do 16.°1Re-
gimento "de Infantaria para o Hospital Militar de
Natal, preenchendo o claro existerite na lotação.

José Monteiro, ocupante do cargo da classe G,
da carreira de Escrevente, do Quadro Suplemen-
tar, do Ministério da Guerra, do Centro de Prepa-
ração de Oficiais da Reserva da 2•6 Região Mili-
tar para o Quartel General da mesma Região Mi-
litar, preenchendo o claro existente na lotação.

João Freitas da Silva, ocupante do ' cargo da
classe B, da carreira de Servente, do Quadro Su-
plementar, do Ministério da Guerra, do Campo
de Instrução de Gericinó para, a Escola Prepara-
tória de Cadetes de Fortaleza,rpreenchendo o claro
existente na lotação.	 •

• Marcionilio Rodrigues Bezerra, ocupante do car-
go da classe B, da carreira de Servente, do Qua-
dro Suplementar, do Ministério da Guerra, da 3.*
Auditoria da 1.° Região Militar para a 6° Cir-
cunscrição de Recrutamento, preenchendo o claro
existente na lotação.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 18.015, de 1942, da „Secretaria Geral do • Mi-
nistério da" Guerra:

O decreto de 2 de março de 1942, que removeu
•r-officio, no interesse da administração, de acordo
com o artigo 71, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o ar-
tigo 1.0, do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novem-
bro de 1939, Vicente Ferreira da Costa, ocupante
do cargo da classe D, 'da carreira de Servente, do
Quadro Suolementar, do Ministério da Guerra, da
1° Auditoria da 1.a Região Militar para a 6.° Cir-
cunscricão de Recrutamento, preenchendo o claro
existente na lotação.

•

NOMEAR:

De acordo com o arsposto no decreto mime-
- ro 15.179, de 15 de dezembro de 1921:

_ 2.° Tenente. Módico da Reserva de 2.° Classe do
Exército de 1.a Linha o Dr. Agenor: Maranhão
Lapenda, para 'servir na 7° Região Militar. -
' 2.0 Tenente Medico da Reserva de 2° Classe
do Exército de 1.° Linha o Dr. Vanildo da Cunha
Batista, para servir na 7° Região Militar.

MANDAR CASSAR:

Ao Dr. João Pires Teixeira a carta patente de
2.0 Tenente Médico da Reserva de 2° Classe do

• Exército de 1.° Linha, visto ter sido nomeado 1.0
Tenente Médico do Exército.

MANDAR REVERTER AO SERVIÇO ATIVO DO EXIIR-
^	 CITO:•

4111
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DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Julho de 1942

IZZ,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 30 DE ABRIL DE 1942

O Presidente da República resolve

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47 do decreto-lei nú-
mero 1.Z13, de 28 de outubro de 1939:

José Osmany Braga Pires do cargo da classe J da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e \Obras Públicas,
ao cargo da classe K dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria 'de Affonso Paria.

João Olympio 13arbosa do cargo da classe J da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe K dessa carreira, vago em virtwie da
aposentadoria de Antonio Teixeira Feliz da Silva.

Orestes de Oliveira Reis do cargo da classe I da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ar cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Alfredo Cicero de Andrade
Jambo.

Laudelino Lucas do cargo da classe I da carreira
de Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo

classe J dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Adamastor Augusto Lopes.

Waldemiro Dutra da Silveira do cargo da classe I
da carreira de Agente de es`racia de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Alberto Garcia Bueno.

Albertino Gonçalves Roque do cargo da classe I
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe J dessa carreira, vago
em virtude da promoção de João Olympic, Barbosa.

Dano de Oliveira Reis do cargo da classe I da
• carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Abeillarl de Arpujo Rangel.

Altamiro Alves da Motta do cargo da classe H da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Domingos Azarany.

Mario Matheus da Rocha do cargo da classe H
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
da prorn-ção de Orestes de Oliveira Reis.

Icaro Benjamim Baptista do cargo da classe II da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
da sposenr,_doria de Manoel Jardim da Silveira.

Saint Clair Barbosa do cargo da classe H da car-
reira de Agente de estrada de ;erro, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Plinio Tavares.

Antonio ferreira Salles Junior do cargo da classe
H da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude do falecimento de Miguel Moreno.

Alfredo Botelho Chaves do cargo da classe H da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
do falecimento de Hermenegildo dos Santos.

Antonio Monteiro de Barros do cargo da classe H
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Arthur Borges de Mello.

Diogenes Padilha do cargo da classe H da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo dá classe I dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Albertino Gonçalves Roque.

Romeu Pereira de Melo do cargo da classe H
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe 'I dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Daria de Oliveira Reis.

Irenio Alberto Moreira do cargo da classe G
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Pedro do Vai Villares.

Salathiel José Oliveira Maurity do cargo da classe G
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dama carreira, vago em virtude
da promoção de Mario Matheus da Rocha.

Joaquim Candido Pereira Junior do cargo da clas-
se G da carreira de Agente de estrada de ferro, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Icaro Benjamim Bap-
tista.	 -

Bento Chaves Lopes do cargo da classe G da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Avelino de Carvalho.

João Evangelista Nascimento do cargo da classe G
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Arlindo da Silva Cunha,

Waldemar Pinto Lima do cargo da classe G
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa cerreira, vago em virtude
da promoção de Antonio Ferreira Salles Junior.

Ayrton Gaivão do cargo da classe G da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Alfredo Botelho Chaves.

Sebastião Lopes Solar do cargo da classe G da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do extinto Qua-
dro JI do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promcção de Antonio Monteiro de Barros.

Waldemar Duarte do cargo da classe G da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Diogenes Padilha.

Alvaro José Ribeiro do cargo da classe G da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do extinto Que-
ddro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Romeu Pereira de Mello.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o artigo 46 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Plinio Tavares do cargo da classe I, da carreira de
Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe J dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de José Osmany Braga Pires.

Jayme de Souza Balthar do cargo da classe I, da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe J dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de Bento Luiz Felix da
Silva Junior.

Arthur Borges de Mello do cargo da classe I, da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras. Pú-
blicas, ao cargo da classe J dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de José Roberto da Silva
Oliveira.

Adalberto Campos do cargo da classe I, da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe J dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Vicente Ferrer de
Castro Leal.

Pedro do Vai Villares do cano "da classe H, da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto

Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de Manoel Pinto da Silva.

Affonso Cot:rea da Silveira do cargo da classe H,
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro H do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Victorino Eloy
dos Santos.

Nestor de Menezes Rocha do cargo da classe H,
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da .classe I dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Raymundo Pinto
de Freitas.

Arlindo da Silva Cunha do cargo da classe H, da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro /I do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao eargo da classe I dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Laudelino Lucas.

Luiz de Castro Alves do cargo da classe E, da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras' Públi-
cas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Jayme de Souza Balthar.

Francisco Duarte dos Reis Oliveira do cargo da
classe H, da carreira de Agente de estrada de fer-
ro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Waldemiro
Dutra da Silveira.

Hugo Estavas do cargo da classe H, da carreira
de Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro H
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao car-
go da classe I dessa carreira, vago 1 em virtude da
aposentadoria de Antonio Caetano Carlos Ca-
vassoni.

Silvino Barbosa da Silva do cargo da classe H,
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago!
em virtude da promoção de Adalberto Campos.

Joaquim Guimarães Vieira, do cargo da classe H
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras,
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vage
em virtude da aposentatloria de Paulino Ferreira
Lopes.

Ornellas Teixeira Lellis, do cargo da classe G da
carreira de Agente de es rada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Altamiro Alves da
Motta.

Paulo de Aguiar Fassheber, do cargo da classe G
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de João de Almeida Tavares.

Francisco Augusto Zebr , do cargo da classe G'
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério cl* Viação e Obras Públicai,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Affonso Corrêa da Silveira.

Clementino de Souza, do cargo da classe G da car-
reira de Agente de estrada de Ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras -Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Nestor de Menezes Rocha.

Mario Ferreira Ramos, do cargo da classe G da
carreira de Agente de estrada de Ferro, do extinto
Quadro H do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Saint Clair Barbosa.

José Lourenço Viana Juniot, do cargo da classe G
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Sebastião Victor de Oliveira.

Anésio Ribeiro Pinto, de cargo da classe G da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério de Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Luiz de Castro Alves.

Francisco Tovar de Vasconcellos, do cargo da
classe G, da carreira de Agente de estrada de ferro,
do extinto Quadro II de Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira,
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blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Silvino Barbosa da
Silva.	 - -

Consignação 1 - Material
'tente

2

Subconsignação 04. --• Máquinas e
instalações em geral, seus .aces-

•. sérios, etc.• 	
Subconsignação 13 - Moveis . em
. geral, etc. 	

Consignação 11 - Material de
'Consumo	 •

Subconsiguação 17 -.Artig de ex-
•pediente, .desenho, - , etc. .

Consignação . 111 - Diversas '
• despesas

Subconsignação '29	 Acondiciona-
. mento, einha'agem, .etc.' 	 • .•

SubcOnsignação - 31 .- Aluguei de
casas ou salas,•etc, 	 -

Subconsignação 37 - Força Motriz
'e gás . 	

fa'ubcousignação 40 - Ligeiros re-
paros em edifícios, etc. 	

Subconsig-nação 42 ,- Telefone, te-
lefonemas, •etc.-- 	 , -	

os

Aproveito' a oportunidade para .renovar
Vossa Excelência os• protestos do meu mais pio-
fundo_ respeito.	 Luiz Simões . Lapes, Pre-.sidente.

(Assinado o decreto-lei	 4.398, de 24-6-42).

N. 1.305	 27-6-42	 José .Vieira de Re-
zende - Silva,. oficial administrativo, • classe 31,
do L. S..:do	 F. 'requereu a ajuda. de custo
a que se julga com direito. -

- ,•• Parecer .,

30:00080

10:00080 •

21:000$0

6:00080

•30:00080

6:00080
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'
vago em virtude de prombção de Francisco Duarte
-dos Reis Oliveira.

Antonio Bastos Pinto da Silva, do cargo da
classe G da carreira de Agente de estrada de ferro,
do extinto Quadro lido Ministério da Viação.*
Obras Públicas; ao cargb- : a classe H dessa carreira,
vago em • virtude da promoção de Hugd Esteves:

Elvino Vieira da Silva- Filbo;-"do cargo da classe G
da Carraira de Agente de estrada de ferrojdo extinto

. EX POSI ÇÕES I)É MOTIVOS'

N. 1.187 - 18-6-42 -- Rubens Per-eirdt
oficial administrativo, classe II, •do Quadro I:
do M. V. O. P., solicitou remoção da I. F;
O. U. S. para.o D. N. P. N.

Parecer
• O pedido encontra amparo no item r do ar-

tigo 71 do E. F. e não contraria as disposi-;:
cães do decreto n. 6.223, de 4-9-10. 	 •

2., Nestas condições, o 1). A. S. R. opina
pela remoção -pedida, expedindo-se o -decreto
apresentado pele M. V. O. 1'. ao qual de-
verá ser o processo restituido (assinado o de-
creto em 1-7-42).

1.258 --., Em 23 de junho de 1942 - Exce-
lentíssimo Senhór Presidente -da RepdbliCa -
Em virtude do que dispôs . o decreto-lei n. 3.712,
de 23 de outubro doano 'findo, foram celebra-
das, entre o Governo da União e dos 'Estados
do-Rio Grande do Sul,"Sflo Paulo, - Minas Gerais
e-Baía, os contratos necessários a unificação
dos serviços meteorológicos do pais.

2. Nesses contratos ficou -estabelecido que
o Governo da União, incorporando os respecti-
vos serviços •estaduais, manterá: 	 •

- um Instituto Regicida'. de Meteorologia.;
no Estado do Rio Grande do Sul, -áob a deno-
minação de "Instituto Coussirat cio Araujo";

II - um Instituto - Regional de Meteorologia
no.•Estado,de São Paulo; 	 • • •

III -- um, Instituto de Meteorologia • no Es-
tado de Minas Gerais; - e -	 •
„IV - urna Estação Meteorológica de primei-

- ra classe no Estado da Bafa.	 • -
3. _A esses orgãos caberá, então, 'coordenar

as atividades . metèorológieas nos respectivos
Estados e naqueles que, a juizo do Servo de
Meteorologia: lhes ficarem jurisdicionados.-

• 4. O Ministério da Agricultura, Visando dar
cumprimento ao que- determinou o citado de-
ereto-lei e ao' que ficou estabelecido nos ter-

- mos dos acordos, submeteu a este Departamen-
to os projetos de decreto e decreto-lei cuja ex-
pedição se-torua,va necessária N execução das
medidas•previStas.' •

5. Este: Departamento, após -estudar o 'as-
sunto, verificou a necessidade de. algumas' al-
terações nós projetos apresentados, bem como
da introdução de outros dispositivos -essenciais,
_que não figuram na proposta apresentada.

6. Por ,esse motivo, elaborou como subáti-
tutivos os projetos de decreto e 'decreto-lei,
inclusos, que preyeem todas: as providências
necessárias à execução do referido decreto-lei
n. 3.7 .12 e dos acordos-celebrados.

7. Na parte relativa .à organização, tendo
em vista tratar-se de uma incorporação ba-
seada em acordos firmados, forani observadas
as normas que os mesmos prescreveram, cita-
das noltem 2 desta exposição. . 	 •

8. Quanto à situação do pessoal, houve a
necessidade dá adaptação ao regime vigente
para os servidores federais, mediante e inclu-
são, nas carreiras correspondentes do Quadro
Único do Ministério da. Agricultura, • daqueles
que ocupavam lugares em carater efetivo. •- _

9. Para essa-inclusão foram respeitados' os
.venciimentos que - vinham percebendo, adotado
o critério . de . aproximação, para os- padrões-li-
.xados pela lei n. - 284, de .28' de outubro -de

-
Benedicto Germano da Silva, do cargo da classe G

da carreira cie Agente de estrada de Ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao cargo 'da classe H dessa carreira, vago em vir:.
tude da promoção de Joaquim Guimarães Vieira.

1936, nos casos " em'- que -não há 'Coincidência
absoluta.	 •.
. 10.. NoS' .outros Casos, porem,' . cri que a di-
ferença. • de remuneração verificada: não- justi-
ficava a -inclusão por aproximação' ao maior.
foi,- entretano, prevista a garantia dó -recebi-
mento da diferença que houvesse, de maneira
análoga, à que se adotou por • ocasião do rea-
justamento' dos vendimeritos dos funcionários
públicos civis da União...

11. Os. projetos ; apresentados por este - De-
partamento prevéern ainda a situação' pessoal
dos funcionários no que diz resp eito ao tempo
de Serviço prestado 'nos estados,: respeitando-o,
integralmente, - - para -os éfeitos de aposentado-
ria ou disponibilidade..:
.. 12. .No que diz respeito aantiguidade, unia
restrição se- impôs e esta é g . que se refere à
antiguidade de classe, a ,qual este- Departa-
mento sugeriu fosse contada a partir .de 1. de
janeiro do corrente ano,_. ainda cru analogia ao
que se procedeu, à época do reajustamento de
que trata a lei n. 281, citada.	 .-

13. Os servidores dos orgãos incorporados
que não tinham efetividade nos lugares que
OcuOvam foram aproveitados .eomo '.extranu-
merários -mensalistas, „em séries -funcionais
correspondentes à natureza dos trabalboa 4ne
desempenham.'
• 14. Para 'esse .fim, torna-se impreeindivel
a- expedição de nevas tabelas - 'numérieas e - ré-,
lações nominais para o Serviço de Meteorolo-
gia; na forma prevista pelo artigo 7.0 do de-
ereto-lei	 1.900, de 26 de dezembro ,de 1939.

15. 'Essas tabelas, :elaboradas por este De-
partamento; de acordo com os dados-forneci-
dos pelo Ministério interessado, acompanham
o presente Processo; juntamente com -o projeto
de decreto' executivo necessário 'a' sua apro-
vação.	 .	 4

-16. Com estes esclaretinientosi este Depar-
tamento tem a honra de submeter a Vossa Ex-
celência o expediente em apreço constituido do
seguinte:
,	 projeto de decreto-lei dispondoSobre
execução do decrete-lei - il. 3.742, de 23 de ou-
tubro de 1941,-e . dando outras providências;

relação nominal dos Ocupantes de higa-'
res estaduais efetivos e cuja nomeação ;se pro-
põe, para . as carreiras corresPondentes, no
Quadro .Único- do' Ministério da Agricultura; •

III - projeto de decreto aprovando, novas ta-
belas . numéricas para o - pessoal extranumerário
mensalista do Serviço de Metcorologia;, 	 •

IV - tabelas • numéricaã é relações nominais
correspondentes áo citado' pessoal extranume-
vário.

17. A despesa prevista para execução -das
medidas em causa se eleva à importância de
1282:18586, tornando-se necessária a' aber-
tura de uni _crédito suplementar em' reforço às
dotações seguintes: 	 • '._•

• VERBA- 1 .-- PESSOAL

' Consignação"	 Pessoal. Permanente
•Subconsignação 01	 Pessoal Permanente:

78. Quadro Único

Consignação II - Pessoal Extranu-
.	 merário

Subconsignação 05 --- Mensa-
listas:

27. Serviço de Meteorologia 	
Consignação V	 Outras-despesas

com Pessoal •
Subconsignação 26 - Diferença de
, vencimentos .. 	

_
. Trata-Se- de funcionário designado, por de-

creto de 22-5=12, publicado ned. D. O. de•
de maio de 1942,- para 'proceder à inspeção dos
serviços afetos a D. T. B. em.Nova York. .

2. Baseando-se em ,xpediente-anterior, pa-
receu. ao M. F. que o arbitramento da ajuda
de custo deverá ser feito em moeda estran-
geira e fixado em 1-.250"dólares.'
. 3. Realmente o D. A. S. P. pela sua ex-
posição de motivos n. 517, de 30-3-42, apro -

vada pelo Senhor Presidente da República, jul-
gou de toda a conveniência que os vencimen-
tos e vantagens a que tiver direita-por lei, o
pessoal em serviço do país, no exterior, sejam -
fixados na própria moeda do país em que
servir.

4.. Assim, tendo-se isso em vista e atendendo
ao critério ultimamente seguido para o arbi-
tramento da ajuda de custo a que se alude,
em 'casos de idêntica natureza o D. A. S. P.
é de opinião que a ajuda de custo a ser 'coa-
cedida ao menciona-do funcionário deverá 'ser
arbiLada em 750_ dólares, que é a importância.
no seu entender, suficiente para ocorrer às
despesas respectivas.
• 5. Nestas condições, o D. A. S. P. opina
por que ,se conceda ao requerente a ajuda de
custo prevista no item anterior, ( pelo. enca-
minhamento do anexo processo ao M. F-para
os devidos fins.	 • -

	

Despacho: aprovado	 Em 30-6-42. -
G. VARGAS.

. 1.300 - Em 27 de sjunho de 1942. •- Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República.

•- Submeteu Vossa .Excelência ao exame des-
te Departamento o processo anexo, em ,que o
Ministério da Educação e Sande propõe a aber-
tura de um crédito suplementar de 100:000$0,
do qual 80:00080 correspondem à subconsig-
nação Ajuda de custo e 20:00080 à subconsig-
nação Diárias, ambas relativas ao Serviço de
Administração do Departamento Nacional de
Sande.

2. O referido Serviço obteve, à conta .da-
quelas subconsignações, no corrente -exercício,
as quantias de 5:09080 e 6:00080, respectiva-
mente, as quais, segundo consta do proesso,
sã-o insuficientes para atender às despesas com
as -frequentes remoções e viagens de funcio-
nários em objeto de serviço.

3. Quanto às remoções, alega-se que. ena
consequência dos concursos. recentemente rea-

.

100:0000

45:00080

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICÀ-
Departamento Administrativo do

Serviço Público

554 til:1080

336:60080

10:18586
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lixados, para preenchimento de vagas de médi-
aos sanitaristas e de enfermeiras, tem a re-
partição interessada de cuidar da lotação des-
ses funcionários nos diversos serviços que su-
perintende nos Estados. E, quanto às viagens,
observa-se que elas se tornam necessárias à
realização de inquéritos, pesquisas e estudos
sobre as condições sanitárias de diversos pon-
tos do pais, obrigando, muitas vezes, a.perma-
nência, por mais i de 30 dias, dos funcionários
fora da sede.

4. Nessas condições, considerando satisfa-
tóriamente justificada a proposta em exame,
este Departamento manifesta-se favoravelmente
à sua aprovação,, nos termos do novo projeto
de decreto-lei que ora tem a honra de subme-
ter à alta apreciação de Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

(Assinado - decreto-lei n. 4.437, em 3-7-42) .

N. 1.311 —29-6-42 — Sílvio Marques da
Silva, ex-telegrafista, do M. V. O. P. pediu re-
consideração do ato que ,fa Lemitiu, a bem do
ser iço público, 'de acordo com os itens I e II
do art•. 239 do E. F.

Parecer

A penalidade em apreço resultou do pro-
cesso administrativo mandado instaurar pela
D. R. de Pernambuco, em virtude de ter sido
encontrada, em balanço alí efetuado, uma di-
ferença de 3:795$2 na caixa sob a responsa-
bilidade do interessado.

2. No processo administrativo, ficou lam-
bem comprovada a responsabilidade do reque-
rente no extravio de 52 resgistados com valor
declarado "no total de 4 :717$3 e, ainda, pela
importância de 3:428$5, que deixou de reco-
lher ao I. A. P. I.

3. Agora, o procurador do interessado,.de
vidamente habilitado, apresentando pedido de
reconsideração, a que juntou documentos ha-
beis, alegou (fls. 225 a 230)

a) que o interessado é, sem a menor dú-
vida, um "indivíduo anormal", talvez um "alie-
nado mental";

b) que, desse modo, não goza de equilíbrio
Mental e clareza de razão suficiente para se
conduzir nas várias relações da Vida normal
,(fls. 226);

c) que, antes do despacho definitivo do pro-
cesso, deveria o interessado, assistido por clí-
nico de sua confiança, ser submetido a exame
médico;

d) que, assim, o caso era de demissão,
tanto mais que o próprio E. F. (arts. 168 e
159), em casos semelhantes, determina que o
funcionário seja compulsoriamente licenciado
e, posteriormente, aposentado, se a invalidez
se tornar definitiva;

e) que esse estado de sande influiu no pro-
cedimento do interessado, que nunca praticou
qualquer ato que lhe desabonasse a conduta,
civil ou funêional;

f) que outra moléstia, em pessoa da famí-
lia, contribuiu, sem dúvida, assim como o au-
mento execessivo de serviço, para mantê-lo
em alta tendão nervosa, prejudicial ao seu es-
tado de saude; •

g) que, alem disso, o interessado tem mais
de 17 anos de serviço público e família nume-
rosa que sofre, neste momento, os efeitos da
punição imposta;

li)  que nao houve equidade na punição apli-
cada, tanto mais que nunca incorreu em ir-
regularidades no seu próprio serviço, o de te-
legrafista, mas, sim, nas funções que teria
exercido, como tesoureiro;

i) que lhe foi confiada, arbitrariamente e
sem fiança a função de tesoureiro, diferente
da que deveria, exercer, sem que lhe fosse for-
necido semter uni cofre onde pudesse guardar
e dinheiro e valores da agência;

j) que, desse modo, confiando-lhe função
diferente, não proporcianando à agência o pes-
soal e o material necessário (funcionárias, co-
fre, etc.) e não exercendo fiscalização efetiva,

os seus superiores eontribuiram para lançá-lo
na situação em que agora se encontra; e

1) que, à vista do exposto e nos termos do
art. 76 do E. F. requer, como ato de justiça,
reintegração.

O M. V. O. P. esclareceu que o interessado,
conforme pediu, foi submetido a exame médico
(fls. 245 e 247), que evidenciou serem impro-
cedentes

"as suas alegações de que é portador de
um processo de meningo-encefalite difusa
(p. g. p.), por isso que tais alegações não
condizem com os sinais clínicos encontra-
dos, nem com os resultados de exame do li-
quor".

5. A junta médica a que foi submetido o in-
teressado salientou, ainda, que o mesmo estava.
naquele momento em perfeito gozo de saude
física e mental, motivo por que o M. V. O. P.
opinou fosse mantida a demissão.

6. Apreciando o pedido, verificou o D. A.
S. P. :

a) que o interessado realmente cometeu a
falta que lhe foi imputada e pela qual foi res-
ponsabilizado;

b) que deixou de recolher as rendas da agên-
cia postal-telegráfica onde estava lotado, cor-
respondentes aos meses de julho a novembro de
1940;

c) que não encaminhou contribuições per-
tencentes ao I. A. P. I.;

d) que é responsavel, tamebem, pelo desapa-
recimento de 52 registados com valor declarado,
confiados ã sua guarda;

e) que o desfalque apurado atingiu a impor.
tância de 11:611$0;

f) que o próprio interessado não nega estas
faltas, procurando, entretanto, cpm alegações
capciosas, responsabilizar os chefes pelas irre-
gularidades que confessadamente cometeu;

g) que, de fato, a falta de fiscalização do ser-
viço de apuração das rendas das agências, na-
quela D. R. contribuiu, sem dúvida, para que
a irregularidade em apreço não fosse em tempo
descoberta e apurada;

h) que isso, entretanto, não diminue a culpa
do interessado que, intimado várias vezes, não
repôs a importância cuja responsabilidade
lhe fora atribuida;

i) que as_alegações referentes à situação
particular do interessado não poderiam in-
cluir no julgamento do processo ou modificar
a conclusão final do mesmo; e

j) que o alegado estado mental do interes-
sado, principal fundamento do pedido em
exame, deixa de ser considerado à vista do
laudo médico de fls. 247, que o julgou em per-
feito gozo-de saude física e mental (item 6) .

6. Verifica-se, portanto, à vista das ra-
zões expostas, que ficou perfeitamente com-
provada, no decorrer do processo, a culpabi-
lidade do interessado nas faltas arguidas, de-
vendo ser mantida a pena que lhe foi imposta.

7. Nestas condições, o D. A. S. P. propõe
que seja indeferido o pedido de reconsidera-
ção; devendo o referido processo sei. encami-
nhado ao M. V. O. P. para arquivamento.

Despacho: aprovado — Em 30-6-42, —
G. VARGAS .

. -N. 1.312 — 30-6-42 — Paulo Emílio Passos
solicitou sua volta à função que exercia no
S.N.F.A.

Parecer

O interessado foi admitido a serviço daquele
orgão por conta da Verba 3 — Serviços e En-
cargos do orçamento vigente e exercia suas fun-
ções nesta Capital.

2. Transferido para a circunscrição daquele
Serviço, em Uberaba, no Estado de Minas Ge-
rais, pleiteou permanecer em Belo Horizonte,
sob o fundamento de que, coam aluno do C.P.
O.R., poderia alí continuar seus estudos.

3. Recusando-se a ter exercício no local
para onde foi designado, o S.N.F.A., promoveu
então, a sua dispensa, baseado no disposto no
art. 26, do decreto n. —674, ch, 4-2-42, que
obriga o pessoal a trabalhar em qualquer ponto
do território nacional.

4. O ato de dispensa está, portanto, devida-
mente justificado, não podendo, ainda, ser fo-
calizado o caso com benevolência, tendo em

.vista ' as referências .desTaVoraVeis à conduta
funcional do requerente feit,..s no processo.

5. Nestas condições, o D.A.S.P., opina pelo
indeferimento do pedido, ensaminhando-se o
processo tio M.E.S., para ser arquivado. 	 •

Despacho: Aprovado — Em 30-6-4. —
G. VARGAS.,

•••n••••n•••••

N. 1.317 — 30-6-42 -- Gabriel Duarte de
Sousa, ocupante de cargo de classe D da car-
reira de Policia Marítimo e Aéreo, solicitou in-
clusão de seu cargo na classe 6 de carreira
idêntica do Q.S.

Parecer

A carreira indicada foi reestruturada pelo
D.L. n. 3.761, de 25-10-41, passando a integrar-
se, apenas, de cargos a que se atribuiu venci-,
mento de padrão numérico ocupados por fun-
cionários que nela tivessem iagressado antes do
E.F. e que faziam jus a gratificações espe-
ciais por serviços nos portos concedidas ante-
riormente ao Estatuto.

2. O interessado ingressou naquela carrei-
ra, a que correspondia a antiga carreira de
Agente de Polícia Marítima, por transferência
efetuada em maio de 1940, posteriormente, por-
tanto, ao decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

3. Não satisfaz, assim, o principio geral se-
guido na reestruturação das carreiras, atingidas
pelo D.L. n. 3.761, o que impede seja benefi-
ciado com o aumento de vencimento ali estabe-
lecido, conforme salientou, aliás, o D.A.S.P.,
na exposição de motivos n. 493, do 30-3-42.

4. Nestas condições, o D.A.S.P., opina pelo
indeferimento do pedido e por que o processo
seja encaminhado ao M.J.N.I., para ser arqui-
vado.

Despacho: Aprovado — Em 30-6-42. —
G. VARGAS.

1.319— Em 30 de junho de 1942. — Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República.'
— O decreto-lei n. 3.422, de 1911, que reorga-
nizou os quadros do Ministério da Educação e
Saude, unificando-os, incluiu no Quadro Suple-
mentar, por ele criado, a carreira de Médico
Sanitarista, que pertencia ao seu antigo Qua-
dro I.

2. Os ocupantes interinos de cargos da clas-
se inicial dessa carreira, deviam, na forma do
disposto no artigo 11 do citado decreto-lei, ser
providos, interinamente, nos cargos da classe
inicial de carreiras correspondentes ou corre-
latas do Quadro Permanente daquele Ministé-
rio.

3. Isto, entretanto, não se verificou porque,
tendo 'ido iniciada, em outubro daquele ano,
a realização do concurso de provas e títulos
para a aludida carreira, a cuja prestação se
obrigavam, por lei, todos os interinos, convi-
nha aos interesses dos serviços que fosse aguar-
dado o resultado final do mesmo para que -se
evitasse duplicidade de expediente na regula-
rização da assunto.

4. Ultimado o concurso, este Departamento
de acordo com o entendimento havido com o
Departamento Nacional de Saude, propôs a Vos-
sa Excelência, entre outras providências, a exo-
neração do ocupante interino do cargo da clas-
se H, da carreira de Médico Sanitarista do Qua-
dro Suplementar do referido Ministério, Epa-
minondas de Paiva Menezes, uma vez que, em
virtude de ter sido extinto o cargo, não poderia
mais ser provido interinamente.

5. A sua nomeação que deveria ter sido fei-
ta em carater efetivo para o cargo da classe
inicial da carreira correspondente do Quadro
Permanente, entretanto, não foi proposta, por-
que, embora classificado no concurso de que
se trata, este Departamento teve em vista, na
ocasião, denúncia apresentada contra o mesmo
ao Departamento Nacional de Saude, quanto ao
procedimento considerado irregular, revelado
no exercício da sua profissão, de que dava
noticia da comunicação telegráfica do Diretor
Geral daquele Departamento, motivo pelo qual
opinou que fosse instaurado inquérito admi-
nistrativo, pela autoridade competente, a res-
peito.

6. Reexaminando o assunto, porem, julga
este Departamento que aquele ex-funcionário
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1.351 — Em 30 de junho de 1912 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República.

Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento o anexo processo, ein que o Mi-
nistério da. Fazenda propõe sejam autorizados
a ter exercIcio na Alfândega de Niterói, peto
prazo de um ano, na forma do disposto no ar-
tigo 35 do Estatuto dos Funcionários, afim
de constituir .a sua lotação provisória, cinco
oficiais .administrativos e quinze escriturários.
abaixo relacionados:

Henrique Pereira Alves, oficial administra-
tivo, classe 19, lotado na Alfândega do Rio de
Janeiro;	 •	 .

Pedro Paulo Saldanha Belfort, oficial admi-
nistrativo, classe 16, lotado na Alfândega de
Manaus;

José da Silva Juruema, oficial administra-
tivo, Classe 16, lotado na •Alfândega de Co-
rumbá;

Reinaldo Pestanha Saldanha da Gama, ofi-
cial •administrativo, classe 16, lotado na Re-
cebedoria de São Paulo;

Adolfo de Oliveira e Silva, oficial adminis-
trativo, classe H, lotado na Delegacia Fiscal
do Tesouro Nacional em Goiaz;

Jorge: de Lima Costagnino, escriturário,
classe E, lotado na -Alfândega de Salvador;

José de Moura Neto, escriturário, classe E,
-lotado na Alfândega- de SÍTIO Francisco;

Fernando Guaraná de Menezes, escriturárie,
-classe E, lotado na Alfândega de Aracú;

?
•Yera ,Cruz Pereira Barreto, ';escriturário,

'classe •'E, • lotado na Alfândega do, Rio de Ja-
Çrt-rI''

Eduardo Evangel
Nista do Nascimento, escri-

turário, classe E, lotado na Alfândega de Ma-
naus;

José Garibaldi Pereira, escriturário, cias-.
se E, lotado na Alfândega de Betem;

Manuel Adolfo Pereira Goes, 'escriturário,
classe 9, lotado na Alfândega de Recife;

-Alberto Francisco Vieira, escriturário, clas-
se E, lotado na Casa da Moeda;

-José Pinto dos Santos, escriturário, classe E,
lotado na Delegacia Fiscal do Tesouro Nados.
nal no Rio Grande do Sul;

Osvaldo de Sousa Vale, escritürário, Clas-
se E, lotado na •Alfandega de Porto Alegre;

Olga Pio da Silva Santos, escriturário, clas-
se E, lotado na Alfândega de Salvador;
•

•
João Batista Brandão, escriturário, 'classe G,

lotado na Casa da Moeda;
José Fernandes Rolim. Junior, escriturário,

classe G, lotado na Casa da Moeda; 	 •
Raimundo de Oliveira .Garboggini, escritu-

rário, classe 7, lotado na Alfândega de Salva.:
dor; e Flávio Vieira da Mota, escriturário,
classe 7, lotado na Alfândega de Parnaiba.
. 2. Justificando a sua proposta o referido
,Ministério esclarece que, precisando a Alfárt•
dega de Niterói do pessoal . indispensavel ao
seu imediato funcionamento, nãd pode aguar-
dar o processamento - da remoção dos funcio-
nários relacionados ou de outros,. por ser de-
moradO, o qual será providenciado oportuna-
mente.

3. Este Departamento, estudando. o assim-
to, nada tem a opor à proposta em apreço; li-
mitando-se, porem, o prazo de autorização -a

.31 -de dezembro do corrente ano, suficiente
para que se efetuem as remoções necessárias,
afim de atender a lotação daqiiela aduana.

4. Nestas -condições, tem este Departamento
a honra de restituir a Vossa Excelência o
anexo processo e de opinar favoravelmente à
proposta de que se trata, com a restrição con-
tida , no item anterior.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência' os protestos do meu mais
profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. — Aprovado. Em 3-7-42. 	 O.
'VARGAS.

-Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal	 -

,. Processo n. 1.299-4.2 — Ligia Qabral de An-
drade — Consulta sobre a admissão 'do- candi-
data •portadora de defeito físico. • ,

-Despacho: O defeito físico que.a interessada
apresenta não impede a sua admissão nem -a
impossibilidade d.e' exercer a Mação para que
foi indicada, o que, nestes casos, deverá ser
apreciado, conformo já decidiu o Sr: Presi-
dente da República. — À D. P. T. Em 3-7-42.
— Luiz Simões Lopes, presidente. -

'Processo n. 5.107-42 — José Paulo de Aze-
vedo — Pedido de admissão.	 •

Despacho: O requerente será indicado 'opor-
tunamente, -respeitada a ordem de classifica-
ção. — Arquive-se. Em 3-7-42. —'Luis Si-
mões Lopes, presidente.	 ,

'Processo n. 5-.191-42 — Antonio Francisco
Santos Souza	 .Sobre justificação de .faltas.

Despacho: Como bem acentua o parecer de
fls. 15 a 17, será prescrito, na forma 'do ar-
tigo 222, 'item II, do Estatuto dos Funcioná-
rios, o direito que ao interessado •assistia
pedir reconsideração de ato publicado em de-
zembro de 1910, corno ora faz, em desacordo,
ainda, com o -disposto nos intens II e ry, do
art. 221; do mesmo Estatuto.

Entretanto, estando a administração --empe-
nhada- em regularizar a sua situação no pe-
ríodo em que esteve afastado do serviço, por
motivo, de moléstia, sem observância dos pre-
ceitos legais respectivos, período este que vai
de 27 • não 28 de dezembro de 1910, conforme

•

Divisão de Seleção

'Processo n. 5.588-42 Clarisso de Souza
solicita inscrição na prova de habilitação para
inspetor auxiliar VIII e IX e inspetor, indepen-
dente do limite de idade fixado para a referida
Prova.

Despacho: Indeferido.
•Di S. do D. A. S. P., em 3 de julho de

1912.. — Aslério Dardcau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Processo n. 5.5-10-42 — Aurito Renault Coe-
lho, candidato inscrito no concurso para escri-
vão de coletoria, em Belo Horizonte, sob o 'nú-
mero 66, pede seja tainbem considerado inscrito
no concurso para coletor.

Despacho: 'Indeferido. As inscrições encer-
raram-se em 20 de março..

D. S. do D.- A. S. P., em 3 de julho de
1912. — Aslério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

deve aguardar, no exercício do respectivo cor-
go, a conclusão do inquérito em causa, para
que, apurada a procedência da denúncia, lhe
seja aplicada então a penalidade cabível, pre-
vista na lei.

7. Nestas "Condições, este Departamento tem
. a honra de Propor a Vossa Excelência:

a), — que seja tornado sem efeito o decreto
que • o exonerou do cargo da classe H, da car-
reira de Médico Sanitarista do Quadro Suple-
mentar, que ocupava interinamente, o qual de-
verá, assim, ser restabelecido;

b) — que sejam 'expedidos os dois anexos
projetos de decreto; o

c) — 'que se encaminhe o Processo ao Mi-
nistério da Educação e Saude, para os devidos
fins.

• Aproveito a oportunidade para renovar ta
Vossa Excelência os protestos do meu mais pro-
fundo respeito. — Luiz Simões Lopes, presi-
dente.

Aprovado. Em 30-6-42.	 G. VARGAS.

(Assinado decreto n. 9.834, em 3-7-42),

N. 1.320 — 30-6-42--- Humberto de Davide,
professor, padrão G, do requereu o
cancelamento de sua remoção do L.I. do Paraná
para o do Maranhão.

Parecer

Apreciando a pedido anterior, o D.A.S.P.',
pela exposição do motivos n. 217, de 23-2-42,
aprovada em 24-2-42, opinou por que o assunto
fosso examinado . pelo M.E.S., em face dos ar-
gumentos que se relacionavam com a precarie-
dade do estado de sande do interessado, então
alegada.-

2. O M.E.S. dá conta, agora, das providên-
cias toiradas a respeito, referindo-se, essenci-
almente, às inspeções de sande a que foi sub-
metido o requerente, pelas quais foi negada a
prorrogação do licença que solicitou,' uma-vez
que não- é portador de doença que exija seu
afastamento do serviço.

3. O resultado do exame do saude anula,
eonsequentemente, o único elemento em que po-
deria basear-se o :interessado em sua pretensão
3 que sugeriu tambem ao D.A.S.P., a providên-
cia indicada na citada exposieão de motivos.

4. Nestas condições. o D.A.S.P. opina pelo
indeferime- 'o do pedido' e por que o processo
seja restifglido ao '" T .E.S.„ para ser arquivado.

Despacho: Aprovado	 Em. 30-6-12 —
G. VARGAS.

teird;.só

se infere de -fls. .4, . à 3 . de janeiro de 1941, .
este Departamento . é de parecer que, mediante'
simples despacho da autoridade' competente,
sejam consideradas justificadas, para os efei-
tos do art. 111, § 3.°, do Estatuto dos Fun-
cionários, as falhas compreendidas entre . 27 a
29 do dezembro de 1940 e considerando o, in-
teressado licenciado, na forma do art. : 162, do
teferido Estatuto, de 30 desse mês a 3 de ja-
neiro do 1941.	 •

Com esto Parecer, restituo o processo ao
Ministério da Guerra. Em 3-7-42. — Luiz
Simões Lopes,Presidente.

Processo n. 5.268-42 — Esdras Ribeiro da
Silva — Proposta de aproveitamento.

-Despacho: Restituo o processo ao Sr. mi-
nistro do Trabalho, esclarecendo não ser pus-
sivel o aproveitamento proposto:-

a) porque, de acordo com o critério adotado,
a -prova de títulos o a simples alegação de
capacidade para o desempenho da função não
suprem- a prova de. habilitação exigida -por
lei; e

1,) porque o DASP já providencou a aber-
tura da prova de habilitação para. a série
funcional de Fiscal.

Quanto ao aproveitamento a que se'refere
a exposição do motivos n. 961, do ,26-5-42,
alegando no processo, foi autorizado cm carater
excepcional, tendo em vista ajustar o mensa-
lista à função que-vinha desempenhando, per-
manentemente. Em 1-7-42, — Luiz Simões
Lopes, , presidente.

Processo n, 5.302-42 — Ai/dite Barbosa Sil-
va — Pedido de admissão:-

Despacho A requerente está classificada no
3.0 lugar, em chave, oportunanente, será
admitida. — Arquive-se. Em 3-7-42. — Luiz
Simões Lopes, presjdente.

Processo n. 5.303-42-	 Hermeto Roberto
Finger — Pedido' de admissão. .

Despacho: O requerente foi indica'clo , para
auxiliar de escritório VII, do M. P., pelo ofí-
cio n. 3.335-42; — Arquive-se no S. P. F.
Em 3-7-42. —• Luiz Simões Lopes, presi-
dente. .

Processo n. :5.336-12 —` Nei Campolina
França — Solicita sua admissão no D. J. •
Trabalho.

Despacho:• O requerente foi indicado para a
Junção de auxiliar de escritório VII do S.
Malária, pelo ofício 513-N, do 28-2-12. —
Arquive-se na D. P. E. Fan 3-7-42. — Luiz
Simões Lopes, presidente.'

Processo n. 5.190-42 — Luiz Alves Lobo
Proposta de admissão.

Despacho: Solicito à-S. G. da Guerra o es-
clarecimento a que se refere o despacho da
D. S. — D. F., 34-42,.	 Paulo Lira, D. D.

Processo n. 5.335-42 Sobre o , montepio
dos operários dos Arsenais de-Marinha e da
Diretoria do Armamento.

Despacho: Solicito o parecer do IPASE. -
D. ir., 1-7-42. — Paulo Lira, D. D.

1111I_
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Divisão de Aperfeiçoamento

Processo n. 5.007 — Luiz Felippe de Castro
Silva, pede matrícula na I. Secção dos Cursos
de Administração, alegando ser portador de cer-
tificado de conclusão do curso de Extensão de
Administração. ,

Despacho: A superlotação das turmas em ati-
vidade na I.a Secção desaconselha a admissão de
novos alunos.

D. A. do D. A. S. P em 25 de junho de
1942. — Mario P. de Brito, diretor de Divisão.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com
incorreção.	 !

Processo n. 5.580 — Antonio Dionisio Jere-
mias, carteiro, , classe D, do D. C. T. pada
transferência da turma A para a turma C dos
cursos da III.a Secção dos Cursos de Adminis-
tração.	 !

Atendido: 34-42.
D. A. do D. A. S. P., em 3 de julho de

1942. — (assinautra ilegis-e1), diretor dos Cur-
sos de Administração.

Processo n. 5.586 — Alberto de Abreu Cha-
gas, pede dispensa da frequência aos cursos 402
e 403 da IV.a Secção, por já haverem obtido cor
tificado de aprovação nos mesmos, em período
anterior .de treinamento.

Despacho: Concedido.
D. A. do D. A. S. P., em 3 de julho de

1942. — (assinautra ilegive/), diretor dos Cur-
sos de Administração.

Serviço de Administração

PORTARIA N. 110

O diretor do Serviço de Administração do De-
partamento Administrativo do Serviço Rúblico,
atendendo ao acúmnlo de trabalho na Divisão
de Organização e Coordenação, resolve, nos ter-
mos do art. 122, letra a, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, prorrogar, no mês de
julho corrente, por 20 (vinte) dias,. de 1 a 20,
os expedientes do extranumerário mensalista,
assistente de! organização XVIII, Cleanto de
Paiva Leite, em substituição ao meteorologista,
classe H, Ricardo Greenhalgh Barreto Filho,
mencionado na portaria n. 109, de 29 de junho
findo e por igual período, de 10 a 30, à do .ex-
tranumerário mensalista, assistente de organi-
zação XVII, lbani da Cunha Ribeiro, tambem
figurando na mesma portaria com 30 dias, me-
diante as gratificações de 24080 e 30080, res-
pectivamente, arbitradas de acordo com o § 1.0
do art. 122, acima mencionado.

Rio do Janeiro, em 1 de julho de 1942. —
Paulo Vidal.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

• Serviço de Administração

sEqçÃo DE PESSOAL

TURMA FINANCEIRA

Retificações
Na publieação feita no Diário Oficial de 1 de

julho corrente, às folhas 10:472, na 27.a linha:
Onde se lê:

... observações — Portaria de n. 56, de 30
de abril de!1942.

Leia-se:
...obaerVações — Portaria de n. 56, de 20

de abril de 1942.

Na mesina publicação, na folha de pagamen-
to abaixo na 20.a linha:

Onde ise lê:	 •
...2. aux. escritório VIII — Walkirio Fa-

ria — 451)80	 30 — 25080.
Leia-e:

...2. aUxiliar escritório VIII — Walkirio
Faria — 45080 — 30 — 15080.

Conselho Nacional. do Petróleo
196.a SESSÃO ORDINÁRIA EM 25 DE JUNHO

DE 1942

Aos- vinte , e cinco dias' de junho de mil no-
vecentos e quarenta e dois, realizon-se a cen-
tésima-nonagésima-sexta sessão ordinária do
Conselho Nacional do Petróleo, sob a presidên-
cia do senhor general Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conse-
lheiros Dr. Fleury da Rocha, major Antônio
Bastos, , comandante Helvécio Coelho Rodrigues,
Dr. Erico de Lamare São Paulo, Dr. Alaor
Prata Soares, Dr. João Daudt d'Oliveira e
Brigadeiro do Ar, Virginius de Lamare, dei-
xando de comparecer o Dr. Yttrio Corrêa da
Costa.

O conselho tomou as seguintes delibera-
ções:

a) • Instaurar os processos de caducidade
segundo as normas do art. 26 do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940, das autori-
zações para pesquisas de petróleo e gases na-
turais, dadas a Elpidio Domingues Lins - e

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

PORTARIA: N. 75, DE 4 DE JULII0 DE 1942
O ministro de Estado dos Negócios da Aero-

náutica, tendo em vista a necessidade do ser-
viço, resolve aumentar de 50 soldados de 2.a
classe da Sub-especialidade de Fileira o "Efe-
tivo da Escola de Aeronáutica" para 1942,
aprovado pela Portaria n. 234, de 31 de des
zembro de 1941.

Fica o comandante da referida Escola, au-
torizado a completar esse efetivo com solda-
dos voluntários. — Salúado Pilho.

AVISO N. 92
O ministro de' Estado dos Negócios da Aero-

náutica, tendo em vista o que estabelece o ar-
tigo 6.° do Regulamento baixado com o decreto
n. 8.531, de 12 de janeiro deste ano, declara
que:

a) as providências concernentes !à movimen-
tação do pessoal em serviço nas estações e pos-
tos rádio da Aeronáutica devem ser tomadas
baseadas em propostas da Diretoria de Rotas
Aéreas ou após consulta à mesma;

b) estando os serviços rádio e meteorológico
da Aeronáutica sob a responsabilidade da refe-
rida Diretoria, .compete-lhe propor todas as
medidas necessárias ao seu bom funciona-
mento.

Rio de Janeiro, em 4 de julho de 1942. —
Salgado Pilho..

Gabinete do Ministro
•XPEDIENTE DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 599, DE 3 DE JULHO DE 1942
0 ministro de Estado, tendo em vista o que

requereu a Companhia Força e Luz Catagua-
zes-Leopoidina . S. A., com -sede em Catagua-
zes, Estado de Minas Gerais,

-Resolve prorrogar, por mais seis (6) meses,
o prazo a que se refere a letra b do art. IP
da portaria' n. 9, de 22 de fevererio de, 19ii.
— Apolonio Sallcs.

Departamento de Administração
Divisão do Material

Requerimento da firma "A Empresa Produtos
Industriais Ltda.", pedindo anulação de coleta
do preços realizada para aquisição de apare-
lhos de gasogênio marca "Imbrasn.

Despacho do Sr. diretor em data de 30 do
mês de junho — Indeferido, do acordo com a
informação prestada no processo SC. 7.675-42.

Francisco' Matatazzo Júnior, respectivamente
nos termos dos decretos n. 2.999, de 17-8-938
e ns. 6.519 e 6.520, de 12-11-940.

b) Indeferir o pedido de "leitor Freire de
Carvalho para que lhe sejam ,--fornecidas in-,
formações sísmicas que o Conselho possue re-
lativas a certa área de Alagoas.

c) Mandar que aguardem oportunidade os
Pedidos de aumento de quota de gasolina dos
seguintes interessados: Tinturaria Arco-Iris
Ltd. (Protocolo n. 6.579) Fekima Ltd. (Pro-
tocolo n. 6.603) . Laboratório Silva Araújo
Rumei S. A. (Protocolo n. 6.677) e Carlos
Pereira & Cia. Ltd. (Protocolo n. 6.451).

d) Deferir os pedidos para importação de de-
rivados de petróleo das seguintes entidades: —
Armour of Brazil Corporation; Viação Férrea
Leste Brasileiro; Anderson, Clayton lir Cia. Ltd.
(2 requerimentos); Sociedade de Expansão Co-
mercial de Fortaleza Ltd.; S. A. Superba;
nair do Brasil S. A. (2 requerimentos) •,- The
Caloric Company; Standard Oil Co. of Brazil;
S. A. Magalhães: Anglo Mexican . Petroleum
Co. Ltd. e The Manáus Tramways And Light
Co.

Dia 30 de junho de 1942

Requerimentos:.
José Nunes Ferreira, ex-sub-oficial piloto

aviador da Reserva -Naval_ Aérea, solicitando
sua reincorporação no serviço ativo da F.A.B.,
por equidade. — Indefiro em face do parecer.

Dia' 3 de julho de 1942
Nicanor Porto Virmond, major intendente do

Exército, solicitando transferência para o Qua-
dro de Intendentes da Aeronáutica. — Inde-
firo por já estar organizado o quadro,

José Conrado Veiga, capitão da 2.a classe da
Reserva da 1•a linha, do Exército Nacional, so-
licitando transferência para a reserva da F.
A. B. — Indefiro em face da informação da
D. P.

Waldernar Ruas, cabo, solicitando promoção
sargento artífice (ajustador de motor). —

Não há o que deferir em face da informação
da D. P.

Cyrillo José da Silva, CB-Q-MR, ex-MN
Cls. MO-AV, pedindo contagem de data de sua
promoção.- — Indefiro em face da informa-
ç'áo da D. P.

Karzmiez Bokowski, pilote aviador, solicitan-
do incorporação na F.A.B. — Precise as ho-
ras de vôo e prove ter sido diplomado.

Altamiro Cyrino dos Santos, 2.° tenente da
2.a classe da reserva de 1.a linha do Exército,
solicitando transferência para a Reserva da
F.A.B. — Indefiro era vista da informação.

Serviço de Comunicações

Excelentíssimo Sr, Presidente da Repú-
blica:

N. 550 — Na exposição de motivos G. M.
389, de 28 de abril deste ano, cuja cópia vai
anexa com a relação que a acompanhou, tive
a oportunidade de submeter à deliberação de
V. Excia.- a relação das obras a serem exe-
cutadas pelo plano quinquenal, dentro dos
recursos existentes para este Ministério.

Consta da mesma, que foi aprovada por Vos-
sa Excelência a menção de 63:84986 destina-
dos à construção de sais -casa para operá-
rios nos Campos de Sementes do Espirito San-
to e de Patos, no Estado da Paraiba.

Tenho assim, a honra de submeter agora à
aprovação do V. Excia. por intermédio do
Departamento Administrativo do Serviçn Pú-
blico, as plantas juntas de seis casas para
trabaljiadores, cuja construção, já autoriza-
da, deve correr por couta da quota men-

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

1
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cionada na relação das obras do plano ' quin-
quenal, deste Ministério -. • '	 •	 _	 .

_Aproveito a onOrtudidade para reafirmar •3
V. Excia. os protestos de • inen mais profun-
do respCito. - Apolonto &atm

S. C. 22.550-42.	 .	 .	 .'
A exposição de motivos - n. O. M: .389,..já

foi publicada no Diário -Oficiei - de: 28-3-912.
bem como a relação' que a acompanhou.

Dia 25'de junho de 1942 •
Comp. 'Fiação - e Tecidos São Silvestre

Apresentação de documentos eXigidos 'para
manifesto. - Conceda-se ao • interessado •o

aiprazo de 60 dias para regularizar a sua si-a-
ção perante o DNPM. DGPM. -5.426-42.

Dia 26 de junho de 1942
Benedito Ferreira Lopes -- Pedido de auto-,,

Pinção para pesquisa. - De acordo. Indefe-
rido. DGPM•. 814-42.

Comp. Carbonifera Minas do Butiá Pe-
dido de averbação. .Ante o parecer supra, ati;-
torizo a averbação pedida'. DGPM. 2.490-42.
• António Luiz Ferreira Guimarães' -• Pedi-
do de averbação. ------• Deferido, em face do ,pa-
recer. DGPM. -5.653-42.
• Pedro Leopoldo Revert -,Pedido de autori-
zação para pesquisa. .À vista do parecer, In-
-deferido. DGPM. 2.662-42. -

Galdino Corrêa Conde' - Pedido ' de autori-
zação para pesquisa. - De acordo. Indeferi-
do. DGPM. 7.379-41.

Franklin Gondin Chaves - Pedido de auto-
rização para pesquisa. - acordo. Indefe-
rido. DGPM.- 6.308-41.

Francisco Matarazio Neto	 Pedido de ati-:
torização para pesquisa. • -' • Indeferido, à vis-
ta do parecer. • DGPM. 1.019.-41..	 •

Oscar Neto - Pedido , de • autorização par.
pesquisa. - Indeferido, à vista do parecer.

,DGPM. 2.748-42.
-.Antonio José da Silva Junior ,-- Pedido. de

autorização para pesquisa. --• Indeferido,..con-
forme, o parecer.. DGPM. 207-41. - 	 .•	 •

João Menezes	 Pedido, •de autorização para
pesquisa. - De acordo, indeferido. DGPM.

.394-41.
Quintino Facunola - Pedido de • autoriza-

ção para pesquisa. Arquive-se, à. vista, do
karecer t DG.P151.

S. Paulo Tramway Light PoW. Cr Co Ltd. -
Pedindo aprovação Para projeto,' de nova usi-•
na. -.- Em face do pareeer supra, aprovo as
plantas em causa. DGPM. 5.804-42..
.Siqueira, Meirelles Junqueira •84' Comp. -
Pedido de aprovação para Projetn -cle constru-
ção de linha do transmissão. -- Nos termos do
Parecer • acima emitido, aprovo o -relatório.
DGPM: 2.840-40. •	 „	 .

-Alvaro Guiomarino Guieiro 	 Pedido„
autorização para pesquisa. -- De aeordo,.In-
deferide. ..DGPM. 1.010-42.

José . Julio Rodrigues Alves. - Pedido de . au-
torização para pesquisa. - De acordo,' inde-
ferido. DOPM. 1.192-42.	 •11.

•João Nogueira -Chagas - Pedido de autori-
zação para- pesquisa. , Indeferido -em face
da segunda parte do parecer. DCIPM..

Comp. 'Mineradora Siderite Iírasileira -
Pedido de -autorização para pesquisas. De
acordo com o parecer, defiro o 'requerimento
protocolado sob. número 2.658 e q ado. 1)G PM .
2.6-•842.	 • .
• Ociavio Rosco - Pedido.de • autorização Pa-
ra pesquisa. - De acordo, indeferido. DG PM.
1.571-42.

Carmina Augusta de •Alkimin Pedido de
autodiação -. para pesquisa. -•-• .M acordo. in-
deferido, à vista do -parecer. DGPM.. 2.287-
42.

Marcello Flora de 01K-eira - Pedido de au-
torização para pesquisa. :--- De acordo. inde-
ferido. DG PM. 2.078-42

Manuel Almeida Mascarenhas Pedido--"de
autorização para pesquisa. - indeferido,- à
vista do parecer.' DGPM. 2.287-42.

Anfiloquio Colaço Veras - Pedido de • autá-
"rização para .pesquisa. Indeferido, confor-
me o parecer. DGPM. '2.303-42. •

'José Felipe Cardoso	 Pedido- de autoriza-
ção para pesquisa. 	 Indeferido, conforme o
parecer supra:13GPM. 2,376-42. .

João Antonio Moita -i--Pedidti -de autoriza-
ção para Pesquisa: Conforme o parecer .aci-
ma, indeferido.„'DGPM. -2.402-42: •

Mineração Geraldo Brasil Ltda.' - Pedido
de • autorização para pesquisa;	 Indeferido,.
à vista - do parecer. DGPM: 2.633-42.	 .
▪José -Novita. • Filha Pedido de "autorização
para pesquisa. •- De- acordo, Indeferido.
DGPM. 3.179-42. . • 	 •

Itonorival 'Amor . Ledo Pedido de autorl-,
zação - para pesquisa. - De acordo.- Indeferi-
do. DGPM. 1.585-42.

acordo; O' despacho . do Sr. diretor geral _re-
.fere--se a • parecer .da DFP111. que assim con-
clue. "À vista do • exposto, e se a autoridade
superior entender, poderá comunicar ao se-
nhor -liaroldo Levy, em Goiânia, Estado der
GOiaz, que o ato 'n. 5, dó 15 de ,dezembro
1939, da Diretoria de Rendas Internas, &ape-
nas: para .a compra de qi)artze em geral e rú-
tilo e que só será feita de garimpeiro ou mi-
nerador . devidamente habilitados. A explora-
ção em lavra só poderá ser feita, com auto-
rização, por decreto .do Governo Federal, obe-
decidas as formalidades do'. • Código de 'Minas,
eu quando , se tratar de mina manifestada na
forma 'do art.:10 do decreto 24.642, de 20 de
julho de 1931'!. -DGPM. 4.517-42. 	 •

Dia . 2 de-julho de 1942
Antonio Leite .Soai-es	 Pedido de autori-

zação para -pesquisa. Compareça à .S.A.
-do DNPM., dentro de 30 dias, afim -de obt.r
guia para recolhimento de depósito legal.
DGPM. 3.358-42. • ,•	 •

Sociedade de ,Mineração e Metalúrgica-T.1.ra.
-Pedido de vistas de processo. - Deferido.

DGPM. 6.110-42.-
.	 .

1,116c:esse5 ENTRADO, NO -DIA 1 DE JULHO DE 1912

D. G-. P. M. - Interessado - - Natureza -
•- Local - Município	 Estado	 ,

.6.181-42 Carlos .1-inenerẑ & Cia. Ltda.,
ocra, terras t.te' José - Tibure•io• das. Neves, - Ma-
dana, Minas, Gerais. • : •

61-183-42 -. Caio Caldeira Brant; calcáreo
(calcita, mica e -associados), Fazenda Paraca-
tú, Cantagalo, Rio de -Janeiro.

6.186-42 - Cia. de Mineração do Nordeste,
eStanho, Picui, -.Paraiba. .
. 0;188-42 - João Ribeiro da Silva, cristal ,de

rocha e associados, .Bernaln5, Pitangui, Minas
Gerais:	 ,: -
• 6.193-42 Luiz Garcia Raggi, , mica e asso-

ciados, Lagoa Preta, Conselheiro Pena, Minas
Gerais.	 ,	 •	 ; •	 •

6:194.-42 - Nascif Salim, mica, cristal de ro-
cha e associados, Conceição, Juiz 'de Fora, Mi-
nas .3erais.	 • N .•

6.179-42 - Olímpio Euiebio da Rocha, mica
e associados; margem direit- do Rio .Dbce,- Ci-
dade de Conselheiro. Pena,- Minas Gerais.

6.214-42 - José Alvim dos Santos. mica e
associados, Serra. do Limoeiro, Santa Maria do
Suassuí, Minas 'Gerais.

PROCESSOS ENTRADOS NO DTA 2 DE Jbc-i-ro DE 1942

D.. G. P. M.	 Interessado - Natureza
Local - Município - Estado

6.221-42 - Alvaro Gabriel Dias Neto, mica -e.
associados, Fazenda Residência, Governador.
Valadares, Minas Gerais.'

6.222-42 ----Jos-é • Doininges de Oliveira, mica
e associados, Córrego do Fogo, Santa Maria do
Suassuf.:Minas Gerais.

6.225.-42 - Bento Caldeira' Alkiinim,..-crisr
tais de rocha e associados, -Santo Antonio, Co-
ração de Jesus. Minas Gerais.

6.228-42 - João Ribeiro de Paiva Filho e
outro, cristal e derivados, Pão Dangú, Lima
Duarte, Minas Gerais.

6.245-42 Osmano Junqueira. 4ristal dc
rocha e ass -ociados, Córrego • do Gato, Teófilo
Otcni, Minas • Gerais.

6.248-42 - Ah-aro Batista Martins, cristal
e. outros,- Córrego cio Feijão, Santa Barbara,
Minas Gerais.

6.250-42 - José Patricio da Silva, quartzo e
associados, Água Fria, Ouro Preto, Minas Ge-
rais.

6.255-42 - Nilo Sevalho, cobre e associa-
dos, Bocaiuva, Minas Gerais.

•

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de -junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

•Departamento Nacional da Produção
• Mineral

. Seet:iio de ' Adrilinisira00 -
EXPEDIENTE 'DO - SR.. MINISTRO

Dia 18 -do junho - de 1912
João de Macedo Linhares - Apresentação

de relatório final. - Aprovo o relatório, elin
- •lace do parecer. IX;PM .. 5.019-12.

Dia 20 de junho de 1942.	 'nk
iguel Archanvo Vaz - Pedindo providên-

cias - quanto a preço - de cristal de rocha.
Em face das informaçõeS, arquive-se. DGPM.
4.666-42.	 • -

Escritório Levi Ltda. - Pedido de autoriza-
ção para Pesquisas. 	 vista do parecer;
deferido. DGPM . 2.451-42.

José Gomes da -Silva - •Pedido de autoriza-
cão para pesquisa. '- Indeferido em face- da
informação. DG PM 2.140-12.

• Antonio Line de Souza Mata.- Pedindo
conca para continuar a embarcar. 'minérios.

Indeferido, em face do parecer. DGPM.
5084-42.

Citra-Vina Ltda. • - Pedindo prorrogação de•
prazo „para dar inicio aos trabalhos' de lavra
ia que está autorizada. - Em face do pare-

:M.., defiro o pedido. DGPM. • 4.886-42. .
•2, ' . Lelio de Toledo Piza e Almeida Filho •-

(lido de autorização para • pesquisas.
- ferido, em face , do parecer. DGPM. 2.707-

Comp. • Brasileira de Cimento .Portland
Pedido de aprovação paras um orçamento.
Aprovo o orçamento e o •memorial apresenta-
dos, de acordo com o .parecer. .DGPM. 5.390-

2.

s,
EXPEDIENTE DO Sft . DIRETOR' GERAL

• Dia 18 de junho de 1942'.	 •

José HomeM -dê Campos	 Desistindo- de
pedido de' pesquisas e devolução, de depósito.
- Defetido. DGPM: 4.80142. 	 .

Dia 24 de'junha ' de 10421
, Giacomo & Comp. Ltda. - Pedido de cer-
tidão. - Certifique-se o que constar. DGPM.
5.173-42.-	 •-

Dia 27 de junho de 1942
José ' Vieira Marques - Pedido de restitui-

ção de saldo.	 Indeferido. DGPM. 4.803-
-42.

Oscar Ferreira da Silva - 'Pedido de resti-
tuição de saldo. - De acordo. O despacho
Sr. diretor geral refere-se a parecer,. da S.A.
opinando Pelo indeferimento umavez que na-
da há a restituir. DGPM. 5.226-42.

. Dia . 29 de junho de 1942
', Raul Ribeiro' da Silva:- Pedido de infor-

mações . sobre jazidas de cromo na Baia. --
Compareça à S.A. -do DNPM. DG13 :51... 5.649-
42.
• Luiz Rodrigues-Eiras -- -Pedido de icertidão,

- Certifique-se. DGPM. 5.977-42.
Dia 30 de ' junho de 1942

Josi..5 Alves Pereira --e outros -- Pedido de
certidão. - Deferido. DGPM.

• Dia 1 de julho de .1942
.•
Escritório Levy Ltda. - Pedido de retifi-

cação para um oficio ,encaminha.do ao, Prefei-
to Municipal de Pousio- Alto, Galai._ 	 De



Pará:
Faculdade de 'Medicina e Girar-

g4 . do Pará, 'de Belem 	
Veneravel Ordem Terceira de São

Francisco, de Betem ......
Maranhão;

Escola de Agronomia do Mara-
nhão, de S. Luiz 	

Piauí:
Lactário Suzanne Jacob, de Par-

naiba 	 •
União Artística ,Operária Floria-

nense, de Floriano 	
Ceará:

Asilo de Menores Juvenal Car-
valho, de Fortaleza 	

Associação das Irmãs Terceiras
Capuchinhas, de Fortaleza 	

Associação das Senhoras de Ca-
ridade, de 'Fortaleza 	

Associação de Caridade da Me-
dalha Milagrosa; de Fortaleza

Associação de S. Pedro da Praia
do Iracema, de Fortaleza

Associação dos Empregados no
Comércio, do Crato 	

Associação -Luiza de Marillac, do
Fortaleza 	

Associação Oswaldo Cruz, de
Fortaleza 	

Beneficente do Berço do Pobre,

	

- cie Fortaleza 	
Casa de Caridade. de Crato
Casa de Repouso S. José, de Qui-

xadá 	
Colégio Sagrado Coração de Jesus,

de Quixtulá 	
Colégio Salesiano Nossa Senhora

Auxiliadora, .de Baturité
Colégio Santa Teresa de Jesus,

de Grato 	
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20:00080'

5:000$0
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Colégio Santana (Escola Normal),

do Sobral -	
Colégio Senhora Sarda, de

lgu a til 	
Dispeasario dos- Pores do Sa-

grado Coração; de - Fortaleza
niueandário N. S. de Lourdes,

de Fortaleza 	
Escola Doméstica Sagrado Cora-
- Cão de Jesus, de Guarainiranga
Escola Noturna de S. Vicente de

Paulo, de Fortaleza - 	
Escola Técnico Profissional Fe-

minina do Colégio Santa Isabel,
de' Fortaleza 	

Externato de São Vicente de.
Paulo, de Fortaleza 	

Instituto de Proteção e Assis-
tência'à Infancia, de Fortaleza

Orfanato Jesus, Marib e José, de
Joazeiro 	

Patronato de N. S. Auxiliadora,
de Fortaleza 	

Patronato Imaculada Conceição,
de Pacolí 	

Patronato S. João do Tatiana 	
Santa Casa de Misericórdia, de

Sobral . 	
Sociedade' Auxiliadora da Mater-

nidade,Dr. João da Rocha Mo-
reira, de Fortaleza 	

Rio Grande do, Norte: 	 ,
Associação Edueadora Caicoense,

de Caiei . 	
Colégio N. S. das Neves, de

Natal 	
Colégio Santa. -Antônio, de Natal
Instituto de Proteção e Assis-

tência à Infáncia do Rio Grande
do Norte, de Natal 	

Paraiba:
Santa Casa 'de Misericórdia, de
. João Pessoa 	

Pernambuco:
Casa de Caridade da Iniaculada

Conceição, de Nazaré 	

6 :000$0
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Conselho Nacional de Serviço
Social

- ATA DA 60.a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1942

Aos vinte e Seis dias .do mês dejunho de
1942, na sala das i sessões, sob a presidência do
Sr. ministro Atatilpho Napoles de Paiva, pre-
sentes mais 'as Sras. Eugenia Hamann,• Stella
de Faro e Sr. Dr. João de Barros Barreto, foi
aberta 'a sessão àS 15 horas e 20 minutos. Li-
da e aprovada a ata da sessão de vinte e qua-
tro de junho corrente. Foram relatados os se-
guintes processos':

Pela Sra. Stella de Faro: 1 — Asilo -e Or-
fanato das Irmãs da Imaculada Conceiçãq„ da
Poconé, Mato Grosso (auxílio para 1943)
aprovado, de acordo com o voto da relatora;
2	 Colégio Nossa Senhora do Carmo, de Vi-
çosa, Minas Gerais (auxilio .- para -1943) —
aprovado; 3 Colégio Nossa Senhora Auxilia-
dora, de Manátia, Amazonas (auxílio -, para
1943) — a provado; 4 — Academia Carioca
de Letras, do Distrito Federal (auxílio para
1943) — aprovado.

Pelo Sr. Dr.- João de Barros Barreto: 1 —
Hospital de Nossa Senhora da Piedade, de Bon-
fim. Baía (auxílio para 1913) — aprovado, de
acordo com o voto: do relator •

'
 2 — Santa Casa

de Misericórdia São Vicente de Paulo, de São
Pedro, São Paulo,: (auxilio para 1943) -- aprd-
vado, de acordo com o voto do relator; 3 —
Hospital São Vieente de Paulo, de Guarapua-
va, Paraná (auxilio para 1943) — aprovado,
de acordo com o voto do relator; 4 — Hospi-
tal São Francisco de Assis, de Três Pontas,
Minas Gerais (auxilio para 1943) — aprova-
do, de acordo ciam o voto do relator; — 5 —
Hospital Santana, de Jequerí, Minas Gerais
auxílio para 1913) — aprovado, de acordo

com o voto do relator: 6 — Irmandade de Mi,
aericórdia de Graxupé (Santa Casa), Minas

Ui>	 a.terais (auxílio 'para 1953) — aprovado, de
acordo com o voto do relalor; Santa Casa
de Misericórdia,' de São Vicente de PaWO, de
Pouso Mio, Minas Gerais (auxílio para 1913)
— aprovado, de , acordo com o voto do relator.

Pela Sra. Eugenia Ilamann: 1 — Sociedade
de São Vicente de Paulo — Conferência de São
Francisca de Aasis, da Sertãozinho, São Pai-
!o (auxílio para 1943) — aprovado; 2 — So-
ciedade Escola e Ambulatório São José, de Na-
tal, Rio Grande do Norte (auxílio para 10431
— aprovado; a — A s sociação das Damas de
Caridade de Vitória, Espírito Santo (auxilie
para 1913) — .aprovado; .4 — Sociedade Be-
aeficente Frei Dimas, de Teófilo Otonl. Minas
t lerais (auxilio para 1913) — aprovado: 5 —
Conferência de São Vicente de' Paulo. de Santa
Luzia, Goiaz (auxílio para 1913) — aprovado.

Ás 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual,
ara constar, lavrei a presente ata que aubs.-

cravo e vai assinada pelo Sr. presidente.
Rogério Coelho, secretário. — Ataulpho

wles de Pai? n, presidente.

ATA DA 61. a ¡ SESSÃO ORDINÁRIA DE 1942

Aos vinte e nove dias do mês de junho de
‘942, na sala das sessões, sob a presidência do
ar. ministro Ataulpho Napoles de Paiva, pre-
sentes mais as, Sras. Eugenia Hamann, Stella
de Faro, Srs. Drs. Saul de Gusmão e João de-.3arros Barretofoi aberta a sessão às 16 horas.
Lida e aprovada a ata da sessão de vinte e seis
de junho corrente. Foram relatados os seguin-
tes processos:

Pelo Sr. ministro Maninho Napoles de Pai-
va: 1 — Santa Casa de AliSericórdia, de São
‘;onçalo do Sapucaí, Minas 	 Gerais (auxílio
aara 1913) aprovado, de acordo com o voto
.to relator; 2 ir-- Casa de Caridade, de Viçosa,
:finas Gerais (auxílio para 1943) — aprovado,
:le acordo com o voto do relator; 3 — Hospital
•-ão João Batista, de Rio Branco, Minas Gerais
auxílio para; 1943) -- aprovado, de acordo
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com o voto do relator; 4-5. O. S. (Serviço de
Obras Sociais), do Distrito Federal (auxilio
para 1943) — aprovado; 5 — Associação Frei-
ras Filhas de Nossa Senhora do Monte Calvá-
rio, de São José do Rio Pardo, São Paulo (au-
xílio para 1943). — aprovado; 7 — Asilo Ca-
burlotto, de Santa Rita, São Paulo (auxílio
para 1943) — aprovado; 8 — Faculdade de Di-
reito do Rio de Janeiro, do Distrito Federal
(auxílio para 1943) — aprovado; 9 — Associa-
ção das Senhoras de. Caridade, cie Maceió, Ala-
goas (auxílio para 1943) — aprovado; 10 —
Sociedade de São Vicente de Paulo, de Jtabira,
Minas Gerais (auxílio para 1943) — aprovado;
11 — Sociedade São Vicente de Paulo, de Vi-
çosa, Minas Gerais (auxilio para 1943) —
aprovado; 12 .— Associação Barbarense das Da-
Mas de Caridade, de Santa Bárbara, São Paulo
(auxílio para 1943) — aprovado; 13 — Hos-
pital de Nossa Senhora Aparecida, de pivinó-;
polis, Minas Gerais (auxílio para 1943) — apro-
vado, de acordo com o voto do relator; 14 —
Sociedade de São Vicente de Paulo, de Ibiá,
Minas Gerais (auxílio para 1943) — aprovado;
15 — Asilo Santana, de Campinas, São Paulo
(auxílio para 1943) — aprovado; 16 — Liga
Pernambucana. Contra a Tuberculose, de Re-
cife, Pernambuco (auxílio para 1943) — apro-
vado; • 17 — Associação Paraibana de Cirur-
giões Dentiata, de João Pessoa, Paraiba (auxí-
lio para 1913) — aprovado,

3:000S0

50 :000$0
10:000$0

20:00080
210:000$0

5 :00080
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Pelo Sr. Dr. Saul .de Gusmão: 1 — Funda-
ção Ataulpho de Paiva (Liga Brasileira Contra
a Tuberculose), do Distrito Federai (auxilio
para 1943) — a provado, de acordo com o voto
do relator; 2 — nispensário dos Pobres, de Do-
res do Indaiá, Minas Gerais (auxilio para 1913)
— aprovado; 3 — Associação Santa Luiza de
Marillac, de Pomba, Minas Gerais (auxilio
para 1943) — aprovado; 4 — Sociedade Espi-
rita Discípulos de Jesus, do Maceió, Magoas
(auxilio para 1913) =. aprovado, contra o voto
do Dr. Barros Barreto; 5 — Instituto São Luiz
de Gonzaga, de Parnaiba, Piauí (auxílio para
1913) — aprovado; 6 — Associação de Cari-
dade, de Japaratuba, Sergipe (auxílio para
1913) --- aprovado, de acordo com o voto do
relator.

Pela Sra. Eugenia Hamann: 1 — Confe-
rência de São Vicente de Paulo, de Carmo do
Rio Claro, Minas Gerais (ataailic. para 1943) —
aprovado; 2 Colégio Dom Vital, de Maceió,
Alagoas (auxilio para 1943) -- aprovado, de
acordo com o voto da relatora; 3 — Confraria
de São Vicente de Paulo, de Serra Azul, São
Paulo (auxilio para 1943) — aprovado.

Pela Sra. Stella de Faro 1 .— (Manto do
Colégio da Imaculada Conceição, de Fortaleza,
Ceará (auxílio para 1943)- — aprovado.

Pelo Sr. Dr. João de Barros Barreto: 1 —
Associação do Hospital. de Caridade, de Matão,
São Panlo (auxilio . para .1913) — aprovado.

As 17 horas e 15 minutos, foi encerrada a
sessão, da qual, para constar, lavrei a presente
ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr. pre-
sidente. — Rogerio Coelho, Secretário. —
Ataulpho Napoles de Paiva, presidente. -

O presidente do Conselho Consultivo de Ser-
viço Social dá conhecimento aos interessados
que, pelo Exmo. Sr. Presidente da República,
foram arbitradas as seguintes' subvenções
para 1913:

Amazonas:

Colégio S. Francisco de Assis, de
Manaus . 	

Missões Salesianas do Amazonas,
de Manaus -	

Orfanato Santa Teresa, de Tefé
Patronato Profissional Santa Te-

rezinha, de Manaus
Prelazia do Rio Negro
Sociedade S. Vicente de Paulo,

de Manaus 	



Departamento _Nacional,
de Educação

Divisão, de Ensino Superior
EXPEDIENTE DO SR. MiNISTRO

Colégio, da, Imaculada COnceição,.

Colégio -de S a,n t. n.a.„, de . Bom
Jardim 	

Colégio. N. S. Auxiliadora, de
Petrolina	 ....	 .....

Colégio N. S. de Lourdes„ de Pal-
mares 	

Colégio Santa Terezinha, de Ca-
tende 	

Dispensário dos Pobres, de Pes,"
_queira. ...........

Dispensário S. José, de Caprina
Instituto do Caridade S. Vicente

do Paulo, de
Instituto Profissional de Igarassú,

de Igarassú
0-Pão dos Pobres) de Garanhuns
Orfanato de. N. S. do Bom Con-

selho, de Bom Conselho
Sociedade dos Cooperadores Pa-

roquiais, de. Recife	 ...
Sociedade-Instruçãa e Be,neficên-

eia, de Paudalho .
Alagoas:

Centro Espírita William Croakes,
de Maceió 	

Santa Casa de Misecórdiar de
Maceió	 ....... . 	

Santa Casa de Misecórdia, 'de'
S. Miguel dos• Campos 	

Sociedade Amor e Caridade, de
Viçosa

Veneravel Irmandade do Senhor
Bom Jesus dos Maitírios, de
.Maceió 	
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EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Policlínica de Botafogo, do Distrito. Fe-:
deral pedindo certidão . - Certifique-se 1-7-42.

Notificações aos interessados:

Per; relator ministro . Ataulpho de Paiva:.

N. -17.167-42 - Associação das Damas
de Caridade, da Campanha, Minas Gerais
Junte novo atestado referindo precisamente o
número e a natureza dos serviços ,preadados
graLuitámente em 1941. O balancete deve ser
lambem assinado pelo guarda-livros„ com to-
das as firmas reconhecidas. •

N. 17.188-42 - Conferência Nossa Senhora
do Carmo, do-Oliveira, Minas Gerais -- Junte
novo atestado referindo precisamente o nú-
mero de indigentes internados • gratuitamen-
te em 1941, devendo reconhecer as 'firmas dos
signatários do balancete..
- ' N. 17.008-42 - Sociedade Fluminense de
Agricultura e Indústrias.. Rurais, de Niterói„
Rio de Janeiro - O balancete apresentado
deve ser assinada ~bem pelo presidente
com as firmas reconhecidas.

N. 15.611-42 - Assistência -Filantrópica,.
de São Sebastião do P•araiSo, Minas Gerais -
Sejam. reconhecid'as as firmas do balaneete
a e resenta do .

N, 17.360-42 - Irmandad.e de Misericór-
dia- de Monte Alto, São Paulo - Junte no-
vo balancete de acordo com o •Forniuliirio,
pois. a apresentado, alem de imperfeito e in-
completo, está sem - a assinatiira de presiden-
te. Jante tambem a resposta ao qu •estioná-
rio.	 _

N. 17.535-42 - Orfanato São • Vicente. de
Paulo e Asilo Padre Caetano, de Santa Maria,
Rio: Grande do Sul - Junte nova balancete
de. acordo com a Formulário, pois. o -apresen-
tado está confuso isto é', sem as regras- de
contabilidade , e sem 'a assinatura , do presiden-
te que assina a petição inicial. ..._ 	 • -

N. 16.119-42 Associação de. Caridade
Nossa Senhora •da Conceição, de Lagarto, Ser-
gipe - junte nova atestada em forma, legal
referindo precisamente o número e a natureza
dos serviços prestados em 1941, e^ beim" assim,
liovo. balancete de acordo com t -Formulário',
assinado pelo presidente, tesoureiro e guar-
d4-1ivros, com as firmas reconhecidas.,

Pela Sra.-State, de Faro:*	 ."	 .
- N. 1.7 -.6234,2.---- -Instituto- do --Geografia 'e

, História. Militar do Brasil,: da . •Fe-
deral..- Junte atestado d'e acordo com as exi-
gências legais.	 •	 •	 '

Pelo Sr..11r. Sant de Gusmão:
N. 16.210-12 - Escola Profissional Wei-

de:Liar-Falcão,. de Aracatí, "Cear. Complete
a-documentação e sele a petição; inicial:

.N„ . 17.541-42 - Orfanato., São -Vicente de
Paulo da Casa Pia Cônego Tobias, de - Piladas
monhangaba„ - São Paulo - Os estatutos
vem ser oferecidos na íntegra: Junte o regue-

i rente três exetnplares.
.	 ,

N. 17.664-42 - Misericórdia -de Jacarezi-
nho, Paraná. -" Complete 'a documentação.

N. 17.091-42: - Instituto Comercial. da Rio
de Janeiro,. do Distrito 'Federal - Junte o

•atestado_mencionado, com dados numéricos„ os
serviços prestados em 1911 e: com os demais
requisitos do ¡Formulário. .	 -

N. 16.198-42 -- Colégio Nossa Senhora
Piedade; de Arag,uaiana,• Mato Grosso - Jun-

„te o requerente,: prova de personalidade ju-
rídica; • balancete revestido das formalidades
Legais.	 "	 _	 • .-

• Pela relatora. Sra. Eugenia Hamann:
N. 16.567-42 . ,:•-•-- Gonferéalcia Vicentina de

Santo.. Antonio, de São Ramão, ,Minas Gerais
-- Junte de acordo Com a lei, Mn se tratando
do primeiro pedido,. fotografias e • planta dt-
suaa,instalações-

Divisão dó Orçamento

Proc. 12.039-42 - Federação. das Socieda-
des. de Assistência dos .Lázaros e Defesa contra
a Lepra -- fls.. 14 - Cópia - Divisão de Obras
-- A primeira questão a ser definida neste caso
é, ao que nos parece, a de saber-se' se é pen-
samento do Governo manter, no atual exercício.
financeiro, .a política anteriormente adotada de
:executar por intermédio da Federação as obras
para. cuja construção a orçamento vigente con-
signou, a verba d'e 4.000. :000$0-, (verba 5, con-
'signação, I, subconsignação 02; item 04-04, ali-
nea p) . 2 - No pressuposto de. uma resposta
afirmativa, em face do despacho do Sr: minis-
.tro de fls. 4, parece-nos que SP poderia aten-
der ao que propõe a Ministério da Fazenda ,a
fls. 7 mediante a adoção das seguintes provi-
dências: a). a verba de 4.000:000$0 seria pos-
ta no 'Banco do Brasil à disposição deste Mi-
nistério; by em relação-a cada projeto e orça-
mento aprovados - este Ministério promoveria,
perante o Banco do Brasil, a entrega do quan-
titativo correspondente à Federação,, que com-
'provaria mais tarde a aplicaçao-alada, conforme
já procede em relação a outros' auxílios que
recebe do Governo Federal; c), sem prejuizo do
que dispõe e. Item anterior; caberia aos orgãos
próprios deste Ministério - o D N.S. e 'a D. Obras
'acompanhar a execução- dos' trabalhos iatribu
'cios à Federação..- ,IYa;arJ,, diertor da D. Or-
.gamento. De-acordo. A consideração do
Sr. ministro, opinando no sentido de que seja
autorizada pelai Sr: Presidente' dá República
a adoção do critério proposto peio diretor da
Divisão do Orçamento e que não se distancia
'da proposta do Ministério da Fazenda, no item
,7. da exposição n. 696-, de 11 de abril de 1912

7).. 19-6-42. Bittencourt de Sá,' dire-
doc..geral. - De acordo. Submeto noVamente
,a assunto à: alta consideração do Sr'. Presidente
da República .Em 22-6-42. - &Ipanema.
' .,Aprovado. Em 22-6-42. - - G. VARGAS.

. Dia 2' de julho de '19.42 -
N. 47.31041 -- Jeronyino Monteiro Filha.

- Não há lei que permita atender. 22-6-42.
o•-•..S.c1P~Ilda	 n •

EXPEDDINTE DON SR.. 'DIRETOR CERAis
• Registo de diplorna .,:i .. •	 •

Médico:
N. 55.714-41 - Jefferson ,Carlos do Souza.

-- Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO.	 .	 .
N. 37-7.007 - Ivo Ferreira .Torge Mayer.-

Prove regularidade do curso secundário.
N. 16.875-41 - Paulo de Assis Ribeiro.

Certifique-se Como Constar. •
N. 41.990-41 . - Benicio Ferreira,. Lima.

'Falta a pronunciamento da Recebedoria do, Dis-
trito Federal.
'N. 42.935-44	 Joffre PoPpe Gyrão.

tifique-se como constar.
N. 9.001-42 - Joaquim Mastins Guerra Ju-

nior. - Aguarde seja recolhido o. arquiva do
estabelecimento.	 . •	 •
•• . N. 27.833-42-- Faculdade Católica de Fi-
losofia. - Relatório do primeira -trimestre de
1942. - Arquive-se.
• N. 28.112-42-- Faculdade Católica do

- Relatório de exames vestibulares de
1942. -Arquive-se.	 . .

N. 32.73342 ----- Luiz 'Roberto de Carvalho
Vidigal. - Legalize o instrumento de procura-.
ção..	 •	 .	 • --	 .

N. 34.295-42 - Herval Augusto Vilas Boas.
-,- Prove o alegado.

N.: 35.430-42 - Sylvino, Chinel/ato. -r-Prove
quanto alega:	 . •	 -	 •	 • -

N. 35.431-42 - João Elias Ferraz Brochado:
-. Prove o alegado.. •

. N. 35.432-42 --Ivo Luiz Bloem Nogueira .-
Prove o alegado.	 _	 ,

N. 34.576-42. - Alberto Salvador "d'Orsi . -
Provo a regularidade do curse secundario. •

Divisão de Ensino . Comercial

_EXPEDIENTE 'DO SR. DIRETOR GERAL

EM- 23 .de junho de- 1942.

S. C. 59.795-41 - Murillo Tavares da Silva
Pires. - À vista da parecer, mantenha o des-

-Pacho anterior.
EXPEDIENTE DO SR.' . DIRET• OR DA

DIVISÃO

Em 25 de junho de 1942

S. V. 19-.196-42 - Juvenal da Costa Andra- .
de Pimentet. --- Deferido, de acordo com o pa-.
recer.'
, S. C. 1.263-42 --- Mario Gomes Prates.
'Apostile-se.

S. C. 66.518-41	 Dirce Amaral. - Devo!".
.vam-se os documentos de fls. 2 e 4.

S. C. 33.057-42 - Saha° de Moraes Bar-
ros. - Certifique-se o que constar.

S. C. 30.695-42	 Antonio de Lucas. - In-,
deferido.

5. G 32.315-42 - José Elias Risealla. -
Satisfaça a exigência do processo.
.. S.' C. 2(1.477-.42 J Agostinho Janequine. -
Indeferido, visto o histórico escolar apresenta-.
do pelorequerente (fls. 4,), não preencher as.
exigências regulamentares..

S. C. 31.904-42 - Lineu de Matos Amado.
- Sele a petição nos termoslermos do artigo
62 b item 5 - do decreto-lei nú-
mero - , 4.274, de 17 de abril de 1942.

S. G.' 30.353-42 --- Alvaro - Fernaudes dos
Dirija-se ao estabelecimento,.

IT. E. C. 3.493-42. -- Etheberth. C.. Junquei-
ra.---Aprovado.

S. C. 20.252-42 - Alfredo Bodra Junior.
- Deferido, à vista das informa.ções.. 	 ., •

-S. C,- 31.864-42. Arezzina Moreira Duarte.
"- Autorizo, nos termos do parecer.
, S. C. 22.772-42 - Anicho. Gioiellf. - Pa-
gas as taxas: ,expeça-se a, certidão, nos termos
do parecer.-

D.. E. C'. 1.144-42 - Manoel.L. Machado.
- Sele a petição na,forma da. lei. •

S.' J. 31.356-42 -- Carlos Alves Nunes. -
:Mantehho-o ato de cancelamento da matrícula
dofrequerente.

G: 20.902-44	 Olyrova/- "Marques Tor-
res.	 Restitua-se a documentação de fls. 2,
4 e 5.,	 .

•

3 :000$0,

8:000,130

19-:000$0

• 5:0000

5 iomo
5 :000-$0

10 :00080

10 :00(40

15 :000$0
3 :000$0

10:0000

39:600$0

• 5:000$ú

3 :000$0

50:000O

3:000$0

40~0

Departamento de Adminiátração
5.000$0

-
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S.C. 24498-42 -João Baptista itáu; S. C.
34.07-42 Zilda Monteiro da Costa Ferreira.
- Deferidos, por equidade.

S. C. 16.296-42 -Manoel de Almeida Re-
belo; S. C. 67.954-41 Wanir Cerqueira Ma-
rinho; S. C. 60.374-41 - João Salomão Filho;
8. C. 25.166-39	 Luiz Domingos Balconi;
S. C. 10.96542	 Aureliano Barroso Santos;
S. C. 1.264-42 - Normand° Raymundo Soares;
S. C. 1.265-42	 Raymundo Moysés; S. 4C C.
31:080-42 - Decio Meirelles da Silva Netto;
S. C. 29.927-42 Carlos Emiti° Schuler; S.
C.-33.152-41 - Altair Abreu; S. C. 33.151-41
- Walter Vidal; g. C. 33.149-41 - Francis-
co Alves Pereira; S. C. 63.467-41 - Maria
de Lour-des Lucaeid; S. C. 14 . .530-42 - Ur-
bano de Albuquerque; S. C. 26.436-12 - Ma-.
theus Couto; S. C. 26.433-12- Clovis Cintra
Ia Almeida Prado; S. C. 26.43542 Affonsi-
ao Filardi Cueolo S. C. 18.461-42 - Raul
abral. - Deferidos.

Gabinete do Ministro
E	 OXPOSIU DE MOTIVOS

• N. 1.155 - Gabinete. Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República. 	 .

A Sociedade Anônima Refinaria Brasileira
de óleos e Graxas, com sede em Porto Alegre,
juntando a um seu requerimento uma barra
de sabão de produção da firma Seixas Irmão
& Comp., estabelecida em João Pessoa, capital
do Estado da Paraiba, consultou à Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul qual a taxa a que
estaria sujeito um -sabão" que iria produzir,
idêntico ao fabricado pela firma paraibana.

O agente fiscal a quem fora distribuiu a
consulta, sentindo que o produto, embora não
perfumado, se apresentava ao consumo públi-
.o com a característica de prensado ou com-
primido, não lhe parecendo, pois, se destinas-
4e, exclusivamente, a lavagem de casas; rou-
pas e utensílios domésticos, - lavrou contra
a firma Seixas Irmão & Comp. o auto que, na
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, tomou
o n. 6.880-41, e no qual, após os trâmites re-
gulares, foi a tiriba condenada ao pagamento
da multa de 486:387$08 e da quantia de
243:193$804 a titulo de imposto sonegado.

A ação fiscal foi :nstaurada sem prévio exa-
me, no Laboratório Nacional de Análises, da
amostra do produto sobre que versara a con-
sulta da Sociedade Anónima Refinaria Brasi-
leira do óleos e Graxas. A autoridade de pri-
meira instancia, para julgar o auto lavrado
contra a firma Seixas Irmão & Comp., louvou-
se, apenas, na presunção que serviu de base
peça inicial.

O produto que deu causa ao auto .por que
respondo a firma Seixas Irmão Bc Comp. é o
denominado "Sabão Jaspe - de óleo babassú",
- declarado isento do imposto de consumo
pela Recebedoria do Distrito Federal, confor-
me decisão publicada no Didrio Oficial de26-12-32.

Requisitado o espécime do produto apreen-
dido, e submetido, por deliberação da Direto-
ria das Rendas Internas, ao exame do Labo-
ratório Nacional dç Análises, esse orgão técni-
co, em laudo que foi anexado ao auto de ia-
fração, afirmini ser a amostra "um sabão duro
ou sódico, comum, grosseiro, à base de óleo de
coco, contendo álcali livre e em excesso"
acrescentando que "não se trata de sabão pren-
;ado, nem comprimido, nem perfumado. E'
próprio para, a lavagem de tecidos".

O exame técnico do produto deixou positi-
vado o erro da decisão condenatória, e a dis-
pensa desse exame, na fase preparatória do'
processo para o julgamento, tornou nulo o pro-
cedimento fiscal contra o qual, em dois me-
moriais dirigidos a Vossa Excelência, reclama
a firma Seixas Irmão & Comp. contra o auto
de infração Por que está respondendo.

A firma autuada, intimada da decisão con-
denatória, não recorreu para o Segundo Con-
selho de Contribuintes, deixando perimir o seu
direito, COHI a alegação, já agora, de que não

Quotas:
Colégio de Cristo Rei - Getúlio Vargas -

Rio G. do Sul	 1:200$0 (um conto e duzen-
tos mil réis)	 importância referente ao 1.0
semestre de 1942, recolhida em 1 de junho de
1942.

Escola de Comércio anexa ao Ginásio São
Paulo - 1:800$0 (um conto e oitocentos Mil
réis) - importância referente ao 1.° semestre
de 1912, recolhida em 2 de junho de 1942.
, Escola de Comércio São Carlos - Estado de
São Paulo - 2:4000 (dois contos o quatro-
centos mil réis) - importância referente ao
1.° semestre de 1942, recolhida em 2 de junho
de 1942.

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

dispunha de meios para o depósito prévio, nem
achara quem se aventurasse à prestação de
uma fiança para pagamento das vultosas quan-
tias exigidas.

A dívida está inscrita, e o executivo fiscal
foi sustado, de ordem deste Ministério, até que
pudessem ser apreciadas as alegações da in-
teressada.

A Diretoria- das Rendas Internas, no parecer
de fls. 40-42 demonstra que está eivado de
nulidade o procedimento fiscal contra a inte-
ressada e conclue pelo deferimento do pedido,
cancelando-se a inscrição da dívida e arqui-
vando-se, em seguida, o processo, de vez que,
no seu curso, houve preterição de formalidade
técnica, essencial ao reconhecimento do pro-
duto.

Nada tendo a objetar ao parecer daquela Di-
retoria, pelos fundamentos jurídicos que o am-
param. opino por que se proceda na sua con-
formidade.

•Vossa Excelência, entretanto, dignar-se-á de
resolver como julgar mais acertado. - A. de
Souza Costa. -- Aprovado. Em 30-6-62. -
G. VARGAS.

PROCESSO DESPACHADO PELO SR. MI-
NISTRO•

N. 52.419-42 - Carta de Angelo Cristani, de
Durinhos, no Estado de São Paulo, pedindo au-
torização para continuar a vender os terrenos
de sua propriedade, com a obrigação do de-
pósito respectivo r.a conformáade do decreto-
lei n. 4.166, de 11 de março último. - Di-
rija-se ao Ministério da Justiça o Negócios In-
teriores, querendo.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 3 de julho de 1942

CIRCULAR N. 27

O ministro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda declara aos Srs. chefes e demais fun-
cionários das repartições suberdinadat a este
Ministério, para seu conhecimento e devidos
fins, que, na conformidade do resolvido no pro-
cesso n. 52.232, do corrente ano, são conside-
radas grandes distilarias, para efeito do arti-
go 2.° do decreto-lei n. 4.112 de 13 de feve-
reiro último, aquelas cuja capacidade de pro-
dução seja superior a 30.000 litros diários. -
A. de Souza Costa.

Primeiro Conselho de Contribuintes
PAUTA PARA A SESSÃO ORDINÁRIA A REALIZAR-SE

, NO DIA 7 DE JULHO Às 14 HORAS

Sessão Pública)
N. 1.169-R - Peixoto & Cia. Ltda. - Operações

bancárias - Recons. ao. 11.969 - Rec. 11.333
- Delegacia Fiscal no Espirito Santo - Rela-
tor, Sr. Aprigio Braga.

• N. 10.958 - M. Quarta de Amorlin - Ope-
rações bancárias -- Recebedoria do Distrito
Federal -- Relator,. Sr.. Aprigio .Braga.

N. 12.550 - Cia. de Carris, Luz e Força do
Rio de Janeiro Limitada - V. Mercantis - Re-
cebedoria do Distrito Federal Relator, se-
nhor Seróa da Motta.

N. 12.631 -- Herman() Barcellos & Cia. -V.
Merc. - Recebedoria do Distrito Federal -
Relator, Sr. Carlos Zenha:

N. 12.637 A. Villela & Cia.,.suces. de Ne-
ves, Villela & Cia. - V. Mercantis - Recebe-
doria do Distrito Federal -Jlelator, Sr. Car-
los Zenha.

(Sessão secreto)

N. 1.107-11 .4- Inocencia Junqueira (espó-
lio) . -- Imposto de Renda - (Recons. ac. nú-
mero 10.081 - Rec. n. 9.469) . - Delegacia
do Imposto de Renda em São Paulo - Relator.
Sr. Serba da Moita.

N. •1.216-R - Michele Santinoni - Imp.
Renda (recons . na. 12.465 - rec . 10.658) -
Diretoria do Trop. de. Renda - Relator, se-
nhor Serôo. da Metia.

N. 1.249-R - Jorge Casado D'Azevedo
Imp. Renda (Recons. na.- 12.324- rec. nú-
mero 11.771). - Delegacia Imp. Renda R. O.
do Sul - Relator, Sr. Serôa da Moita.

N. 1.258-R - Houlder Brothers & C.° -
(Brasil) Ltda, Imp. Ronda (recons. ao . nú-
mero 12.640 - Rec. n. 11.072) - Dei. Imp.
Renda em Santos - Relator, Sr. Febres da Ro-
cha.

N. 1.267-R - Dal Molin Irmãos -- Imp.
Renda -- (Recons. ac. 12.506- - Rec. núme-
ro 11.748) - Dei. Imp. Renda no R.- G. do
Sul --- Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 1.268-R -Dal Molin Irmãos - Trop.
Renda - (Recons. ao. 12.507 -- Rec. núme-
ro 11.764) - Dei. Imp. Renda R.G. do Sul
- Relator, Sr. Febres da Rocha.

N. 1.269-R - Adriano Mauricio & Cia. Li-
mitada - -Imp. Renda (Recons. ao. 12.639 --
Rec. n. 9.740) - Dei. Imp. Renda no Estado
do Rio - Relator, Sr. Garcia de Souza.

N. 1.272-R	 Generosa de Azevedo Bastian
'rim. Renda (Recons. ao. 12.719 - Rec.

n. 12.193) - Del. Imp. Renda no R. G. do
Sul - Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 1.273-R -- Generosa de Azevedo Bastian
- Imp. Renda (Recons. ao. 12.720 - Rec.
n. 12.1'91) - De/. Imp. Renda no R. G. do
Sul -- Relator,' Sr. Garcia de Souza.

N. 1.278-R - Julio Rebecchi - Imp. Renda
- (Recons. ao, 11.907 - Reo. 11.159) - Di-
retoria Imp. Renda - Relator, senhor Garcia
de Souza.

N. 1.295-R - Bandeira 84 Irmão - Imp.
Renda (Rocons. ao, 12.519 - Rec. 11.789) -
Del. Imp. Renda Pernambuco - Relator, se-
nhor Garcia de Souza.

N. 1.296-R - Quinzio Ferrini - Imp. Ren-
da (Recons. ao. 11.282 - Reo. 10.768) -
Delg. Imp. Renda no Estado do Rio - Rela-
tor, Sr. Miguel Lins.

N. 1.301-R - Coli & Cia. Imp. Renda (Re-
mis. ao. 12.667 -Rec. 11.824) Dei. Imp.
Renda em São Pauto - Relator, senhor Miguel
Lins.

N. 1.303-R - American Steamship Agencies
- Imp. Renda (Recons. ao. 12.772 - Rec.
n. 12.200) Dei. Imp. Renda em Santos - Re-
lator, Sr. Garcia de Souza.

N. 1.306-R - Antonio Bonaco de Lucca -
Irop. Renda (Recons. ao. 12.389 - Rec. nú-
mero 11.697) --- Dei. Imp. Renda São Paulo
- Relator, Sr. Miguel Lins.

N. 10.217 - Usina Esther Ltda. - Imp.
Renda - Dei. Imposto de Renda em São Paulo
- Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 12.517 - Carmen Vitale da Silva - Imp.
Renda - Dei. Imp. Renda em São Paulo
Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 12.733- Cardozo Ayres & Cia. --- Imp.
Renda - Del. Imp. Renda em Pernambuco
- Relator, Sr. Caries Zenha.

N. 12.739 - José Dias Guimarães - Imp.
Renda - Dei. Imp. Renda em Sergipe
lator, Sr.. Carlos Zenha.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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(Sessão secreta) . •,
N. 1.171-11 - João Monteiro' Novais -

Imposto de renda - Reconsideração do acordão
n. 12.118 - Recurso n. 11.137 - Diretoria
do Imposto de Renda .-:-..Relator Sr. Fabres
da Rocha. -- Indeferiu-se o pedido de recon-
sideração, unanimemente.

N. 1.178-It ,-- Martins .Pimenta & Com-
panhia Ltda. :- :Reconsideração io acordão
n. i1.884- 10.991 - Delegacia do•
Imposto de Renda em Santos - Relator, se-
nhor Garcia de Souza. - Indeferiu-se o, pe-
dido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.179-11 Martins Pimenta & Compa-
nhia Ltda. - Imposto de renda -- Reconsi-
deração do acordão 11.743 -- Recurso 10.992

• -Delegacia do Imposto de Renda em Santos
Relator,•Sr..SgrOa da Mota. - Indeferiu-se

o pedido de reconsideração, unanimemente.
• N. 1.197-11 Ziro Ramenzoni - Imposto
de renda - Reconsideração do acordão 10.697

, Recurso 10.223 --, Delegacia dó Imposto de
• Renda em São Paulo •L„ Relator Sr.. Fabres-da

Rocha. - Indeferiu-se o pedido da, reconside-
ração, ,contra os votos dos Srs. Garcia de
Souza e Arthur de Moura. O . Sr: Seroa, da
Mota votou pela conclusão.	 •-

N. 1.203-R - Paschoal Morganti & Filhos
- Imposto: de .renda - Reconsideração da
acordão 10.433 Recurso n. 7.837 - Dele-
gacia do Imposto de Renda em Minas Gerais
- Relator, Sr. Garcia de Souza. -- Indeferiu-
se o pedido de reconsideração, unanimemente.
• N. -1.209-11 - Carlos Costa Ferreira d'Aze-
vedo - Imposto de Renda Reaonsideração
do acordão 12.172 - Recurso n. 11.436 -
Delegacia do Imposto de Renda no R. Grande
do Sul - Relator, Sr. • Garcia da Souzaj- -7 Indeferiu-se o pedido de reconsideração, una-
nimemente.

N. 1.219-11 M. Marques Rodrigues '-
Imposto de renda - Reconsideração do accr-
dão 12.124 -- Recurso 11.418 - Delegacia . do
Imposi o de Renda em Santos - Relator, se-
nhor Garcia de Souza. - Indeferiu-se o pe-
dido do reconsideração,- unanimemente.

N. 1.221-11 - Roque N. Tamburini - Im-
posto de Renda - Reconsideração acordão
11.499 - Recurso 10.621 - Delegacia do
Imposto de Renda em Minas Gerais - Relator,
Sr. Fabres da Rocha. - Indeferiu-se o pe-
dido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.222-11 - N. Marques • Rodrigues
Imposto de renda - Reconsideração do acordão
12.427 - Recurso 11.419 - Delegacia do
Imposto de Renda em Santos - Relator,` Se-
nhor Seroa da Mota. - Indeferiu-se o Pedido
de reconsideração, unanimemente.

N. 1.223-11 - Carlos Costa Ferreira d'Aze-
vedo - Imposto de renda -- Reconsideração
do acordão 12.312- Recurso 11.437 - De-
legacia do Imposto de Rendwo R. G. do Sul
- Relator, Sr. Miguel Lins. -- Indeferiu-se
o pedido de reconsideração. unanimemente.

N. 1.227-11 - Alvaro Coelho da Fonseca -
Imposto de renda - Reconsideração do acordão
12.377 Recurso • 11.625 - Delegacia do
Imposto de Renda • em São Paulo - Relator,
Sr. Aprigio Braga. - Indeferiu-se o pedido
de reconsideração, unanimemente.	 .

N. 1.229-11,- Alvaro Coelho da Fonseca --
ImpoSte-de renda Reconsideração do acordão
12.513 - Recurso 11.623 - Delegacia do
Imposto de Renda em 'São Paulo -- Helator,
Sr. Fabres'ola Rocha. - Indeferiu-se o pe-
dido de reconsideração, unanimemente.

N. f.230-R - Alvaro Coelho da Fonseca -
Imposto de renda -Reconsideração do acordão
12.375 - Recurso _11.622 --„. Delegacii do
Imposto de Renda em São Paulo __•
Sr. Garcia de Souza. --- Indeferiu-se o pe-
dido 'de reconsideração,' unanimemeni e.

N. 1.231-11 - Alvaro Coelho da Fonseca -
Imposto de renda - Reconsideração do ncordão
12.393 -- Recurso 11.729 - Delegacia .lo Im-
posto de Renda em São Paulo - Relator, se-
nhor Miguel Lins. - Indeferiu-se o pedido
de reconsideração, unanimente.

N. 1.232-11 - Lauro Coelho da Fonseca -
Imposto de renda - Reconsideração do acordão
12.392 Rec urso 11.728 - Delegacia do Im-
posto de Renda -em São 'Paulo , - Relator, se-
nhor Aprigio Braga. - Indeferiu-se o pedido
de reconsideração, nanimemente.

N. 1.234-R - Lauro Coelho da Fonseca -
Imposto de renda --Reconsideração do aceira.°
12.378 - Recurso 11.628	 Delegacia do Im-
posto de Renda em .São Paulo' Relator. se-
nhor Ser8a da Mota. - Indeferiu-se o pedido
de reconsideração, unanimemente.
• N. 1.235-11 - Lauro Coelho-da Fonseca -
Imposto de renda -Reconsideração do acordão
12.213 - Recurso 11.627'- Delegacia do Im-
posto de Renda. em São Paulo- Relator, se-
nhor. Fabres da Rocha. - Indeferiu-se o pe-
dido de reconsideração, unanimemente.
•N. 1.236-R - Lauro Coelho da Fonseca -

Imposto 'de renda -- Reconsideração do acordão
12.514 - Recqrso 11.62,9 - Delegacia do Im-
posto de Renda em São Paulo -Itelator, senhor
Miguel Lins. - Indeferiu-se--o pedido de re-
consideração, unanimemente. -

N. 1.237-11 - Alfredo Sergio - Imposto
de renda - Reconsideração do , acordão 12.396
Recurso 11.832 - Delegacia do Imposto de
Renda em São Paulo - Relator,- Sr. Garcia
de Souza. Indeferiu-se o pedido de recon-
sideração, unanimemente.

N. 1.238-11 - Americo 'Sergio - In-Mosto
de renda - Reconsideração do acordão 12.214
- Recurso 11.633 - Delegacia .do Empasto
de Renda em São Paulo - Relator, senhor
Aprigio Braga, -- Indeferiu-se, o ,pedido de
reconsideração, unanimemente.,

N. 1.239-11 - Carmine Sergio - Imposto
de renda - Reconsideração do acorcião 12.394
- Recurso 11.782 - Delegacia do Imposto de
Renda em São Paulo - Relator. Sr. Fabres
da Rocha; - Indeferiu-se o pedido de re-
consideração, unanimemente..

N. 1.241-11-- Matheus Sergio	 Imposto
de renda -- Reconsideração do acordão 12.380
- Recurso 11.631 - Delegacia do Imposto
de Renda em São Paulo -- Relator, Sr, Seroa
da Mota. - Indeferiu-se o pedido de recon-
sideração, unanimemente..

N. 1.242-11 - Carmine Sergio - Imposto
rIe renda -- Reconsideração do acordão 12.397
- Recurso 11.867.- Delegacia do' Imposto
de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Garcia
de Souza. - Indeferiu-se o pedido de re-
consideração, unanimemente.

N. 1.243-11 Hugo Sergio,--= Imposto de
renda - Reconsideração do acordão 12.379 --
Recurso 11.630 - Delegacia do Imposto de
Renda em São Paulo - Relator: Sr., Miguel
Lins. --- Indeferiu-se o /pedido de,reconsidera-
ção,- Unanimemente. 	 -	 "

N. 1.251-11 Manha Prati Agrifoglio -
Imposto de renda -- Reconsideração cio acorclão
12.171-- Recurso 11.245- Dele gacia do' Im-
posto de Renda no R. G. do Sul - Relator,
Sr. -Aprigio Braga. - Indeferiu-se o pedido de
reconsideração, unanimemente.

Secretaria do Primeiro Conselho 'de Contri-
buintes, em 26'de junho de 1912. -- Antonio
Pereira da Costa, secretário.

-
Realizou-se no dia 30 de junho, às 14 horas,

a 665.a sessão ordinária do Primeiro Conse-
lho de Constribuintes. Compareceram 'os .se-
nhores Aprigio Fontes Braga, presideute; Fran-
cisco Falires da Rocha, Oscar Garcia de Souza,
Miguel Lins, Arthur Tavares de Moura e Josué
Seroa cia Mota; o'Sr-Tito Rezende, represen-

tant^._ da' Fazenda	 WeWlior
Antonio Pereira 'da Costa 	 1 '•• •	 • ':	 ,

Aberta a sessão foi :ida 'e ..a.p.rovada 'á ata dg
sessão anterior, realLada no dia . 26 do cor-
rente.	 ' • •	 -

Passandorse ' à ordem do dia foram julgados
os seguintes

• RECURSOS.

	

Á	 (Sessão pública)
N. 12648 - Sindicato dos Corretores cie

Mercadorias de Silc Paulo	 Imposto do Selo
- Consult.	 llecebedori.• 7ederal em São
Pau . o ex-officic Relator, o Sr. Aprigio Bra-
ba. --- Deu-se provimento eo recurso ex-officio
para, reformando a decisão 2ecorrida, reco-
nhecer os modelos, submetidos à consulta,
como verdadeiros  contratos de compra e venda,
que estavam sujeiteis ao selo L.roporcional do
n. 24 da taleelh'. A do decreta-lei n. 1.137, de
7 da outubro de 1936, e atualmente contempla-
dos no art. 38 da tabea anexa ao regulamento
Laixado 'tom o decreto-1cl 4.274, de . 17 de
abril de 1942, _ elo voto de qualidade do se-
nhor presidente e con lea os dos Srs. Seroa da
Mota, Garcia de Souza e Miguel Lins, qu jul-
gavam tais modelos não sujeitos a selo na vi-
gência do anteri	 dee ;éto-lci n. 1.137. •

N. 13.083 - Metalúrgica Bonsutesso Ltda.,
sucessora do	 S. Eiks- - Vendas •nercantis
- Recebedoria do Distrito ??ed • ral	 Relator,
o Sr. Garcia de Sou 'a - Deixou-se de conhe-
cer do recurso, por peremp , a, unanimemente.

N. 13.088 J. Gemes & Macedo - Vendas
mercam.is - Recebeu( 'ia do Distrito Federal
- Relator, o Sr. Fa lires da ltcha. - Negou-se
provimento ao recur:.",' unanimen ente.

.1.089 - E. Ch ivcs &" Lonop. - Vendas
merc.rtís - Recebedoria do Distrito Federal
- Relator, o Sr. Garci !. de Souza. - Negou-se
g.rovimento ao recurso. unanimemente.

• •	 :Sessão secret^)
N. 1.125-11 - .eel:sberto B

.
. Ferreira de

zevedo (espolie) ---„ Imposto	 -Renda-- Re-
consideração do acore..) n. 11.786 Recorso•
n. 11.300 -- Delega ia do Imposto. de Renda
no Rio Grande 1 Sul - Relator, o Sr. Garcia
de Souza. -- Indeferiu-se o pedido de recon-
sidiração, unanimeune-ite.

N. 1.125-R - Eduardo Oli,iers - Imposto
de Renda - Reconsideração lo n cordão numero
11.846 - Recurso n. 11.232 , - Delegacia do
Imposto de Renda no •Rio ['vende do Sul -
Relator, o Sr. Seroa' -da Mota..	 Indeferiu-se
o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. • 1.1.43-R - Relisberto 13. Ferreira de
Azevedo (espólio) - Imposto de Renda - Re-
consideração do acordill n. 11.785 - Recurso
n. 11.296 - Delegacia do Tmposto de Renda
nó 115o Grande de Sul - Relator, o Sr. Garcia
de Souza. - Indeferin-so o pedido de recon-
siceraçáo, - unanimem' nt,e.

N. 1.198-11 - Car )5 Rusca - Imposto de
Renda - Reconsideeação do acordão n. 10.594
- Recurso n. 10.061 - Delegacia do Imposto
deRenda em São Pau'u - Relator, o Sr. Seroa
da Mota. - Indeferiu-se o pedido de reconsi-
deração, unanimemente.

N. 1.199-11 - Caros Busca - Imposto de
Renda - Reconsideração do acordão n. 10.595
- Recurso n. 10.065 - Delegacia do Imposto
de Renda em São Paulo -.7-• Relator, o Sr. Miguel

- Indeferiu-se o pedido de reconsidera-
ção, unanimemente.

N. 1.20041 - Carlos Rusca - Imposto de
Renda - ReconsideraAo do acordão n. 10596
- Recnrso n. 10.066 - Delegacia da Imposto
de Renda em São Paulo - Relaáir, o Sr. Apri-
gio Braga. - IndefeeSu-se o walido de recon-
s'deração. unanimemente.

1.202-11	 Paschoal Merganti 

▪ 

& Filhos
- Imposto de Renda -- Reconsideração do
aeordão n. '10:432 - Recurso n. 7.833 - De-
legacia do Imposto de Renda em iinas Gerais

Relator, o Sr. Fabres dá 119^-ha. - Indefe-
riu-se o pedido de réconsi:eração, unanime-
mente.	 •	 ,

N. 1.248-11 - .iorge tJaswL D'Azevedo. -
Imposto de Renda -j- Reconsideração do acor-
uão n. 12.322 - Recurso n. 11.762 - Dele-
gacia do Imposto de Renda no Rio Grande do
Sul -- Relator, o Sr. Fabres da Rocha. -

13:232 1.1' . A'. SiFtia' Sr Cia.;	 Renda
Dei. Inan...Rénda no Estado de Rio

• lator, Sr. Fabres da Rocha:- 	 • - •
'-' Secretaria-do Primeiro Conselho de Contri-
linintes, , em 3 de julho . de 1942. - Antonio
-Pereira da Costa, • secretário.

-
•

•	 .
,	 -Realizou-se no dia 26 de junho, às 14 horas,

. a 664.a sessão ordinária do' Primeiro Conselho
de Contribuintes. .Compareceram os senhores
Aprigio Fontes Braga, presidente; Francisco

- Fabres da Rocha, Miguel Lins, Oscar Garcia de
Souza, Josué Seroa da Mota . e Arthur de
Moura; O Sr. Tito Rezende, representante da
Fazenda Pública e o secretário, ,Sr. Antonio
Pereira •da Costa.	 • -	 -

Aberta a sessão, foi lida e . aprovada a ata
'da sessão anterior,- realizada no dia 23 do cor-
rente.	 •	 •

Passando-se à ordem dó dia, foram julgados
'os seguintes

RECURSOS
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deferiu-se o pedido de reeousideraçãoounani-
mern,nte.

N. 1.255-R - Pedro Landell de Moura -
Imposto de Renda - Reconsideração do acor-
dão n. 42.310- Recurso n. 11.243 - Delega-
cia do Imposto de Rcnda no Rio Grande do
Sul - Relator, o SP. Miguel Lins. - Indefeo
riu-so o pedido de: reconsideração, unanime-
mente.

N. 11.435 • - S. A. Moinho:. Riograndenses
- Imposto de Renda - Deiegocia do Imposto
de Renda no Rio Grande do Sul - Relator, o
Sr. Seroa cia Mota. Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente.

N. 11.447 - S. A. Moinhos Riograndenses
Imposto de lienda - De:egAcia do Imposto

de Renda no Rio Grande do Sul - Relator, o
Sr. Seioa da Mota. : - Deu-so em parte, pro-
vimento ao recurs6 para o fim de jalgar su-
jeitos a gloza apenas as importâncias de réis
39:876$8 e 41:224$5, corno excessos de d ;ore--

nee. mação de "moves ,e utensf ios" o "veículos",
respectivamente, sobre as quais deve ser cal-
culado o imposto, un:oimemente.

N. 12.515 - Leopoldo do Azevedo Bastian
- Imposto -de Renda - Deleoacia do Imposto
de Renda no Rio Grande do Sul - Relatoo-o
Sr. Miguel Lins. - Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente.

N. 12.516 - Leopoldo de Azevedo Bastian
▪ imposto de Renda - Delegacia do Imposto
de Renda no Rio Grande de Sul --Relator, o
Sr. Aprigio Braga. "Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente.

N. 12.696 - Sociedade Abastecedora de Ga-
solina o eoleoo Ltda. - Imoos-lo do Renda -
Delegacia do Imposto de Reode uo Rio Grande
do Sul - Relator, q Sr. Aprigi. Braga. - Ne-
gou-se provimento ao recurso, unammeinente.

N. 12.701 - Companhia oe Seguros "A
Manheim" - Improto de Renda Diretoria
do Imposto de Renda - Re" too o Sr. Miguel
Lins. --Negou-se provimento ao recurso, una-
niinemento.

N. 12.725 -- Cooperativa Agrícola de Cotia
Imposto de Renda - Delegacia do Imposto

de Renia em São Paulo - Redor, o Sr. Mi-
guel I.ins. - Negou- e provimento ao recurso,

.1110 unanimemente.
N. 12.711 - Luiz Zillo - Imposto de Ren-

da - Delegacia dci Imposto de Renda em São
Paulo - Relator, o Sr. Apolgio Braga. - Ne-
gou-se provimeolo,l ao recurso, unanimemente.

N. 12.718 - Cooperativa Agrícola de Cotia
- Imposto de Renda - Dolegocia do Imposto
de Renda em São Paulo - .Relator, o Sr. Seroa
da Mota. - Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente.

N. 12.825 - Elias J. Raddad - Imposto
de Renda - DelegOciz do Imposto de Renda no
Espírito Santo - Rel-tor, o Sr. Garcia do Sou-
za: - Deu-se, em parte, provimento ao recurso
para mandar admit,'-_ . -• dedução integral do en-
cargo de família do filio nascido na primeira
metade do ano base, mantidc o lançamento nos
seus demais termos, contra o voto do Sr. Fa-
bres da Rocha.

N. 12.974 - Edmundo Deeher & Comp. -
Imposto do Renda : - De.egac : - do Imposto de
Renda no Rio Grafide do Sul - Relator, o se-
nhor Fabres da Rocha. - Deu-se provimento
ao recurso, contra os votos do Srs. relator e
prt :dente. Designado para redigir o acordão,
9 Sr. Miguel Lins.
I , Adiado:
N. 13.070 - Alberto Barbosa Marques -

Impostx, de Renda,
Acordãos , conr vista ao Sr. representante

da Fazenda Pública:

g

Braga, Tobias Candido tios Filho e Jolío Cons-
tent de Magalhães Serejo, membros do Conse-
lho; Orlando Batista Bittencourt, suplente con-
vocado; bacharel Pedro Teixeira Soares Junior,
representante da Fazenda Pública 'e o secretá-
rio do Conselho, Frederico Diniz Martins.

Aberta a sessao, foi lida e aprovada a ata da
sessão anterior, realizada no dia 20 de junho
próximo findo.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados
os seguintes recursos:

AGORDÃOS

.N.- 12.481 - Recurso n. 600-R - Manoel
Casoy - Imposto de consumo - Pedido de re-
consideração do acordão n. 8.839 - Recebe-
doria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Ma-
galhães Serejo. Indeferiu-se o pedido de re-
consideração, para manter' o acordão anterior,
reduzindo-se, entretanto, a 50% o valor da
multa exigida, tendo-se em vista o disposto no
art. 1.0, inciso :IV, do decreto n. 21.459, de
1 de junho ,de 1932 e encaminhou-se o proces-
so ao Sr. ministro com a proposta de ser, por
equidade, dispensada o restante da multa. Au-
sentes os Srs. Tobias Rios e Marcondes da Luz.

N. 12.485 -Recurso n. 8.777 - S. A. Lo-
jas Americanas - Imposto de consumo - De-
legacia Fiscal no Paraná - Relator, Sr. Ma-
galhães Serejo. --- Não se tomou conhecimento
do recurso, por perempto, unanimemente. Au-
sentes os Srs. Tohias Rios e Marcondes cia Luz.

N..12.486 - Recurso n. 12.407 - Angelino
Rossi - Iengiosto do consumo (consulta) -
Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator, o
Sr. Magalhães Serejo. - Deu-se provimento
ao recurso, pelo 'voto do qualidade, contra os
votos dos Srs. Onaldo Machado, Tobias Rios e
Orlando Bittencourt, que negavam provimento,
para manter a decisão recorrida.

N. 12.487 - Recurso n. 12.531 Torqua-
to Pauleali & Filho - Imposto de consumo -
Recebedoria do Distrito Federal - Relator, o
Sr. Magalhães Serejo. - Deu-se provimento
ao recurso, unanimemente. Ausentes os . se-
nhores Tobias Rios o Marcondes da Luz.

N. 12.488 - Recurso n. 12.716 - Martins
do Amaral & Comp. - Imposto de consumo -
Recebedoria do Distrito Federal - Relatar, o
Sr. Magalhães Serejo. - Tomou-se conheci,.
mento do recurso, para anular-se todo o pro-
cesso dada a nulidade do auto, unanimemente.
Ausentes os Srs. Toldas Rios e Marcondes da
Luz.

N. 12.489 - Recurso n. 12.737 - Reinhold
Wender - Taxa de energia hidráulica - De-
legacia Fiscal em São Paulo, ex-officio - Re-
lator, o Sr. Magalhães Serejo. - Não se to-
rnou conhocimento do recurso, por escapar à
competência do Conselho, unanimemente. Au-
sentes os Srs. Tobias Rios e Marconcles da Luz.

N. 12.490 Recurso n. 547-R - Michel
Noé & Irmão - Imposto de consumo - Pedi-
do de reconsideraUo do acordão n. 9.082 -
Delegacia Fiscal no Espírito Santo - Relator,
o Sr. Marcondes da Luz:- - Indeferiu-se o pe-
dido de reconsideração, unanimemente. Ausen-
tes os Srs. Magalhães Serejo e Carlos Braga.

N. 12.491 -Recurso n. 11.159- Empresa
Força e Luz São Joaquim - Taxa cie energia
hidráulica - Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais -- Relator, o, Sr. Marcondes da Luz. -
Não se tomou conhecimento do recurso, por

!escapar à eompetència do Conselho, contra o
n voto do Sr. Tobias Rios Filho. Ausentes os se-
nhores Magalhães Serejo e Carlos Braga.

N. 12.492 - Recurso n. 11.722 - São Paulo
Electric Company Ltd. - Taxa de energia hi-
dráulica - Delegacia Fiscal em São Paulo
Relator, o Sr. olarcondes da Luz. - Não se
tomou conhecimento do recurso, por escapar
à competência do Conselho, cofitra o voto do
Sr. Tobias Rios Filho. Ausentes os Srs. Ma-
galhães Serejo e Carlos Braga. -

N. 12.493 - RecursO n. 17.266 - Produ-
tos Veterinários Manguinhos Ltda., e outro -
Imposto de consumo -_Recebedoria do Distri-
to Federal, ex-officio - Relator, o Sr. Marcon-
des da Luz. - Negou-se provimento ao recur-so e-officio, unanimemente. Ausente o se-
nhor Magalhães Serejo.
, N. 12.494 - Recurso n. 674-11 - Mario Ge-
nari & Filhos - Imposto do consumo - Pedi-

do do reconsideração do acordío n. 11.706
Delegacia Fiscal em São Pauio - Relator, o
Sr. Tobias Rios Filho. - Não se tomou conhe-
cimento do recurso, por perempto, unanime-
mente. Ausente o Sr. Magalhães Serejo.

N. 12.495 - Recurso n. 11.825 - Produ-
tos Químicos Ciba S. A. - Imposto de con-
sumo - Alfândega de Santos - Relator, o se-
nhor Tobias Rios Filho. - Tomou-se conhe-
cimento do recurso, para anular o processo a
partir do despacho do Sr. inspetor da Alfân-
dega, inclusive, unanimemente. Ausente o se-
nhor Magalhães erejo.

N. 12.496 - Recurso n. 12.744 - Antonio
Alves - Imposto de consumo - Recebedoria
Federal em São Paulo - Rdator, o Sr. Tobias
Rios Filho. - Nãe se tornou conhecimento do
recurso, por incabivel, contra o voto do senhor
Carlos Braga, que votou pela devolução do
processo à Repartição de origem, para que a
parte recorresse a quem de direito. Ausente o
Sr. Magalhães Serejo.

N. 12.497 - Recurso n. 16.087 -- Souza
Seabra & Comp. - Imposto de consumo - Re-
cebedoria do Distrito Federal Relator, o se-
nhor Toldas Rico. Filho. - Não se tomou co-
ohecimento do recurso, por perempto, unani-
memente.

N. 12.498 - Recurso n. 12.650 - Amorico
Mortati - Imposto de consumo - Delegacia
Fiscal em São Paulo - Relator, o Sr. Orlando
Bittencourt. - Deu-se provimento ao recurso,
unanimemente.

N. 12.499 - Recurso n. 15.327 - Edifício
Ferreira Neves S. A. - Indústrias e profis-
sões - Recebedoria do Distrito Federal - Re-
lator, o Sr. Orlando Bitten-ourt. - Não se
tomou conhecimento do recurso, por perempto,
unanimemente.

Is. 13.471 e 13.515.
Secretaria tio Poimeiro Conselho de Contri-

buintes, em 30-do junho de 1o42. - Antonio
Pereira da Costa,'secto1ário.

esumo da sessão ordinária . realizada no dia
30 de junho de 1942 (terça-feira), às 14horas	 •

Compareceram os senhores Cornelio Marcon-
des da Luz, presidente; Gualdo Brancante Ma-
ehado, vice-presidente; Carlos de 'Figueiredo

Segundo Conselho de Contribuintes
Pauta para a sessão ordinária a realizar-se em,

7 de julho de 1942 (terça-feira) às • 14
horas.

RECURSOS

Re/ator: Sr. Onaldo Machado:
N. 604-R - The Rio de Janeiro City Tm-

provements Co. Ltda. - Imposto de consumo
- Pedido do reconsideração do acordão nú-
mero 10.005 - Alfândega do Rio de Janeiro.

N. 11.946 - Arão A, Medeiros - Im-
posto de consumo. - Recebedoria do Distri-
to Federal.

N .12.151. - Antonio Daguano - Imposto
de consumo. - Delegacia Fiscal em São
Paulo.
_ N. 12.221 - Rosa & Companhia - Im-
posto de consumo. - Delegacia Fiscal em
Minas Gerais	 .

N. 12. 394 - Severino Velho de Mendonça
& Companhia. - Imposto de consumo. - De-
legacia Fiscal na Paraiba.

N. 12.425. - Marcolino Teixeira - Im-
posto de consumo - Delegacia Fiscal em San-
ta Catarina.

N. 12. 463 - São Paulo Alpargatas Com-
pany - Imposto cio consumo - Recebedoria
Federal em São Paulo. •

N. 12.469 - Willo Filho & Companhia -
Imposto de consumo - Recebedoria Federal
em São Paulo.

N. 12.608 - Eduardo Cheab - Im posto de
consumo. - Delegacia Fiscal em GoGiaz.

Relator: Sr. Toldas Rios Filho.
N. 12.758 - Carvalho do Souza & Compa-

nhia. - Imposto de consumo - Recebedoria
do Distrito Federal.

N. 12.796 - Boralli & Cia. Ltda. - Im-
posto de consumeg,- Delegacia Fiscal na
Baía.

N. 12.817 - Bynton & Cia. - Imposto de
consumo - Alfândega de Santos.

Relator: Sr. Carlos Braga:
N. 12.784 - Antonio Gomes Café - Impos-

to de consumo - Delegacia Fiscal em Ser-
gipe.
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N: 8.926 25.:46Ç A.E.G. -4-- Comp. Sul
Americana de Eletricidade - Alf. do Rio -
Clas, de merc. - Relator . Si'. Julio Pedrosó
de Lima .Tunior.	 -	 •

N. 8.930 A-468	 A.E.G. ----Como; Sul
Americana de Eletricidade - Alf. do Rio
Class. de Merc. - Relator Sr.' Julio Pedroso
de Lima Junior.	 •

-N. 8.942 A-480-	 Comp. Ame-
ricana de Eletricidade .r--• Alf. dallio - Clas-
se • de merc.	 Relator Sr -. Julio: Pedroso
Lima Junior..	 • _ • • -

N. 9.107 A-545 A.E.G. Corim. : Sul Ame-
ricana de Eletricidade - Alf.. do Rio - Clas-
se de merc. - Relato:, Sr. Palyino Campos
Rocha.

N. 9.115 A-553 - Olis Elevator Company
- Alf. do Rio	 Cias. de merc .: --- Relator
Sr. Palvino Campos Rocha. 	 '

N.' 9.305 A-616 - Casa Falchi S.A. -- AI-
fáruleg.a de Santos - Clas. de merc. Rela-
tor Sr. Julio Pedroso de Lima Junior.

N. 9.372 A..;.677 --- Sociedade .Mecânica pa-
ra Indústria e . Lavoura Ltda. -- Alf. de San-
tos -- Cias. da	 Relator Sr. Palvinn
Campos Rocha, 	 .

N. 9.686,A-773 - - A .E.G. Comp., Sul
Americana. de Eletricidade -- Air.. do .Rio -
Cias. de merc. -- Relator Sr.. Palvino

Conselho Superior'ide'Tárifá
$. Primeira CU/Iara

. Pauta para .-a Sessão ordinária' á- ser.rea-
ilíada no dia, 10 de , -julho de 1942, sexta-feira,
às 13,30 horas, na .Primeira.Câmara Superior
de ' Tarifa.,	 :• -	 .	 •

	

N. 9.105 A-543	 General Eletric S. A.,
Alfândega do Rio	 Classe -do mercadoria •'--
Relator Sr. Henrique Lopes 'Vaie,' 	 : ,

N. 9.701 A-779 - Comp. Goodyear do'Bra-
sil --- Produtos de - borracha' -- Alfândega de
Santos -.Cias. de merc. ---Relator Sr. Hen-
rique Lopes Vale.

N. 9.758 A-793 - S.A. Indústrias Reuni-
das F. Matarazzo - Alf. do Santos - Classe
do merc. j-.Relator Sr. Palvino Campos Ro-

N.--.9.770 A1't-795 - Singer Sewing Machine
Comp. - Alf. do Santos - Cla.S. de mercado-
ria -- Relator Sr. Henrique Lopes Valo --
(Peei. do rec., do ac. 12:075).

	

N. 9.774 A-797	 Singer,7Sewing Machine
COmpany -,- Alf. de Santos	 Cias. do mer-
cadoria . -- Relatog -Sr. Palvino Campos Ro-
cha.	 .	 '	 •	 -	 .
- N..9:785 A-801 - J. Coimbra & Cómp. -

Alf. do Santos - Cias. " de . merc.	 Relator
Sr. Palvino Campos Rocha, .	 , _

N. 9.795 A-806 - Atlantic Itefining Com-
pany of Brazil =- Alf. do Rio -- Cias. de-mer-
cadoria - Relator Sr. Antenor da Fonseca
Rangel Filho.

N. -9.797' A-808 - Atlantic Refining Com-
pany of Brazil Alf.. do Rio - .Clas...de
mercadoria - Relator Sr. Julio Pedroso de
Lima Junior.	 ,

N. 9.798 A-809 -- Atlantie .Refining Com-
pany of Braíil Alf. do Rio Cias'. de mer-
cadoria - Relator Sr. • Palvino Campos Ro-
cha.	 -	 •
. N. 9:799 - A-814	 Atlantic ;ROfining Coro-

.

pany of Brard - Alf. do Rio - Cias. de Mer-
cadoria --- 'Relator Sr. Antenor -da Fonseca
Rangel Filho.

Secretaria da Primeira, Câmara do Conse-
lho-Superior de Tarifa, em 3 de julho do 1942.
-Josalb da Rocha Baptista, secretária.

Pauta para a sessão 'ordinária a sçr realiza-
da no dia 8 do julho' do 1942. quarta-feira
13,30 horas, na Primeira Câmara do Conseltu-
Superior de Tarifa.
• N. 1.884 A-639 - Standard Oil Co. of - Bra-

zil - Alf. do RiO----•Clas. de ';mero. - Re-
lator Sr. Henrique Lopes Vale,

N. 5.781 A-557 - José Lobo	 Alf. de RO-
Cite - C/as. de merc. - Relator, Sr. Palyinõ
Campos Rocha.	 '	 --

-N. 8.319 AR-239 - General Eletric S.A. -
Alf. de Santos . Cias. de mei.C. - Relator
Sr. Henrique-Lopes Vale. -

(Pedido de rec. do ac. 10.704).

.pos Rocha.

. Relator :	 Orlarido 'Bittencourt:
S. 12,776 -. José Kalil Aum - .Trnposto

de 'consumo. - Delegacia Fiscal em .São
Paulo.	 ..	 •	 .	 •. •

N. 12.777.;	 Salim Elias	 Imposto. de
'consumo. - Delegacia Piscarem São Paulo.

N. 17.592 - - Companhia Usina VaSsUpungá
:c-•• Imposto de consumo -. (consulta) De-
legacia Fiscal em São -Paulo, ex-officiy:

Relator: Sr. Constant Serejo: •	 ..
- • N. 12.798 -- Seeber & Goelzer Limitada
Imposto de consumo. - Delegacia Fiscal em

'Minas Gerais.-
- N. 12.816: - Irmãos Sahagoff & 'Compa-
nhia. - Imposto de consumo -•-• Alfândega
de Santos.

Relator: Sr. Marcondes da Luz: 	 •
N. 12.317	 Empresa Nacional de Eletrici-

dade de Pedro Içicola	 Energia hidráulica
- Delegacia ',Fiscal em Minas Gerais. •

N. 12.599 - Ap.tonio Gabam - imposto de
consumo	 Delegacia' Fiscal „em São Paulo.
N. 12.691 - Irmãos Carui \-- Imposto de

'consumo - Delegacia Fiscal em São' Paulo.
. N. 12.692 - Seisabru Fuj Ishima Im-

posto de consumo -Delegacia Fiscal'ern São
Paulo.

Secretaria do Segundo Conselho de Contri-
buintes; 3 do julho de 1912. - Frederico Di-
niz Martins, secretário.	 -

N. 12.500 - Recurso n. 17.520 - S. A.
Fábrica Orion - Imposto de" consumo (consul-
ta) -.Recebedoria...Federal em São Paulo, ex-
officio Reiator, o Sr. Orlando Bittencourt.
- Negou-se provánento ao recurso, ex-off
unanimemente:

N. 12.501	 Recurso n. 17.317 - Brasil
Oiticica S. A. - Imposto, de consumo -- Al-
fândegz. de Fortaleza, ex-officio Relator, ó
Sr. Onaldo Machado. - Negou-se provimento
ao recurso ex-officio, unanima:lento.

N. 12.502 - RenirsN n. 17.521 . - Paulo de
Souza Barros - Imposto do consumo (consul-
ta) - Recebedoria Federal em São Paulo ex-
officio - Relator, o Sr. Onaldo Machado.
Negou-se pro~onto ac recurso,' ex-officio,
unanimemente.

N. 12.503 - Recurso n. 17.542 - Fernan-
do Silveira Machado & Comp. - Imposto de
consumo (consulta) - Recebedoria Federal
em São. Paulo; ex-o!! icio - Relator, o Sr. Onal-
do Machado: - Negou-se provimento nó re-
CUPS9 ex-officio, unanimemente. • - •

N. 12.504 - Recurso n. 17 .. 1153 - Paul P.
Buchup - Imposto de consumo (conáulta) -
Recebedoria Federal eni São" Paulo, ex-officio
- Relator, o- Sr. Carlos Braga. -* Negou-se
provimento ao recurso .ex•-o!!ic(o, unanime-
mente. ,Ausente o Sr. Marcondes Luz.

N. 12.505 - Recurs .) n:' 17.525 -.- Barcelos,
'Bertaao & Comp. - Imposto de consumo (con-
sulta) --. Delegacia Fiscal no Rio Grando: do
Sul, ex-pfficio - Relator, o Sr. Carlos Braga.
- Negou-se provimento ao recurso ex-officio,
unanimemente. Ausente o Sr. Marcondes .da
Luz.	 .	 .	 ,

N. 12.506 - Recurso n: 12.701 -- Viuva
José Partini Imposto de consumo -- Delega-
cia Fiscal em São Paulo - Relator, o Sr. Car-
los Braga. Negou-se pradmento ao recurso,
unanimemente e encaminhou-se o processOao
Sr. ministro com a proposta de ser, por equi-
dade, dispensada- a multa imposta, contra •os
votos dos Srs. __ Tobias Rios Filho o Orlando
Bittencourt. Ausento o Sr.' Marcondes da Luz.

• .
N. 12.507- Recurso n. 12.102 --•;; Diaman-

tino do Carrilo - Imposto de consumo - Dele-
gacia Fiscal,ern São Paulo - Relator, o senhor
Carlos Braga. Tomou-se -conhecimento do
recurso, para anular todo o processo, dada a
nulidade do auto, contra o voto "dó	 Onaldo
Machado. Ausente o Sr. Marcondes-da Luz.

Adiados:
Recursos ás. 17.592 e 17_379.

•Diligências:	 •
Recursos ns-: 14..422 e 17.285.	 •	 •
Secretaria do Segundo Conselho -de Contri-

buintes, 30 do junho de 1942. - Frederico
Diniz Marli22,4, secretário.	 .

N. 9731 A4-96 . -'-'Báháci: OLOmb do
sil Ltdâ: -` Alf. do Rio -- Cias. de mercado-
ria	 Relator Sr. Antenor da Fonseca Ran-
gel Filho. -	.

N. 9.782 A-798 -- Comp. de Carris, Luz e
Força do Rio de Janeiro Alf. do Rio -
Cias. de merc. - Relator Sr. Antenor da, Fon-
seca Rangel Filho:	 ,

: Secretaria da Primeira Câmara do Conse-
lho Superior . de Tarifa, em 2-7-42. --
da Rocha Baptista, secretário.

•
Aos vinte e seis dias do mêsde .junho

1942, às 'treze e • meia horas, reuniram-se os
Srs. Julio Pedroso de Lima Jr., presidente,
Antenor - da Fonseca Rangel Filho, Henrique
Lopes Valle, Palvino Campos Rocha, membros
do Conselho, o Sr. Bel. João Domingues . de
Oliveira, representante da Fazenda, e -o se-
nhot Josalb •da Rocha Baptista, secretário.	 44

Aberta a sessão foi lida a ata da sessão or-k:.---
dinária anterior realizada no dia 24 do cor-
rente, a qual foi aprovada.	 -*	 •

À - hora do expediente foram lidos os ofícios
ns. 158, 161 o 162 de 22 e 23 de junho do
corrente' ano„ do chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro, comunicando que S. Excia.. nos reeur-
sos . 'interpostos pelo Sr. representante', da Fa-
zenda dos acordãos ns211.579,11.929 e 12.138,
proferira' os 'seguintes despachos :! - •

Of. 158, de 22 de junho. 'Ac. 11.579:
"Dou provimento ao recurso do Sr. repre-

sentante da Fpzenda, para o fim de anular o
acordão recorrido e 'restabelecer a decisão de
primeira instância".

"De acordo com o parecer, dou provimen-
to ao recurso do Sr.: representante da Fazei-
da para o fim de .reformar o. acordão recorri-
do e restabelecer a decisão de primeira instân-
cia".

Or. 162, -de 23 de junho .. Ac. 12.138:
- "De acordo com os pareceres, dou provimen-
to ao recurso do Sr. representante da Fazen-
da, para reformar o acordão recorrido o res-
taebelecer a decisão de primeira instância".

A seguir procedeu-se a distribuição dos pro-
cessos abaixo enumerados pelos seguintes re-
latores:

Ao Sr. Antenor ' da : Fonseca Rangel Filho.
Ns. 9.818-A,. 9.831-A 'e 9.836-A. .

-Ao Se. 'Henrique Lopes Valle. Ns'. 9.791-A,
9.796-A e 9:800-A. 	 -

Após a distribuição 'dos processos aos se-
nhores relatores efetuou-se a entrega para a
vista 'do Sr. representahte dos acordãos de
ns. 13.158 a 13.167. f

Terminada a distribuição o Sr. presidente
declarou 'que deixava de ser realizado o jul-
gamento dós processos da pauta, visto não ter
a mesma sido publicada no Didrio Oficial.

Outrossim, deliberou que fosso' modificado
o sistema de se fazer entrega das pautas é dos
resumos 'de atas sem o protocolo . do -Conselho,
para que tais fatos, quando reproduzidos; fos-
sem tornadas as medidas convenientes.
• Adiados: '8.806-A e 9.603-A.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, em 26-6-12. Josalb da
Rocha Baptista, secretário. •

t.\
Segunda. Câmara

RESUMO DA SESSÃO DE 2.5 DE JUN1I0 DE 10.42

• Realizou-se no dia 25 de junho de 1942, às
13,30 horas, a- 304.a sessão ordinária da .Se-
gunda . Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa.,
• Compareceram os Srs. conselheiros Francis-
co Castelo Branco Nunes, presidente, Sylvio de
Magalhães Figueira, Sebastião Santana e Ar-
mando Bordalo; o Sr. Ber. _Jayme Severiano
Ribeiro, representante dá-Fazenda Pública- e o
Sr. José Pintados Santos, secretário.
• -Aberta a . sesSão, foi • lida a ata da se.ssão. or-
dinária anterior, -realizada no dia 22 .do cor-
rente mês,'a . qual foi ,aprovada.

Procedeu-se, após, à distribuição dos proces-
sos abaixo enumerados, aos seguintes relato-
res: .
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Ao Sr. Sebastiãc Santana — Ns. 9.997-A,
• 10.00I-A e 10.020-A.

Ao Sr. Armando Bordalo — Ns. 9.350-A,
9.497-A o 9.502-A.

Passando-se à ordem do dia, foram julga-
dos os seguintes recursos:

N. '7.765-A-1.523 — S. Paulo (Brazilian)
Railway Co. — Redução de direitos — Al-
fândega de Santos — Relatar, Sr. Castelo Bran-
co. — Deu-se provimento ao recurso, unani-
memente. Acordão si. 13.214

N. 8.415-A-2.047 — Cia. Filandesa S. A.
— Direitos em dobro r-- Alfândega do Rio —
Relatar, Si. Castelo Branco. — Negou-se pro-
vimentc ao recursi ' pelo voto de qualidade,
contra os dos Srs. S. Figueira e A..Bordalo.
Acordão n. 13.215.

N. 8.460-A-2.058 — S. A. Indústrias Reu-
nidas F. Matarazzo 1 — Direitos em dobro —

• Alfândega de Paranaguá — Relatar, Sr. S. Fi-
gueira. — Deu-se provimento ao recurso, una-
nimemente, tendo o Sr. C. Branco feito restri-
ções quanto aos fundadnentos ao acordão.
Acordão n. 13.216.

N. 8.469-A-2.06L — S. Paulo Brazilian
Railway Ca. Ltd. Redução de direitos —
Alfândega de Santos — Relatar, Sr. S. Fi-
gueira. — Deu-se provimente ao recurso, una-
nimemente, reso:vendo-se encaminhar o pro-
cesso ao Sr. inspetor da Alfândega recorrida,
para que se pronuncie quanto ao mérito, con-
tra o voto do Sr. A. Bordalo. Acoidão núme-
ro 13.217.

N. 8.470-A-2.068 — Cappelificio Serric-
chio S. A. — Fatuta consular — Alfândega de
Santos — Relatar, Sr. C. Branco. — Negou-
se provimento ao recurso, contra o voto do
f3r. A. Bordalo, tendo o Sr S. Figueira pro-
posto o encaminhamento do processo ao Sr. mi-
nistro da Fazenda, para que S. Excia. apre-
ciasse o cancelamento da multa por equidade.
Acordão n. 13.218.

N. 8.478-A-2.071 — The City of Santos
Improsements — Redução de direitos — Alfân-
dega de Santos — Relatar, Sr. C. 'Branco. —
islegou-sG provimento ao recurso, pelo voto de
qualidade, contra os dos Srs 5. Figueira e A.
Dordalo. Acordão n. 13.219

rã, N. 8.487-A-2.078 — Indústrias Químicas
Brasileiras Duperia, S. A. — Fatura consu-
lar — i lfândega do Rio — !telator, Sr. S. Fi-
gueira. — Deu-se ,provirrientc co recurso, una-
nimemente. - Acordão n. 13 22P.

N. 8.496-A-2.08 — Viação Aérea S. Pau ..
io S. A. Vasia — Direitos em dobro — Alfân-
dega de Rio — Relatar, Sr. C, Branco. — Deu-
sa provimento ao recurso, unanimemente.
Acordão n. 13.221.

N. 8.504-A-2.090 — Booth & Co. (Landon)
Ltd. -- Imposto de Farol — Mesa de Rendas,
Federais de Tutóia — Relator. Sr. S. Figuei-
ra. — Convertewrse o julgamento em diligên-
cia, afim de 'ser ouvida a Alfândega recorrida,
unanimemente.

N. !.780-A-2.295 — Indústrias Químicas
Brasileiras "Duperial" S. A. — Fatura con-
sular — Alfandega da Rio — Relatar. Sr. C.
Branco. — Deu-se provimento ao recurso, una-
nimemente. Acorda° n. 13.222.

N. 8.784-A-2.298 — F. Stevenson & Co.
Ltd. — Impaste 4:1,. Paro' — Alfândega da
Baía — Relatar, Sr. S. Figueira. — Negou-se
provimentc ao recurso, unanimemente, tendo
o Sr. C. Branco feito restriçõea quanto aos fun-
damentos do acordão. Acordão n. 13.223.

N. 8.785-A-2229 — F. Stevenson & Co.
Ltd. — Imposto 'de Farol — Alfândega da Baía

Relatof, Sr. C. Branco. — Deu-se provi-
mento ao recurso; unanimemente. Acordão
n. 13.224.

N. 8.788-A-2.302 — Pernambuco Tram-
ways and Power Co. Ltd. -- Redução de di-
reitos — Alfândega de Recife — Relatar; Sr. S.
Figueira. — Deu-se provimento ao recurso,
unanimemente. Acordão n. 13.225.

8.789-A-2,30::. — Pernambuco Tram-
ways and Power Co. Ltd. — Redução de di-
reitos — Alfândega de Recife — Relatar, Sr. C.
Branco. — Deu-se provimento ao recurso, una-
nimemente. Acordãc n. 13 22c.;.

Nada mais "havendo a tratar o Sr. presiden-
te deu por encerrada a sessão.

Secretaria da •a Câmara do Conselho de Ta-
rifa, 25 de junho de 1942. — José Pinto dos

	

@9antos, secretário.	 .

Pauta para a sessão ordinária a se realizar
no dia 6 de julho de 1942, segunda-feira, às
13,30 horas, na Segunda Câmara •do Conselho
Superior de Tarifa.

N. 8.879-A-2.355 — José Simon & Cia. —
Rev. de despacho (Fatura consular) Alfàn-
dega de Maceió — Relatos', Sr. C. Branco.

N. 8.882-A-2.358 — Cia. de Anilinas e Pro-
dutos Químicos do Brasil — Direitos em dobro
— Alfândega de Pelotas — Relatar, Sr. S. Fi-
gueira.

N. 8.886-A-2.362 — Panair do Brasil S. A.
— Fatura consular — Alfândega do Rio — Re-
latar, Sr. S. Figueira.

N. 8.899-A-2.374 — Cia. Brasileira de Ci-
mento Portland S. A. — Isenção de direitos
— Alfândega de Santos — Relatar, Sr. S. Fi-
gueira.

N. 8.900-A-2.375 Cia. Brasileira de Ci-
mento Portland S. A. — Isenção de direitos
— Alfândega de Santos — Relatar, Sr. C.
Branco.

N. 8.903-A-2.378 — Cia. Brasileira de Ci-
mento Portland S. A. — Isenção de direitos
— Alfândega de Santos — Relatar, Sr. S. Fi-
gueira.

N. 8.904-A-2.379 — Dicicinson & Co. Ltd. —
Fatura consular — Alfândega de Santos —
Relatar, Sr. C. Branco.

N. 8.907-A-2.382 — Dickinson & Co. Ltd. —
Fatura consular -- Alfândega de Santos — Re-
latar, Sr. S. Figueira.

Isl. 8.908-A-2.383 — Estrada de Ferro So-
rocabana — Restituição de direitos — Alfân-
dega de Santos — Relatar, Sr . C. Branco.-

N. 8.912-A-2.387 — Jayme Torres — Di-
reitos em dobro — Alfândega de Sántos — Re-
latar, Sr. C. Branco.

•N. 8.916-A-2.39I The 5. Paulo Gaz Co.
Ltd. — Red. de direitos — Alfândega de San-
tos — Relatar, Sr. C. Branco.

N. 8.921-A-2.395 — F. S. Hampshire &
Co. Ltd. — Fatura consular — Alfândega de
Santos — Relatar, Sr. C. Branco.

N. 8.798-AR-2.306 — Cia. Comércio e Na-
vegação — Isenção de direitos — Alfândega do
Rio — Relatar, Sr. C. Branco.

N. 9.272-AR-2.622 Hasenclever & Cia. —
Fatura consular — Alfândega do Rio — Re-
latar, Sr. C. Branco.
• Secretaria da Segunda Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, 2 de julho de 1942. —
José Pinto dos Santos, secretário.

Pauta para a sessão ordinária a se realizar
no dia 9 de julho de 1942, quinta-feira, às
13,30 horas, na Segunda Câmara do Conse-
l ho Superior de Tarifa.

N. 7.923-A-1.669 — Alfândega de Livra-
mento — Apreensão de mercadoria 1-- Diefen-
thatler & Cia. .Relator, Sr. S. Santana.
(Kr-officio).

N. 8.'924-A-2.398 — Moore Mc Cormack
(Navegação) S.A. — Multa em dobro — Al-
fândega de Santos — Relatar, Sr. S. Figueira,

N. 8.925-A-2.399 — Booth & Co. (London)
Ltd. — Restituição de direitos — Mesa de Ren-
das Federais de Tutóia — Relatar, Sr. C.
Branco.

N. 8.967-A-2.410 — S. Paulo (Brazilian)
Railway Co. Ltd. — Red. de direitos — Al-
fândega de Santos — Relatar, Sr. S. Figueira.

N. 8.968-A-2.411 — S. Paulo (Brazilian)
Railway Co. Ltd. — Red. de direitos — Al-
fândega de Santos — Relatar, Sr. C. Branco.

• N. 8.971-A-2.414 — S. Paulo (Brazilian)
Railway Co. Ltd. — Red. de direitos — Al-
fândega de Santos — Relatar. Sr. S. Figueira.

N. 8.972-A-2.415 — S. Paulo (Brazilian)
Railway Co. Ltd. — Red. de direitos — Al-
fândega de Santos — Relatar, Sr. C. Branco.

N. 8.975-A-2.418 — S. A. Frigorífico An-
glo — Restituição de direitos — Alfândega de
Santos — Relatar, Sr. S. Figueira.

• N. 8.976-A-2.419 — The Caloria Company
— Direitos em dobro — Alfândega de Santos
— Relatar, Sr. 'C. Branco.

N. 8.979-A-2.422 — The S. Paulo Tramway,
Light And Power Co. Ltd. — Red. de direitos —
Alfândega de Santos —Relatar, Sr. S. Figueira.

N. 8.984-A-2.426 — S. Paulo Gaz Co. Ltd.
— Red. de direitos — Alfândega de Santos --
Relatar, Sr. S. Figueira.

N. 8.291-AR-1.939 (Rec. ac. 10.909)
Fábrica de. Tecidos Santo Antônio S. A. --
Faturas consulares — Alfândega do Rio — Re-
latar, Sr. C. Branco.

N. 8.535-AR-2.107 (Rec. ao. 10.909) —
Cia. Telefônica Brasileira — Faturas consu-
lares — Alfândega do Rio. — Relatar, senhor
G. Branco.	 --

N. 8.772-AR-2.287 (Rec. ao. 10.855) —
Angto Mexidan Petroleum Co. Ltd. Direi-
tos em dobro — Alfândega de Recife — Rela-
tar. Sr, C. Branco.

Secretaria da Segunda: Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, 2 de julho de 19.12. —
José Pinto dos Santos, secretário.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 30-6-942:
• N. 63 — À Delegacia Fiscal em Goiaz, con-

cedendo o crédito de 61:00080, para atender ao
pagamento das subvenções concedidas à insti-
tuições assistenciais e culturais, nesse Estado.

N. 63 — À Delegacia Fiscal em Mato Grosso,
restituindo o título de montepio da pensionista
D. Circassiana Lopes da Costa.

N. 71 — À Delegacia Fiscal no Piauí, con-
cedendo crédito para pagamento da pensionista
D. Maria de Lourdes Aguiar Ribeiro.

N. 102 — À Delegacia Fiscal em New York,
concedendo o crédito de 10:40080, para paga-
mento dos vencimentos do of. adm. "I", Esteia
Dolores da Silva Monteiro.

N. 110 — À Delegacia Fiscal na Paraíba,
concedendo crédito para pagamento da pensio-
nista D. Maria das Dores e outros.

N. 149 — À Delegacia Fiscal no Ceará, con-
cedendo crédito para pagamento da pensionista
D. Branca Porto Bezerra de Menezes e outros.

— À Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Nprte:

N. 69 — Concedendo crédito para pagamento
do inativo Flodoaldo Cele tino de Gois.

N. 70— Concedendo crédito para pagamento
do inativo Antônia Bulício de Faria.

À Delegacia Fiscal no Maranhão:
N. 85 — Concedendo o crédito de 16080, para

pagamento a Adelino Fernandes de Barros.
N. 86 — Concedendo o crédito de 7480,

para pagamento a José Lazaro da Costa.
À Delegacia Fiscal no Paraná:
N. 116 — Concedendo o crédito de 6:30080,

para pagamento do agrônomo "G" José Ilenri-
que Fernandes Filho, do núcleo Colonial "Cân-
dido Abreu". -

N. 117 . — Concedendo crédito para pagamen.;
to da pensionista D. Etelvina - de Oliveira
Viana.

À Delegacia Fiscal no Pará:
N. 118 — Concedendo crédito para pagamen-

to da pensionista D. Maneta Frist.
N. 120 — Concedenda crédito para paga-

mento a Carlos Gomes da Cunha.
N. 121 — Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista D. Joana Maria de Al-
meida Carvalho.

-À-Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Ja-
neiro:

N. (85 — Concedendo o crédito de HM, pa-
ra pagamento à "The Leopoldina Railway Com-
pany Limited".

N. 186 — Concedendo o crédito de 70080, pa-
ra pagamento a José Antônio Alves.

Ni 87 — Concedendo o crédito de 1:50080,
por conta da verba 2 — Material — Consig.
III — Diversas despesas 03) Contadoria Geral
da República e Contadorias Secionais, do vi-
gerte orçamento deste Ministério.

À Delegacia Fiscal n Bafa:
N. 202 — Concedendo crédito para paga-

mento a Alvaro Pedreira Dantas.
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N. 203 -- Concedendo o crédito de 45080, pa-
ra pagamento a Augusto Pereira da Silva.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul: •
N. 316 — Concedendo o crédito do 2:10080,

Para pagamento a José Manoel de Souza.
N. 317 — Concedendo o crédito de 214:21988

para o^urrer às despesas decorrentes da obra de
reparo no edifício da Alfândega da cidade do
Rio Grande, nesse Estado. _

— À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 327	 Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista D. Alzira Junqueira
Leite.

N. 328 — Concedendo o crédito de ,123$3,
para pagamento a Luciola Jardim Pimenta.

N. 329 — Concedendo o crédito de 1:09080,
para pagamento a IIenrique do Castro.

N. 330 — Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Luiza Augusta de Lima Melo.

N. 332 — Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Francisco Bergamini.
, À Delegacia Fiscal em São Paulo:

N. 477 — Concedendo o crédito de 96780,
para pagamento a Abelardo Fernandes Barros.

N. 479 — Concedendo o crédito de -44082,
para pagamento à Estrada de Ferro Sorocabana.

N. 480 — Concedendo o crédito de 6:81589
para pagamento a Assad Mattar.	 .

N. 481 — Conceando o crédito de 67481,
para pagamento à Estrada de Ferro Sorocabana.

N. 482 — Concedendo o crédito do 176$1,
para pagamento à Estrada de Ferro Sorocabana

N. 151 — À Delegacia Fiscal no Ceará, con-
cedendo o crédito do 18:00080, para pagamento
do arquivista, classe J, José Queiroz Lima, da
Faculdade de Direito do Ceará.

N. 205 — À Delegacia Fiscal na Baía, con-
cedendo crédito para pagamento a Francisco
Figueiredo Filho, escriturário G, da Escola Po-
litécnica- da Baía, Ari de Carvalho Armando,
engenheiro K, Fiscal de Obras do Hospital Cli-
nico, Alvaro Garcia Rosa, médico sanitarista
K, da Inspetoria de -Sande do Porto de São
Salvador.

N. 320 -2- À Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul, concedendo o crédito de 11:00080, para
pagamento do médico sanitarista II, Celso Cou-
tinho, da Inspetoria de Saudo do Porto Rio
Grande.

N. 334 — À Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais, concedendo o crédito de 2:80080 para a
Escola Agrícola do Barbacena, da Superinten-
dência, do Ensino Agrícola- o veterinário, afim
de atender à diferença de vencimentos do bi- 1_
bliotecário K, Albertino do Araujo Cesar.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 483 — Concedendo o crédito de 18:00080,

para pagamento do bibliotecário, classe J, Luiz
Andrade Vasconcelos, da Faculdade de Direito
de São Paulo:

N. 484 -- Concedendo o crédito de 50080,
para atender às despesas da Procuradoria Re-
gional nesse Estado Ministério da Justiça e
Negócios Interiores: • 	 • -

Processos:
N. 43.528-42 — Luiza Castriola dos Santos.

— Satisfaça a-exigência do pareeér.
N. 50.964-42 — Dorotéa Ausgusta Dantas.

— Declare o -fim a que se destina a certidão.
• N. 22.187-42 -- Pedro de Souza Carvalho.
Convida-se o interessado a satisfazer a exi-
gência.

N. 107.236-42 — Carlos Gualberto de Mene-
zes. — Indeferido; visto como foram compu-
tados os dias de serviço.

N. 50.487-42 — Sociedade Beneficente Lar
do Funcionário Público. — Pague novo selo
da 'petição de fls. • 5.

N. 104.884-41 -- Augusto Berberick Vieira.
Convida-se o interessado a satisfazer, a exi-
gência.

N.46.572-42 — Olímpia Aranha de Azevedo. "
— Satisfaça a exigência do parecer.

N. 45.202-42 — Artur José da Costa Barros.
— Requeira, querendo, à Contadoria Seccional,
uma vez que, se trata do "carta do crédito".

N. 50.520-42 — Fernando Barros de Aze-
vedo. -- Declare o fim a que se destina a cer-
tidão .

N. 50.211-42 — Pudencia Paula Pess9a Mar-
tins. — Preste esclarecimentos.

N. 11.919-42 — Ernesto Fernandes da Silva.
— Convida-se o interessado a satisfazer a exi-
gência dentro do prazo do 30 dias,'-sob pena de
suspensão do pagamento cio abono provisório.

N. 23.528-42 — José Castelar de Carvalho.
-- Convida-se o interessado a satisfazer a exi-
gência dentro do prazo de 30 dias, sob pena
de suspensão do pagamento do abono provi-
sório.-

SENÃO DE PENSÕES

Ofícios de 30-6-942:
N. 170 — Ao diretor da Divisão do Pessoal

do Ministério da Agricultura, comunicando' que
fica distribuido à Tesouraria desse Ministério

• o crédito de 6:30080, para o Serviço Florestal
•afim de atender ao pagamento do agrónomo,
classe G, Evangelina Moira.

N. 249 — Ao diretor da Divisão do Pessoal
do Ministério da Educação é Saude, comuni-
cando que fica distribuido à Tesouraria do
Departamento do Administração desse Minis-
tério o crédito de 8:40080, para atender ao
pagamento de um enfermeiro, E.

N. 714 — Ao Juiz de Menores de Niterói e
São Gonçalo, comunicando que, em virtude
do alvará_ expedido por esse Juizo em 21 de
maio último, vai ser paga a D. Maria de Lour-
des Ramos a quantia de 1:06485.

• Às Diretorias Regionais dos Correios e
Telégrafos:

N. 815 — Em Ribeirão Preto — São Paulo,
concedendo o crédito de 2:94080, por conta
da verba I--Pessoal — II— Sub 07-30—Ta-
refeiros, do vigente orçamento do Ministério
da Viação e Obras Públicas.

N. 816 -- Em Campo Grande — Mato Gros-
so, concedendo o .crédito de 6:00080, por conta
da verba 2 Material -- Consignação III Di-
versas Despesas; do vigente orçamento dO
nistério da Viação e Obras Públicas,
• N. 817 — Em Teresina -- Piauí, conceden-
do o crédito de 9:12088, por conta da verba 1
— Pessoal — II — Sub 07-30 — Tarefeiros,
do vigente orçamento do Ministério da Viação
e OlVas Públicas.

N. 818 — Ern,Santa Maria — Rio Grande do
Sul, concedendo 'o crédito de 1:87280, por con-
ta da verba 1 — Pessoal -- II -- Sub 07-30 --
Tarefeiros, do vigente orçamento do Ministé-
rio da Viação e Obl'as Públicas.

De 1-7-942:
N. 251 — Ao diretor da Divisão do-Pessoal

do Ministério da Educação e Saude, comuni-
cando que fica distribuido à Tesouraria desse
Ministério o crédito de 1:29185, para atender
ao pagamento da diferença de vencimentos a
que tem direito o médico sanitarista, classe L.

'Servulo de Lima.
N. 253 -- Ao diretor da Divisão do Pessoal

do Ministério da Educação. o Sande, comuni-
cando que fica distribuido à Tesouraria do De-
partamento de Administração desse Ministé-
rio o crédito de 23:52588, para pagamento de
um escriturário, classe F, e um arquivista,
classe

N. 717 Ao Juiz de Direito da 2.a Vara de
Mãos e Sucessões do Rio do Janeiro, comu-
nicando que em virtude da autorização cons-
tante do alvará expedido por, esse Juizo em 17
de abril últiMo, vai ser paga a Ernesto Jen-
carelli a quantia do 1:841$6:

N. 820 — Ao diretor gera/ do Departamento
do Administração do Ministério da Viação e
Obras Públicas, comunicando: que fica distrl-
buido à Tesouraria do Departamento de Ad-
ministração desse Ministério o crédito de
3.636:70080, por conta da verba 2 — Material
— Consignação III --- DiveÈsas despesas, do
vigente orçamento desse mesmo Ministério.

SECÇÃO DE PENSES

Títulos expedidos no dia 30 de junho de 1912

De montepio militar e meio-soldo
Eulina Monte da Cunha — Processo número

19.505-42.
Cloris de Brito Melo — Processo n. -91-917-

41.
Joaquina Pinto Oso-rio — Processo número

28.789-42.
Manoel Pedro Limoeiro e outras -= Proces-

so n. 9.927-42.
De montepio civil:

'Aurea Lobo Rangel — . Processo n, 34.604-
42.

Maria das Dores Silveira • Processo núme-
ro 44.647-42.
• Antonia Nogueira Padilha e n outras -- Pro-
cesso n. 42.739-42.

Apostila feitas na mesma dota:
De alteração de nomes	 ,

Clarice Rondon — Processou. 49.379-42.
Maria de Lourdes Guimarães — Processo

n. 17.455-42.
Adalgisa Maria da Silva Leal

n. 48.782-42.
De reversão de pensão:

Herminia do Espírito Santo	 Processo nú-
mero 44.987-42.

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Processo n. 31.246-42	 Delibereção su-

perior.
1. Francisco da Silva Campos, aposentado

no cargo de 2.° escriturário , da Delegacia Fis-
cal do Espírito Santo, pede sejam majorados
os proventos de sua aposentadoria..

2. O requerente percebe mensalmente 33984,
proventos que lhe foram fixados regularmente,
do acordo com a legislação em vigor. O seu
pedido, portanto, carece de amparo legal.

3. Só por um ato de graça poderáser aten-
dido o pedido, motivo por que submeto o as-
sunto à deliberação da Superior Autoridade,
opinando pelo arquivamento deste processo.

Rio do Janeiro, 20 de junho do 1942. — A.
de Souza Costa.

•-•-• G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO ' .

Processo ri. 45.535-42 — Antonio Joaquim
Machado pedindo', como um ato, de equidade,
lhe seja permitido vender selos adesivos, me-
diante o abono do uma -vantagem compensa-
dora. — Indeferido à falta de amparo legal.
Rio, 30-6-42.— A. de Souza Costa;

EXPEDIENTE DO SR. DII1ETOR
Ordens de 2-7-42:

N. 119 — À Delegacia Fiscal no Paraná,
concedendo o crédito do 13:00080, para paga-
mento do médico assistente I, Trata Alves Fer-
reira da Sub-Inspetoria do Sande do 'Porto
de Paranaguf.„

N: 42.790-42	 Anua *Gouvéa •Nabuco de
Abreu.
"N. 46.390-42 — Julieta Coelho Guirnarães
e, outras..
• De montepio civil:	

.	 .
N. 19.131-42 — Maria Luizã Belo Amorlin

e outra.
N. 44.512-42 — Carmelia da Rocha Pimenta

e outras.	 ••
N. 4.801-42	 Alberlina dos Anjos Pereira

o outras.
N. 37.270-42	 Maria Ocridalina Barbosa

Gonçalves.
Apostilas feitas na' mesma data: .

• De reversão de Pensão: -
N. 23.338-42 — lzabela Roberton de Sales.
Rosa Cassar, escriturário E. --- Visto,' (As-

sinatura llegivel), chefe.	 •

Processo

Títulos expedidos no dia 1 do julho de 1942
do abono provisório:

	

. processos :—	 ,
N. 20.480-42 — Candida Alaram do Carva-

	

valho e outras:	 .
- N. 8.787-42 -- Idalina Moreira de Carvalho, .

Cordeiro e outra.

I 	 I 	 II I	 11	 / In! 

A.
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Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EXPEDIENTE DA CHEFIA DO SERVIÇO DE
CONTABILIDADE • 	 '

Mês de junho de 1942

1. Cobrança de aluguéis de próprios nacio-
nais no Distrito Federal (Baixada Fluminen-
se, Cais do Porto e Centro). corrsepondento ao
:nes de junho findo.'

2. A Secção de Cadastro e Registo expediu
256 recibos, na importância total de 122:12135,
que foram entregues ao cobrador.

3. A receita foi de 121:187$8, sendo:
Arrecadada pelo cobrador 	 	 113:31930
Idem, por guias 	 	 2:80982
Id'em, do Colégio Militar - Co-

nhecimento n. 1.301, de
8-6-42 . .	 • 	 	 ' 13080

/ Idem da Fábrica de Bonsuces-
so - Conhecimento número
1.302, de 8-6-12 	 	 17030

Idem, do 1.° Batalhão de Caça-
dores - Conhecimento nú-
mero 1.303, de 8-6-12 	 116$0

Idem, do 1.° Regimento do Ca-
valaria Divisionário - Co-
nhecimento n. 1.304, de
8-6-42 . 	 	 130$0

Idem, do Serviço de Fundos do
, Exército - [Conhecimento

n. 1.305, de i8-6-42 	 	 3 :675$7
Idem do Serviço de Fundós do

•Exército - Adicional à guia
• n. 7, de 194-42 - Conhe-
cimento n. 1.306, de 8-6-42	 $1

Idem, do Hospital Central do
Exército - !Conhecmiento.
n. 1.355, de 11-6-12 	 	 425$0

Idem, do Estabelecimento de
Subsistência Militar do Rio
- Conhecimento n.- 1.334,
de 11-6-42 . 	 	 31$6

Idem, do 1.° Regimento de - Ca-
valaria Divisionário - Co-
nhecimento ri. 1.333, de

▪ 1-6-42 . 	 	 13030
Idem, do 2.° Regimento de - In-

fantaria -1 Conhecimento
n. 1.332, de 11-6-42 	 	 20$0

Idem, do 2.° Regimento de In-
' fantaria - Conhecimento

n. 1.331, de 116-12 	 	 2030
Idem, da 11.2. Circunscrição de

Recrutamento -- Conheci-
mento n. 1.355, de 15-6-42 	 19010.

Idem, do 2.° Regimento do In- s
fantaria	 Conhechhento

1.354, de 15-6-42 	 	 2030
4. O cobrador : foi creditado pela importân-

cia do 113:31930, recolhida aos cofres públi-
cos, conforme conhecimentos ns. 1.313, 1.353,
1.369, 1.407 e 1,425, respectivamente do 8,
15; 22,27 de junho próximo findo e 1 de julho
corrente.

Devolveu a esta Secção os recibos não liqui-
dados (56 recibos cancelados) na importância
de 8:80535, pela qual foi lambem creditado.

6. E' a seguinte a comparação da renda ar-
recadada no corrente exercício com a arre-
cadada no exercício de 1941, sujeita a revisão
no fim do ano:j

• n 	 1942	 1941
- Janeiro . . • • •	 107 :78536	 96 :66136

Fevereiro . .	 .	 93:45489	 99:52985
Março	 •	 101:88639	 142:74137
Abril . . .	 •	 156 :96332	 89:264$0
Maio 	 	 119 :308$0	 108 :80032
Junho	 •	 •	 121:18788	 115:071$0

7. Há uma . diferença de , 1530, para mais, nu
renda referente ao mês do janeiro de 1942,
pelo fato de ter sido essa impOrtância reco-
lhida pelo Conhecimento ri. 1.421, do 1 de ju-
lho corrente, em vista de revisão procedida no
movimento de Cobrança referente àquele mês.

Diretoria das Rendas Internas

Proc. Ti. 49,059-42 - Coletoria Federal de
São Paulo: Itapira.

Relação dos negociantes registados para o
comércio de jóias e obras de ourives e para o
comércio de tintas, e vernizes:

Irmãos Passarela e Benedito Amâncio de
Camargo - Jóias e obras de .ourives.

Irmãos Brunialti - Tintas e vernizes.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO TESOURO
NACIONAL

Dia 4 de julho de 1912

As certidões constantes da presente relação
acham-se prontas, no Cartório do Tesouro Na-
cional, -sito à Avenida Venezuela, aguardando o
comparecimento dos • respectivos interessados,
para a competente entrega, mediante recibo,
contra o pagamento do selo devido, cuja im-
portância, está indicada na relação abaixo:

Processos - Interessado -- Selo' •
N. 36.098-42 - Agenor Almada. - 1-00.
N. 41.648-42 - Alexandrino José. Pereira

- 1480.
N. 41.992-42 - Alfredo Julio Fernandes

2688.
N. 99.730-40 - Alfredo Ribeiro - 2284.
N. 4.4.502-42 - Alvaro Correa Paes - 6$2.
N. 41.392-42 - Americo Pereira da Silva

Pinto - 3338.
N. 40.326-42 - Antonio Augusto de Araujo

Jorge - 2880.
N. 39.936-12 - Antonio Bruno da Costa -

35$8.
N. 18.117-42 - Antonio Cerrea da Costa -

1984.
-14. 102.650-42 - Ataulpho Napoles de Paiva

- 43$4,
N. 108.836-41 - Bento Furtado de Paria

- 5038.
N. 30.000-42	 Candido Mesquita da Cunha

Lobo - 2830.
N. 41.671-42'- Carlos de Souza Duarte -

•1234.
N. 40.669-42 - Carlos de Souza Duarte

- 2180.
N. 45.916-42 - ..Euelidalino José da Costa

-2182.
N. 17.979-42 - Eurico de Oliveira Carneiro

- 8$4.
N. 31.476-42 - Eustachio Carmo - 3236.
N. 44.961-42	 Henrique Constando Cor-

deira - 5030.
N. 36.146-42 - Hermenegildo José Teixeira

- 2882.
N. 36.958-42 - João Baptista Fortes 	 50$
N. 36.958-42 - João Baptista Fortes -

50$0.-
N. 44.840-42 - Jocélem Barbosa - 28$2.
N. 37.742-42 -José Luiz Pereira - 8$2.
N. 43.964-42 - José Manoel Labandera -

14$4.
N. 43.966-42 - José Manoel Labandera

2032.
N. 24.300-42 - José Martinho do Saltes Ruas

- 688.
N. 32.601-12 - José Tavares Junior -3630.
N. 30.504-12-1- José Zacarias dos Santos -

UM. •

N. 43.700-42 - Julio Malbeiros Fernandes
Silva - 3982.

N. 40.063-42 - Luiz Alfredo Ribeiro - 4$4.
•N. 42.570-42 - Luiz de Azevedo Sodré -

28$4.
N. 44.258-42 - Manoel Soares de Souza

- 2582.	 '
N. 46.819-42 -- Maria Bandeira Brasil - 882.
N. 17.981-42 - Miguel Rodrigues de Carva-

lho - 8$8.
N. 4.712,42 - Nestor Bernardo Vieira -

2386.
•N. 37.584-42	 Nicoljno Milano - 1586.
N. 36.142-42 - Pau/ino Nunes - 10$6.
N. 41.990-42 -Satyro da Conceição- 3612.
Ao todo 37 certidões - Selo total: 84786.

Diretoria do Tesouro

Divisão do Imposto de Renda

PORTARIA N. 109

O Diretor da Divisão do Imposto de Renda,
usando de suas atribuições legais, Resolve re-
mover por conveniência do serviço, da Delega- -
cie Jdó Imposto de Renda no Estado do Mara-
nhão, para esta Divisão, o contador, -classe
do Quadro Permanente, José ..Pedrp Nogueira.
Aranha.

Outrossim, resolve, de acordo com os artigos
137 o 138, combinados com o art. 140, pará-
grafo único, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro do 1939, arbitrar em 1:10080 (um
conto e cem mil réis), a ajuda de custo que
deverá ser paga ao referido funcionário, a
qual corresponde a 1 (um) mê.s de venci-
mentos.

Dê-se ciência e cumpra-se.
Rio de Janeiro, • 1 do junho de 1942. f

-Chianii Teixeira Nunes, no impedimento do
diretor..

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR .

Dia 28 de junho de 1942

Proc. n. 1 ‘ .211 - José Mattoso de Carva-
lho.- Prove estar habilitado a requerer em
nome de V. Bardellini.

• Dia 3 de julho de 1942

Requerimentos despachados:
N. 6.212-34 -- International Machinery Cia.

Ltda. - À vista do que consta deste processo,
mantenho os lançamentos reclamados (exerci-
cios de 1931 a 1934). Prossiga-se na cobrança
como de lei.

• Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO, S. A.

DESPACHOS DO S". DIRETOR

Dia 3 de julho de 1942

N. 44.301-42- Aristides Anacleto da Sil-
va. - Atendido. Faça-se nota.

N. 43.029-12 -José Augusto Catharino-P.
Procedam-se às anotações . devidas.

Despachos de Sr. diretor

Processo n. 20.029-36 -- Francisco Gesuald
- Declaro devedor remisso o de que trata este
processo, na forma do decreto-lei n. 5, de 13
do novembro der 1937. - P. Ranieri Mazzitli,
diretor.

N. 37.546-36 -_Ileráclito Porto -
• 37.872-36 - Honorio da Silva Amaral -
Idem.

N. 2.207-37 - Rubens Correia de Freitas
Guimarães - Idem,

N. 2.595-37 - Manoel Lopes - Idem.
N. 3.007-37 - Cremilda Mendes Pradela -

Idem.
N. 3.008-37 --- Joaquim Alves Pradela Ju-

nior - Idem.
N. 3.213-37 - Noêmih Freire - Idem.
N. 5.097-37 - Odario Vieira de Castro -

Idem.
N. 6.978-37 - Irmandade Divino Espírito

Santo Estácio de Sá - Idem. .
N. 10.190-37 - Eduardo Fontes Ferreira -

Idem.
N. 11.413-37 - Maria Josefina Guedes Pinto

Pereira - Idem.
N. 12.702-37 - Claudionor Torres Dias -

Idem.
N. 12.900-37 - Humberto Saraiva Antunes

- Idem.
N. 17.348-37 •••-• João Ferreira da Costa -

Idem.
N. 17.377-37 - Jorge Americano de Almeida

Gonzaga - Idem.
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MINISTÉRIO DA 'GUERRA N. 19.432-37 -- Joaquim L. Fagundes -
Idem.

N. 22.581-37 -- Luciana Alvares - Idem.
N. 24.029-37 - Joaquim Gonçalves de An-

drade Junior - Idem. .
N. 40.608-37 - Ernesto Rapalo - Idem.
N. 41.180-37 - Benjamin Parnachewsky -

Idem.
Proc. n. 38.410-40 Laboratório Pan Or-

gânico S. -A. - Consulta sobre incidência de
imposto sobre vendas e consignações sobre pro-
dutos farmacêuticos - Aprovado. Recorro ex-
-oficio para o I.° Conselho de Contribuintes.
-- ,P. Ranieri Mazzilli, diretor. - Transcrevem-
se parecer aprovado e informação, de mie se
derivou. - Responda-se a consulta na forma do
parecer do Sr. encarregado da T. V. Submeto
este despacho à aprovação do Sr. diretor S. P.
A. 2-7-42 - Moacir Pereira, chefe - A consul-
ta deve ser respondida da seguinte forma: A
distribuição de amostras de especialidades far-
macêuticas aos médicos não está sujeita ao re-
gime da lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936,
nem ao decreto n. 22.061, de 19 de novembro
de 1932, por se não verificar, no caso, uma
venda mercantil. Desde, pois, que não hil'uma
'venda da mercadoria, não há como exigir-se o
imposto de "vendas e consignações" sobre
amostras de especialidades farmacêuticas •gra-
tuitamente distribuidas. É o que penso. • Em
2-6-42. Janserico de Assis, encarregado da T. V.

N. 54.754-41 - Gomes & Abbade -- Indefe-
rido. - P. Ranieri 11azzilli, diretor. - O in-
deferimento se baseia no seguinte parecer:
Tendo em vista o que consta do art. 12, do 'de-
creto n. 4.274, de 4 1 de abril último, em que
se declara que somente as repartições arreca-
dadoras podem vender-estampilhas e papel se-
lado, opino pelo indeferimento do pedido. Sub-
meto este parecer à consideração do Sr. diretor.
S. P. A., em 27-6-1942. - Moacir Pereira,
chefe.

N. 7.020-1942 - The Leopoldina Railway
Company, Ltd. - Consulta sobre incidência de
selo em termo de extravio de conhecimento, a
ser assinado por repartição pública. - Apro-
vado. Recorro ex-o!!icio para 1.° Conselho de
Contribuintes. - P. Ranieri Mazzilli, diretor.
- Parecer.aprovado: - Os lermos de respon-
sabilidade relativos a extravio de conhecimentos
de mercadorias desriachadas em estradas de
ferro são assinadas pelos consignatários (de-
creto n. 9 1.730, de 17 de agosto de 1932), in-
cidindo sobre tais termos selo- proporcional,
nos termos da jei do selo.

Mas se o consignatário da mercadoria for
uma repartição pública, civil ou militar, sobre
o termo de responsabilidade nenhum selo deve-
rá ser exigido, visto que o subscrevente do ter-
mo, - repartição pública, -- age era carater
estrictamente funcional.

Assim, no caso concreto da consulta, não in-
cide selo sobre o termo do responsabilidade.

Submeto este despacho à consideração do
senhor diretor. - 8. P. A., 2 de julho de 1942.
- Moacir Pereira, chefe.

N. 9.798-42 - Carvalhal & Cia. - Consulta
sobre se estão sujeitos ao pagamento do im-
posto de consumo jaquetas e paletós de linho
ou algodão, com ou sem gola, que usam cai-
xeiros, barbeiros e garçons, no exercício ale
suas profissões. - Despacho do Sr. chefe da
S. P. A. - Junte a' amostra aludida. Moacir
Pereira, chefe.

Caixa de Mobilização Bancária
•BOLETIM N. 37

4.
• Valor do numerário em circulação nesta data,

emitido ' nos termos do art. 40 de' decreto
número 21.499, de 9 de junho de 4942: reis
63.538:000$0.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1912. - Caixa
de Mobilização Bancária. - C. de ,Mendonça,
diretor. - 1V. Itamiz Wright, gerente.

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas dú-
rante o mês de julho.

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Avisos

Dia 3 de julho de 1942 "	 .

Aviso n. 1.747 .- E' autoriz'ado 'o, comando
da 2.a Região Militar a dar efetivo aos tercei-
ros batalhões dos 5.° e 6.° Regimentos de In-
fantaria, com Sede, respectivamente, em Ma-
rilia e Lins (S. Paulo). Esses batalhões se-
rão instalados logo que disponham dos neces-
sários aquartelamentos nas sedes que lhes são
fixadas.

Aviso n. 1.748 E' mandado instalar,
com sede em Belem do Pará,. o Depósito de
Material de Intendência da 8. a Região Militar.

Aviso n. 1.749 - E' autorizado o cornando
da 4.a Região Militar a dar efetivo, quando jul-
gar oportuno, ao terceiro Batalhão do 12. 0 Re-
gimento de Infantaria, em Juiz de Fora, no
quartel dó 4.0 . Grupo de Artilharia de Dorso.
• Aviso n. 1.750 E' autorizado o comando

da 2.a Região Militar a convocar os reservis-
tas do 4.° Regimento de Artilharia Montada
(Itú) pertencentes 'às categorias e classes em
disponibilidade para o Exército ativo, na •con-
formidade do decreto-lei n. 4.237, de 8 de
abril de 1942 e instrução do Estado Maior do
Exército para execução do citado decreto-lei,
afim- de preencher os claros existentes . no
Quadro de Efetivo da referida • unidade.

Aviso n. 1.751 - E' autorizado o -comando
da 4.a Região .Militar a convocar os reservis-
tas do 8.° Regimento do Artilharia Montada
-(Pouso Alegre) pertencente às categorias e
classes em disponibilidade para , o Exército
ativo, na conformidade do decreto-lei número
4.237, de 8 de abril de .1942 e instruções para
execução baixadas pelo Estado Maior' do Exér-
cito, afim de preencher os claros existentes _no
Quadro-do Efetivo da citada unidade.:

Aviso n. 939 - Dip 2 -• de 15 de abril' de
1942 - Ao Sr. diretor do Departamento de
Imprensa e Propaganda. -Comunico a V. Ex-
celência que, por despacho de 10 do corrente
autoriSei a Revista Militar de Medicina Vete-
rinária a mudar seu titulo para "Revista-Mi
litar de Remonta de Vetcrinál.ia"r uma vez que
foram 'fundidos és serviços de Remonta aos de
Veterinária do Exército. - General Eurico
G. Puíra.

Despachos

. Foram concedidos trinta. dias 'de prorroga-
ção para entrega .dos Inquéritos Policiais Mili-
tares de que estão 'encarregados os majores
Jacob Gomes 'e Carlos desar Martins.

Foi designado, _por despacho de 29 de outu-
bro de 1941, o major Raul de .Albuquerque pa-
ra integrar a Comissão Executiva do Monu-
mento dos Trabalhadores Nacionais ao Presi-,
dente Vargas.	 •

Conforme comunicação da-Recebedoria do
Distrito Federal, foram eicluidas da lista de
"devedores : remissos" as firmas 'Antonio , Fer-
reira Neto e- Laboratório Walper Limitada,
ambas estabelecidas nesta capital, sendo sus-
pensas as sanções do decreto n. t5, de 13 de
novembro de 1037, -que lhes tinham sido aná-
cadas.

Foi nomeado o 2.°, tenente da' 1.a classe da
Reserva da La linha, Luiz Bezerra;de Sant'Ana
Guerra, para • serVir na Diretoria do Fundos
do Exército, por necessidade do serviço. .

PORTARIAS DE -25 DE JUNHO DE 1942

N. 3.410 - Resolve, com autorização do
Presidente da ilepalica e de acordo' com o
art. 4.0 do decreto-lei si. 4.222, de 2 de Mril
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército os segundos .tenentes da1Reserva de
2.a clasSe, Arma de Infantara: Abelardo de
Menezes Brito Sanches, Adail Joaquim de Ma-
tos. Adriano Cruz Ferreira, Afranio Raes. Al-
berto Elisio Silveira, Antome Manoel Mas-

worm Saavedra, Caries da Silva, Carlos Ota-
vio da Veiga Lima, Edel Flores, Edson da Sil-
va Barreto, Enaldo Cravo' Peixoto, Eugenio
Wetzel, Francisco Maio de Oliveira, Geraldo
Italo Ncice; Helio .Viana Carneiro, José ,Perei-
ra Campos, -José Pinto, José Pinto Ferreira
Alves, João Caruso, Juarez Gaivão Ferreira,
Line José Gago Pereira, Luiz Henriques Fau-
lhaber, Manoel Albino dos Santos Queiroz, Vol-
ney Ramos de Araujo •Góes, valter de Souza
Mendonça e • Valter Vieira de Azevedo.

N. 3.417 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e -de acordo com o
art. 4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar _para o serviço ativo do
Exército os segundos tenentes da Reserva de
2.a classe, Arma de Artilliaria1 Antonio Dias
Leite Jánior, Antonio José da Silva Rabelo,
Ernani Jorge Weraeck Pereira. Jorge Csillag
Penzini, José Gonçalves de Araujo Pinheiro,
Roberto. Felix, João Max • Naegeli, Salomão
Klein..

' PORTARIAS DO DIA 4 DE .itir.,ceo DE 1942
- N. 3.439 - Resolve com autorização do Pre-

sidente'da República e' de acordo com o artigo
4.0 do 'decreto-lei n. 4.222, -de 2 de abril de
1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 2.0 tenente da Reserva do 2.a classe, Arma
de Infantaria, Justino Vieira.	 -	 -

N. 3.440 - Resolve, com autorização do Pre-
sidente da República e de acordo com o artigo
4.° do decrete-lei n. 4.222 de 2 de abril do 1942,
convocar-para o sreviço ativo do Exército o
2.° enente da Reserva de 2. a 'classe, Arma de
Infantaria, Alcino -Teixeira de Melo.

N. 3.441 - Resolve, com autorização do Pre-
sidente da República e de acordo co aio artigo
4.° do decreto-lei n. '4.222 de 2 •de abril de
1942, convocar pára 'o serviço ativo do Exér-
cito o 1.0 tenente da Reserva de 2. a classe, Arma
de Infantaria, Fernando Santoja Bréa. 	 .

N. 3.442 - Resolve, com autorização do Pre-
sidente da República e de acordo com o artigo
4.0 do decreto-lei n. 4.222 de 2 de abril •de
19-12, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 2.0 tenente da Reserva de 2. a classe, Arma
de_ Infantaria, João Brito Jorge.

N. 3.443 - Resolve, com autorização do Pres.
sidente da República e de acordo com o artigo
4.0 do decreto-lei n. 4.222 de 2 de abril de
1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 4.° tenente da Reserva de 2. classe, 'Arma
de Artilharia, Arquimedes Mariano de Azevedo.

N. 3.444 - Resolve, com autorização do Pre-
sidente da República e de acordo com o,artigo
4.° do dee eto-lei si.. 4.222. 'de 2 de abril de
1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 2.° tenente da Reserva r& 2.a classe, Arma
de Infantaria José Batista .da Silva., 	 .

N. 3.415 - Resolve, comn autorização ao Pre-
sidente da - República e de acordo com o artigo
4.0 do decreto-lo ai. 4.222; de 2 de abril de
1942, convocar para o serviço ativo jto .Exér-
cito o 2.0 tenente da Reserva de 2.a . classe,Arma - de 'Infantaria, Edmundo Penley Cox.. -

N.' 3.446 - Resolve com autorização do Pre-
sidente da República .e de acordo com o artigo
1.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2. de abril de
1942, convocar para o serviço ativo do Exér-J.
cito -o 2.0 tenente da Reserva de I a classe,
Atina de Cavalaria, Civis Alves dos Santos.

•N. 3.447.- Resolve, com autorização do Pre-
sidente da República e de acordo com ,o artigo
4.0 do decreto-lei n. 4.222, de -2 de abril de
1912, convocar . para o servieó ativo do Exér-
cito o 2.0 tenente da Reserva de. 2.a classe,
Arma de Infantaria, Brasil Rodrigues Barbosa.

N. 3..418 -, Resolve. com autorização do Pre-
sidente da República e de acordo com o artigo
4.° do decreto-lei n. 4.222, de . 2 de -abril de
1942, Convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 1.0 tenente da Reserva de 2.a classe,
Arma de Infantaria, Walter da Silva Mavignier.
. N. .3.419 - Resolve, tornar insubsistente
a Portaria n. 3.417, de '25 do corrente, na
parte que convocou para o serviço ativo do
Exército os 2.0s tenentes da Reserva de 2.2 clas-
se, Arma do Infantaria, Antonio Dias_ Leite
Junior e Antonio José da Silva Rabelo, visto
se acharem presentemente . nos Estados Uni-

•
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xo discriminados na nomenclatura dos artigos
do Grupo I.G. 35:

Motor-Oil "GFC" F S.A.E. 20 - em tam-
boreS de 200 litros - preço por litro.

Motor-Oil "GFC" F - S.A.E. 20 - em
caixas com 2 latas de 18 litros preço por
litro.

Motor-Oil "GFC" A - S.A.E. 30 - em
tambores de 200 litros - preço por litro.

Motor-Oil "GEO" A - S.A.E. 30 - em
caixas COM 2 latas de 18 litros - preço por
litro.

Motor-011 "GFC" AF - S.A.E. 40 - em
tambores de 200 litros - preço por litro.

Motor-Oil "GFE" AF - S.A.E. 40 - em
caixas com 2 latas de 18 litros - preço por
litro.

Motor-Oil "GFC" BB	 S.A.E. 50 - em
tambores de 200 litros - preço por litro.

Motor-Oil "GFC" BB - S.A.E. 50 - em
caixas com 2 latas de 18 litros - preço por
litro.

Motor-011 "GFC" BBB - S.A .E. 60 - em
tambores de 200 litros - preço por litro.

, Motor-Oil "GFC" BBB S.A.E. 60 -- em
caixas com 2 latas de 18 litros -- preço por
litro.

Motor-Oil "GFC" 2.625 - S.A.E. 70 - em
tambores de 200 litros - preço por litro.

•
Motor-Oil "GFC" 2.625 - S.A.E. 70 --rent

caixas com 2 latas de 18 litros -- preço por -
litro.

Transmission-Oil "GFC" RC - S.A.E. 140
- em tambores de 200 litros	 preço por
litro.

Transmission-Oil "GFC" RC - S.A.E. 140.
- em caixas com 2 latas de 18 litros - preço
por litro.

Graxa Patente "GFC" n. 1 - em quartolas
de 180 quilos - preço por quilo.

Graxa Patente "GFC" n. 1 - em caixas com
2 latas de 17 qnilos - preço por quilo.

Graxa Patente "GFC" n. 2 - em quartolas
de 180 quilos - preço por quilo.

Graxa Patente "GFC" n. 2 - em caixas com
2 latas de 17 quilos - preço por quilo.

Graxa Patente "GFC" n. 3	 em quartolas'
de 180 quilos - preço por quilo.

Graxa Patente "GFC" n. 3 - em caixas com
2 latas de 17 quilos - preço por quilo.

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

,
dos da América dg Norte, em estudos práti-
cos, especializados de engenharia.

N. 3.450 Resolve, tornar insubsistente
as Portarias ns. 3.309.e 3.417, respectivamente
de 5 e 25 do corrente, na parte que convocarem
para o serviço ativo do Exército os 2. os tenen-
tes da Reserva de 2. 0 classe, Arma de Artilharia,
Alfredo do Amaral Osorio, José Gonçalves de
Araujo Pinheiro e Ernani Jorge Werneck Pe-
reira, visto exercerem função técnica que in-
teressa à Defesa Nacional .

Requerimentos;
Estrada de Ferro Araraquara, pedindo pa-

gamento da quantia , de 296.- Reconheço a
divida.

General Motors Acceptance Corporation,
South America, pedindo pagamento da quantia
de 32:000$0 proVeniente de requisições mili-
tares de 1930. - Indeferido à vista das infor-
mações.

Jorge Augusto Sounis, coronel, pedindo trans-
porte de sua bagagem do Rio à Capital do Es-
tado de São Paulo. - Concedo.

Raimundo José de Souza, 1.0 tenente inten-
dente do Exército, pedindo pagamento de di-
ferença de vencimentos. - Indeferido por falta
de amparo legal.

Societé Anonime 'du Gaz de Rio de Janeiro,
pedindo pagamento da quantia do 25040 cor-
respondente ao custo de avarias causadas por
veiculo do Ministério da Guerra, em 1925. -
Indeferido. A Companhia peticionária não fez
prova do que alega,

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

-Diretoria de Intendência
dor Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 29 4e junho de 1912

'Transferência de oficiais:
Transfiro; por necessidade do serviço, os se-

guintes oficiais, IX.:
àeem a) 1.° tenente, Francisco Coelho de Lima,

do 9.° G.A.Au.T. (Olinda), para a 1.a Bia.
1.M. Anti-Aérea (Recife);

b) '1.° tenente, Oscar Cavalcante de Albu-
querque, da 1.0 Bia. I.M. Anti-Aérea (Re-
cife), para o 9.° G.A.Aut.T. (Olinda);

c) 2.° tenente convocado. Epaminondas Cid
Chaves, da 2.0 F.S. (S. Paulo), para o 6.°
R .I. (Caçapava);

dl 2.0 tenente convocado, João Evaristo Xa-
vier, do 5.° G.A.C. (Santos) para a 2. 0 F.S.
(S. Paulo) ;

e) 2.° tenente. José Souto Landel de Moura,
do E.M.L. da 3.0 R.M. (Porto Alegre), para
o 3 •0 item. (S. Gabriel). Prop. n. 2.016, de
27 de junho último) .

Movimentaçãe de oficiais I.E.

Dia 30'de junho (te 1942

Movimento, por necessidade do serviço, os
seguintes oficiais I.E.

a) 1.° tenente. Alvaro da Costa Leite,, trans-
firo do S. F., da 3.0 R.M., para o H.M. de
Porto Alegre;

O presente ato é feito em atenção ao pedi-
_ do do Exmo. Se. Cmt. daquela Região, em

rádio n. 132/1. de 12 de junho de 1942'.
(Prop. n. 2.040, 8.1, de 30 de junho de
1942)

Retifico as classificações do I.° tenente, Ma-
cario Gonçalves de Melo, do 1.° G.O. (Cam-
pina Grande', pára o E.S. da 7.a R.M. (Re-
cife), e do 2.° dito da Res. Conv. de 2.0 Cl.. Fá-
bio Pessóa de Carvalho. do E.S. da 7." R.M.
(Recife), para o .0 0.0. (Campina Grande) .
'(Prop. n. 2.043,' de 30 de junho de 1912).

Raul Vieira da Cunha, Cel. I.E., diretor
Interino.

INCLUSÃO DE ÓLEOS E GRAXAS NA NOMENCLATURA
DOS ARTIGOS DO GRUPO I.G.	 35 ,

O Exmo. Sr. I ministro da Guerra, em nota
641, de 15 de, junho findo, dirigida à Dire-

toria de Intendência do Exército, autorizou a
inclusão dos óleos e graxas lubrificantes abai-

]

Gabinete do Ministro

Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Processos:

N. 731-42 - Decreto-lei n. 907, de 15 de
maio do corrente ano, da Interventoria no Cea-
rá, abrindo o crédito extraordinário de 	

	

150:0000, para ocorrer a despesas urgentes 	
-- Aprovado.

N. 738-42 - Projeto de decreto-lei da In-
terventoria no Estado do Rio de Janeiro, isen-
tando a "Casa do Viajante" do pagamento do
imposto de transmissão de propriedade inter-
vivos na aquisição de-um terreno destinado à
construção do sua sede social. - Aprovado.

N. 3.589-41 - Projeto de decreto-lei da
Prefeitura Municipal de Belem (Pará), autori-
zando-a a contrair um empréstimo de 	
15.000:0000, à taxa de 8% ao ano e pelo prazo
de dez anos, para custeio de diversas obras pú-
blicas. - Aprovado, devendo o empréstimo ser
aplicado exclusivamente nas obras de carater
inadiavel, que sejam de interesse econômico:

Gabinete do Ministro
PETIÇÕES DESPACHADAS

PELO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Maria José de Araujo Silva, - pede lhe seja

concedida urna pensão. - Arquive-se. - Em
4-6-42.

João Francisco dos Santos - pede sua rever-
são ao serviço ativo da Armada. -- Arquive-se.
- Em 25-6-42.

José Rodrigues dos Santos - pede seja trans-
formada em reforma a sua aposentadoria. -
Arquive-se. - Em 25-6-42.

Sofia Shaw - pede lhe seja concedida uma
pensão. - Arquive-se. - Em 25-6-42.

PELO SR. MINISTRO
Julio Guilhermino de Souza - pede seja a

sua exclusão do serviço da Armada transfor-
mada em reforma. - Indeferido. - Em 23-
6-42.

MARINHA
Alta= de Campos Ribeiro e Serapião do

Nascimento - pedem dispensa dos exames da
parte geral do programa para 2.° Piloto. -
Indeferido. - Em 24-6-42.

Paulo Fortes propõe a venda de dois pré-
dios. - A presente proposta não convem aos
interesses do Ministério da Marinha. - Em
24-6-42.

Manoel dos Santos Lima - pede a sua in-.
clusão no Asilo de Inválidos da Pátria. - In-.deferido. - Em 26-6-42.

Enrico dos Santos Esterelado - pede certi-
dão de um laudo de inspeção de sande. -- In-
deferido.	 Em 29-6-42.

Luiz Pinto de Souza - pede pagamento de
gratificações adicionais. - Indeferido. - Em
1-7-42.

Fausto Pedreira Machado - pede certidão,
- Indeferido. - Em 1-7-42.

Jaime Araujo - pede sua classificação na
reserva naval. - Indeferido.	 Em 1-7-42.

MINISTÉRIO DA

N. 602-42 - Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura Municipal de Nova Cruz (Rio Grande
do Norte), concedendo subvenções. - Aprovado -
de acordo com o parecer do Departamento Ad-- • fr.
ministrativo do Estado.

N. 714-42 - Projeto de decreto-lei da Inter- ,r•J'
ventoria em Pernambuco, reduzindo, para 10 re.
dias; o prazo do edital a que se refere o artigo.
8.° da Lei de Organização Judiciária do Estado. "-i.“2!
- Aprovado.

N. 64-42 - Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura Municipal do Ponta Grossa (Paraná),
extinguindo as subvenções concedidas à Sede-,
dado Espirita Francisco de Assis e ao Hospital
de Crianças, e criando outra para o Albergue
Noturno. - Aprovado, redigido o preâmbulo
pela forma proposta por este Ministério.

DESPACHO DO SR. MINISTRO
Processo:

N. 623-42	 Memorial de Oscar de Oliveira
e outros. - Arquive-se.

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.
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Comissão de Metalurgia -
ÁTA NÚMERO QUARENTA E CINCO

Aos vinte e cinco dias do mês de junho de
• mil novecentos e • quarenta e dois, realizou-se
• a quadragésima quinta reunião ordinária da

Comissão do Metalurgia em sua sede no séti-
mo pavimento do edifício do Ministério da Ma-
rinha, sob a presidência-do Eme. Sr. Contra-
Almirante QM Alberto da- Cunha Pinto e com
a presença dos respectivos membros, Srs. Te-
nente Cel. -João Muller Neiva do Lima, repre-
sentante do Ministério da Guerra, Capitão de
yragata QM Manoel Pereira Reis-Neto repre-

/ eentante do Ministério da Marinha e Engenhei-
ro civil Libero Oswaldo de Miranda, represen-
tante do Ministério da Viação o Obras Públi-
cas. Constituída assim a mesa, às quatorze ho-
ras o Sr. presidente declarou abertos os tra-
balhos •ordinários o ordenou que se procedesse
a leitura da ata da reunião anterior,. o que foi
feita, eendo a sua redação aprovada o em se-
guida assinada por todos os membros da Co-
missão que se achavam presentes. G Sr. pre-
Éldente deu conhecimento dos principais ofí-
cios e despachos após a última reunião ordi-
nária, que foram os seguinte:" ofício número
duzentos e cinquenta e seja •a Sra. Alice He-
ring autorizando a exportação para a Amériça
do Norte e República Argentina do material
(gaitas) -constante do requerimento de dezoito
do corrente; ofício número duzentos o cin-
quenta e oito ao Sr. Tenente Coronel Super-
intendente da Estrada de Ferro Maricá, soli-
citando informações sobre a espécie do mate-
rial que pretende permutar, sua qualidade e
valor, afim da Comissão poder se pronunciar
a respeito; ofício númerd duzentos e cinquenta
é nove ao Sr. diretor da Estrada de Ferro
Campos 'do Jordão autorizando a venda de se-
tenta aros usados considerados inserviveis;
ofício número 'duzentos e sessenta ao Sr. di-
retor da Estrada do Ferro Noroeste do Brasil,
autorizando a venda' de dez toneladas de áros
de aço inserviveis e cento e vinte toneladas de
sucata de ferro, desde que o comprador con-

e tribua com dez por cento do seu valor em be-
nefício do Fundo Naval; off•-eo número duzen-
tos e sessenta e um ao Sr. representante .da
Companhia Swift do Brasil Sociedade Anôni-
ma autorizando a venda, do mil toneladas de
sucata de folha de flandres, "sujeito entretanto
a vistoria da Alfândega; ofício número 'duzentos
e sessenta e dois ao Sr. inspe f or da Alfândega
de Santos comunicando a autorização dada à
Companhia Swift do Brasil Sociedade Anôni-
ma para vender o material constante do ofí-
cio supra; ofício número duzentos e sessenta
ei três ao Sr. prefeito mu iicipal- do Barra
Mansa acusando e agradecendo o recebimento
de três sacos contendo elumínio velho desti-
nados a indústria militar; ofício número du-
zentos e sessenta e quatro ao Sr. diretor da
Viação Férrea do Rio Grande dó Sul requisi-
tando quatrocentas toneladas de sucata de aço
e cem toneladas de aros de aço para serem uti-
lizados na indústria militar e autorizando á,
venda do material constante da relação envia-
da ao Departamento de Estradas de Ferro;
ofício número duzentos e sessenta o cinco ao

, Sr. diretor do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas,
restituindo o processo número mil novecentos
e dezessete mil novecentos e quarenta e dois
cem a declaração que a Comissão nada tem
a opor a alienação da sucat: pertencente a
The Great \Vestem of Brasil Railway 'Com-
pany Limited avaliada em cerca de duas mil
toneladas; ofício número duzentos e sessenta
e seis ao Sr. agente da Estação da Praia For-
mosa solicitando seja entregue os , despachos
número um o dois de dez do corrente vindos
dá estação de Entre Rios e destinados à Co-
missão; ofício número duzentos e sessenta e
sete ao Sr. fiscal do Estado dr Rio de Janei-
ro na Estação de Praia Formosa solicitando
providências no sentido de ser isento de im-
posto o material metálico enviado peio muni-
cípio de Entre Rios. Despacho número trezen-
tos e dezessete ao Exmo. Sr. ministro da . Ma-
rinha encaminhando uma .proposta de Miguel
Liebmann &" Companhia estabelecido file, Rio
Grande do Sul para-compra-do *casco ,do va-
por "Amarante" naufragado no canal da barra

daquele porto mediante o pagamento à vista
de vinte contos de reis e prazo de um ano para
retirá-lo. Em seguida o Sr. presidente orde-
nou a leitura do expediente dando conhecimen-
to que a Secretaria apresentou -o seguinte mo-
vimento: • ofícios, vinte e quatro; despachos,
quatorze; cartas, seis; memorandos, •treze;
guias de transporte, cento,o treze; rádios, vinte
e nove; requerimentos; cento o cinquenta e
um; guias de exportação de cabotagem, sete-
centas e cinquenta e três; guiar de exportação
para o exterior, nove. Nada mais havendo a
tratar deu o Sr. presidente -às quinze horas e
vinte minutos como encerrados os trabalhos.

— Alberto da Cunha Pinto, Contra-Almirante
presidente. -- João Muller Neiva de Lima', Te-
nente Coronel. Manoel Pereira Reis Neto,
Capitão de Fragata, QM e Libero Osivaldo de.
Miranda, engenheiro civil.

AVISO — As assinaturas semes.
trais, . terminadas em 30 de jUnhO
último,—poderão ser -renovadas du.
rante o mês de julho.

MINISTÉRIO DAS, RELAÇÕES

EXTERIORES
/	 -
Departamento -de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SENHOR CHEFE DO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Extrantimerários diaristas, admitidos durante
o período de 1 de julho a 31 de dezembro do
corrente anG, de acordo com o decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938, cuja des-,
pesa correrá à conta da verba 01 ••-• Pes-
soal -- Consignação II — Pessoal extranume-
rário, etc. — Secretaria de Estado, • do orça-
mento do corrente exercício, decreto-lei nú-
mero 3.960, de 19 de dezembro do 1941.

N. de ordem — Nome — Denominação do Ex.,
tranumerário --Diárias — N. de diárias

por mês
1. Moacyr Eraly de Souza — tra-

balhador . 	  12$0 25
2. Raul Guimarães Estruo — au-

"xiliar de artífice . 	  10$0 25
Local do Trabalho — Secretaria de Esta0

das Relações Exteriores.

AVISO — As assinaturas semes.
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du.
rante o mês de julho.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

,Ein 30 do junho- de 1942
_Processo despachado: 	 •	 -	 .

Jesus Rufino de Moura requerendo, por in-
termédio de seu procurador legalmente cone-,
tituido, pagamento de importância correspon-
dente a um mês de Vencimento, para fins de
indenização das despesas feitas com o funeral
do seu irmão Eloy .de Moura, ex-funcionário
deste Ministério. — Reconheço a dívida, na im-
portância de 1:9000 (um , conto novecentos.
mil. réis) , (MTIC 15.021-42) ."

Processos despachados:

Em 2 de'julho de 1942

Sinesio Mariano D'Aguiar, inspetor do Imi-
gração, classe G, aposentado, do Quadro Único,
requerendo, por exercícios 'findos, pagamento
de ajuda de custo. Requeira o pagamento à
autoridade : competente. XMTIC 15.567-39). -

Tiana de Andrade, Achtmeyer, solicitando pa-
gamento de salário a que fez jús seu Marido,
Jens Alfredo Achtemyer,.servidor deste Minis-
tério, falecido .no dia 20 de junho próximo fin-
do. Satisfaça a exigência. (A interessada
deverá apresentar-certidão do casamento e do
óbito, com as firmas reconhecidas). Rum
20.260-42).	 •

-
Serviço de Comunicações

Processos despachados: 	 ,
Dia 26 de junho de 1942 (aditamento)

MTIC. 20.389-942. = Fiorentino; Silva,
solicitando a entrega do sua carteire profis-
sional, dom isenção da taxa peevista no artigo
2.0 do decreto n.-23:581, de 13 de dezenibro
do -1933. Autoriiado, à vista do atestado de
folhas 3 e das informações.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

. N. MTIC. 20.388-942.- -- Virgilio
Cavalcante pedindo -lhe seja entregue a car-
teira profissional, com isenção da taxa pre,
vista no art. 2.° do decreto n. 23.581,d
13 do dezembro de 1933.

Autorizado à vista- do atestado de folhas
e das informações. » • . 	 -
.- N. MTIC. 20.400-942, Manoel Lesada,
solicitando a .entrega de sua carteira profis,
sional _com isenção da taxa prevista no er.
tigo 2.0 do decreto n.' 23.581, de 13 de dezem-
bro do 1933-- Autorizado, à vlsta do ates-
tado de folhas 3 e das informações.
- N. MTIC. 20.391-942. — Augusto Floreei-
tino das Neves Estima, solicitando seja entrem
ue sua carteira profissional, com isenção da

taxa prevista no art.- 2.° do decreto n. 23.581,
do 13 de dezembro de 1933. — Autorizado, ígi
vista do atestado do folhas 5 e das informa
ções.	 •

N. MTPC. - 5.716-940.) — O Sindicato dos
Empregados em Armazens, Escritórios e Eni-
barcedores do Café de Santos,. formulou uma
consulta a 'este Ministério, em data do 12 de -
fevereiro, de .1940, sobre- a situação, em face
das instituições de previdência social, dos em-,
pregados; a) em escritórios etrmazens de com-
panhias da armazene gerais de café; b) em'
escritórios o àrmazens de firmas exportadoras
do café; e). em escritórios e armazene de fir-
mas conliesárias de café. Encaminhando e)
processo à Comissão Especial, emitiu esta o
seu parecer, que aprovo, nos termos seguin-
tes: I — São segurados obrigatórios do Ins-
titutos do Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários: a) os' empregados em escritórios
de. firmas exportadoras de café bem como og
empregados em escritórios de firmas ()emissá-
rias de café. II — São segurados obrigatórios
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados em Transportes • e Cargas: a) os
empregados em armazene de firmas exporta-
doras de 'café bem como os empregados em ar-
maiens de 'firmas comissários de café;
os :empregados em escritórios e 'armazene de
companhias-de arniazens gerais.•;

Ns.•--.MTIC. • 15.105-940. —' O Instituto (lex,
Aposentadoria e Pensões dos Industriários sun
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_	 Portaria ministerial n. SC-33, de 16 de
junho de 1943

Sr. Presidente da República.
Dirigindo-se a V. EL, vários saveiristas, cujo

trabalho conSiste em transportar mercadorias
cem sus canoas, pleiteiam o perdão de suas
dividas para com o Instituto de Aposentadoria
e Pensões doa' Marítimos.'

Verifica-se do processo respectivo, em ane-
xo, que os saveiristas de Sergipe, não tenho re-
colhido suas contribuições desde julho de 1933,
época da fundação do referido Instituto, até
janeiro de 1938, foram intimados a promover o
recolhimento do total devido, acrescido de
juros de mora, sob pena de ser iniciada a sua
cobrança executiva.

Acontece que o único objeto de valor relativo
que possue um modesto saveiriste é a canoa,
isto é, seu instrumento de trabalho, _poli o em-
prego do qual provê a subsistência de sua fa-
mília e a de si mesmo, não podendo as mes-
mas ser enhoradas, segundo o que prescreve
o art. 942, ai. IX„ do Código do Processo Civil.

Deve-se ter em vista que, se é certo que as
contribuições eram devidas ao Instituto, não
menos certo é que elas se avolumaram em con-
sequência de não terem sido exigidas, desde a
instalação do mesmo, por sua fiscalização; que
então se mostrava insuficiente.

Em casos análogos, relativos aos estabeleci-
mentos de ensino que não tenham finalidade
de lucro, às sociedades de fias culturais e edu-
cativos e às associações beneficentes de ca-
rater hospitalar, desde que cada um prove cum-
pridamente essas características e seja patente
a Precariedade financeira,, tem este Ministério
dispensado o débito 01.1 Os juros de mora, con-
forme o caso, e, se anteriores ao -decreto-lei
n. -627, de 48 de agosto de 1938, que definiu os
segurados das instituições de previdência so-
cial, autorizou V. Ex. ao aprovar a exposição;
de motivos n. SCm.-191, de 4 de julho de '1939.,

Levando em consideração que, na espécie, é
equitativa a dispensa dos juros de mora, fa-
cultruido-se aos devedores pagar em pequenas
parcelas as suas dívidas para com o Instituto
dos Marítimos, tenho a honra de submeter o
Vsnnto à superior decisão de V. Ex., solici-
tando -autorização não só para dispensar os
juros do mora, como lambem para facultar aos
saveiristas G pagamento de duas contribuições
por mês, até satisfarão do débito anterior.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942. — Ale-
xandre Marcondes FWw, — Autorizado, de-
acordo com o parecer. Em 22-9-912. — G. VAR-
CM.S. — Despacho do Sr. ministro: Cumpra-se.
Em 25-6-942.- — Alexandre Mercancies Filho.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processo -despachado

' Dia 27 de ¡Linho de 1,942

MTIC 20.037/42 — Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, apresentando projeto do
alteração da lei orgânica e do regulamento do
Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva,
seguido de exposição de motivos do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, so-
bre o -assunto, que se encontra publicado no
Diário Oficial de 30 de junho de 1942, na qual
foram exarados os Seguintes despachos: Apro-
vado. Em 24-6-912. G. VARGAS. Despacho
do Sr. ministro: Cumpra-se. Em 27-2-912. —
Alexandre Marcondes Filha.

licitou ao Instituto de Aposentadoria e Pen-
'isões dos Empregados ;em-Trilnsportee e Cargas
liassem transferldn, em seu favor-as ;contri-
buições recalliida$ a esta última instituição.,
pertencentes a Manoel de Oliveira, empregado
de Waldir Velasca, que explora a execução de
serviços de consertos e pinturas de embarca-
ções. O instituto de ApOsentadorla e Pensões
dos Empregados em Transportes e Cargas, exa-
minando a ;matéria e em face do apurado quanto
to às atividades do empregador .em causa, con-
cluiu ;que ene explora serviços sujeitos ao
-regime do Instituto de Aposentadoria e. Pen-
sões dos Marítimos, como empreiteiro do tion,-
sextos e reparos de embarcações, entendendo,
por isso não ..caber a transferência solicitada,
ein afavor do orgão solicitante. Estabelecida a
dúvida, de vez ‘qtie o Serviço Jurídico do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Inclus-
triários sustenta opinião oposta, sob o fun-
damento de que,, não mantendo o -empregador
estaleiro, diques,, oficina de construção naval,
garage nein-ancoradouro de reparos, ou guarda
de embarcações, ; deve ser Waléiir Velasco
cluido .entre os contribuintes Obrigatórios da-
quela instituição, foi o processo enviado ' à
Comissão Especial. Tendo em vista . a nature-
za do serviço, de acordo com o contrato fir
macio e junto par topla a folhas 31, e o local
em que é • executado, aprovo o . parecer da Co-
missão Especial,; para o efeito de considerar'
o empregador Waldir Velasco sujeito ao re-
gime do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marftimos, ex-vi do disposto no ar-
tigo 2.° olínea e do decreto-lei n. 627; com-
petindo a fim:e:10 dos empregados à respectiva
instiluição de previdência.

Dia 29

N. arrie. 20.387-942. — Institutos Tera-
peuticós Reunidos "Latiofarma" S'. A., recor-
rendo da decisão do Conselho de Recursos da

; Propriedade Industrial, pela qual foi negado
o registo da marca "Vitapneumon", deposita-
da sob o n. 71.389, pelo recorrente, paro .dis-.
tinguir um preparado farmacêutico da clas-
se 3. — A marca registada — Vitapneumon,
quase reproduz, a marca apontada — Pneu-
mon, diferençando-se desta .apenas, pela In,
.clusão de uni elemento comum • e necessário
-e- Vita, o que poderá induzir o público ton.=
sumido'. a .erru e ~fusão, Alma vez mie se
trata de artigos' para a mesma classe. Acres-
ce. ainda, que rio termo 50.625 já foi indefe-
rido O registo da marca Vitapneurnon reque-
rido por :Barros, Hollnagel Sc Companhia. Desse
modo, indefiro o presente recurso e mantentib
a decisão deriegatoria do registo.

trio. — Sim, à vista da informação.
• N. MTIC. 29.392-942. No se confor-

mando com o despacho do Sr. diretor do De-'
parlamento Nacional da Propriedade Indus-
trial, que autorizou registo da marca "Neo-
cromin" para a classe 3, a requerimento do
Laboratório Ertergio Limitada, a Sociedade
Anónima Schering recorre para o Conselho de
Recursos, -em face do registo te sua marca
-Neorropin, para a mesma classe 3. O Conselho
deu provimento ao recurso, para reformar a
decisão recorrida. Achando injusta a decisão,;
o Laboratório Ertergio Ltda. rec.-errou nos
termos do artigo 7P do decreto-lei n, 2.680.
Não tem razão o recorrente. Sem dúvida, é
flagrante a Possibilidade de confusão entre
Neotropin e Neocrdmin, destinadas ambas as
mesmos proddtos farmacêuticos. As marcas
Neotropin e Neocromin, não teern apenas de`
comum o radical `'Neo", mas igualmente os
grupos "RO" e'-'IN" das respectivas desinências
,(Tropin e Croinin) . Ambas são palavras tris-
sfiabas, oxítonos, com o mesmo númerd de le-
tras e nora as 'vogais na mesma ordem de su-
cessão. -A diferença -entre elas, - está apenas na
substituição das consoante quase mudas rT"
e- “P" pelas enosoarrtes "C"-.e "M m, tombem pra-

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio.	 .

Primeira Secção
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 25 e 26 de junho de 1942
Requerimentos:

Companhias:
P.N. 7 ..314-42 Da Companhia Agrícola

Juiz de Fora, com sede it rua São Bento, nú-
mero -z , sobrado; P.,„N. 7.628-42 — Da Ga-
leria Carioca de Modas S. A., rua Gonçalves
Dias n. 83;„ P.N. 6.957-41 — Da Sociedade
Anônima Casa Domingos Joaquim da Silva,
Materiais para Construção, com sede à aveni-
da Almirante Barroso n. 90-90-A; P.N. 7.351
de 1942 — Da Casa Bancária Cooperativa .S.
A., com sede à rua do Rosário, n. 54, 7.° an-
dar; P.N. 1.910-42 — Da Sociedade Coopera-
tiva dos 'Trabalhadores Terrestres em Carga e
Descarga de Mercadorias, à rua do Livramen-
to, n. 68; 2.° andar; P.N. 10.292-42 — Da So-
ciedade Mista de Citricultores de Santíssimo,
com sede à rua Manoel Torres, n. 5 — Santís-
simo — Distrito Foderal — Freguesia de Cam-
po Grande; P.N. 16.027-41 — Do Edifício
Monroe S. A., com escritório Ir avenida Pre-
sidente Wilson, n. 188, loja; P.N. 9;562-42
— Do Hotel Myatã, 'S. A., com sede .b. .ave,n1-
da N. S. de Copacabana, n. 202; P.N. 10.013
de 1942 — Da Perfumarias Nunes S. A.,' -es-
tabelecido no largo de S. 'Francisco de Paula,
n. 25;' P.N. 7.337-42 — Da Companhia de
Seguros União Panificadora, à praça Tira-
dentes, n. 73, 2.° andar; P.N. 6.612-42 — De
Exportadora Vianna Braga S. A., com sede à
rua IP de março, n.' 149, pedindo arquiva-
mento de atas de assembléias gerais e outros
documentos. — Arquivadas sob as. 17 699,
17.711, 17.709. 17.700, 17.701. 17.702, 17.70,
17.104, 17.705, 17.106, 17.707.

	

Contratos:	 •

	

P.N. 6.003-42	 De It. Campos &
sociedade solidária; composta dos sócios Raul
Campos de Oliveira e José Alberto Ribeiro,
para o comércio de representações, conta pró-
pria, importação e exportação, com o capital
de 50:00050, à rua Visconde de Maranguspe,
n. 42, por tempo indeterminado. — Arqui‘a-
do sob n. 153.981.

P.N. 9.240-42 — Da firma Representações
Ceres Ltda., composta dos sócios quotistas
Maurice Guitter e Mario Marinho Guimarães,
para o comércio de representações e consigna-
ções, com o capital de 30:000$0 e prazo de 15
anos. — Arquivada sob n. 153.980.

P ..N. 9.184-42 — 1a firma Marques '& Pi-
res, composta dos sócios solidários Manoel Mar-
ques Tavares e Magia da Silva Pires. Pa ra o
comércio de joalheria; -com o capital de réis
10:00050, à rua General Roera, n. 799, porta e
prazo indeterminado. — Arquivado sob nú-
mero 153.977.

P.N. 9.076-42 — Da firma Karacusanscy &
Cia., composta dos sócios solidários Sabath
Karakuschansky e Samuel Karacusanscy, para
o comércio de moveis com o capital de L-éis
50:00050 e prazo indeterminado. -- Arquiva-
do sob n. 153.976.

P.N. 7.410-42 —• Da firma Cruz & Cia.
Ltda., composta dos sócios quotistas Manoel
Vicente da Cruz Juntar e Francisco de Freitas
Quintella, para o comércio de representações,
com o capital de 100:000$0 e tempo, indeter-
minado. — Arquivado sob n. 153.908.

P.N. 3.555-42 — Do Barbosa & Henriques,
sociedade soliária, composta dos sócios João
Barbosa do Souto e José Francisco limarmos,
para o comércio de oficina de consertos, lavar
e enformar chapéus, -à estrada Portela. O. 45,
com filial à rua Carvalho de Souza, n. 291-A,
com o capital de 10:000$0, por tempo indeter-
minado. — Arquivado sob n. 153.966.

P.N. 9.041-42 -- Da firma Angelo & Coelho,
composta dos sócios solidários Angelo Teixei-
ra Braz e João Pinto Coelho, para o comercio
de oficina mecanica com o capital de 3:00050,
à rua Bente Lisboa, n. 136, fundos, por tem-
po indeterminado.— Arquivado sob 'nímia-
co 153.965.	 -	 •

P.N.- 10.052-42 — Da firma J: G. Gomes
& Cia. Ltda., ~Posta dos sócios Onolistas
João Gençalves e José Carlos Ribeiro, para o

, ticamente mudas. Ademais, se a Marca Neo-
' tremia se destina a injeções, isso não a diferen-
cia de NeOtropin tdrágeas) que tombam pode
ser usada para Injeções, conforme consta do re-
gisto efetuado. Acresce, ainda, conforme pro-
vam os autos, que já foi negado à Lucer.a'
& Companhia Limitada o registo da marca Neo-

; estirai% lendo em vistas as marcas já regia-
, tadas Necrovermina e Neocholine. Isto posto,
; nego provimento ao recurso nos termos do

ai-ligo 80 n. 7 do decreto n. 16.294, de 1923.

Dia 30
_

N. MfiC. 20..415-942. — Sindicato dos Es-
tivadores de Natal, pedindo lhe seja forneci-.
da certidão 46 teor das seus estatutos, visto ter;
extraviado a cópia aprovada por este Minis-•
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• comércio do representações, importação, ex-
portação, comissões e fornecimentos, à rua
Uruguaiana n. 118, 4.0 : andar, sala 405. com
o capital de 200:00080, por tempo indetermi-
nado. - Arquivado sob . n. 153.964.

• Alterações:
P.N. 8.705-42 - Da firma Santiago Rodri-

gues & Irmão, pela extinção da casa filial sita
à rua Senador Euzébio, n. 12, modificação da
firma para Santiago Rodrigues Irmão,: bem
como, de outros dispositivos do estatuto pri-
mordial. Prazo_indeterminado. - Arquivado
sob n. 153.982:

P.N. 10.046-42 - Da firma Ramiro. Mar-
ques & Filho, pela admissão, como sócio' soli-
dário do Sr. Fernand0 Marques; aumento -do
capital para 30:00080; modificação da firma
para Ramiro'Marques & Filho, bem COMO de
outros dispositivos do estatuto' primordial.
Prazo indeterminado. - Arquivado 'sob ;nú-
mero 153.979.	 •P.N. 7.615-42 -- De Moinho Carioca.Ltda.,
para efeito de modificação da cláusula VII. re-
ferente às retiradas pro-labore.. Tempo inde-
terminado. - Arquivado sob n. 153.978.

.P.N. 6.105-42 - Do Gastão da Silva Gui-
marães & Filhos, para efeito de retirada do
sócio Oswaldo da Silva Guimarães, que rece-
beu a quantia,de 3:79483, saldo de seus have-
res, oumento de capital para 25:00080 e outras
modificações nos dispositivos sociais. ,Tempo
indeterminado. - Modificação da razão so-
cial para Gastão da Silva Guimarães & Filho.
- Arquivado sob n. 153.974. •

P.N. 9.004-42 --Da 'Empresa; de Publici-
dade Cruzeiro Limitada, pela cessão e trans-
ferência de • 118 quotas, que faz o sócio Joa-
quim do Mattos Rocha ao Sr. Adolpho Gui-
marães Costa, pela quantia de 59:00080. Prazo
indeterminado. - Arquivado sob n. 153.972.

P.N. 10.089-42 - Da sociedade Diários
Associados Ltda., 'pela cessão o •transfeAncia
de 8 quotas de 50080, cada uma, que faz o 'só-
cio Daria de Almeida Magalhães, ao Sr. Fran-
cisco de Assis Chatoaubriand o do outras 8
quotas que faz este último, ao Sr.' Leão Gon-
din de Oliveira. - Acquivado sob n. 153.970:

P.N. 10.029-42	 Da firma	 A. ~tos
& Cia., pela retirada do sócio Candido Costa,
com haveres' na importância do 4:00080; ad-
missão dos sócios Américo Martins Pereira,
como solidário e Rodrigo Teixeira da Costa.
como comanditário; aumento do capital para
10:000$0 e outras modificações • do estatuto
primordial. .Prazo indeterminado. - Arqui-
vado sob n. 153.969.

P.N. 7.970:42 - Da Construtora Amorim
Limitada, pela retirada dos sócios Américo
Ferreira Pinto e Antonio Basilio de Lacerda
Pinto, com os haveres na importância rio réis
36:13383, para cada um; admissão, como quo-
tista.-do Sr. Paulo da Silva .Moura; reinte gra-
ção do capital- social, que continua A ser de
100:00080 e modificação de alguns dispositi-
vos do estatuto primordial. Prazo jindetermi-
nado. - Arquivado sob n., 153.67.

P.N. 10.210-42 - Da firma Lopes Gaecia
& Cia., pela transformação em sociedade por

• quotas., d'. respons- i_idade limitada; admis-
são, como sócios quotistas, dos Srs. Adriano
Teixeira Soares Moreira, Cesar Castro, José
Maria da Rocha e Julio Waldemar Alves da
Cruz; aumento do capital social'para 400;00080;
modificação da firma para "Casa Lopes Garcia
(Ceresis) Limitada, bem como de outros dispo-
sitivos do estatuto primordial. Praío indeter-
minado. Arquivado sob n. 153.953, ,

P. N. 10.391-42 - da firma W. Dubois
Cia., pela .retirada do "sócio solidário Wilfred
Martins Nikálaus Waubke, com haveres na im-
portância de 37:55385: reintegração; do capi-
tal social e, outra,s modificações do estatuto
primitivo. Arquivado sob n. 153.983:

Distratos:
P. N. 10.116-42 - de J. Dias & Oliveira,

sociedade em dissolucã n a retira A a dos só-
Ci06 Mario de Oliveira Alegre e José Caetano
Dias recebendo ambos a quantia de 37:500$0.
Arquivado sob r. 153.975. 	 .

P. N. 10.172-42 - da firma Fernandes
• diuga, pela sua dissolução e liquidação, rece-

bendo o sócio Jayme José Fernandet. a quan:
• tia. de 30:82684 e nada recebendo o sócio Ma=

nue./ Comes Madruga; arquivado sob o número
153.973.	 •

P. N. 10.461-12 - de Diarnantaria
para efeito de dissolução de sociedade; rece-
bendo • os sócios • Szaja Szlezynger, Bernardo
Friedlich, Jacob Szlaynger e Izaak Wlodawer
as importâncias do 70:0008000, 50:0008000,
40:00080, 40:00080, respectivamente. Arqui-
vado sob n. 153.971.	 •

Registo de firmas:
P. N. 9.610-42- de Ruy Damaso, estabele-

cido com o comércio de artefa • os de tecidos, à
rua. da Assembléia, n. 101, sobrado, sala 3,
com o capital de 10:00080. Registada sob o
n. 100.931.

P. N. 9.791-42 - do André Fernandes Gui-
marães, estabelecido com o comércio de rádios
e eletricidade, à rua General Câmara, n. 235,
1.° andar, com o capital de 4:00080. Regista-
da sob n. 100.905.	 -

P. N. 9.688-42 - do Paulo Martins Pi-
nheiro, estabelecido com o comércio de arma-
rinho de perrumai ias, à r. José ronifácio, nú-
mero 29, com o capital de 10:00080. Regista-
da sob n. 100.930.

P N. 9.689-42 - de Marcelino Ferreira,
estabelecido com o fabrico de vassouras e ar-
tigos de vime, à avenida 28 de Setembro, nú-
m. ro 405, com o capital de 5:00080. Registada
sob n. 100.928.	 •

P. N. 9.637-42 - de M. J. Mussi, esta-
belecido com o comércio do armarinho, à rua
Engenho de Dentro, n. 380, como capital de
5:6 080. Registada sob o ri. 100.927.

P. N. 9.762-42 --- do Max Glasberg, estabe-
lec'''o com o comércio do alfaiataria, à rua
Mariz e Barros, n. 93-A, com o capital de réis
35:00080. Registada sob • . 100.925.

P. N. 9.746-42 - de Manoel Pereira, Mar-
tins, estabelecido com oficina de reforma de
chapéus, à rua Ana Nery, ri. 929, com o capi-
L.1 de 2:00080. Registada sob n. 100.924.

P. N. 9.616-42 - de Karl Langenbach, es-
tabele ido com o comércio de decorador, à rua
Sanador Penpeu,' n. -8, com 'o capital de
5:00080. Registaria sob n. 100.922.

P. N. 9.770-42 - de J. F de Azevedo
Costa, estabelecido com o comércio de calça-
dos, à rua da Carioca, n. 31, loja,-com 	 capi-
tal de 200:00080._ Registr	 so., n. 100.920.

P. N. 9.751-42 - de José Lopes Filho, es-
tabelecido com o comércio de líquidos e co-
mestiveis, à Estrada da Ilha, ri. 5.001, com
o p • tal de 5:00080. • Registada sob o núme-
ro 100..918.

P. N. 9.670-42 - de Beni,to Fernandes
Conde, estabelecido com o comércio de : alfaia-
taria, à rua D. Gerando, ri. 7, 2.a loja, com o
capital de 5:00080. Registada sob n. 100.909.

P: N. 9.762-42 - do Alfredo Dei Cima, es-
tabelecido com o comércio de açougue, à rua
Coronel Agostinho n: 127 com o capital de
5-000$0. Registada sob o n. 100.903.

P. N. 9.731-42 - do Antonio _Fittipaldi,
estabelecido com o comércio de açougues, à
Avenida Suburbana, n. 6.622, com o capital
de 12:00080.- Registada sob n. 100.897.
• Registo de firmas complementares:

P. N. 10.047-42 - de Almiro Pereira Da-
vid, aumentando seu capital- social para réis
35:00080. Registada sob o n. 100.902.

P. N. 10.252-42 ,--- de Albino Arieira de
Mello, aumentando seu capital social para
35:00080 e ampliação do seu comércio para
acessórios para automoveis e material elétri-
co e transferência de sua sede 'para a rua ;Pa-
rá. n. 66-A. Registada sob n. 100.901.

P. N. 10.345-42 - de Frederico do Lago,
aumentando o seu capital social para réis.
80:00080. Registada sob n. 100.914.

P. N. 10.270-42 - de Miguel Sales, au-
mien/ando o seu capital social para 35:00080
Registada sob n. 100.925.

Registo de firmas sociais: 	 •
P. N. 10.516-42 - de Santos, Alves & Cruz:

P. N. 7.618-42 - de Barreiros & Oliveira;
P. N. 10.386-42 -- de Sampaio & Saad; P.. N.
10.073-42 - de Siel, -Sociedade ,Instaladora
Elétrica -Limitada; P. N. 10.333-42 - de
Pedro Vicente & Neves Ltda.; P. N. 10.118-42
- de Lages & Garcia; P. N. 10.580-42 - de
Jorge De Lamare & Cia.; P. N. 7.797-43 --
n 1	 •

de João Marques Dias; P. N. 10.123-42 -
de Irmãos Carlomagno; P. N. 10.3,70-42 - do

Salles & Cia. Limitada; -P. N. 10.590-43
- de Ferreira da Costa éli Irmão; P. N. nú-
mero 10.393-42 - da Empresa de Represen-
tações do Intercâmbio • Comercial Limitada;
P. N. 10.321-42 -- de D. Lima Costa & Cia.;
P. N. 10.583-42 - de Café Havaneza Ltda.;
P. N. 10.116-42 - de Comércio e Constru-
ções Frecrolaport.Ltda.; P. N. 10.390-42 -
de A..D'Almeida Matos & Cia. Ltda.; P. N.
10.566-42 - de Almeida & Pery; P. N. nú-
mero 10.209-42 - do A Original, Artefatos do
Couro, Limitada;?. N. 10.195-42 -- de Alves
dos Santos & Costa; P. N. 10.205-42 -- de
Aços Styria Limitada; P. N. 10.598-42,- de
Antonio & Moreira; P. N. 11.028-42 - do
M. Oliveira, Rocha R: Cia. •, P. N. 10.572-42
- da Fábrica de Graxas Industriais Limitada.
Regs. sob ns.: 100.934 - 100.908 - 100.933 -
100.932 - 100.929 -100.923 - 100.921 -
100.919 --- 100.917 ---- 100.916 -- 100.915
100.913 - 100.912 --- 100.911 --- 100.910 --..
100.907 -- 100.906 --- 100.901 --- 100.900 --
1-4).899-100.898-100.895-100.894.

'Registo de diplomas de guarda-livros e
contadores:

P. N. 10.512-12 - de José Antunes; P. N.
7.617-42 -• de Geraldo Hugo Nunes; P. N.
10.443-42 - de Belmiro Francisco Duarte:
P. 'N.*7.973-42 - de Henrique Seita; P. N.
10.683-42 - de Accacio dos Santos Loureiro
.Junior; P. N. 8.627-42 - de Eduardo de Al-
'meida Dias. Registados sob ris.: 40.666 -
40.669 -- 40.668 -- 40.653 -40.652 -n
40.667.

Carta de gerente:	 •

P. N. 10.150-42 - de Arthur Mesquita; P.
N. 8.495-42 - 'do A. Almeida do Cas-
tro. Registadas sob ns. 40.664 e 40.665.

Autorização para comerciar:
P. N. 10.106-42 - De Maria de Lourdes

da Silva; 40.285-42 - De Silva' Irene Irnperia
Augusta Vella Gionbi; P. N. 10373-42 - Do
Maria Angela Altberg; P. N. 10.341-42 - Do
Maria Clarisse Vianna Ballariny; P. Número
10.607-42 - De Florence kik° Tolnal; P.
N. 10,604-42 - De Luiza Santos Miranda: P.
N. 10.453-42 - De Jurandy Tavares. - Re-
gistada sob ris. 40.661. 40.660, 40.657, 40.659,
40.656, 40.655, 40.658. .

Cancelamento:
P. N. 10.465-42 - be F. Zamboni. - De-

ferido: P. N. 10.369-42 - De Mario Martins.
- Deferido.

Transferência do local:
P. N. 9.962-42 - De Léo Landau, pedindo•

mudança de seu estabelecimerto para a tra-
vessa do Ouvidor ri. 48, 4.0 andar, sala 403.
Deferido.

Transferência de livros:
P. N. 10.372-42 - De Ewisto Camillà de

Almeida; P. N. 10.135-42 - De D. Ipifia: P.
N. 10.353-42 Dt. Jayme de Sarros & Comp.;
P. N. 10.421-42 - De Brasi; Filhos & Len-
gruber Ltda.; pedindo transferência de livros
comerciais. - Deferidos.

P. N. 10.131-42 - De Jayme da Costa Soa-
res, pedindo anotação do pagamento do impos-
to. - Deferido. -

P. N. 7.511-42- De Erich Lothar Hermann
Erwin Saur, pedindo arquivamento de escri-
tura de emancipação.	 Defnido.

P. N. 6.727-42 - De Mix . eração Aurífera
Brasileira S. A.; N. 10.057142 - De Cia.
Industrial de Mineração e Obras, pedindo ar-
quivamento de decretos que as autorizaram a
funcionar no país. -.Deferidos.

Desistências:
P. N. 1.559-42 - De Reis •& Marinheiro,

pedindo desistência de arquivamento de con-
trato. - Deferido.

Ofício TI. 2.J64-42 - Do Juizo de Direito
da 11.a Vara Civel, comunicando ter sido de-
çlarada a abertura da falência da firma Joa-
quim Antonio Alves & Comp., estabelecida com
secos e molhados à rua Augusto Vasconcelos
n. - 23. -- Anote-se e arquive se.

Companhias:
• P. N. 11.294-42 - Da Companhia Segu-

rança Patromonial, com sede à rua São Pedro
n. 14, 3.0 andar; P. N. 10.957-42 - Da Com-
panhia Cervejaria Brahma, com sede h rua
Marquês de Sapucal n. 200; P. •N. 12.864-41
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- Da Companhia Hrasileira Industrial de Ele-
tricidade S. A.. ,confi sede à praça Getulio Var-
gas ri. 2, sala 421; P. N. 8 7a2-41 - Da Es-
tamparia Leão A., estabelecida à rua Pa-
raiha n. 45; P. N., 9.219-12 -- De Livro Ju-
rídico S. A., com ,ede à avenida Erasmo Bra-
ga n. 12. 3.0 andar', sala 32; e. N. 10.219-42
- Da Companhia Nacional de Navegação Cos-
teira, com sede a iá-enida Rodeigues Alves nú-
meros 303 a 331 sobrado; P N. 10.217-42
Da Companhia ;acionai de N :va gação Costei-
ra, com sede à avenida llodrigves Alves ris 303
a 331 sobrado; P. " N. 8.367-12 - De Produtos
Rocha, Químicos e LEarmacêut-cos S. A., com
sede à rua Evaristo da Veiga e. 1.01, sobrado;
1'. N. 7.315-42 -De Produtes Rocha, Quimi-
cos e Farmacèoticos S. A., 'com sede à rua
Evaristo da Veiga a. 101; 13 N. 8.730-11 -
De Rádio Distribuidora S. A estabelecida à
prapa Maná n. 7,12.0 andar. saia 1.207; P Mi-
mem 10 ..126-42 -4 De Thorarcroft, Mecânica
e Importadora, s. Á., estabelacida à aua Santa
Luzia n. 405; P. N. 5.219 1: - De Carnes
Associadas, S. A.,: com sedo à avenida Rio
Branco n. 16, pedindo argui amaino de atas
de assembléias gerais e outros documentos. -
Arquivadas lio us..	 17.697 ;1 7.698. 17 708.
17.710. 17.712,17 711, 17.711 17.715,17 716,
17.717,17.718, 17.719 .

Contratos:
P. N. 1.476-12 - De Tom, z & Sanas so-

ciedade solidária composta cha sócios Ant.inio
Tomaz e Albino t- os Santos. aara o comércio
de móveis e colchões, com o ca! :tal de 10:000$0
à rua Cardoso de !..,orais n. 157-13. por tempo
inrlr't erminailo	 Atai; ivado Sob ii. -151.020.

P. N. 9.595-12'- Da firma Sociedade Cru-
zeiro da Vendas al Crédito Lt.i . composta dos
sócios quotistas 16séIrneck i. Silva e Witney
Fritseb. Para o cOméricio de v.mdas de marca-
&rias a crédilo, r à .ala Sanador Dantas nú-
mero 118-C, sala 511, co mo capital de 50:000$0
e pcazo indeterminada. - .Nratiive-se sob nó-
mPro 151.018.

P. N. 6.660-12 - De Pires & Comp.,
composta dos Sócios solidários Enfio Piras e
Alvi lio Mario Brando, para o iomércio de ra-
mo de tecidos em eqi.ena esac.la, com o capi-
ta da 30:00050 e, prazo indetta minado. a- Ar-
quivado sob n. 154.015.

P. N. 9.702-12-- Da firma Mota & Barros,
composta dos sócios solidários Manoel Sonza da
M da e Avelino Barros de Lomba. para o co-
mércio de botequim e restaur irte. à L na Sena-
dor Pompen ri. 10.. com o carrilai de 10:0000
e razo indeterminu-lo. - Arquivado sob nú-
mero 151.013.	 I

P. N. 9.772-42 - Da firma Krakovies & Fi-
char, composta dos sócios so"dários Estevão
Fichar e José Krakovies, para o comércio de
fotografias, tom o capital de 4 '000$0 e prazo
indeterminado. - Arquivado sob ri. 154 012.

P. N. 9.310-2 - Da firma J. Ferreira &
Santos. composta -os sócios _solidários José
Ferreira e Maaml dos Santos "tudo, para o co-
mércio de botegaim e leiteria. à rua dos 1m-ti--
tidos n. 171. com c capital de 65:000$0 e pra-
zo indatevininadet. - Arquivadc sob n..151 009:

P. N. 9.075-42 - Da firma J. Manoel &
David. composta dos sócios so l idários José Ma-
noel e David Alves. para o comércio de frutas;
com o capital de 8:000$0, à rua da Gamboa
n. 153. por tempo indeterminado. - Anui-
vado sob ri. 151.008. 	 -

P, N. 9.313-42 - Da firma Jorge Jacob &
Comp., composta Jos . sócios solidários Jorge
Jacois e Walter 7,ei .aik. para o comércio de fa-
brico de\-caixas de papalão. com o capitai de
25:000$0, à rua. do Lavradio n. 168. loja. por
tempo indeterminado. - Arquivado sob nó-
mero 151.007.
- P. N. 9.701-42 - Da firma Joaquim Fer-
reira & Portella composta dos sócios s.lidarios
Joaquim de Soula Ferreira e Antonio Dias Cor-
rêa Portella, para comércio de charutaria, à
rua Alvaro Alvim n. 31-A, 30M 0 capital de
40:000$0 e prato indeterminado. - Arquivado
sob ri. 1.54,006.

P. N. 19.665-41 Da firma Herculano &
Martins, composta dos sócios solidários Her-
culano Aparicio e Bernardino Martins, para 'o
comércio de mbveis com fabvico e vendas, à
travessa dos Cardosos n. 43, com o capital de
13:000$0 e tempo indeterminado. 	 Arquiva-
do sob n. 154.905.

P. N. 9.739-42 - Da firma F. Gambiki &
Companhia, composta dos sócios salidá -
rios Francisco Alves Gambôa, Franc:sco Ma-
noel Joaquim Batista Pereira da Fansiica,
para o comércio de líquidos e comeslivels,
à rua fiarão da Torre n. 221, com o capitai
de 80:0000 e prazo indeterminado. Arqui-
vado sob a. 151.000.

P. N. 8.269-42 - Da firma E.milio 1'.
Fonseca & Comp. Ltda., composta dos sócio.;
quot i stas Emilio José da Fonseca e Alceu Nu-
nes da Fonseca, para o comércio de comissões
represenlações e conta própria, _com o cap
de 30:000$0 e prazo indeterminado. - Ar-
quivado sob a. 153.998.

P. N. 1.015-12 - Da firma Aliam Mor-
am & Comp., composta dos sócios solidá-
rios Elias Attan, Miguel Margem e Arman-
do Margem, para o comércio de fazendas e
armarinho, à rua Frei Caneca n. 152, com o
capital de 62:000$0 e tempo indeterminado
- Arquivado sob ii. 153.991.

P. N. 1.010-12 - Da firma Sant'Anna &
Olavo, composta dos sócios solidários Anguslo
da Silva Saar:alma e Olavo Costa, para o co-
mércio de papéis em geral, importação e ax-
portação, artigos escolares, objetos de escri-
tório e seu congéneres, à Avenida Marechal
Floriano n. 159-159-A, com o eapilal de
500:000$0 e tempo indeterminado. - Arqui-
vado sob ri. 151.017.

1'. N. 7.182-12 - Da firma Almeida &
Mota, composta dos sócios solidário Francis-
co de 'Almeida e Antonio Respeita alota, para
o COI I 1 t`PC if) de consertos de calçados, rum 11
capital de 30:000$0, à rua Visconde de lima-
uma n. 31, tempo indeterminado. - Argui-
\ ado sob il. 153.990.

1'. N. 9.512-12 - Da firma ArLndo Har
Ltda.. composta dos sócios- quotistas Anio-
nio de Souza Valladares, Arlindo Gouveia
José Pinheiro .da Rocha, 'para o cor»ércio
bar ele., à rua Largo ad lapa n. 32, em o
capital de 200$000, e prazo indeterminado. -
.arquivado sob n. 153.988:

P. N. 9.522-12 - Da firma A. Vieira (i s
Santos & Souza, composta dos sóc:os solidá-
rios Alberto Vieira dos Santos e Florenc'o da
Siiva e Souza, para o comércio de boltiqu'm,
café e leiteria, à rua General Gaivão
com o 'alindai de 12.:000$0, e prazo indeter-
minado. - Arquivado sob n. 153-987.

P. N. 9..680-12 - Da firma Alvaro Fe:-
nandes & Neves; composta cios sócios solidá-
rios Alvar a Fernandes Tulha 'e Manoel alaria
das Neves, para o comércio de qu i tanda, a
rua Pedro Américo n. 8, com o capital le
5:000$0 e praa.o indeterminado. -
vado sob n. 153.986.

13 . N. 8.121-42 - Da firma Comércio e in-
dústria Máquinas Reconclicionadas Ltda., com-
posta dos sócios quotistas João de Oliveuia
Junior. Jaime Muniz de Aragão que tambain
se assina Jaime Moniz Barreto de Aragão,
Ignez de Carvalho .Mettlach, Albina de Oh-
Velra Saraiva, Atilaras Teixeira de Oliveira e
Hamilcar Teixeira de Oliveira, para o x)-
mérc!o de compra e venda de máquinas, etc.,
à rua General Gurjão n. 106, com o capitai
de 250:0000 e tempo indeterminado. -
Arquivado sob ri, 153.994.

P. N. 8.116-42 - Da firma Antonio Simão
& Comp., composta dos sócios solidários An-
tônio Simão e do sócio de Indústria Fouau
.Geammal, para' o comércio de fazendas e te-
cidos por conta própria, por atacado e rer..e-
sentações 4 rua da Alfândega n. 215-1.e an-
dar, com o capital de 100:000$0 e prazo inde-
terminado. - Arquivado sob n. 153.984

Alterações:•
P. N. 10.703-42 - Da Usina_ de Aço 'Caju.,

pela retirada do sócio Wilhelm Hollabd Me,-
ten, cedendo e transferindo suas 180 quotas,
sendo 160 ao Dr. Olimpio Mateus dos 3antos
e 20 ao Dr. Fernando Tude de Souza, eia
importância de 180:000$0. Prazo indetermi-
nado. - Arquivado sob n. 154.921.

P. N. 8,058-42 - Da Sociedade Brasileira
de Saneamento e Obras Limitada, pela cessão
e transferência de quotas, que faz o sócio A.1-
fredo Baeta Neves, sendo: 8 ao sócio Cicero
Viana Cruz e 2 à Sra. D. Elisa Vianna Cruz,

pela quantia total de 50:000$0. - Arquivado
sob n. 154.019.

P. N. 9.917-42 - Da firma Gomes & Cam-
biar, composta dos sócios solidários EvariSto
Augusto Comes e Carlos Vieira Gambier, Ima
ra o comércio de calçados, à rua Uruguaiana
ri. 52, com o capital de 120:000$0 e prazo -
determinado. - Arquivado sob n. 154. 904.

P. N. 10.788-42 - Da firma Alexandra
Ribeiro & Comp. Ltda., pela retirada dos só-
cios Italo Ruggero Ataviai, José Pinheiro ia
Silva Filho e Alvaro Taveira, com haveres -
nas im portâncias de 10:000$0, 10:000$0 e50:000$0, respectivamente; exclusão causa-moras, do sócio Mario Vieira, recebendo a
inventariante D. Alice Rocha Vieira a quan-
tia de 825:615$4; admissão como sócios quo-
tistas, dos Srs .. Emilio Franco, Nelson Ferrai-
ia Lobo, Nelson Ribeiro da Silva, Antonio Pe-
reira, José Maria Vilela Filho, Joaquim PitreZ
de Carvalho e Joaquim'Alariz de Miranda; au-
mento do capital social de 1.000:000$0 para
2:500:0000; modificação da firma "Papelaria
Alexandre Ilibado Limitada", bem como, de
outros dispositivos do estatuto primordiai.
Prazo indeterminado. - Arquivado sob nú-
mero 151.014.

P. N. 9.257-12 - De Ramos & Dias, para
efeito de retirada tio sócio Antonio Dias Es-
tavas. recebendo -haveres na importância de
16:630$1; admissão do sócio Antonio Joaquirrk
modificação da razão social para Ramos N;
Joaquim; aumento do cajiital. para €5:0000;
tempo indeterm i nado. - Armiivado sob aia.
111P1'0 151.016

P. N . 10.565-42 Da Sociedade Fornece.-
dura de Máquinas e Acessórios Vaga Limitada,
para efeito de modificação da cláusula re: ,i-
tHvii à gerancia da firma. - Arquivaito sob
n. 154.003.

N. 9.903-12 - Da firma F. Gambôa
Comp.. pela retirada do sócio Joaquim
reira da Fonseca. nada recebendo; re:nlegraa
ção do capital pelos remam:incute:. e MV !'ãâ
1110dif iCZWÓC'S do asl a I to prim it ivo. - Ar-
quivado soli a. 151.001.
• 1'. N. .10.271-42 - Da sociedade Estacai
Franki Lida_ para efeito de aumento cio c.a-
pilai social para _1.50G:000$0. - Arquivado
sob n. 153.999.

i'. 1.110-12 - Da firr»a Calino Ferrei-
ra & Barbosa Ltda. peta retirada do sóc . o Os-
cai' Barbosa, com ¡lavares na imporlancia to
8:841$5; admissão como quotista do 3r" d.e-
ráclito Avila Carcaz; re i ntegração do ca-
pital; modificação da firma para Cerno 1'r-
leira & Avila Ltda., bem como de outros dis-
positivos do estatuto pr i mordial. Prazo mie-
terminrdo. - Arquivado sob n. 153.995.

P. N. 10.033-42 - Da firma Alfredo Si-
mões & Comp., pela cessão e transferência
de 5 quotas', que faz o sócio José Adindo
Veiga. ao Sr. Amézio Lacerda Nogueira , pela
quantia de 5:000$0. Registada sob núme-
ro 153.992.

P. N. • 9.011-12 - De Augusto Carreira. &
Comp., para efeito de transferência de . socas-
dada de capital e iindústria para solidária au-
mento do capital social para 200:0000 I o r
tempo traleterminado. - Arquivado sob nú-
mero 153.989.

P. N. 9.221-42 - De Aseenção & Cornas,
para efeito de transferência de quotas do aó-
cio José Cornes que cede e transfere ao novo
sócio Joaquim Ferreira suas 15 quotas pelo
valor de 15 .:000$0, modifieação da vazão so-
cial Para Ascenção & Ferreira; tempo inde-
terminado. - Arquivado sob n. 153.985.

P. N. 3.717-42 - De Estamparia Real
Ltda., pela cessão que faz Onofre Perez Filho
a José João Oakim de 8' quotas do valor .le
1:000$0 cada uma, no otal de 8:000$0; pela
cessão que faz o sócio Nicolau Braga á „José
João Oakon de 18 quotas de 1:000$0 cada uma
no valor de 18:000$0; pelo aumento' do ca-
pital para 400:000$0, alem de outras modifi-
cações: pela cessão que fazem os sócios Joa-
quim João Oakim, M i guel João . 0akiin, e José
João Oakim a Onofre Perez Filho de 165 quo- -
tas no valor de 165:000$0 pela cessão que faz
o sócio Nicolau Braga a Onofre Perez e Teo-
dorico Rodrigues Fernandes de 6 quotas, no
valor de 1:0000, retirando da firma os sóCi0g.
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Joaquim João Oakim, Miguel João Oakim e-Joaê
João: Oakim e Nicolau Braga, peta cessão que
faz o sócio Onofre 'Perez a Onofre Perez . Fi-
lho, de 3 quotas no valor de -3:00080, pelo au-
mento do capital para • 500:000$0, alem de ou-
tras . modificações. - Arquivado sob números
.153.995,..153.996 e 153.997.	 :	 •	 • -

Distratos:
P. N. 10.295-42 - Da /Irina João "Car-

valho Pr, Comp., pela retirada do sócio de in-
dústria Odaly Soares, nada recebendo, ficando
o ativo e passivo dá sociedade a cargo do aó-
cio João Damaseeno Ferreira de Carvalho, no
Valor de 14:500$0. -.Arquivado sob núme-
ro • 154.011.	 -	 -

P. N. 10.679-42 - De . J. Mendes ,& Prado,
sociedade 'am dissolução, com a retirada do
sócio José da Costa Mendes querecebeu a
importância de 20:00080 e . assumindo o ativo
e passivo da sociedade o sócio Nilo Ribeiro do
Prado cujos haveres sho no valor de 20:00080.
- Arquivado sob ri. 154.010.

P. N. 8.582-42 - Da firma, Fornecedora
Nacional de Máquinas . e Acessórios Ltda., pe-
la retirada do sócio Atila Temporal, receben-
do a importância de 25:0000, assumindo o
sócio Manoel Joaqtílin Gonçalves o ativo e pas-
sivo da firma, na importância de 25:000$0. -
Arquivado sob n. 154.002.

Registo 'de firmas: •
•

	

-Processos:	 •
•N. 9;798-42 - De Antonio Luciano Leite,

estabelecido com comércio de aivros usados,
à Avenida Passos, -n.	 anffa-a, com o' ca-
pital de • 5:00080. Registada sob n. 100.936.

N. 9.861-42 Do Alfredo-Esteves,. estabe-
lecido com o comércio de produtos farmacêu-,
ticos, à rua da Conceição ri. 17, com o capi-
tal de 5:00080. Registada sob n.' 100.911.

N. 9.859-42 ---• De Albino do' Nascimento,
estabelecido com o comércio de padaria e con-
feitaria, à rua André Azevedo, n. 1 128, coin o
capita/ de 40:00080. Registada Sob núme-
ro 100.942.

N.. 7.547-12 ,•-• De Augusto Alvarez Duran.
estabelecido com o comércio de restaurante, à
rua Montevideo n. 1.236, com o capital de
10:00080. Registada sob n. 100.946.

N. 6.578-42 De Alfred Neufeld, estabe-
lecido com o comércio de -papelaria, à Ave-
nida Almirante Barroso n. 90, 4.0, andar, sala
708, com o capital do 5:00080. Registaria Éoh
n. 100.947.	 , .

N. 9.951-42 - De Abilk R. AlveS, estabe-
lecido com • o comércio. de repreaentações,'
rua da Alfândega n. 237,' 1.° andar, corp o
capital de 31:00080. Registada' sob número
100.949

N. 8.741:42 --- Do Fernando Dias, estabe-
lecido .com o comércio de -tipografia; à rua
São Pedro n: 265, com o capital-de 10:00080.
Registada sob n. 100.962.
• N. 9.841-42 --- De Herman Menkas, estabe-

lecido com o comércio de- joias• à Avenida Rio
Branco n. 109. 4.0 andar, sala 25. com o ca-
pital - de 100:000$0. Registada sob númIro
100.960.

N. 9.910-12 -José Sobral. estabelea
eido com o comércio de quitanda à rua São -
Ifrancisco Xavier n. 398. com o ;' capital de

8:000 80. Registada sob o n. 100.071. •
N. 8.201-42 • - Do José 'Machado . Cereais,

estabelecido com, o , comérain de secos e mo-
lhados. à rua Maria José'n. 161. com o capital
(le 10:0005'0. Registado sob '11. 100.974.

N. 9.732 L 12 - De Xoarniim Alvas da: Silva
(Quitanda). estnbalecido ,com o comércio de
quitanda.	 „••ua Alvaro do Mirando n. 213,
com o er,-..•a.,1 dr, 4:nona0. nagist a ria sob nú-
irar° :$ 00.975. •	 -	 •	 4

N. 9.79:1-•:? - De J. • Armaiirin Esch, esta-
belecido com o com ércio. de. ~fissões e re-
nara nnt-eri ps, à rua D. Gorara°. n.' 58, -aobra-
do, com n ann i fal	 20:000a0. Registada sob
mi. na	 -

N. 7.23.1-42 -.De .Torgo Kethar, estabele-
cido com : n freliins fr'i.nnentioc
aos paQgns ri, 256.- com n e Pai ,de 25:00080;
Regist aria sob n. 100.977.

•N. 9.790-52,- De Manoel GrniçaKes
rnada.--estabeIr a ido coro o- o cira -t rcio de déMó-
sito do no e doces. à rua do T,ivramanto nil-
mero•20° cA^, o -capital de i:50080: Registada
sob mi. 100.981. •

N. 0.810-42 -- Do Jaime 'Augusto,' estabele.:-
eido com o comércio 'do- cimento armado, à
Avenida Automovel Club n. 3.017, com o ca-
pital de 5:00080. Registada sob n. 100.979.

N. 6.183-42 - Do José Leite, estabeleci-
do com o çoniéreio do -alfaiataria,,à rua Acre
n: 92, 19 andar, com o capital de 10:00080.
Registada sob n. 100.973. 	 •

N. 5.690-42 - De Manoel- da Silva (Líqui-
dos e comestiveis), estabelecido com o depó-
sito de gêneros alimentícios, à rua Santo An-
tónio n. 42, com o capital de 5:000$0: Regis-
tada sob n. 100.982.

N. 9.858-42 - De Natal Elias -dos Santos,
estabelecido-com o comércio de rádios, à rua
Coronel AgoStinho n...93,--com -o capital de
4:00080. Registada sob n: 100.984.

N. 9.738-42 --De Oscar Matos, estabeleci-
do com., o comércio do conta própria, à rua
Visconde de Abaetó n. 29-A, com o.capital de
5:00080. Registada sobn. 100.985.

N. 4.474-12 - De Maria Rangel, estabele-
cida com o comércio de líquidos e comestiveis,
à rua Dr.. Juveniano n. 161, com-o capital de
15:00080. Registada sob n. 100.983. -

N. 3.734-42-- De Oswaldo Alves da Costa,
estabelecido com o- comércio do ,.líquidos e co-
mestiveis, à rua José Silva n. 124, c-ora o ca-
pitai" de 5:00080. Registada sob n. 100.987:

N, 1.760-42 - De Dionizio Rodrigues Trin:
dada,' estabelecido com o comércio de arma-
rinho, à:= rtia Uranos ri. 1.039, com o capital
de 32:00080.- Registada sob mi . 100.960.- -
• . N. 11.616-10 -,De Paulo Holanda do OH-
veira, estnheleeido- amai o comércio de arma -
à rua S. Carlos n. 71, com• o canital, de reis
9:000a0. Registada sob n. 100.988.

N. 5.036-12 - De Silverio Gonçalves Ma-
rinho. estabelecido • com o comércio de secos
e molhados: à rua Rarniro Magalhães n. 86,
corn-o capital de 10;00080. Registada sob nú-
mero . 100.996.

N.912-42 De Raymundo Maia. estabeleci-
do com o comércio de Venda 'da' rádio', à rua
da , Alfandega - n. 124,'1.0 andar, ,a-• om o. capital
de 10:00080. Registada sob n. 100.995.

N. 9861-42 - De Regina Gomes Bastos,
estabelecida-corn ó comércio de -oficina de cos-
tura, k Avenida. Rio Branco n. 117, 2.° andar.
sala 208, com o capital de 5:00080. Registaria
soh ». 100.991.

N. 9.968-12 Renaud Limp,' estabeleci-
do com o comércio 'de calçados_à rua Borja
Reis n: 656,. com o capital de 5 . :00680. Regis-
taria sob n. 100.992. • • 	 •

N. 9.866-42, De Sebastião Challer, esta-
belacido com o comércio de armarinho e fa-
zendas,..à Estrada Marechal Rangel n. 915-A,
com o capital de 50:00080. Registaria sob nú-
mero 100.998.	 .

Registo -de firma complementar:
Processos:
N. 10.831-12,- De J. da Rocha Coranasso,

nela mudança de sua sede . para a rua Bulhões
do-Carvalho n. 12: Registada sob n. 100.978.

N. 8.120-52 -De José dos Santos (cigar-
ro). alimentando seu capital social de -reis
30:00080 para 50:00080. Registaria sob nú-
mero 100.97?..• .

N.' 5.131-12 - De II. Becker. pela mudança
do ramo do seu negócio, que passou a Ser: im-
portação,. exportação - 	comércio de joias e
abras	 ourives. •Ileistada Sob n. 100.967. . •

N.• 10.817-42 - De Antoni. Rios. declaran-
do 'que a data do início das operações, é de 1
de março de 1942. Registada sob n..100-.935.

Registo de firmas sociais:*	 • .
Processos:

`•Ikr. 10.781-42	 .De Villarino . & Docampo
Limitada - N. 10.873-42. Dr - Santos Posa
& Guerra - N. 10.618-42. De Rosario & Go-
mes - N. 11}.614-12. De Sociedade Comer-
alai. T.miustrial e Consignar,ris. Hernsos - T,Imi-
tada - -N. 10.303-42. De Prado & Roarissues
--	 10.015-a4?. De Ortliof & Paner Ltda.
- N. 40.744-42. Do 'In stituto , Carioca de
11io'oaia 'Limitada • -	 N.	 9..?81-12.	 De
Irmãos Ferraro: P. P. 10.835:42-- De. T:niz
Fernaa des &- .Pinto: P.. N. 10.856- .f1
Pel a•eria Francesa - Ltda.: P. N. '7.80?-52

ri n nri Dacoster & Cia. • Ltda.; P. N.
10.725-42 . - te • G. • Rossi	 Cia.; P. N.

. 8°8-3? • - De Frutuoso Maia • & 'Cia.; P. N.
10.8-12-4? - DaEportadora Atroas° de Al-
b--- n. -aarrra Limitada; P. N. 10.771-1? -
Figueiredo Marinho Cereais Ltda. P. N.

10.045Á2 - De Dias, Silva & Costa.; P. N.
10.294-42 - Do D.,Castro & 15Ioreira;.P. N.
10.497:42 - De Celestino da Costa & Cia.
P. N. 8.949-42 Do Corrêa' Leito •& Cia.;
P. N. 8:721-42 - De Borerlli aa Cia., Ltda.
P. N. 8.252-12 - De Baptista, Fontes Sniina;
P. N.-10.717-12 --- Do Almeida & Cruz;?. N.
6.884-12 - De Alessio & Martin Limitada;
P. N. 10.731-12 - De A. Pereira. & Ayres
Limitada; P. N. 10.691-42 - De A. J. de
Oliveira & Irmão; P. N. 10.821-42 - De An-
tonio Guimarães & Filho; P. N; 10.485-42 -
De Ao Mundo das Sedas, Limitada; P. N.
10.739-42	 De Alvarez & Roriz; P. N.
1.149-42 - De Bittencourt, Leonardo & Cia.;
P. N. 1.074-42 De Adalberto & 1rmãq;
P. N. 10.271-42 -- De Bastos, Moreira & Cia.;
P. N. 19.913-41 - De Rodrigues & Funkaitis;
P.N. 16.858-41 -- De Cutelarias Adaga Ltdai;
P. N. 10.663-42 - De Barbosa & Souza. "=-•
Registar& sob ris. 101.000, 100.999, 100.993,
100.997, 100.989, 100.986, 160.970, 100.969,
100.980, 100.990, 400.968, 100.965, 100.964,
100.961, 100.963, 100.958, 100.959, 100.955,
100.957, 100.952, 100.951, 100.945, 100.948,
100.913, 100.940, 100.937, 100.939, 100.944,
100.950, 100.938, 100.953, 100.991, 100.956,
100.951.	 •

Registo de diplomas de guarda livros e
contadores: •

•P. N. 10.890-12 - Do Amadeu Gonçalves
Lisbôa; P. N. 11.093-52 -- De José da' Costa
Boucinhas; P. N. 10.787-12 -- De Eugenio
de Souza Paixão; P. N. 8.681-42 - De Alber-
to Sauan; P. N. .299-42- De Antonio 'Gon-
çalves; P. N. 10.698-42 De Honor Senna
da Luz. - Registados' sob na. 40:671, 40.680,
40.672, 40.671. 40.673, 40.670.

Carta de gerente:
-P. N. 8.521-42 - De Domingos F. da Sil-

va; P. N. 10.630-1? De °atavio de 'Brito
Marfins; P. N. 10.777-42 - De Constantino
Rodriguez; P. N. 10.656-12 - De Silva, Sé .*t
Cia. Ltda. - Registadas sob ris. 40.677,
40.678, 40.699, 40.675.

Procuração:
P. N. 10.631-42 - De J. Il. Azevedo. -.-

Registada sob ti. 40.676.
Cancelamento:

P, Na 10.332-42 - De Josef Schlirner. -
Deferido.

Anótacãa:
P. N. 10.664-42 - De Raul E. Arra, pela

mudança de endeerço para a rua Regente Feijó
o. 119, sobrado..;-- Deferido.

Devolocão de documentos:
P. N. 16.415-40 - De Hygino F..de Fi-

gueiredo & Cia.; P. N. 10.264-42 - De Ca-
bral de Manezes Limitada; P. N. 10.249-12 -
Do Felix & Regente: P. N. 8.556 •-12 --- De E.
S. Barbero. • Pedindo devolução de documen-
tos. - Deferidos.

Exigências:
P. N. 7.562-42 - De Brasil Imoveis ti-

mitada; P. .N. 9.781-42-Da Companhia lano-
biliária Nacional; P. N. 9.717-42 - De Men-
des Junior &"Cia. Ltda.; P. N. 9.626-42 -
Da Lavandaria Cooperativa de Responsabili-
dade Ltda.*

',
 P. N. 9.141-42 De Il. 'Pi-

nheiro & Magalhães Ltda.; P. N. 10.382-42
- De Isaac Adésse; P. N. 9.938-42 -- De
Cupello Ercolino Companhia; P. N.
10.514-42 - De Pires, Costa & Com-
panhia: * P. N. 10.597-42 - De V. Mar-
tins &•13otelho; P. N. 9.476-42 - Da Cons-
trutora Imobiliária Sta. helena Limitada: P.'
N. 9.631-42 - De Joaquim Pereira de .Aze-
vedo; P. N. 9.638-42 - De 13. G. Saavedra;
P. N. 9.651-42 - De Mariano Marfins de
Araujó; P. N. 9.650-42 - De José Bellini;
P. N. 9,14?-42 - Da Imobiliária Rio-PetróPa-
lis Ltda.; P. N. 8.563-42 - Da Comnanliia
de Armazens Gerais Sant'Afina; P. N. 8.350-
42 - De Antonio Ilinaldi & Companhia Liriti-
tada; P. N. 7.850-42 -Do Candido Joao de
Sá .& Cia. Ltda.; P. N. 1.372-12 ----' Da So-
ciedade.Brarileira de Imoveis Ltda.; P. N.
9.463-42 - De.,Albiim da Costa Leite; P. N.
9.444-42 .=•- De Guida & 13altagliese; P. N.
10317-42 - De Lapidação Cruzeiro do Sul
Ltda., : P. N. 10.175-42 - Da Sociedada do
Materiais para Indústria e Comércio Limita-
da; P. N. 10J61-42 - De Eduardo Lin c : P.
N. 10.357-12 - De Don5inaos Ferreira da Fon-
seca; P. N.10.44%-42 - De Luis Augusto Ai-



10716 Segunda-feira 6 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Julho de 1942

Vos da Silva; .P. N. 9.202-42 - Da Agência
Noticiosa Sul América S. A.; P. N. 9.227-
42- De Divan & Forti Ltda.; P. N. 8.714-42
--- De Cartonagem :Industrial Ltda. P. N.
8.747-42 - Da Sociedade Carioca de Opera..
ções Imobiliárias Limitada; P. N. 10.489-42
..-- De João de Pinho Fontes; P. N. 8.861-42
.- De Domingos S. Oliveira & Cia. Ltda.: P.
N. 8.948-42 - De,' M. Kamieniecki & Filho
Limitada; P. N. 8.957-42 - Da Casa Saraiva
de Fazendas e Armarinho Limitada; P. N.
.-- De Bar Madelon Limitada; P. N. 9.035-42
- Do Empresas Técnicas Reunidas Limitada;
P. N. 9.022-42 -,De Irmãos Meyer; P. N.
9.261-42 - De Cardoso Lopes & Irmão Li-
mitada; P. N. 9.825-42 - De Amaral, Pina
ez, Companhia; P. N. 6.102-42 - Do Diaman-
tino F. da Cruz; P. N. 7.074-42 - De João
de Oliveira Jarrals;; P. N. 7.484-42 - De
Soares & Copolillo Ltda.; P. N. 10.316-42 -
Do Carlos Paes; P. N. 7.623-42 - A.• Augus-
;to Martins & Cia.; P. N. 10.340-42 - De V.
Yaisman & Irmão; P. N. 6.632-42- De Ca-
~iras Alfon, Limitada; P. N. 9.635-42 --
Do Joaquim Frota Aguiar; P. N. 9.668-42 -
De Marcelino Marques Ferreira; P. N. 10.032-
4942 - De Sampaio & Bueno; P. N. 10.069-
42 -De Annibal AUgusto Pires; P. N. 10.022-
4952 - De Souza Ribeiro & Cia. Ltda.; P. N.
9.976-42 - Da Companhia Predial São Pau-
lo e Rio; P. N. 9,.827-42 - Da Construtora
Parque São Clemente Ltda.; P. N. 9.210-42
..-- Da Sociedade de Engenharia Civil Interes-
tadual Limitada; P. N. 9.204-42 - De Mark
Souza & Cia. Ltda. •, P. N. 9.196-42 - De
Materiais de Ferro Limitada; P. N. 9.883-42
.-- Da Casa ,Bancária Marques Junior S. A.;
P. N. 10.311-42 Jr--- De Octavio Stallone; P.
N. 9.776-42 -De ¡Numia Sirota; P. N. 9.777-
4942 - De Alvaro Rodrigues Segundo; P. N.
9.930-42 - Da Empresa Técnica Construtora
Limitada; P. N. 9.848-42 - Da Companhia
Indústria e Viação l cle Pirapora; P. N. 10.077-
1942 - Do J. Vidigal & Cia.; P. N. 40.2&0-
1942 - De Rostra Imoprtadora Exportadora
Limitada; P. N. 10.470-42 -- De Alfredo Pe-
reira da Silva SeIrdo; P. N. 9.718-42 - De
Oswaldo Alexandr ; P. N. 9.729-42 - De J.
P. de Souza; P. N. 9.894-42 - De Mario Fer-
reira Guimarães; i P. N. 9.250-42 - De A.
Condeixa Filho; P. N. 9.783-42 -- De Mine-
ração o Usina Wigg S. A.; P. N. 9.511-42 -
Da Companhia Fiação o Tecelagem Bezerra
de Mello; P. N. ;10.263-42 - De Domingos
Lourenço Lacombe; P. N. 9.655-42 - De
Indústrias Elétricas e Musicais S. A.; P. N.
9.657-42 - Do Banco de Crédito Movei; P.
N. 9.756-42 - Da Banco de Comércio e In-
dústria do Rio d6 Janeiro; P. N. 9.681-42 -
Do Banco Comercial de Minas Gerais S. A.;
P. N. 9.663-42 - Da Companhia Pastoril e
Agrícola Alatogrossense; P. N.. 9.617-42 -
De Manoel Monte ro da Silva; P. N. 9.623-42
..-- De Alfredo Barcelos; P. N. 9.630-42 - De
Jaime Kotliar; P. N. 9.750-42 - De Manoel
Pereira da Rocha; P. N. 9.767-42 - De Joa-
eim Ribeiro; P. N. 9.448-42 - De Celani
.Amedeo; P. N. :9.585-41 - Da S. A. Es-
tamparia Colombo; P. N. 9.764-42 - De Na-
vebras S. A. (cpmércio de petróleo); P. N.
9.905-42 - Do Comércio e Representações
Mesbla S. A.; P. N. 9.971-42 -Da Companhia
Fazendas Reunidas Normandia; P. N. 9.590-
42 - Do Manoel, Alcides Vasconcellos; P. N.
0.582-42 - De 4acques Sekkel; P. N. 9.508-
1942 - Da Adutera Ribeirão das Lages S. A.;
P. N. 9.749-42 1- Da Empresa de Madeiras
da Bocaina, Limitada; P. N. 9.769-42 - De
Willo Netto, Dei eleito Limitada; 1'. N. 9.613-
1942 - De Joaquim Carreira Junior; P. N.
9.577-42 - Da: Casa Bancária Maná S. A.;
0.543-42 - De :Tecido.s. Casa Salethé; P. N.
10.314-42 - De José Almeida de Mello; P.
N. 10.082-42 De Ottorino Spelzon & Fi-
lho; P. N. 10.315-42 -- De Edilberto de Oli-
veira Santos: P. N. 6.834-42 - Da
Sociedade de EXportação o Importação Exim
Limitada; P. N. : 9.474-42 - da eia Rio Cons-
ta tora; P. N. 1.887-42, da Cia. de Interc-m-
bio Pan-Americaco Cipan; P. N. 8.653-42, do
Bonifácio Rodri ues & Cia. Limitada; P. N.
9.730-42, da ltá io Véra Cruz, Sociedade Anô-

1

rima; P. N. 9.565-42, de Armando P. Serra;
P. N. 7.308-42,! do Cartonagem Cruz de Malta
Lida; P. N. 3.590-42, de Viuva J. Pires Gon-

:

çalves & Filho; P. N. 6.640-42, de Kosmos
Capitalização S. A.; P. N. 9.092-42, de Jorge
Castro, Filho & Cia. Ltda.; P. N. 9.826-42,
de Cropalato & Gonçalves Ltda.; P. N..9.824,
do 1912, do Milton Tavares do Canto; P. N.
9.840-42, de Fazenda Indiana Limitada; P. N.
9.927-42, do Amadeu R. dos Santos; N. P.
5.782-42, de Mascarenhas, Bastos & Cia. Ltda.,
P. N. 11.225-41, de Santoro & Ribeiro; P. N.
7.390-42, de Moura

'
 Tavares & Cia. Ltda.;

P. N. 10.659-42, de Alvos Costa & Companhia;
P. N. 19.705-42, de Carlos Garcia Guimarães;
P. N. 10.766-42, de Anafe & Assa; P. N.
8.642-42, da Cia. Simões S. A.; P. N. 4.505.
de 1942, de H. Gomes & Pimentel; P. N.
10.258-42, de Benjamin Chenaux & Irmãos;
P. N. 10.251-42, de Israel Santos & Cia. Ltd.;
P. N. 10.228-42, de Amorim, Pinto & Comp.
Ltda. •

'
 P. N. 10.226-12, de Irmãos Andrade

& Cia Limitada; P. N. 10.202-42, de A. H. de
pá & Ltda.; P. N. 10.093-42, de Samuel
Komisar & Cia Ltda.; P. N. 9.969-42, de An-
tonio da Silva Araujo Campos; P. N. 9.597,
do 1942, do Metal° Química do Brasil Ltda.;
P. N. 10.670-42, do .1. Netto &. Martins; P.
N. 10.693-42, de Zagarodny iSt Perroni Ltda.;
P. N. 9.353-42, de Jules & Hisch; P. N.
9.405-42, de Fontes & Nogueira Ltda.; P. N.
9.395-42, do Irmãos Campos Mello & Cia.;
P. N. 9.946-42, de Ferreira de Matos & Cia.,
Ltda.; P. N. 9.573-42, de Jorge de Oliveira;
P. N. 7.200-42, de Raul M. Moglia; P. N.
6.828-42, de Bismarck dos Santos Pereira; P.
N. 5.804-42, do Anibal R. dos Santos & Cia.
Ltda.; P. N. 9.068-42, de'Joaquim Alves (Ar-
mazem); P. N. 8.733-42, de José Chediac &
Cia.; P. N. 9.414-42, da Sociedade Comercial
Leão Ltda; P. N. 9.727-42, de João Ricardo
do Carvalho Sarmento; P. N. 9.759-42, de
Manoel Fernandes; P. N. 10.257-42, de Do-
mingos Lopes & Novoa; P. N. 10.629-42, de
Octavio de Brito Martins; P. N. 10.628-42, de
Abelardo Moreira Sandy; P. N. 9.167-42, de
Lopes, Oliveira & Blanco; P. N. 9.166 .-42, de
A. Soares & Soares & Lopes; P. N. 8.874-42,
da Companhia Textil Aliança Industrial; P.
N. 9.928-42, de Cornélio de Carvalho e Silva;
P. N. 10.682-42, de Antonio Tenaglia; P. N.
10.669-42, de A. do Silva Cunha; P. N.
9.462-42 de Joselina Ferreira & Cia. Ltda.;
P. N. d.775-42, do C. F. Queiroz & Cia.;
P. N. 9.549-42, de J. Ferreira & Cia. "Al-
faiates"; P. N. 9.66-42, de Produtos Quími-
cos Atlântica Ltda.; P. N. 9.421-42, de Do-
mingos & Rodrigues; P. N. 9.506-42 de For-
nandes Machado & Irmão; P. N. 9.700-42, de
L. Afonso & Pereira; P. N. 9.733-42, de 'ta-
ba Zuccaro. - Satisfaçam as exigências.

P. N. 10.151-42, do Sedas Paio Limitada,
- Nada há a deferir,

Segunda Secção
EXPEDIENTE DO SR.. DIRETOR

Dia 24 de junho de 1942
N. 1.821-42 - De Goodwin, Cocozza & Com-

panhia Ltda., Rio de Janeiro, solicitando depó-
sito de marca de exportação. - Doposite-se.

Dia 23 de junho cio 1912
N..2.255-42 - De Pedro Silva Costa, For-

taleza, solicitando depósito de marca de ex-
portação. - Deposite-se.

N. 1.820-42 -De Gastão Ribeiro dos Santos,
solicitando depósito de marca de. exportação.
- Deposite-se.

N. 2.257-42 - De F. A. Lima & Cia. Be-
tem, solicitando depósito de marca de expor-
tação. - Deposite-se.

N. 2.278-42 - De Sociedade Sul Americana
de Frutas Ltda., Rio de Janeiro, solicitando de-
pósito de marca de exportação. - Deposi-
te-se.

N. 2.271-42 -- De Sociedade Manufatora de
Artefatos de Borracha e Ebonite, Ltda. São
Leopoldo, solicitando depósito de marca de ex-
portação. - Deposite-se.

N. 2.280-42 -- De Sociedade Sul Americana
de Frutas Ltda., Rio do Janeiro, '&0_1cl:falido
depósito de marca de exportação. - Depo-
site-se.

N. 2.273-42 - De, Empresa Nacional de
Produtos de Borracha Ltda., Rio de Janeiro.
solicitando depósito de marca exportação.
-- Satisfaça a exigência.

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

Inspetoria de Segurbs da Quarta
Circunscrição

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR,
Dia 3 de julho de 1942

Processos:
N. 8.000-40, DNSPC - Nord-Deutsche Ver-

sicherungs Gesellschaft, por seus representan-
tes gerais, solicitam prorrogação de prazo para
satisfazer as exigências contidas na notifica-
ção n. 236-42, desta I. S. - Concedo o prazo
de vinte dias (20), a partir da data da publi-
cação deste.

N. 2.101-42, DNSPC - A Sul América Ca-
pitalização, S. A., solicita prorrogação de pra-
zo para satisfazer as exigências contidas na
notificação n. 244-42 desta I. S. - Concedo
o prazo solicitado, a partir de vinte (20) de
junho.

N. 4.130-42, DNSPC - A Nord Deutsche
Versicherungs Gesellschaft, por seus repre-
sentantes, solicitam prorrogação de prazo para
apresentarem a esta I. S. o Balanço Geral
conforme estipula o art. n. 211, secção II do
regulamento em vigor. - Concedo o prazo de
sessenta dias, (60), a partir da data da publi-
cação deste.

N 4.527-42, DNSPC - Assicurazioni Ge-
nerali di Trieste e Venezia, por seu represen-
tante geral, sopcita prorrogação de prazo para
apresentar a esta I. S. o Balanço e Conta de
Lucros e Perdas, conforme estipula o art. 211,
do Regulamento de Seguros vigente. - Con-
cedo o prazo de sessenta dias (60).

Departamento Nacional do Trabalho
Inspetoria

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
DNT - 10.352-42 - Wilson King & Cia -

Ltda. - Observados os limites estabelecidos'
no decreto-lei n. 2.162 de 1-5-40, a matéria
do que se ocupa a petição de fls. 2 não é sus-
cativei de autorização por parte destc Depar-
tamento.

A faculdade prevista no art. 11 da lei nú-
mero 62, de 5 de junho de 1935, não exclue
o elemento essencial eo contrato de trabalho
que é o acordo bilateral tornando-se, assim,
possivel em face das circunstâncias especiais
indicadas, uma revisão das condições desse
contrato, sem prejuizo de prevalecerem as ga-
rantiaz de ordem pública votadas á proteção
dos trabalhadores.

Tal revisão deve, portanto, ser objeto do
exame das partes interessadas - empregado-
res e empregados, salimitando-se quc o con-
sentimento destes últimos só será v4lido se
forem assistidos pelo respectivo sindicato, as-
sistência essa que eliminará a presunção de
coação.

Não resultando a anuência dos empregados
às condições propostas restará o recurso à
Justiça do Trabalho afim de que se dirima'o
dissídio. A Inspetoria. Em 29-6-42.
EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 3 de-julho de 1942
Multas impostas:

Por infração do decreto n. 24.637 de 10
de julho de 1934:

DNT - 10.408-42 - Padrão Mello & Cia.
- 200$0 - Em 30.-6-42-

Por infração do decreto n. 2.-308 de 13 de
junho de 1940:

DNT - 10.482-42 - Fernando :Oliveira &
Cia. -.100$0 - Em 30-6-42.

DNT - 10.084-42 - José Afonso de Mi-
randa - 50$0 - Em 27-6-42.

DNT - 9.958-42 - Amorico Simões -
500 - Em 27-6-42.

DNT	 9.9-8ã-42 - José Rodrigues de
Araujo - 500 - Em .27-6-12.

DNT - 9.912-12 - Tito Rodrigues - 50$0
- Em 27-6-4?.

DNT - 10.143-42 - A. Nunes. & Costa ~-
50$0	 Em 27-6-42.
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DNT - 10.227-42 •-•- Augusto Corrêa, &.Ir-
mão - 50$0 'À-- Em 27-6-42. _

DNT - 9.950-42 - J, Batista -- 5080 -
Em-27-6-42.

DNT - 10.146-42 - Antonio Carvalho -
50$0	 Em '27-6-42.

DNT - 9.849-42 - Antonio" Dias 	 50$0
- Em 27-6-42.

DNT - 9.791-42 - Germano Brandão -
500$0 -- Em 27-6-42.

DNT	 9.309-42 - João Leite Almeida --
5080 -Em 27-6-42.

DNT - 9.980-42 - Silva Lacerda & Cia.
- 50$0 - Em 27-642. • 	•

DNT - 10.201-42 - AlbinoMarques de Oli-
veira - 50$0 -- Em 27-6-42.

DNT - 9.986-42 - José Pereira da Silva
- 5080 - Em 27-6-42.

DNT --- 10.004-42 - T. Moreira Guimarães
5030 -- Efn 27-6-42.	 •

DNT	 10.217-42 - Antonio de Almeida
Pinho - 50$0 -Em 27-6-42.

DNT - 10.005-42 - Vicente Caravellas -

DNT - 10.176-42 - Antonio Rubino ,-

DNT - 10.166-42 - Domingos Gonça/ves

DNT - 2.373-42 - J. Segadaes 1:000$0

DNT - 9.778-42 •=- Irmãos Spina - 500$0

DNT - 4.700-42 s-- Lundgren, Irmãos Ltda.

tente o auto de fls. 2. Arquive-se - Ern 30

DNT - 10.127-42 -- Sloima Mestre. -
A vista das informações, torno insubsistent
o auto de fls. 2. Arquive-se -Em 26-6-42.

DNT 29.624-39 - Diversas firmas -
Arquive-se de acordo com a informação acima
- Em 30-6-42.

Pedidos de Certidões:
DNT - 16.869-41 - Elevadores &hindi&

do Brasil S/A.
DNT - 0.040-42 --- Empresa Imobiliária

Comercial Ltda.
DNT-9.230-42 - Armando I3usseti & Cia. --

Defiro o pedido de fls. 5. Providencie-se de
acordo com o disposto no parágrafo 2.° do ar-
tigo 13 do decreto n. 1.843 de 7-12-39. Em 30
de junho de 1912.

DNT=10.351-42 - A. Cardoso & Cia. Ltda.
- Defiro o pedido de fls. 9. Providencie-se de
acordo com o disposto no parágrafo 2.°, do ar-
tigo 13 do decreto n. 1.843, de 7-12-39, fi-
eando a primitiva relação sem os devidos efei-
tos. Certifique-se, arquivando-se em seguida o
processo. Em 30-6-42.

DNT-11.639-42 -- S.A. Carvoeira Pacheco
Moreira. -- Certifique-se, arquivando-se em
seguida o processo. Em 30-6-42.

DNT-11.874-42 - Alvaro de Castro Silva &
Cia. Limitada - Retifique a relação de em-
pregados. Em 30-6-42. 	 "

DNT-11.876-42 - Garages Associadas S.A.
- Retifique a relação de empregados. Em 30
de junho de 1942.

DNT-10.892-42 - Voigt Nogueira & Cia. -
Certifique-se, arquivando-se em seguida o pro-
cesso. Em 30-6-42.

DNT-11.896-42 - Corlão Cardim É.A. -
Retifique a relação de empregados, Em 30 de
junho de 1942.

DNT-11.938-42 -- Alves Guimarães & Cia.
- Retifique a relação de empregados. Em 30
de junho de 1942.

DNT-11.942-42 - Imper Limitada. - Reti-
fique a relação de empregados. Em 30-6-42:

DNT-11.943-42 - Edgard M. Rodrigues • &
Cia. Limitada - Certifique-se, arquivando-se,
em seguida o processo. Em .30-6-42:	 -

DNT-11.967-42 - Carlos Wehrs & Cia., --
Certifique-se, arquivando-se em seguida o pra -
cesso. Em 30-6-42.

DNT-12.035-42 - Alves Magalhães & Cia. -
Certifiauese. arquivando-se em seguida o pro-
cesso. Em 30-6-42.

DNT-12.038-42 - Perfumaria Myrta S.A.
-- Certifique-se, arquivando-se dia seguida o
processo. Em 30-6-42.

DNT-12.338-42 - Cia. Electro/ux S.A. -
Certifierue-se. arquivando-se em seguida o pro-
cesso. Em 30-6-42.

DNT-12.416-42 - The Calorie Company -
Certifique-se. arquivando-se em seguida o pro-
cesso. Em 30-6-42. 

DNT-12.446-42 - Instaladora de Frio Li-
mitada. - Apresente procuração o signatário
de fls. 2. Em 30-6-42.

Processos arquivados: -
DNT-1,386-40 - Alves Medeiros.
DNT-12.173-42 - Moveis Miranda Limitada.
DNT-12.007-42 - Banco Comércio e Indús-

tria de , Minas Gerais.
DNT-11.957-42	 Banco Boavista'.
DNT-11.809-42 - Banco Boa Vista!
DNT-11.719-42 - Sociedade Anónima Mar-

vin.
DNT-11.724-42 - Baneb Comércio e Indús-

tria Minas Gerais S.A.
DNT-11.206-42 - Cia. Souza Cruz.
DNT-1 926-42 - Polyearpo é- Cia.
DNT-:9.001-42 - Manoel Dias Cardoso.	 •
DNT-5.621-12 -,J. M. de Souza.
DNT-2.036-42 - Emerie Viszmeg.t

t DNT-2 964-42 - Abel da Motta.
DNT-3.040-42	 Moutinlio & Afonso. ,e

DNT-2.034-12 - Biagio Cunto.
DNT-2.992-42 - Muylaert & Araujo Limi-

tada.

Si?. 51.533-41„	 Genuino. José pereira. ,s
e Si?. 6.142-42 •R-- Nydia Josepha do Amaral

Dall'Orto.
SI?. 17:701-42 - Esther. Ilinder.
SI?. 17.670,42 - Maria Alves Lima",
SI?. 52.703-41	 Carmina Cecilia , do 3,114

randa. .
' • SI?. 4.369-42 - Samir Khury.

SI?. 50.588-41 - .Isaias Gomes do Carmo.
SI?. 17.815-42	 José Maria Gomes de_

Maltes.'
SI?. 17.492-42 - Magda -Mello.

•SI?. 50.765-41 - Clemente Bruning,
SI?. 51.428-41	 Cecilia de Faria Castro.
SI?. 8.769-41..,,- Amalia Abrarnant Pin-t

kusfeld.
SI?. 9.092-41 -. Ophelia Rezende Macia,

do.
SI?. 9.830-41 - Elisa Miranda.

. SI?. 17.513-42 Enéas da Silva Pereira.
SIP. 17.668-42 - Sebastiana Alves Lima.
SI?. 16.465-42 - Cybelle Sylvia- Fonseca.

:SIP. 10.902-41 - Henriqueta Rosa ;Fel...
nandes Braga.
• SI?. 11.116-41.-,- Jair . Pereira RamalhO.
. SI?. 52.636,41	 Faria de Moraes.

SI?.- 6.141-42 - Zely. de Souza.
SI?. 10.195-42 - Hugo Kranse.

Pedidos de segundas vias da carteiras, de4
feridos:

SIP,. 18.304-42 - Ibrahim Badauy.
SI?. 18.322-42 - Ilumberto Ferreira,

• SI?. 18.316-42 - Clélia Rosa Garcia.
SI?. 15.749-42	 Francisco Theophild Reme

drigues.
SIP. 18.372-42 - Orlando Antonio Vianna.
SI?. 18.306-42 - Joetila de Souza.
SI?. 18.389-42 •-L- Francisco Rodrigues 1302

nifacio. -	 .
SIP. 14.844-42 -R, Sebastião Mesquita Pau-,

la Lima.	 .
SI?. 18.330-42 - José Minervino da Silva.

Pedido do registo do químico, deferido:
SIP. 29.425-40	 Jofre . de 'Morais Vieira.

Registe-se, depois de satisfeita a exigência
gal retro, indicador e arquive-se, em seguida.

. Processos arquivados:	 •
SIP . 48.512-41	 Nelciolina 'Ferreira Bri-

to.
SI?. 35.744-40 -- Joaquim Agostinho Cur-

vo.	 •
. SIP. 11.695-42 --- Departamento Estadual
do Trabalho.

SEP. 17.637-42 - 4•0 Delegacia Regional
• SI?. 16.944-42 --- 4. a Delegacia Regional.

SI?. 16.962-42 - Delegacia Regional,
SI?. 16.964-42 -- 4•a Delegacia Regional.
SI?. 17.950-42 - 6. a Delegacia Regional.
SI?. 17.945-42 --- 6.a Delegacia Regional.
SI?. 16.961-42 - 6.a 'Delegacia 'Regional.
SI?. 16.957-12 -- 6.a Delegacia Regional.
SI?. 16.946-12 - 6.a Delegacia Regional.
SihI 16.915-12 6.a Delegacia Regional.
SIP. 16.943-42 _ 7•1% Delegacia Regional.
SIP. 16.963-42 - 7.a Delegacia Regional.
SI P. 17.140-42 - 7. Delegacia Regional.
SI?. 16.167-42 - 8.a Delegacia Regional.
SIP. 12.868-42 - 8.a Delegacia Regional..
SI?. 17.448-42 - 9•a Delegacia Regional.
SI?. 16.621-42 - 12.a Delegacia Regional.
SIP. 17.451-42 - 13•a Delegacia Regional.
SI?. 16.407-42 - 16.a Delegacia Refional.

, SI?. 17.268-42 - 18.. 	 Regional.,
SI?. 17.612-42	 18.a Delegacia Regional,
SIP. 17.450-42 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 15.591-42	 18.a Delegacia Regional.

, ,IP.. .389- - 18. Delegacia Regional.
SI?. 18.012-42 - 18•a Delegacia Regional.
SIP. 16.505-42 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 16.848-42 - 18.a Delegacia Regional,
SEP. 17.220-42 - 18•a Delegacia Regionat.
SI?. 17.207-42 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 16.651-42 - 20.a Delegacia Regional.
SIP. 16.261-42	 20.a Delegacia Regional.
SI?. 17.404-42- 20.a Delegacia Regional:

CONTABILIDADE
Arrecadação efetuada pela Tesouraria do

SIP. em 29 de junho de 1912, a saber:
Decreto D. 22.035, de 29-10-32 (Carteiras

Profissionais):
Art. 5.0 (las. vias)
Art. 9•0 (Renovação) .

50$0
DNT - 9.087-42 - joão.,Ferraz	 500$0

- Em 27-6-42.
DNT - 10.006-42 - Luiza Blanca Garate

50$0	 Em 27-6-42. -
DNT - 10.001-42 -.Vital Ramos de Castro

50$0	 Ern 27-6-42.
DNT - 10.000-42 - Antonio Alves de

Araujo -- 50$0 - Em 27-6-42. •
DNT - 10.080-42	 Lidia Cantinho -

50$0 - Em 27-6-42. ..
DNT - 10.118-42	 M. J. Montenegro &

Cia. - 50$0 - Em 27-6-42.	 •

50$0 - Em 27-6-42.

& Cia. - 50$0 - Em 27-6-42.

- Em 29-6-42.

Diversos despachos:

- À vista das informações, torno 'insubsis-

de junho de 1942.
DNT - 16.159-41 - Cia. Fábrica de Vi-

dros e Cristais do Brasil - Esberard. -- De-
firo o pedido de fls. 2. pelo prazo de 60 (ses-
senta) dias, ressalvando-se aos empregados o
direito de um dia de descanso semanal assegn-
rado pelo art. 8P do decreto n. 2.308, de 13
de junho de 1940 - Em 30-6-42.
DNT - 10.432-42 - Irmãos Teixeira. -

Considerando que a descrição da infração cons-
tatada incide no art. 12 e não 1.° ,conforme
capitulação feita pelo fiscal, torno insubsis-
tente o auto de fls. 2 -- Em 30-6-42.
DNT - 1.446-42 - Amadeu Gonçalves de

Maeedo. - À vista da informação, arquive-se
o processo - Em 30-6-42.
DNT - 9.961-42 - Panificadora Andaraf

Ltda. - À vista das informações, torno Insub-
sistente o auto de fls. 2. Restitua-se medi-
ante recibo, o anexo de fls. 6. Em seguida,
arquive-se - Em 30-6-42. '	 -
DNT - 593-42 - J. Pereira Bento.

À vista das informações, torno insubsistente o
auto de.fls. 2. Arquive-se - Em 30-6-42.
DNT - 10.233-42 - José Corrêa. - À

vista das informações, torno insubsistente e
auto de fls. 2. Arquive-se - Em 30-6-42.
DNT - 10.477-42 - Francisco Goncalves.

- À vista das informações, torno insubsis-
tente o auto de fls. 2. - Arquive-se - Em
30-6-42.
DNT - 10.140-42 - Antonio da Costa -

À vista das informações, torno insubsistente
o auto de fls. 2. Arquive-se - Em 30-6-42.
DNT - 753-12-João Correia Terceiro. -

À vista das informações, torno insubsistente
o auto de fls. 2. Arquive-se - Em 30-6-42.
DNT - 6.532-42 - Fonseca dc Rocha. -

Cumpra-se a lei do selo - Em 30-6-42.
DNT - 9.967-42 - Maximiano de Alineida

- À vista das informações, torno insubsistente
o auto de fls. 2. Arquive-se --- Em 26-6-42.
DNT - 9.796-42 -- Sebastião Rodrigues.
À'vista dos informações, torne insubsistente

o auto de fls: 2. Restitua-se mediante recibo,
os anexos de fls. 4 e 5, em seguida argui-
/e-se

770$0
6080

Serviço de Identificação Piofis'sional
EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

pia 30 de junho de 1942. f
,• Pedidos de Registos de professores, defe-

ridos:
SI?. 52.640-41	 Emilee Crespo Ribeiro.



SI?. 8.339-42
SIP. 48.090-41

Santos.
SIP. 6.875-42

& Comp.

- GuStava Larcker.
- Maria Anunciada dos

- •Candido de Albuquerque

SI?.
SIP•

• SI?.
SIP.
SI?.
SIP.
SI?.
SI?.
SIP.
SI P.
SIP.
SIP.
SIP.
SI?.
SIP.
SI?.

32.296-40 -- José Araujo de Carvalho.
14.309-42 '- 1.a Delegacia Regional.
17.370-42 - 2.a Delegacia Regional.
17.903-42 - 2.a Delegacia Regional.
17.696-42 - 3.a Delegacia Regional.
18.258-42 - 10.a Delegacia Regional.
16.898-42 -z 11.a Delegacia Regional.
18.265-42 - 11.5 Delegacia Regional.
18.264-42 - 11•a Delegacia Regional.
18.272-42 - 15.a Delegacia Regional.
16.097-42 - 15. a Delegacia Regional.
17.048-42 - 16. a Delegacia Regional.
15.938-42 17.a Dèlegacia Regional.
14.998-42 - 18.a Delegacia Regional.
16.573-42 - 18. a Delegacia Regional.

	

18.262-42	 20.a Delegaria Regional.

CONTABILIDADE

Apresentação efetuada pela Tesouraria do
S. I. P. em 1 de julho de 1942, a saber:

Decreto ri. 2.055, de 29-10-32 (Carteiras
Profissionais.
Art. 5.0 (primeiras vias) 	 	 650$000
Art. 9.0 (Renovação) . .....	 65$00Q
Art. 9 0, parágrafo único (Extravio) . 	 150$000
Art. 9.0, parágrafo único (terceiras

vias)	 ............	 • • •
Decreto n. 22.489, de 22-2-35(

Livros).
Aart. 4.° ..

Decreto n.
micos) .

Art. 2.0 .
Decreto 11

(Buscas
Art. 2.0 ...

Decreto ri. 2.298, de 19-6-40
(Químicos ,Licenciados) .

Art. ..... . • • . • ..

Total 	  993$000

Confere. - Alfredo de Lima Gomes, chefe
da 'contabilidade.

Registo de

. 23.581, de 12-12-35
de Carteiras).
...	 . 13$000

57, de 20-2-35 (Registo de Quí-
115$000

10718 Segunda-feira 6
	

DIARIO OFICIAL (Secção I)	 Julho de 1942

Pedido de registo de livros, deferido:
SIP. 8.964-42 - Granado & Comp. - Aten-

da-se, depois de satisfeita a exigência legal in-
dicada na informação retro, arquivando-se, a
seguir.

Pedido de substitutição de livros, deferido:
SIP: 14.249-42 - Infante & Stanziola.

Atenda-se, depois de satisfeita a exigência le-
gal indicada na informação retro, arquivando-
se, a seguir.

Pedido de anotação de carteira como cor-
, retor de seguros, deferido:

SIP. 10.570-42 - Nelson Ribeiro. - Defe-
rido de acordo com o parecer supra. Uma vez
expedida a carteira e ntregue ao requerente,
mediante autuação e recibo, arquive-se. O par'
recer a que se refere o despacho supra é o se-
guinte: O requerente juntou atestado passado
por dois corretores de seguros, tendo o Sindi-
cato dos Corretores de Seguros e Capitalização
do Rio de Janeiro afirmado -(fls. 9) , que os alu-
didos atestantes exercem essa prefissão, e a fo-
lhas 10, esse mesmo orgão de classe informa
que o requerente, há mais de seis meses, vem
trabalhando em corretagens de seguros, ligado
ou associados do corretor de seguros Januario
Bordalo. O D. N. S. P. C. informa que o re-
querente não exerce a profissão de corretor de
seguros, uma vez que as propostas são assina-
das por um outro corretor, o que, a meu ver,
não podia ser de outra forma, de vez que o re-
querente não se encontrava devidamente habili-
tado ao exercício da profissão. A meu ver, o pe-
dido se acha revestido de todas as formalidades
legais, razão porque submeto-o a consideração
do Sr. intendente, opinando pelo deferimento.

Processos arquivados:

Art. 9.0 Parágrafo único (Extra-
vio) . 	

Art. 9,0 Parágrafo único (terceiras
vias) . 	
Decreto n. 22.489, de 22-2-35

(Registo de livros)
Art. 40 . 	

Decreto n. 57, de 20-2-35 (Re-
gisto de químicos) .

Art. 2.0	. .
• Decreto n. 23.581, de 12-12-35.

(Busca de carteiras) .
Art. 2.° . 	

Decreto n. r2.298 de 10-6-40
_ (Químicos ticenciados)

Art. 	

Total . 	 	 1:1380
Confere - Alfredo dc Lima Gomes, chefe

da Contadoria.
Arrecadação' efetuada pela Tesouraria di

113. I. P. em 30 de junho de 1942, a saber:
Decreto n. 22.035, de 20-10-32

(carteiras profissionais) .
Art. 5.° (las. vias) . 	
Art. 9,0 (Renovação) . . ......
Art. 9.0 Parágrafo único (Extra-

	

vio) . 	
Art. 90 Parágrafo único (terceiras

vias) . .
Decreto ri. 22.489, de 22-2-35
(Registo de livros) .

Art. 40
Decreto ri. 57, de 20-2-35 (Re-
gisto de químico).

Art. 2.° . . 4 	
Decreto n. I 23.581, de 12-12-35

(Buscas de carteiras).
Art. 2.° . .

Decreto n: 2.298 de 10-6-40
(Químicos licenciados).

Art- . . 	

Total.
	

1:14020
I

Confere - Alfredo de Lima Gomes, chefe da
Contabilidade. !

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE'
Dia 1 de julho de 1912

1
Pedidos de retificação de carteiras, defe-

ridos: i
SIP. 18•187r42 - José Quirino Gonçalves.
SIP. 18.119r42 - Alvaro Francisco Hen-

rique.
SIP. 18.348.42 ---, Hertha Hamilton.
SIP. 18.091,-42 - Creuza Barbosa dos San-

tos.	 í.	 .
SIP. 18.222-52 .,., Manoel Benedito Go-

mes.
SIP• 18.220-42 - Manoel Gameiro.
SIP. 18.292-42 - Natalino Laurentino dos

Passos.	 I
SIP. 17.453-42 - João de Deus FePreira,

Pedidos! de segundas via'ã de carteiras,

	

deferides:	 -
SIP. 13.110-42 - José Pereira da Silva.
SIP. 17.9t42 - Antonio Alves do Pi-

nho.
SIP. 14.663-42 - Juvenal Antonio Lopes

Marinho.	 !
SIP. 18.501-42 - Joaquim dos Santos Mor-

gado.
SW. 18.541-42 - Braulino Guerra.
SIP. 18.50-42 - Sebastião de Almeida.
SIP. 18.53 -42 - Miguel Soares Teixeira.
SIP. 18.48 -42 - Jovino Bento.
SIP. 18.561-42 - João Soares de Oliveira.
SIP. 18.544-42 - Antonio Carlos Teixeira.
SIP. 18.540-42 - Geraldo Gerolimich.

Pedidos do emissão de novas carteiras, de-
feridos

SIP. 2.558 42 -Elizeu Guilherme dos San-
tos.
. SIP. 18.52 -42 - Oswaldo da ,Costa Mon-
teiro.

SIP. 18.538-42 - Nelson Miguel Azevedo.
Pedido d' 3.a via do carteira, deferido:

SIP. 18.31 -42 - José Peixoto da Costa Fi-
lho. - Prece a-se de acordo com a informação.
Entregue a c rteira, mediante autuação e -re-
cibo, arquive i-se, depois de retirada a ficha de
declaração thi fls. 3.

JUSTIÇA DO TRABALHO
Conselho Regional do Trabalho

RESULTADO DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS APRE-
CIADOS NA SESSÃO DE 26 DE JUNI-IG DE 1942

Processos:
CRT-1.457-42 - Recurso ordinário interposto

de uma decisão da 5.a JCJ. por Mario de'Sotiza,
assistido do Sindicato dos Empregados no Co-
mércio do Rio de Janeiro sendo recorrida a Ko-
dak Brasileira Limitada.

Relator:. Vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

Resultado: Negado provimento ao recurso e
mantida a decisão recorrida. -

CRT-2.472-41 Recurso ordinário inter-
posto de unia decisão da 6.a JCJ. por Luis Pinto
Magalhães, sendo recorrido Nelson Gonçalves.

Relator: Suplente de vogal Dr; Amadeu Me-
deiros.

Resultado: Negado provimento ao recurso e
mantida a decisão recorrida.

CRT-615-41 - Recurso ordinário interposto
de uma decisão da 2.a JCJ por Antonio Ferreira
Maia e outros, assistidos do Sindicato dos Ato-
res Teatrais, Cenógrafos e Cenotécnicos, sendo
recorrido Alvaro Pires.

Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Vista ao vogal Dr. Newton Lima.
CRT-658-42 - Recursos ordinários interpos-

tos de uma decisão da 1.a JCJ de Niterói, pela
Cia. 'de Comércio e Navegação e Adelino da Con-
ceição Martins e outros, sendo recorridos os
mesmos.

Relator: Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Adiado -para a próxima sessão, a

pedido do relator.
CRT-1.499-42 - Recurso ordinário interposto

de uma decisão da 6.0, JCJ por Piragibe da Fon-
seca & Cia., sendo recorrido Antonio Alves Cor-
reira Novo.

Relator: Yogal Dr. Antonio de Andrade 'Bo-
telho.	 --

Resultado: Negado provimento ao recur4o e
mantida a decisão recorrida.

CRT-1.189-42 - Embargos opostos à deci-
são do Conselho Regional do Trabalho da 1.4
Região no processo CRT-1,189-42, por Manoel
Soares sendo embargada a Cia. Central Brasi-
leira de Força Elétrica.

Relatei. : Suplente de Vogal Dr. Amadeu Me-
deiros.

Resultado: Despresados os embargos.
CRT-9-42 - Recursos ordinários interpos-

tos de uma decisão do Juizo de Direito de Pe-
trópolis, sendo recorrentes a Rodoviária Sul
Petrópolis, Limitada, e Arlindo Prata e recorri-
dos os mesmos.

Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Dado provimento ao recurso e

reformada a decisão recorrida.
CRT-1.366-42 - Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 6P JCJ por Francisca
Moreira, sendo recorrido o Laboratório P. Fa-
rnel, Ltda. -

Relator: Vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

Resultado: Negado provimento ao recurso emantida a decisão recorrida.
CRT-2.112-41 - Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 5.a JCJ por Manoel Be-
nedito & Cia., sendo recorrido José da Costa
Silva.

Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Julgada nula a decisão da junta

prolatora, conhecendo do inquérito para não
julgar provada a falta grave, e determinar a
reintegração do empregado e o pagamento de
salários atrasados.	 -

(a) José Francisco Boselli, secretário su-
bstituto.

Departamento de -Previdència Social
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

PORTARIA N. DPS-104, DE 22 DE'
JUNHO DE 1942

O diretor do Departamento de Previdência
social, •

Usando das atribuições que lbe confere o
art. 56, alínea r, do regulamento aprovado pelo
decreto Il. 6.597, de 13 de dezembro de 1940 ee

160$0

90$0

•

58$0

660$0
75$0

160$0

220$0

250
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tendo- em vista o determinado pelo presidente
do•.Conselho Nacional 'do Trabalho, ,no proces-
so n. 11.432-41, resolve .designar: o Dr. Ralph
do•Rego -Monteiro, diretor mffico da. ,• CAP', do
Serviço do Aguas e -Esgotos do •Dislrito • Fe-
deral, para, em face do • quesitos': que serão for-
mulações pela Procuradoria da., Previdência
Social, esclarecer o caso que restiltou em In-
Anedio Administrativo _mandado-- instaurar por
.acordão . proferido pelo Conselho Nacional do
Trabalho, em 8 de agosto de. 19-i0. Moacur
Velos° Card .iso de Oliveira.

.CONSELII0 PLENO-
Convocação de sessão plena extruorain4pia

• Na próxima ,segunda-feira, dia , G de julho,
às quatorze - horas,' realizar-se-á , unia SéSEri3O

•

Comissão de Eficiência
RETIFICAÇÕES •	 ••

.expediente, desta Comissão, publicado às
folhas 10.-602 do Diário: Oficial de, 6 . do- cor-
-rente mês, atenda -se as seguintes retificações:

Onde se lê:
Pelo seu presidente Dr. Raul de Azevedo.

Leia-se:
Pelo seu presidente.Sr. Raul de Azeyedo. •

Onde se lê :
No ofício-circular do .D. A. S. P.

Leia-se:
• No •oficio-eirCular n. 37 do D. A. 5. P.

- Onde se lê: •
ef/Qua»to,à inspeção,

Leia-se: -
, °Quanto à inspeções,

Onde se lê:
No correr do mês de junho, próximo lindo

Leia-se: • •
No correr do Inês de •junho próxiMo findo:!

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE "DO - SR . --PRES' DENTE DA,
REPÚBLICA

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 440, dê 12-6-42.-- Por 'despacho de
30 dó mês findo, exarado ng': Exposição - de
Motivos n. 1.238, de 24-6-12, do'Sr.
tro da Fazenda, • o Sr. Presidente da Repú-
blica autorizou a COMISSríO de Estudos da Rd--
dovia São Paulo-Cuiabá,. a 'adquirir . para os
seus Serviços, os seguintes •yefeulos: •1 auto-
movei Ford - Sedan de. 4 portas, uma caminho-
nete de 8 lugares, chassis K3 de 130", 2 ou-
tras, com dois bancos e encostos[longitudi-
nais • chassis k3 de 130", -3 caminhões 'chas-
sis lã de 130",, com cabine de aço, meia por-
ta o carroceria para Carga, 1 caminhão, mon-
tado sobre chassis especial militar, par todo
terreno, modelo M-2-4 'de 125", todos de mar-
ca "International", 1. ambulância de maca
única, Com caixa para remédios, assento para
médico, lavatório, etc, o chassis KT, marca
"International" , e mais 7 aparelhos de gaso-
gênio, dos quais, com exceção do carro de tu--
cismo e da ambulância, serão providos uS
veículos indicados, correndo a despesa .no
tal de 385:4500, à conta da Verba 5 — Con-
signação I — subconsignação 01-0132, letra
d, do orçamento vigente deste Ministério.
(Proc. 17.35t42).

N: 487, de 27-6-42. — Por despacho de
30 do ,mês findo, o. Sr. Presidente da Repú-
blica autorizou' seja posto_ à . disposição da
Fábrica Nacional de Motores, pelo prazo .de
um ano, o engenheiro L, .do extinto Quadro
1I deste Ministério, •Gastile Drumond Macha-

do Nunes, afino de . auxiliar os trabalhos de
reflorestamento -dos terrenos baixos, circun-
vizinhos . àquela Fábrica. (Proc. '17:346-42) .

N. 498, do- 30-6-42. Por' despacho de
20 do mês findo, o Sr. Presidente - da Repú-
blica autorizou seja- posto à disposição da

-
plena extraordinária do Conselho Nacional dó
Trabalho; para julgamento • dos - três últimos
processes. da pauta de 18 de junho, bem como
dos da pauta de 25 do mesmo mês..

Os iiroce esos da .pauta de 2 do corrente se-
rão ju l gados. na próxima- sessão ordinária - do
Conselho, dia 9 deste mês, quinta-feira.

lire de Janeiro 3 de julho de 1942. — Ubyra:
lan-Luis de Valmont,•secretário'. -

Comissão Místa Ferroviária Brasileiro-Boli-
viana, até 31 de dezembro de 1943, o Mestre de
oficinas, classe I, do -extinto Quadro da E.
F. - C. 13., Otavio -Mendes Ferreira, afim . de
servir .nas oficinas da referida iComissãO em
Ladário. (Proc. 17.348-42).	 •

'
.Divisão do Material

ATOS DO SR. MINISTRO" 	 •
PORTARIA N. 504, DE 4 DE JULHO DE 1942

O 'Ministro de Estado dos Negócios da Via-
ção e Obras Públicas, resolve com fundamen-
to no artigo 21, letra b, do decreto-lei nú-
mero 2.154, de 27 de abril de 1940, delegar
poderes ao Capitão de Cerveta, Francisco Vi-
cente Bulcão Viana,- diretor geral dos Servi-
ços de Navegação da Amazônia w Administra-
ção do Porto do Pará, para requisitar às re-
partições competentes isenção de direitos para
a importação do Material destinado aos re-
feridos Serviços, de acordo com o disposto no
artigo' 18 do decreto-lei n. 300, de 24 - de fe-
vereiro de 1938. — João de Mendonça Lima.

" 'Dia 3 de julho de 1942

Processos despachados:

• N. 27.02-1-41	 Companhia Brasileira Car-
bonífera de- Araranguá • antiga arrendatá-•
ria da E. F.- D. Tereza Cristina, reclamando
o pagamento da quantia de 642:882$231 que

-alega ter sido indevidamente dectrizida do seu
capital, reconhecido. —.' Indeferido de abordo
com o, parecer da Consultoria' Jurídica.

N. 16.305-42 — Ana Pereira lndio do
Brasil — pedindo certidão-de tempo de, ser-
viço prestado por seú finado marido o Dr.
Othelo Índio cio Brasil, engenheiro civil, no
Estado do E. Santo que serviu nas Obras de
Rodagem .da -Baiiada do Ceará e ex-fiscal da
E. F. sie Vitória ao Rio Branco. --As eerti-
dões solicitadas só podem ser passadas pelas
repartições pagadoras, às quais deve a reque-
rente se dirigir.

Divisão de Orçamento
,„ ,

PORTARIA N. 490, DE 1, DE JUNHO 'DE 1 II IZ

O Ministro de Estadó, resolve .aprovar as
seguintes' inclusões e alteração dá endereços
telegráficos "na portaria n. 448, de 16 de ju-
nho p. findo:

Contadoria Geral de Transportes, rua Uru-
guaiana, 25, Rio. — Contransvia.,

-Sus-comissões da Comissão ,' de Marinha
Mercante, sediadas DOS diversos portos do país.
— Sumervia.

•LlOyd Brasileiro, Diretoria,' rua 't do Rosá-
rio, 22, 2.0 andar, Rio e Lloyd Brasileiro,
Agências. — Excluidos os endereços Dirloi-
via e Lodevia.

Rio de Janeiro, em 1 de julho de 1942. —
João de Mendonça Lima.

Importa a 'Presente folha em um conto,-sete-
CentoS e cinquenta mil reis.

	

Observações:	 -
. Portarias'ns. 531, 512 e 542; Empenhos nú-
meros 83 c 86, 0'1.0, da DR. do Paraná vai
ter_ exercício na DR. da Baía afim de ocupar
afunção -gratificada de 'chefe de Linlihs e Ins-
talações, o 2.0 foi removido - da Diretoria Go•al
para a DR. de- Minas Gerais e o 3.0, que ocupa-
va a função de -Inspetor Regional na DR. de
Botucatú; vem para esta Capital, afim de exer.-
cei a função de auxiliar da Diretoria Geral.

	

— C. S. Corrêa.	 •
Secção de ,Controle," 25 de junho . de 1942.

Visto. — Oclav'o de Souza Araujo, chefe da
Secção de Controle do- SRP-2. -

Diretoria RegiOnal dos Correios e Telé-
grafos' do Distrito Federal,	 .

Folha de pagamento de gratificação por ser-
viços extraordinários prestados no período de
1 a 29 de junho de 1942, conforme portaria nú-
mero 537-A, de 1 do mesmo mês.

Verba 1 — Pessoal —• Consignação' III —
Vantagens — Subconsignação 12 — Gratifica-
ção por serviços extraordinários — 30) DCP.

Nome — Cargo — Líquido a pagar

3000

3000

Importa a . presente folha em trezentos mil
reis (3000). -

S.R.P.-18, em -3 de julho de 1942. — Ar-
naldo de O. Vasconcellos, oficial administrativo
H. Visto. — Jayine Merques de Oliveira; chefe
do S . R . P . -18 .

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

DESPACHO DO SR. DIRETOR

Dia 3 de julho de 1942

Castão Aranha, desenhista da classe K, do
Quadro I do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, lotado neste Departamento, solie.itando,
por exercício , findo, pagamento da ajuda-
custo a que se julga com direito. — De aéodo
com ajnformação • da S:11.P.-7 requeira, que-
rendo, ao Sr. ministro da Viação, por exercício
findo. (5-324-42).

Inspetoria Federal de Obras Contra
. as Secas

PORTARIA N. 264

O inspetor de Obras Contra as Secas, interi-
no, usando das atribuições constantes das Por-
tarias ns. 468 e 194, de 12 de agosto de 1941 e
3 de março de 1942, do Sr. ministro da Viação
e Obras Publicas, e na forma do § 8.0, da lei

Segunda-feira 6

Departamento dos CorreiOs
e Telégrafos

Folha de pagamente'de ajudas de custo rela-
tiva ao .mês de junho de 194U•

Verba 1,a._ Pessoal — Subconsignação nú-
mero 22-30 — Ajudas de custo.
Norbes — Cargos — 'Vencimentos — A . pagar
Jovino• da Silva liamos,

•MINISTERIO DA VIAÇÃO' E OBRAS
PÚBLICAS

engenheiro J.. ...	 . 1:5000 750$0
AVISO	 As assinaturas semes-

trais, terminadas em 30 de junho
último, pèderão ser renovadas du-

José Scheid, mecânico G
Hamilton - Sholl, postalis-

ta auxiliar F 	

900$0

700$0

30 00

•	 700$0

1:7500rante o mês de julho. Soma 	

Nicanor Bittencourt, postalista au-
• xiliar G — Vencimentos: 9000

— Dias: 29 --- Natureza do ser-
viço: Para atender às neeessi-
dades dos serviçoi da 7.e Sec-
ção, que exigem assistência per-
manente da Chefia. -Número de
dias antecipados ou prorroga-
dos anteriormente: 31 	
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Onde se lê:

266 Maria -Rosa Aguiar França Mariposa.
Leia-se:

266 Maria Rosa Aguiar França Marirosa.
2.a coluna

Onde se lê:
311 Serapião José dos Santana.

Leia-se:
311 Serapião José de Santana.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

BANCÁRIOS
RESUMO DA . ATA DA 37.a SESSÃO ORDINÁRIA REALI-

ZADA EM 24 DE JUNHO DO ANO DE 1942, PELA
JUNTA ADMINISTRATIVA DO INSTITUTO DE APO-.
SENTADORIA E PENSÕES DOS BANCÁRIOS.,

Presidência do Dr. Adlierbal Novaes com a
presença dos diretores senhores Osmar Radler
de Aquino, Vicente Eduardo Magalhã'es, Pere-
grino Memolo Netto, Francisco Tulio Peixoto de
Alencar e Manoel Leite Pires. Deixou de compa-
recer por motivo justificado o diretor doutor
Junqueira Botelho.

Aprovada a ata da sessão anterior.
Assuntos tratados: -

Carteira Imobiliária:
Autorizada a assinatura do contrato com a

Companhia Comercial e Técnica "CETEC" para
a construção de um conjunto residencial na es-
tação de Cavalcanti, nesta Capital pelo sistema
de administração contratada.

Aceita a proposta da Prefeitura de S. Paulo,
para a desapropriação de uma área de terreno
necessária à abertura de rua na chácara Flora
em São Paulo, terreno esse de propriedade do
Instituto.

-Carteira Patrimonial:
Locação de casas a associados: atendendo à

sugestão do Sr chefe dá Carteira Patrimonial
resolveu a Junta permitir a locação de casa ao
associado, pelo espaço de um ano, prorrogavel
por igual prazo, a critério do Instituto desde
que se trate de antigo pretendente inscrito para
aquisição de determinado prédio e não permi-
tam os seus vencimentos a assinatura, no mo-
mento, da escritura de promessa de compra e
venda, mediante o aluguel que se comporá do
seguinte: a) juros de 7/12% ao mês sobre o
valor do imovel; b) prêmio do seguro contra
fogo; c) quota referente aos impostos, taxas e
despesas gerais -de administração e conserva-
ção.

10720 Segunda-feira 6

n. 175, de 7 de janero de 1930, resolve aprovar
o orçamento na importância total de reis,
o :369$9 (nove contos, trezentos e sessenta .e
nove mil e novecentos reis), para a perfuração
de um poço tubular, pelo regime de cooperação,
denominado "São Joaquim n. 1", no municí-
pio de Teresina, Estado do Piauí, requerida pelo
Sr. Nelson de Carvalho.	 •

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942. — Viní-
cius Derreei°, inspetor de Secas, interino.

PORTARIA N. 265

O inspetor de Obras Contra as Secas, interi-
no, usando das atribuições constantes das Por-
tarias ris. 468 e 191, de 12 de agosto do 1911 e
3 de março de 1942, do Sr. ministro da Viação
e Obras Publicas, 'e 'na forma do § 8.°, da lei
n. 175, de 7 de janeiro de 1936, rçsolve aprovar
o orçamento na 'importância total de reis,
4:93/47 (quatro- contos, novecentos e trinta e
quatro mil e setecentos reis), para a perfuração
ct: um poço tubular denominado "Bandeira",
no município de Periperi, Estado do Piauí, cor-
rendo todas as despesas por conta do requeren-
te, Sr. João Bandeira Monte.

Rio de Janeiro, á de julho de 1942. — Viaj-
am Berredo, inspetor de Secas, interino.

PORTARIA N. 266

O inspetor de Obras Contra as Secas, interi-
no, usando das atribuições constantes das Por-
tarias ns. 468 e 194, de 12 de agosto de 1941 e
3 de março de 1912, do Sr. ministro da Viação
e Obras Publicas» e na forma do § 8.0, da lei
n. 175, de 7 de janeiro de 1936, resolve aprovar
o orçamento na importância total de réis,
4:93/47 (quatro contos, novecentos e trinta e
quatro mil e setecentos reis), para a perfuração
de um poço tubular denominado "Santos Du-
'Dont", no municipio do Periperi, Estado do
Piauí, correndo teclas as despesas por conta do
requerente, Sr. Raimundo Cornelio Mendes.

Rio de Janeiro, , 2 de julho de 1942. — Viní-
rins Berredo, inspetor de Secas, interino.

PORTARIA N. 267

O inspetor de Obras Contra as Secas, interi-
no, usando das atribuições constantes das Por-
tarias ris. 468 e 194, de 12 de agosto de 1941 e
3 de março de 1942, do Sr. ministro da Viação
e Obras Publicas, e na forma do § 8.0, da lei
n. 475, de 7 de janeiro de 1936, resolve aprovar
o orçamento na importância total de reis,
8 :640$0 (oito contos, seiscentos e quarenta mil
réis), para a perfuração de u mpoço tubular,
pelo regime de cooperação no Quartel da Força
Pública, no município de Terezina, Estado do
Piauí, requerida pelo Sr. interventor Federal.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942. — Viní-
cius Berredo, inspetor de Secas, interino.

PORTARIA N. 268

O inspetor de Obras Contra as Secas, interi-
no, usando das atribuições constantes das Por-
tarias ris. 468 e 191, de 12 de agosto de 1941 e
3 de março de 1942, do Sr. ministro da Viação e
Obras Públicas, e na forma do § 2.0, art. 8.°, da
lei ri. 175, de 7 de janeiro de 1936, resolve apro-
var o orçamento na importância total de reis,
8:640$0 (oito contos, seiscentos e quarenta mil
reis), para a perfuração de um poço tubular,
pelo regime de cooperação, no Quartel da For-
ça Pública, no município de Terezina, Estado
do Piauí, regueirida pelo Sr. interventor Fe-
deral.

Rio de Janeird, 2 de julho de 1942. — Vini-
eius Berreda, inspetor de Secas, interino.

PORTARIA N. 269

O inspetor de Obras Contra as Secas, interi-
no, usando das atribuições constantes das Por-
tarias ris. 468 e '194, de 12 de agosto de 1941 e
3 de março de 1942, do Sr. ministro da Viação e
Obras Públicas, e na forma do § 2.°, art. 8.0, da
lei ri. 175, de 7 de janeiro de 1936, resolve apro-
var o orçamento na importância total de reis,
3 :481$3-(três contos, quatrocentos e oitenta e
um mil e trezentos réis), para a perfuração
de um poço tubular denominado "Avenida". no

município de Periperi, Miado do Piauí, corren-
do todas a9 despesas por conta da requerente,
Sra. Maria Ernestina Freitas.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942. — Vini-
• Berredo, inspetor de Secas, interino.

PORTARIA N. 270

O inspetor de Obras Contra as Secas, interi-
no, usando das atribuições constantes das Por-
tarias ris. 468 e 194, de 12 de agosto de 1941 e
3 de março de 1942, do Sr. ministro da Viação e
Obras Públicas, e na forma do § 2.°, art. 8.°, da
lei n. 175, de 7 de janeiro de 1936, resolve apro-
var o orçamento na importância total de réis,
5:462$3 (cinco contos quatrocentos e sessenta
e dois mil e trezentos reis), para a perfuração
de um poço tubular, pelo regime de cooperação,
em terras da propriedade denominada "Alta-
Mira", no município de Piracuruca, Estado do
Piauí, requerida pelo Sr. Luiz de Brito Melo.

Rio de Janeiro, 2 de julho do 1942. — Viní-
cius Berredo, inspetor de Secas, interino.

PORTARIA N. 271

O inspetor de Obras Contra as Secas, interi-
no, usando das atribuições constantes das Por-
tarias ris. 468 e 194, de 12 de agosto de 1941 e
3 do março de 1912, do Sr. ministro da Viação e
Obras Públicas, e na forma do § 2.°, art. " 8.°, da
lei n. 175, do 7 de janeiro de 1936, resolve apro-
var o orçamento na importância total de réis,
9:016$0 (nove contos, quarenta e seis mil reis),
para a perfuração de um poço tubular, pelo re-
gime de cooperação, denominado "São Joa-
quim n. 2", no município de Terezina, Estado
do Piauí, requerida pelo Sr. José Nelson de
Carvalho.

Rio de Janeiro, 2 de julho do 1942. —
• Berredo, inspetor de Secas, interino.

INSTITUTO NACIONAL ,D0 SAL
RETIFICAÇÕES

Na publicação do Camunicado 42-52 do 29
de junho de 1942, inserta no Diário Oficial de
2 do corrente, fazem-se as seguintes retifi-
cações:
Páginas 10.551

1.a coluna a 31.a linha.
Onde se lê: 42-50	 _
Leia-se : 42-52
Onde se lê: 6 Acelina Luclogerio Gama...
Leia-se: 6 Acelina Ludugerio

2.a coluna
Onde se lê :

46 Armando José de Santana — Santa Clara
La, 113.

49 Ascendina Batista dos Santos Batista, 4, 40.
89 Domingos da Silva Reis — Ilha do Cajuei-

ro, 4, 15.
leia-se:

46 Armando José de Santana — Santa Clara,
1.a, 133.

49 Aseendina Batista dos Santos — Batista,
40.

89 Domingos da Silva Reis — Ilha do Ca-
jureiro, 15.
Página 10.552

1.a coluna
Onde se lê:

143 João de Vasconcelos Prado — Mengui-
nhos.

Leia-se:.
143 João de Vasconcelos Prado — Mangui-

nhos.
2.a coluna

Onde se 115:	 .•
166 José Bispo dos Santos — Saso do Fer-

nandes.
183 José Joaquim de Paiva.
198 Jovina de Itaís Guimarães.
221 Manoel Bento da Paixão.

Leia-se:
166 José Bispo dos Santos — Caso do Rer-

nandes.
183 José Joaquim da Paixão.
198 Jovina e Jtals Guimarães.
221 Manoel da Silva Pontes (Herdeiros de).

Páginas 10.553
ta coluna

Serviços Médicos:
Internações hospitalares prorrogadas: Arnal-

do Simonetti (30 dias):
Otero Junqueira (30 dias)	 Alba Gomes

Castro (60 dias).
. Benefícios:

Aposentadorias por invalidez:
Mantidas: Geraldo Pereira Lima e Sadí Gri-

vot.
Suspensa: Gilberto Duthu.
,Concedida: Maura Portela,
Cancelada: Mario Pinto Fernandes (foi con-

cedido o auxílio enfermieade por 3,7 dias).
Pensões:

Concedidas: Terrina da Silva Mala, irmã de
Arnerico da Silva Maia — Lydia Moita Dorneles,
Corina, Carlos Modesto e Paulo Regia Dorneles
viuva e filhos de Oscar Rey Dorneles — 011-
ve Daniel, John Gordon, Jean Margaret Daniel
viuva e filhos de Edward Owen Daniel — Jean
Frances Reid, mãe de Francis Alexander Rey —
Olaga Keller Folgosi, Elwimar Luiz e Natalino
Jesus Folgosi viuva e filhos de Honorio Folgosi.

Cancelada: A quota atribuida a Mylthers da
Silva Nunes viuva de Djalma de Oliveira Nunes.

Suspenso — o pagamento da quota atribuida
à Margarida filha de João Ribeiro de Oliveira.

Admissão de associados:
Admitidos — 85.
Mareada nova sessão para o dia 1'de julho de

1942, às 9 horas.
Rio de Janeiro, 24 de junho de 1942. —

Adherbal Novaes, presidente. — Alcenor Celso
Ucháa Cavalcanti, secretário.

9.470-4-7-42-85$7).



Alfândega de Porto Alegre••.
RECEITA ARRECADADA

Receita do , dia:
Em 23 de junha de 1942 	
Em 23 de junho. de 1941 	

89:2512700
418:64,0200

Seglui" da-feirá 6
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RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA - •	 .
Geral	 Exclusive do-

pfisltos-
Arrecadada:

De 1. a 2 de julho. -
do 1942	 3.914:046;100	 3.877:590;002

Em 3 de julho do	 -
1942. . . ......	 7.477:0972400	 7.406:179500

Total 	  11.391:1433500 11.283:7692500
En. igual período .

de 1941 	 	 4,986:7038400	 4.724:7902090

6404:440$100	 6.558:9732500

3 , do julho de 	
1942. . . ... . .	 414..242:389094 38a.329:1563433

Em igual período
de 1941. 	  329.956:033$800 313.582:4563000

Diferença para
mais eia 1942.... 	 84.3R8:326;200 75.756:7008030

Alfândega do Rio de. Janeiro
RECEITA ARRECADADA

. Receita do dia:
Em 3 de julho de 1942 	 	 872:4038700
Em a de julho de .1911 	 	 945:9542320

2-157:4243600
2.484:7452600

323:7212000

,	 s i`	 -a	 •
Receita global:

De 2 de janeiro • tt • 3 de julho d

•

 e
1942. 	 '. 223.397:565400

De 2 Cie janeiro a 3 de 'julho de .	 ' : . '
1941. 	  272.384:8918500

Diferença da receita arrecadada .
para: menos" "eni 10 .42::	 . 38.987:320210 .4. .......	 ......	 . . . , . • . „ . 4

Recebedoria Federal em São Pauto
BOLETIM N. 2

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL
Arrecadada: •	 • •

Em 1 de julho dd• 1942 	  	 2.301:9042800
Em 2 de julho de 1942  " • 	  • 2%092:6962900

Total. 	 	 4.394:691;700
Era igual período de 1941 	 	 4.247:4248800

Diferença para mais • ern' 1942 	 	 147:2662904

Arrecadada:
De 1 do janeiro a 2 de julho' de

1942 	  287.713:268;300
Em igual período do 1941 	  249.297:0628700

Diferença para mais em 1942.... a 38.446:2052600
• .	 -	

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE, DEPÓSITOS .
Arrecadada:

	

Em 1 do j ilho de 1042 	 	 2.298:1448800

	

Em 2 de julho de 1942. 	 	 2.090:334$200
... d..

Total.	 ' 	 	 4.31$4792430
Em igual período de 1941 	 	 4.169:614$700

Dlferença "da receita arreeadada 4
pára 'mais em 1941 	 ... . 19.001:46.54200

•
Receita global: " '

De 2 de janeiro a 30' de junho de

19	
. 264.914:7688500'

De242de janeiro' a á0 de junho de
1941.	 	  298.884:4588700

Diferença da receita arrecadada
Para mais erri 1941 	 _t .33.969:6902200

•
Receita mensal:

De 1 a••• 23 de. junho de 1942 	 	 4.240:6972300
De 2.a 23 de junho de 1941„.... 	 4.032:251400

208:446;400

3,2.771:6102000

36.627:0092000
-

Diferença da. receita arrecadada
Para mais em 1941 	

	
3.855:399;00p

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia: •

Em 21 de junho de 1942 	 	 271:7532800
Em 24 de junho de 1941 	 57:8122500

1	 .
4.512:4912600
4,090:0632900

42.1:427 7 00

33.043'4038809

36:6841(216503

Diferença 'da receita arrecadada
para mal em' 1941 	 	 3.641:4178700

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:

Em 25 de junho de 1942 	 	 208:404;000
Em 25 de junho de 1941 	  •	 358:258;402

Receita mensal:	 •
De 1. a 25 de junho de 1942

	
'4.720:8958600

De 2 a 25 de junho do 1941
	 4.448:3228300

Diferença da - receita arrecadada ••
	 •

para mais em 1942
	

272:57323.)0
-
Receita grobar: •	 '

De 2 de janeiro' 25 de junho de
1942. 	

	 33.251:8072804
De 2 de janeiro h 25 - de 'j'unho de

1941.	 3.043:0792900

Diferença da 'receita arrecadada
•para mais em 1941 	

	
3.791:2728103

RECEITA ARRECADADA
Receita dó dia: * •	 -

Em., 26 -de junho de 1942- 	
Em 26, , de junho de* 1941"  •.....

, Receita Mensal:

	

De 1 a 26 de juiiiM àe 1942 	
'De. 2 a 26 de junho de 1941.-

Camara Sindical dos Corretores de
Fundos . Públicos: do Rio

de , Janeiro

BOLETIM DE.dx,)T.ÀÇ. õES DC CAMBIO FIXADO
EM. 2. DE. JULIICI DE. 1942

Mercados

Praças ...	 Oficiat . Livra Livre
Especial

Londres:

	

- z Libras AREA 	
Portugal 	
Suiça 	
Suécia 	
Nova York- 	 ”
Uruguai ..

	

Argentina .....• 	 "
Chile 	

Cobertura do
-Banco do

Brasil aos
-	 -Bancos: '

Londres:
Libras A REA

Apédíées

Uniformizadas de 1:000$, 5 To ...'

	

Diversas Emissões de 1:000$; 5 To
	 795$0

nominativas 	 ••	 798$0
Diversas Emissões de 1 :000$,, 5 %,,

portador 	
	

792$O
Reajustamento Económico do 1 :0001

5 %; 'portador' 	 	 .831$0
F2-nprést,ino Municipal do 1914, por-

181$5, tador • -
Empréstimo Municipal de 1920; por- -

- tador 	
Empréstimo Municipal de 193f. por-

,220$0tador' 	 " 
Prefeitura de.B. Horizonte de 1:000$,

907$07 %, portador. 	

	

Prefeitura 'de Niterói •de 200$; 8 %,	 .196$0portador 	

	

Prefeitura de P. Alegre de 50$,, 335 To,	
30$0portador. '	

Espirito Santo de 500$, 8 -%, por- 
• 500$0tador 	

Minas Gerais ae :000$,. 7 %, por-
tador- 	  .	 .891$0

Minas Gerai de	 200$, 5 %., por-
- tador (1931), 1.a série 	 	 _178$0

Minas Gerai' de	 200$, 7 %, por-
. tador (1934),2.a série 	 	 182$0
Mina§ Gerais de' 200$; 7 Te, por-

tador (1934), 3. a série 	

	

Pernambuco de 100$. 5 Te. portador 	
RodOviárias do _E. do Rio de 600$,
• 8 %, portador -

S: Paulo de 200$, 5 %, portador 	 .
Uniformizadas de S. Paula' de 1:000$,

8 To portador 	  1 :130$0

AçõPs de Bancos

Diferença Para
mais em 1942..-. 	

•
Arrecadada: 	

De 2 de janeiro a

Receita mensal: ..
De 1 a 3 de julho de-1942 	
Dá' 1 a. 3 de julho de 1941 	

Diferença . da receita arrecadada
para menos em 1942..... 	

Diferença da receita arrecadada
Para mais 'em	 ..... , .

......
Receita gleaat . •	 . • •	 .

	  De 2 do janeiro, a. 23 • cie junho de
1942_ 	 -	 --

De 2 de janeiro a 23 de junho de
1941.	 .

. •
Receita mensal:.

Dei. a 24 do junho de 1912
De 2 a 24 de junho de 1911

Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1042...:.. ........

Receita global.
De 2 de -"janeira a 24 de junho de

1942 	
De 2 de janeiro a 24 de junho de

.

• 180:2948400
115764220e

4.901:1902090
4.564:086850)

PARTE COMERCIAL

- 79$585 794514
$806	 ' $927

4;630	 ---
- •	 44900

16$58- 0 19$643 20$401
-	 f0$920

- .4642	 4$916
$633	 -

..

--
COTAÇÕES OFICIAIS DÊ TITULOS

- EM 3 DE TELHO DE"1912

. 78$885

227:8642300
	  Diferença da receita arrecadada •

•, 'para mais em 1942 	 	 357:1032500

Alfândega de •Santos
RECEITA' ARRECADADA 	

Receita do dia:
Em 30 de junho de 194-2 	  • 1 629:9362000
Em 30 de junho de 1941 	 1.403:7418300,	 .	 .	 .

Receita mensal: . -
De 1-a 30 de junho de 1912 	  38.545009;400
De 1 a 30 de junho de 1941 	  57.546:474;600

Poriugus do Brasil, portador 	 	 220$0

Açõ'es • de . Cpmpanhies s , ,

Fiaerte 'e Tec' illOS :"1-..F.o.r.cavado." 	 	 ,300$0
Carbonifera Minas, de NUA; ,	 	 -1360
Siderúrgica Belgo-Mineira, potador 	 :	 450$0

'

Secretaria, da. Càrnara Sindical da Rio do
Janeira, em .3 de. ..Filho de 1942. --- lu:venal
de Queiroz. 'Vieira, presidente.

Diferença para reata.	 1942......

Receita 'global:
De 2 de janeiro a 26

1942. 	
De E de janeiro a 26

1941.

Diferença da receita
para mais em 1941 ..

de junho de
33.432:1022200

de junho de
	 • 37.158:814;10e

arrecadada
.. ..	 3.72G:741090



"MOVIMENTO DA; BOLSA DE VALORES
.•	 EM 2 DE ;JULHO DE 1912

r	 •

9'120.

	

	 TItulos

Àpólices .' e Obrigações

25 Uniformizadas 	 •	 795$0
42 Idem 	 	 790$0

1 Idem de; 200$ 	 	 140$0
380 Divt,rsas, Emissões, nomi-

nativas 	 	 79530
29 Idem, portador 	 	 79530
20 Idem,J	 	 79330
3 Idem . 	 	 79080
5 Idem, hOje	 80030

204 Reajustamento ..... 	 	 83380
471 Idem 	 	 83430
100 Idem 	 	 83530

7.*
Obrigações:

345 Tesour. dj de 1932

Munieipais:

20 Empréstimo de 1911,' no-
minativas 	

49 Idem de 1920 	
.	 76 Idem, portador

Prefeituras:

150 Belo Herizonte
Niterói] 	

Preços

1.690

1 :05530

16580
10430
183$0

90780
1963t)

Estaduais:

270 Esp. Santo de 8%, por-

0	 S	 e 6 %. nomi-
tad", Ex-Juros 	

0 Esp.nto d
nati as 	

30 Idem de 8 To 	

	

(0 Minas Ide 7 0/0. portador 	
10 Idem' 	 . .

135 Minas Ide 1934, 2. a série.
120 Minas , de 1934; 2.a serie.

y.335 Minas ' de 1934 3.5 série.
8 Minas d' 	 3.5 série.

10 Pernanibuco
56 Rio 'dé' 500$; 6 %; nomi-

natiVas 	
360 RódoViárias • do Estado do

Rio 	
São 'Paulo Uniformizadas,

Ex/juros
318 Idem, C/Juros

Ações de Companhias:

1 Seguros Argos Fluminense
200 São Jertinimo, ordinárias.
160 Idem.; preferenciais 	

,' AluaI ras:

70 ApóliCes Uniformizadas 	
20 Apólices Municipais

de 11906, nominativas 	

51

500$0

75030
90080
894/0
89580
18115
182$0
186$0
18685
9880

395$0
• •

02510

1:13010
1:13310

3:20080
14710
1300

78980

166$5

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

MOVIMENTO 1 DA BOLSA DE VALORES
EM 3 DE JULHO DE 1942

leuant, PreçosTítulos

Apólíces e Obrigações :

União:

7951080 Uniformizadas 	
5 Diversas Emissões, .nomi-

nativas 	
$70 Ide 	
13 Ide

$85 Ideni. portador 	
39 Ideni 	

1 3 Idem 	
7 Idem de 1917, C/Juros 	

59 ReajUstamento
til Men?. 	

79510
79880
80010
79230
79330
79530
80030
83530
83430
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100

Municipais:

Empréstimo de 1914, por-
tador 	 18185

65 Idem de 1920 	 18310
10 Idem de 1931,	 Ex/Juros 	 22010

1 Idem, C/Juros 	 • 223$0

Prefeituras:

90 Belo Horizonte. 	 907$0
7.749

a
Niterói 	
Porto Alegre de 3 1,4	 ..

196$0
3080

Estaduais •

10 Espírito Santo, 8 %, por-
. tador . 	 50030

10 Minas; 7 e/o. . portador	 	 ;89130
50 Minas . de	 1934;	 1.5 série,

C/Juros . 	 178$0
1 Idem 	 18080

211 Minas de 1934, 2.a série 	 18185
624 Idem • 	 18230
760
210

.Minas .de .1934, 3. a série.
Idem. 	

18630,
18635

3 Pernambuco	 .... 	 9780
136 Idem 	 9880-

8 •	 Idem	 	 . . 98$5
.20 Rodoviárias do Estado do

Rio	 . 	  . 62180
1 São Paulo 233$0

36 Idem. Uniformizadas 	 1 :13030

Ações de Bancos:

20 Português • do Brasil, por-
'	 tutor • 	 • 22080

Ações	 de

60 Fiação e Tecidos "Corco-
vado" 	   30080

100 Butiá	 . . ; 	 13680
10 Belgo - Mineira, portador. 450$0

Juvenal de Queiroz. Vieira, presidente.

Junta de Corretores de Mercadorias
do Distrito Federal

MERCADO DISPONIVEL

MOVO4NNTO DO DIA 2

Café
Sacas

Café bonificado 	
Mercado calmo

Preços por
10 quilos

Tipo 3 	 2784
Tipo 4 	 2689
Tipo 5 	 2684
Tipo 6 	   2539
Tipo 7 	 2514
Tipo 8 	 24$9

Açuear
Sacos

Entradas 	   3.518
Saidas 	 3.518
Existência 	  24.868

Mercado firme.

*O*

Julho de 1942

Algodão
Fardos

423
12.355

• •	 Fibra' longa!'
• Tipo Seridó:
Tipo 3 	
Tipo 4 • 	

r'ibra média:
Sertões: .	.

Tipo	 	  60$.0 a 6130
Tipo 5 	  .. 4910.a .5050 -

Ceará: •
'tipo 	 •
Tipo 5 	  45$5 a 4615

Fiema curti, :
Alatas :	 •

Tipo...3 	 —
Tipo 5 	  —

Paulista: 
Tipo 3 	 	 — -
Tipo 5 	  46$0 a 1730

Em 3 de julho de 1912. — O . síndico, Bento
Dias Pereiro.

MOVIMENTO DO DIA

CO fé
Sacas

Entradas; 	 '	 ' • 1.873
Saldas 	 	 855
Consumo )(real 	 . 	 	 600 •
Existência 	  	  392.953
Café revertido ao • mercado •	  • 	 898 ..

Café bonificado 	
Mercado sustentado.'
	  •	 Preços por

10 quilos
Tipo à 	 	 27$4
Tipo 4 	 	 26$1
Tipo 5 	 .	 2614
Tipo 6 	 	 .2519.
Tipo 7 	 	 2584.
`ripo 8 	 	 2419.

Açucar
Sacos

Entradas 	 •	 2.150
Saidas 	 	 2.90G
Existência 	 	 24.118

Mercado firme.
"Preços por

saco
•Branco cristal 	 	  6780 a 70$0

C. amarelo 	  	  5810 a 6010
Mascavinho 	 	  — —
Mascavo 	  	  5230 a 5480

Algodão
Fardos

Entradas 	
Saidas 	 	 • 278
Existência 	
	

/2.077
Mercado firme 	

Preços por
10 quilos

Fibra longa :• •
• Tipo Seridó:.
Tipo 3 	  65$0 a 6780
Tipo 4 	  6310 a 6510

Fibra média :
Sertões:

Tipo 3 	  6130 a 6280
Tipo 5 . 	  5010 a 5110

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	  46$0 a 4730

Fibra curta:
• Matas:
Tipo 3 	
Tipo 5 	 	

nn•••••

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	  46$5 a 4710

Em 4 de julho do 1942. — O síndico, Bento
Dias Pereira.

10722 Segunda-feira 6

Existência 	  393.433
Café revertido ao mercado 	 175

Branco cristal
C. amarelo 	
Mascavinho 	
Mascavo 	

Entradas 	
Saidas 	
Consumo local

Preços por
saco

67$0 a 7030
5830 a 6030

Não há
5210 a 5430

2.895
2.780
1.800

Enteadas 	
Saidas 	
Existência 	

• Mercado firme 	
Preços por
10 quilos

6510 a 6610 -
.. 6310 a 6510
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EDITAIS E
julho de _1942 s - 10723

VISOS

i

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Departamento Administrativo "do
Serviço Público

Divisão de Seleção.	 , •
çoncurso de provas para provimento em car-

gos da' classe inicial da carreira .de Biblio-
tecário Auxiliar de qualquer Ministério
Prova de Serviço de Biblioteca e Enquadra-

mento.

• Faço público, para conhecimento- dos lute-
Fossados; que o .resultado da prova acima're.-
„ferida é o seguinte: T

•
Numero de inscrição -'•-•• Nome — Nota •

•
65. Yvonne Ra..sina	 .. • • • 	 	 . 67,5
66. Flora de Araujo Jorge Whitehurst 	 -91,5
67. ;Hilda Martinelli: Baptista . 	 	 90,5
68. Zilda Galhardo de -Araujo  ' 	 •	 " 89,5
69. Pérola , Cardoso .	 90,5
70. -11uth 'Martins . ..... .	 • 82,0
72. Cecilia do Taunay Leite' Guima-

rães
73. Nancy do Carmo.' Rosadas'" Spe-

ranza • . 	 -	 71,5
74: Nilcéa Amabilia Rossi 	 	 82,5
75. Jacyara Bastos Clapp .	 • 83,5
77. Clara Maria Catta-Preta de Faria, 	 80,0
78; Maria -de Lourdes • Rodrigues Al- 	 ••

meida	 	  - 92,5
79. Maria 'de .Pompeia Araújo 	 •	 60,0
82. Maria Aparecida bransford de

Oliveira'
Marietta Látorre . 	

85: Mary Socci Camelier
86..Nidia Dantas 	
88, Carlos de Assis Pereira
89. Maria de Nazaretli de Mello-Seve-

riano Ribeiro . 	  	  • 89,0
62.592-. Rosa Neder 	

93. Maria de • Lourdes Varella 	 ••
91. Nelson Joaquim LaptiSta 	 	 53,5

D.S. do D.A.S.P., em 3 de julho de 1912.
— (Jhristoram Dias Gaspar, secretário da Banca
Examinadora.

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário-mensalista do Laboratório Cen-
tral de Enologia — Desenhista.

P. H. — 148
--

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado final,
apresentado pela Banca Examinadora, da prova
do habilitação acima referida:

-
N. bise. — Nome r---1 Nota

14. Edith Carlota Wihtman de Oliveira. 65,0
10. Elizabeth Fadei Sahione ...... 	 62,5

2. As candidatas acima foram, igualmente,
consideradas aptas, na prova de sanidade e
capacidade física a que se submeteram.

D. S. do DASP, em 3 de julho de 1912.
— Alcides Torres, secretário" da Banca Exami-
nadora.

Concurso de provas para provimento em -ca"r-
gos da classe inicial da carerira de Inspe-
tor de ' Imigração — do Ministério do Tra-
balho, Indásttria o Comércio. -

C — 58

Faço pública, para conhecimento dos inte-
ressadost que é o seguinte o resultado da prova
de 'N•Ioçoes do Direito e Legislação", do con-
curso acima reefrido.

Número da inscrição — Nome 1 — Pontos

23. Nelson Meireles da Silva Neto 	  51
24. Leopoldo Oscar Klein 	  52
34. Armindo Branco Mendes Cadaxa 	  81
38. João Alsina Júnior 	  63
47. Roberto Augusto Willemsens 	  61

2. Os candidatos que obtiveram na prova
acima grau igual ou superior a sessenta pon-
tos, são convidados a comparecer na próxima
terça-feira; dia 7, às 8 o 30 horas, à Divisão
de Selação, afim de se submeterem à prova
de Geografia Geral do Brasil.

D. S. do DASP. em 3 de julho de 1942;
— Mario Salema Teixeira Coelho, secretário da
Banca Examinadora.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Biblio-
tecário-Auxiliar de • qualquer, Ministério —

'Prova de Catalogação.
-	 •	 •

• C — 71 ,"

Faço público; para conhecimento dos inte-
ressados, que. -a provado Catalogação do coa,
curso' acima referido será realizada no dia 7
do corrente,•its20 horas e 30 minutos, no Edi-
fício Auxiliar' da Faculdade Nacional ,de Fi-
losofia (Praça Duque . de Caxias) 	 -
= D. S.. do DASP., em 3 de julho de 1942.

,Ghristoram .. Dias* Gaspar, secretário da
Banca Examinadora.

Agente Fiscal do Imposto de Consumo do Mi-.
nistério da Fazenda

nicrir.icAçao

C — 44

Resultado geral da prova

NO Diário .Oficial de 30 de junho, de
. •	 -	

i942,
página 10.4-13, ao centro, onde Se lê: -

-Recife.	 •

Número da inscrição 	 Nome .— Nota

322. Ediuor Martins de Araujo, 	  50,8
323.' Dioran Martins de Araujo 	  58,8
331. José Corrêa Pimenta 	 • , 51,8.	 _	 ,

Número "da Inscrição — Nome	 Nota
--	 -
I. Aristídes Duncan 	  75,4

Djalmá de Andrade Belo 	  06,8
Leia-Se:

Número da inscrição 	 NoMe	 Nota

322. Ediner Martins de Araujo •. 	  50,8
323. Dioran Martins do Araujo 	  58,8
331. José Corrêa Pimenta • 	 ... . 	  51,8

''Recife.

Número .da inscrição — Nome — Nota

1. Aristides Dune,an 	 -.-... 75,4
2. Djalma de Andrade Belo 	  66,8
Na mesma página, 39.a linha, onde se lê:

79. Luiz Gonzaga Correia de Amorim 	  . 6,2
Leia-se:

79. Luiz Gonzaga Correia de Amorina... '68,2
D. S. do DASP., em 3 de julho fie 1942. —

Astério Bardeau Vieira, diretor substituto da
Divisão.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas

DIRETORIA GERAL

Ata da concorrência administrativa realizada
pela Comissão de Construção do Centro Na-
cional de Ensino e Pesquisas Agronômicas,
em 2 do julho de 1942, para execução do
obras complementares na Estação Experi-
mental do Trigo, em Rio Caçador, Estado de
Santa Catarina.

Aos dois dias do mês do julho do ano de
mil novecentos e quarenta e dois, na Diretoria
Geral do Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas, situada no quinto andar
do Edifício do Entreposto de Pesca, Praça
Quinze de Novembro, às quinze horas, reuniu-
se a Comissão de Construção do referido Cen-
tro, composta dos senhores Dr. Heitor Grillo,
diretor geral, presidente, Guilherme Edelberto

,
Número de inscrição 	 Nomo •—• Nota

1. Alba Abrantes Dei Vecchio 93,0
2. Helena Soares Brandão 	 ' 95,0
3. Lygia Noronha do Carvalho	 ' 93,0
4. Celio, de Mello Franco 	 ' 90,0
6. Lietté Cravo de Mattoà	 .	 ... • 88,0

Maria	 Lygia	 Barreira	 da .Fon-
,	 seca . . .	 	 89,5

.8. Maria Helena Bastos . 	 .03,0
9. Maria Helena Duarte Pereira Ro-

drígues . 	 89,0
1110 ". Maria Helena	 da Fonseca	 Costa

'	 Couto	 . .	 	 ,.	 •	 . 83.0
.111; Aurora Barros • de •Araujo Vieira 91,0
12. Manha de Alencar.Roxo 	 ' 93.0
,13. Dulce de Albuquerque Basto ....
g4. Maria • Antonietta	 de	 Magalhães

•	 Requião. 	

89,0

89,0
*Chevalier	 	15. Izá Senna 92,0

16; Alice dos Reis Principe	 	 85,5
'	 II; Sylvia Guedes Martins Costa 	 96,5

8. Cecilia, Bandeira de Mello	 ...' 	 89,0
49. Maria Hugo Braga Pinto Coelho. 86,5
20. Ilaydéa Madel Martins 	 85,5

1. João do Souza da Fonseca Costa
.	 Couto . . 	 63,0

22. Nadir Teixeira do Castro 	 84,5
23. Lygia Maria de Queiroz Combacau 94,0
24. Eunice Socci Cabral	 ..... o o ó o .4 85,5
25. Maria Thereza Sá Antunes 	 85,0
26. Celeste Ferraz do Magalhães 	 90,0
27. Manilha Socci Cabral 	 93,0
28. Maria Regina do Valia 	 88,0
29. Acyl de Medeiros 	 88,0
30. Elsy Guimarães Ferreira 	
pl. Maria da Glória Tavares de La-

cerda-. .' 	

84,5

85,5
92. Arlette Muller 	 94.5
93. Manoel Adolpho Wanderley . 	 -95,0
134. Isabel do Souza Ennes 	 87,0
97. Alcides Dias de Souza ... 	 87,0
99. Helena Maria da Costa Azevedo 	 96,0
40. Lygia da Fonseca ,Fernandes de

•	 Cunha .. 	 90,0
141, Maria do Lourdes Porto d'Ave 	 77,5
'42. Vara Fontainha . 	 79,5
'43. Aurora Saraiva . 	 55,5
44. Heloisa Rego Freitas Fontenelle. 90,5
45. Cybele de Hannequin Dantas 	 84,0
46. Maria Corrêa Vallim 	 87,0
47. Staêl Alves Pequeno 	 . . . 83,5
48. Regina Maria Pederneiras . 	 60,5
50. Francisca Marcondes Portugal'	 90,0
51. Heloisa Leito Soares do Azevedo 91,5
52. Nellio Figueira . 	 85,0
53. Vara Miranda Monteiro -	 67.5
54. Maria Elisa Pimenta Baptista 	 83,5
55. Cléa de Mello 	 84,5
56. Diva de Souza Carvalho 	 69,0
57. Rosalina Mendes de Almeida Motta, 86,5
58. Zelia Gama do Miranda 	 93,0
59. IIeloisa Maria do Barros Caldas 	 67,5
60. Yara Alvareuga . 	 63,0
01. Regina Magalhães Gomes 	 75,5
62. Francisca Buarque de Almeida 	 91,5
63. Sylvia Goulart de Andrade 	 	 91,0
04, Maria	 Leonora	 Assumpção	 de	

Araujo „ 	 8_7,5
I

91,0

87,0
72,0
73.0
73.5
66.5
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Departamento Nacional da Produção
íVegetal

Divisão de Terras e Colonização

EDITAL N. 10

(viantiro ANILA FRAGA)

Ficam, pelo preaente edital, intimados aque-
les que se julgarem herclairos do Sr. Viriato
.vila Fraga, falecido no Hospital do -"São Se-

bastião", na Ponta do Cajú, em 23 de janeiro
de 1012, concessionário do loto n. 156, do Nú-
cleo Colonial "Sarita Cruz", D. F., para que
compareçam devidamente habilitados à Secção
de Colonização • da ;Divisão de Terras e Coloni-
zação, do Ministério da Agricultura, situada na
avenida Graça Aranha n. 226, 8.0 andar, no
prazo de 90 dias F (noventa dias), a contar da
data da publicação deste.

Secção de Colonização da D.T.C.
' 

em 3 de
julho do 1942. — Mario Bodrigues Meira.

Visto. — Octavio Rodrigues da Cunha; chefe
de Secção.	 .

Aprovo. — Henrique Dietrich, no impedi-
mento do diretor

Departamento de Administração

—Divisão do Material

Aia da concorra-eia administrativa para a ex-
ploração de apatita das .jazidas de Ipanema,
em São Paula e sua transformação em fosfato
soluvel.

Aos trinta dias do mês de junho do a rta de
mil no nfecentos. e quarenta e dois„ reuniu-se,
às 15 horas, no Gabinete do Sr. diretor da
Divisão do Material, a comissão composta dos
senhores José Miranda, engenheiro de minas,
classe L; afoacyi Carneiro, tecnologista XXI e o
oficial administrativo, Dr.' Newton de Azevedo,
a .qual foi designada para, sob .a presidência
do primeiro mencionado, julgar a idoreidade
e receber as propostas dos concorrentes para
a exploração de apatita das jazidas dd Ipa-
ne,ma. Aberta a sessão, verificou-se, após uma
espera de .vinte, minutos, o não compareci-
mento de concorrentes, tendo o Sr. presidente
dado por encerrada a sessão. Nada mais ha-
vendo a tratar, eu, José Dorningues de Moraes
Junior, a/m. E, servindo de secretário; lavrei
a presente ata, que, depois de lida e achada
conforme, Vai assinada por toda a Comissão.

Divisão do Material, 30 de junho de 1942.
— José Miran4a.	 Moacyr Carneiro.
Newton Azevedo.	 José Doningues de Moraes
Junior.

Concorrência pública para a exploração de
apatita das jazidas de Ipanenta, em São
Paulo, para a fabricação de adubos fosfa-
tados.

De ordem do Sr. Presidente da República.
exarada na exposição de motivos n. 112, de
31 de janeiro de 1942, do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, (S. C. n. 5.713,
de 1912), faço público, para conhecimento dos
Interessados, que, às onze (11) horas cio dia
onze de julho de -mil novecentos e quarenta e
dois na Divisão I de Material do Departamento
de Administração deste Ministério, sita no pri-
meiro andar do edifício do Ministério da Agri-
cultura, à praça Marechal Ancora, serão reCe-
bidas propostas para a concorrência pública,
para a exploração de apatita das jazidas de
Ipanema, em São Paulo, mediante as seguin-
tes condições, aprovadas pelo Sr. ministro: .

I — No dia e hora aprazados, os proponentes
deverão apresentar-se à comissão de concor-
rência, fazendo-lhe entrega em envelope fe-
chado e lacrado, com a declaração exterior do
seu contendo, dos seguintes documentos, em
original, pública forma ou condições legais:

a) registo do contrato social ou da firma
individual no Departamento Nacional de In-
dústria e Comércio (Junta Comercial);

b) recibos de quitação dos últimos impostos
municipais e federais, inclusive o de renda e o
de indústria e profissão;

c) certidão da•lei dos 2/3 (decreto n. 1.843,
de 7 de dezembro de 1939);

d) prova de quitação com o Instituto dos
Industriarias ou Comerciários (decreto núme-
ro 2.765, de 9 de novembro de 1940);

e) prova de capacidade financeira fornecida
por estabelecimento bancário;

f) prova de capacidade técnica do propo-
nente ou de pessoa natural ou jurídica a quem
for confiada a exploração;	 -

g) documentos outros que ' constituam prova
de idoneidade;

h) conhecimento do recolhimento de caução.
II — Todos os documentos comprobatórios

de idoneidade deverão estar selados de acordo
com a Lei do Selo.

III -- Julgada a idoneidade dos concorren-
tes ser-lhes-ão restituidos os documentos e, em
seguida, serão abertas as propostas dos julga-
dos idôneos, lidas em voz alta e rubricadas por
todos os proponentes e pelo presidente da Co-
missão.

IV — As prepostas serãa apresentadas em
erivólucro distintos dos documentos compro-

.

batórios,lambeni fechado e lacrado, corri à iudi-
cação exterior do seu contendo é do nome do:
concorrente.

V — As propostaS sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, datadas e assinadas, com os pre-
ços em algarismos e por extenso; serão apresou-
tadaã em quatro (4) vias, sendo a primeira de-
vidamente selada.

VI — As propostas não poderão conter senão
urna fórmula de completa submissão a todas as
cláusulas deste edital.

VII — Não serão tomadas em considera.•
e,ão quaisquer ofretas ou vantagens nab previs-
tas neste edital, nem as propostas que conti-
verem aperiaa o oferecimento de uma re 1uçã3
sobre a mais barata.

VIII — Caso haja igualdade entre dois ou
mais concorrentes, proceder-se-á ao 'desempate,
mediante apresentação de novas propostas das
firmas empatantes, dentro de vinte e quatru
(24) horas, isto é, no dia 13 do julho.
.IX — Caberá a preferencia ao autor da pro-

posta mais vantajosa, do ponto de vista técnico
ou econômico. -

.X — O Ministério da Agricultura resecva-
se o direito de anular esta concorrência, no to-
do ou em parte, caso assim convenha aos seus
interesses, 'independentemente de interpelação
judicial ou extra-judicial, sem' que assista aos.
concorrentes qualquer direito de indenização ou
reclamação.

XI — As propostas deverão obedecer às se-
guintes condições:

a) o arrendamento . compreenderá o con'-
junto das instalações coma:' material rodante
e de mineração; estrada de ferro, ligando as
minas à Usina; galpões e casas de madeira',
para trabalhadores nas minas de beneficia-
mento de apatita e fábrica de superfosfato.

b) a indústria de adubos fosfatados com-
preenderá uma organização que fará a lavra
do minério e distribuirá os adubos resultantes
aos agricultores.

c) a vigência do contrato será de dez (10)
anos, findos os quais as instalações existentes
arrendadas, voltarão ao Ministério da Agri-
cultura e os melhoramentos acrescidos ou
quaisquer outras benfeitorias pala arrenda-
tária executadas ficarão pertencendo à Uniãe,

d) para o estipulado nos itens a e c, s.-rá
feito um rigoroso inventário com discrimi- /
nações perfeitas e ilustradas, se passiva', como
plantas e fotografias;

e) a taxa de amortização ao Ministério da
Agricultura será de 3080 (trinta mil réis) por
tonelada de concentrado retirado;

f) a produção de apatita beneficiada é fi-
xada no nalniiiio de 2.160 (duas mil cento e
sessenta) toneladas anuais, que será integral-
mente - transfortriada em adubos solubilizados;

g) a arrendatária poderá aproveitar a fá-
brica de superfosfato existente em Ipanema,
sempre que isso implique em barateamento
da produção de adubos

h) os adubo-s • deverão ter as seguintes ca-
racterísticas :químicas:

Superfosfato: P'05 total (mínirn) 20-21%;
- -	 Par soluvel em água e ci-

trato de amônia (mínimo) 17-18%.
Rohfosfatcr: P 203 total- (mínimo) 25-26%;

• P'05 soluvel em água e ci-
trato de amônia (mínimo) 13-14%.

i) apresentação do preço de custo iridus-
trial, aproximado, para os adubos dos tipos
especificados no. item anterior;

1) a arrendatária terá obrigatoriamente um
engenheiro de minas, de acordo com o Código
de Minas, .para a orientação dos trabalhos de
mineração, beneficiamento e prospecção;	 .

k) a arrendatária fornecerá às Estações Ex-
perimentais Federais, pelo preço de custo, os
adubos fabricados, com a apatita de Ipanema,
até o máximo que -corresponda a 10% (dez
por cento) ,da sua produção:

1) todos, os trabalhos, de mineração e bene-
ficiamento. Peverão.ser iniciados 10 (d(a) dias
após o regista .do contrato pelo Tribunal de
Contas;

m) a fabricação dos tipos de adubos solubi-
lizados deverá ter começo 30 (trinta) dias,
contar do, inielo..do.k .trah,allips, de beneficia-
mento do minério;

Hermsdorff, diretor .,da Escola Nacional de Ve-
terinária, Honorio da Costa Monteiro Filho, di-
retor interino da Escola Nacional de Agrono-
mia, no impedimento do diretor efetivo, para
proceder à abertrirà dos envelopes com pro-
postas para os serviços complementares na
Estação Experimental de Trigo, .ein Rio Ca-
çador, Estado de Santa Catarina. Deixou de
comparecer 'à sessão 1. o representante da Di-
visão de Obras deste Ministério, engenheiro
Angelo Alberto Murgel, por ter viajado ;para
o Estado de Mato O'rosso- em objeto de ser-
viço.. À hora aprazada o Sr. presidente deu
Por iniciada a sessão passando a examinar o
requerimento do Sr. Augusto Luiz Duprat, enge-
nheiro construtor, pedindo à -Comissão uma
prorrogação de prazo até o dia seis de julho
para recolher a cauçao exigida na referida con-
corrência ;e, bem assim, redução da mencionada
eaução• de 20:0000 (vinte contos de réis) para
10:00080 (dez contas de réis). A Comissão,
tendo em vista 'que, apenas um candidato se
apresentou à concorrência e que seria do todo
interessa para a rePartição que outros candi-
la tos pudessem taffibern concorrer, resolveu
deferir a primeira ; parte do requerimento do
Sr. Augusto Luiz Duprat, prorrogando até o
(lia seis de julho corrente,. o prazo para apre-
sentação do propostas à concorrência, podendo
a guia da caução sar retirada' até às 13 -horas
do mencionado dia. Quanto a segunda parte
pedindo redução da importância da caução a
Comisso de Construção resolveu indeferir.
Tendo o único ; proonente presente à reunião
eoncordado com as medidas adotadas, deu o

. Sr. presidente por encerrada a sessão, do que
para constar, eu, JOsé Batista da Silva, dati-
lógrafo, classe G, servindo de secretário, lavrei
a presente ata que Vai por mim assinata, pela
Sr. presidente 6 Pelos demais membros da
Comissão do Constriação. — Heitor Grilo.
'Guilherme Ldelberto Hermsdorff. — Honorio
( ,(i Costa Monteiro Filho. • — José Batista da

Visto. Em - 3 de fçvereiro de 1942. 	 Heitor
Grilo, diretor geral.

. Faço público, para conhecim'ento dos inte-
ressados, que a Comissão de Construção do
Centro Nacional do Ensino e Pesquisas Agro-
nómicas, tenda em ivista que s' se apresentou
um concorrente à Concorrência realizada em 2
do mês corrente, para execução de obras com-
plementares na Estação Experimental de Trigo;
em Rio Caçador, Estado de Santa Catarina, re-
solvei.; prorrogar io prazo para apresentação
das propostas até lo dia 6 (seis) do mês em
curso, podendo a guia de caução ser- retirada
até às 13 (treze) heras do citado dia. O edital
da concorrência a ique se refere o presente
aviso acha-se publicado a páginas 9.140 .do
Diário Oficial de 4-6-942.

Rio de Janeiro, 2,de julho de 1942. — Heitor
Grilo, diretor geral(
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Departamento Nacional da Produção
Mineral

Nos termos do art. 15 do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código
de Minas), pelo presente, fica interpelado o
cidadão José Racilan da Silva, manifestante da
jazida de manganês, existente na Fazenda Con-
dado, município de Buenópolis, Estado de Mi-
nas Gerais, registada neste Departamento, sob

•o n. de ordem 347, livro A n. 1, para, no pra-
zo de noventa (90) dias, a contar da data da
publicação deste, usar do direito de preferên-
cia assegurado pelo art. 7.0 do citado Código,

,de vez que foi requerida, por Arnaldo de
Magalhães Caldeira, autorização de pesquisa de
manganês, na-"Fazenda Condado".

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — An-
tonio José Alves de Souza, diretor geral,

Nos termos do art. 15 do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código
de Minas), pelo presente, ficam interpelados
os cidadãos, Antonio Saraiva da Cruz e José
Olegario de Jesus, manifestantes da jazida de
ginsita existente no sítio Rangel, município de
Santanopole,ex-Santana do Cariri, Estado do
Ceará, registãda neste Departamento, sob o nú-
mero de ordem 122, livro A n. 1, para, no
praz& de noventa (90) dias, a contar da data
da publicação deste, usar do direito de prefe-
rência assegurado pelo art. 7.° do citado Có-
digo, de vez que -foi requerida, por Herman()
Chaves Franck, autorização de pesquisa de gip-
sita, em área que abrange a jazida manifes-
tada.

'Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — An-
tonio José Alves de Souza, diretor geral.• .—

• Chamo a atenção dos interessados para o
edital,publicado no Diário Oficial de 22 de ju-.
nho p/findo, às pgs. 10.046-47, para lança-
mento de cabo armado, subterrâneo, da Sub-ei.-
tação ao prédio da Administração da Colônia
Juliano Moreira. —	.

Divisão de Obras, 2 de julh -o de 1942. --
I. Barroso, Chefe da 1-D. Ob.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
•
Chamo a atenção dos interessados para -o

edital publicado tio Diário Oficial de 22 de ju-
nho p. findo, à pág. 10.047, para obras de
conservação e reparos no Departamento Na-
cional de .Saude.i

Divisão de Obras, 2 de julho de 1942. —
1. Barroso, Chefe da 1-D. Ob.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA	 •

Chamo a atenção dos interessados para o edi-
tal publicado no Diário" Oficial de 25 de junho
p. findo, às pgs. 10.226-7, para obras de re-
paros no Instituto Nacional de Surdos-Mudos.

Divisão de Obras, 4 de julho de 1942. --
I. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

Divisão de Material

CONCOARÊNCIAS ADMINISTRATIVAS
NS. 26, 27, 28E 29

De cOnformidade com o despacho do Se-
nhor Presidente da República exarado às fo-
lhas 56, do processo n. , 21.069-42, faço pú-
blico que, nos termos do art. 52 do Có-cligó
de Contabilidade Pública, se acham abertas na
Senão Administrativa da Divisão de Material,
à avenida Almirante Barroso, 72- 5. 0 andar, as
concorrências administrativas ns. 26 — para
o sanatório de Maceió-- Alagoas; 27 — para
o sanatório" de São Luiz — 'Maranhão; 28 —
para o sanatório de Natal — Rio Grande do
Norte e 29 — para o sanatório de Aracaju —
Sergipe, para aquisição de moveis de madeira
e de aço, material de laboratório, cirúrgico e
dentário, máquinas de escrever e de costurar,
utensílios de cozinha e de copa, roupas de
cama e mesa. material elétrico. etc., destina-
dos à instalação daqueles sanatórios, sob as
seguintes condições.:

Os candidatos

• 

ainda 'não • inscritos
para concorrência neste Ministério deverão
pedir inscrição ao Sr. diretor da Divisão de
Material, em requerimento • acompanhado dos
documentos que habilitam o julgamento de
sua idoneidade e, bem assim, da -prova -de qui-
tação referente aos impostos federais e muni-
cipais.	 •	 •

2.a — As propostas, que deverão ser apre-
sentadas em três vias, sendo uma' delas devi-
damente seladas e separadamente para cada sa-
natório, serão abertas na presença dos inte-
ressados,-nono dia 13 do corrente Imês, às 1
horas.

— Não serão tomadas em consideração
as propostas que contiverem emendas, rasuras.
entrelinhas ou- ressalvas -nas partes referentes
à discriminação do fornecimento e ao preço
que deverá constar das mesmas 'em algaris-
mos e por extenso, para o material constante
das relações que serao fornecidas por esta Di-
visão, aos interessados. • • • -:

4.5 — O concorrente, cujo fornecimento lhe
for adjudicado, - fica obrigado a, no prazo de
cinco (5) dias contados da data de aprovação
das presentes concorrências, mediante aviso
que lhe será dado, depositar na- Tesouraria
Geral deste,Ministério, em dinheiro ou apólices
da dívida pública, 5 % sobre a !Importância
total do dito fornecimento.•

— Os forneciméntos deverão ser efe-
tuados dentro de 30 dias, contados da data da
entrega do pedido.

6.21, O material será posto na sede dos--sana-
tórios acima mencionados à custa do fornece-
dor, depois de devidamente examinado por re-
presentante do Departamento Nacional de
Saude e desta Divisão.

— Depois de realizado o fornecimento e
considerados aceitos os artigos, o fornecedor
apresentará a fatura tm três vias, selada na
forma da lei, para pagamento pela estação pa-
gadora competente.
. C.a -- O Governo ficará com o direito dr

anular a lu esente concorrência, sem que as-
sista • aos interessados (malquer direito a re-
clamação.

Secção Administrativa da Divisão de Mate-
rial, em 3 de julho de 1942. a Annibal B. Ri-
chard, -chefe da Secção Administrativa.

Visto — Orlando Gomes Calaza, diretor.

. Departamento Nacional de Sande
-

Serviço -Nacional da Febre Amarela
• ,/

''''' • •	 -. • .1 • EDITAL 1. 17-42•,,,,,	 ......	 •	 ,
• Pelo presente faço público para conheci-

mento geral e principalmente para ciência do
interessado que Floriano • Nogueira da Gama.
cujo paradeiro é desconhecido, Tesponsavel
pelo prédio sito à rua Uberaba n. 88, está sen-
do intimado pelo termo' de intimação número
19.826 (2.° termo), incidente sobre o prédio
acima 'referido, termo de intimação esse que
vai . adiante transcrito:
• ZONA 3.276 --- 1.5 VIA — N. 19.826

2.° Termo de Intimação
De conforniidade com o art. 3. 0, letra c, pa-

rágrafo único do regulamento do Serviço de
Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, apro-
vado pelo decreto n. 21.434, de 23 de maio
de 1932, fica intimado o responsavel pelo pré-
dio sito à rua Uberaba n. 88 a executar, no
prazo de 8 dias, as exigências discriminadas
e, na falta do cumprimento destas; sujeito as
penalidades da lei: lançar à. rede de esgoto às
águas focais e 'demais águas residuárias.

Rio de .Janeiro,. 24, de junho de 1912.
Dr. Sylvio Cardoso. 	 .

Universidade do Brasil-

-Escola Anna Nery
De ordem da diretora da Escola Anna Nery,

D. Lais Nelto dos Reys, faço público estarem
abertas; até 14 de julho p. v.' as inscrições
para a matricula nos cursos' de enfermeira,
asistente social, voluntárias e auxiliar de i en-
fermeira. . •

_

- As Candidatas deverão dirigir-se, das 10 às
15 horas, à Secretaria da Escola — rua Afonso
Cavalcanti n. 275,- por detrás do Hospital São
Francisco de Assis.	 .

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1912. — Rua&
Barcellos, secretária.

•

MINISTÉRIO DA FAZENDA ,•

Departamento Federal de Compras
O Dbpartamento Federal de Compras leva ao

conhecimento dos Sr. interessados "-que, 'de
acordo com o § 1 0, art 31 do decreto número
5.873. de 20 de junho de 1910, solicita para o
dia '15 (le julho de 1942, ofertas do cotações
para -as requisições constantes de " relação
abaixo, cuja á specificações se acham afixadas
no local devido, na sede do Departamento, 'à
Avenida Graça Aranha n. 62.

	

Requisição	 Material

	

. 240.090 — Drogas.	 •
615.137 — Carteira de identidade, etc.
Em4 de julho, de 1942. — M. Blanc de Frei.

tas, diretor da Divisão Comercial.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

n) o Ministério da Agricultura designará
um fiscal para o fiel cumprimento do con-
trato que será lavrado entre o Ministério da
Agricultura e o proponente;

o) toda adaptação, melhoramento o amplia-
ção, necessárias ao" bom desenvolvimento de
quaisquer serviços da indústria,, ficarão a
cargo da arrendatária.	 •
• XII — As informações técnico-econômicas,

relacionadas com instalações de Ipanema, para
a finalidade desta concorrência, poderão , ser
obtidas em Ipanema, Estado de São Paulo, ou
no Departamento Nacional dl, Produção Mi-
neral.

XIII — Para garantia da proposta, os con-
correnteá deverão depositar no Tesouro Na-
cional, em apólices da dívida pública federal,
ou na Caixa Econômica do Rio do Janeiro, em
moeda corrente, a caução de dez contos de reis

, ,(10 :0040)	
-

Essa caução, depositada mediante guia for-
necida pela Divisão de Material, até o dia. 10
de julho, às 17 horas, só será restituida após
a assinatura do contrato.

XIV"— Para o cumprimento do contrato, a
ser- lavrado na Divisão de Material, deverá
ser efetuada a caução de cem contos de reis
,(100:000$0).
• XV — Outros esclarecimentos poderão ser co-

lhidos na Divisão de Material nos dias ute,is, de
11 às 17 horas.
' Divisão •do Material, 3 de julho de 1942.
Joiiio A. Falcão, diretor.

-;

,•
• Nos termos do art. 15 do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código
de Minas), peld presente, fica interpelado .o
cidaclão Nicostrato Vale Nuvens, manifestante
da jazida de gipsita existente no Sítio São
Gonçalo, município de Santanopole, ex-Santana
do Carid, Estado do Ceará, registada neste
Departamento, sob o n, de ordem 264, livro
A, n. 1, para, no prazo de noventa (90) dias,
a contar da data da publicação deste, usar do
direito de preferência assegurado pelo artigo
7.° do citado Código, de vez que foi requerida.
por .11ermano Chaves Franck, autorização de
gipsita, em área que abrange a jazida manifes-
tada.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — An-
tonio José Alves de Souza, diretor geral. -
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MULTA

015	 9.036	 10%	 I

126.142	
26.987126.130	 3%

33r13mem	 ,•	 229.070-72	 20.992	
11(1-11=210.038-40	 14.763	 3%

001.043-6	
•1-8-42'

jdem	 .	 11-7-42	 -.7.370
Idem	 601.059-61	 22..n	 Idem	 11-7-42
Alaro P.	 lva	 601.015-22Cv	 Sim 	 11-7-42
'Papelaria . lasco e Ltda.	 Idem	 15-7-42202.001	

75:M	 3%	 Ide
5.170	 5%

3.681	 20%
601.074	 4.130	 15%	 lIddee::Ident	

Idem

Idem	 601..075	 10%	 4
tda.	 105.244-A	

3.930

Ideni	 126.029-34	 13.805	 3%	 18-42
Mem	 426.098	 15.999	 3% 1-8-42
Idem	 126.112-14	 26.783	 3%	 Itii:

126.146	 24.-083	 3%	 idem	 1-8-42

251.003	
27.165
4.573

Ideni	 1.078	 Idem253.005-6	 10%	
15-7-42

Idem	 4.992.	 601.059-611	 10%	

Idem

4.256	 5%	
Idem

ldeni	 615.028	 4263	 5%Idem	 15-7-42

Santos & Ventura . Ltda.	 801.090-03	 7302	 10%	 11-7-42
Idem	 .•	 .801.090-93	 7.911	 30%	 Idem	 41-7-42

-' Empresa Promotora de Vendas Ltda.	 903.376-79	 24.437	 3%	 Idena	 1-8-42

AVISOAVISO

Comunico ao Sr. fornecedor que, em, virtude de _exame ou vistoria procedido no material constante do empenho abaixo rela-
cionado, fica Ultimado a cumprir o determinado nas colunas de "Providência a tornar" e "Prazo",:

• Novo, prazo
Firma	 Requisição	 Empenho	 Prov. a tomar	 concedido.

Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	 	 450.046-8A	 F. 72	 Substituir o material	
alé

10-7-42.	 , do item 8 . ,1
Dentro do novo prazo concedido deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da providência tornada

pelo Sr. fornecedor, em relação ao presente aviso.
Anão observância destas instruções levara O D.F.C. • a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 24, de 26-6-40, re-

pervando-se tambem o direito de tornar as medidas que julgar acertadas ao caso.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1912. - Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da I).Ft.E., substituto.

i

Comunico ao Sr. fornecedor que, em, virtude de _exame ou vistoria procedido no material constante do empenho abaixo rela-
cionado, fica Ultimado a cumprir o determinado nas colunas de "Providência a tornar" e "Prazo",:

• Novo, prazo
Firma	 Requisição	 Empenho	 Prov. a tomar	 concedido.

Jorge Pereira & Comp. Ltda.	 450.046-8A	 F. 72	 Substituir o material	
alé

10-7-42.	 , do item 8 . ,1
Dentro do novo prazo concedido deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da providência tornada

pelo Sr. fornecedor, em relação ao presente aviso.
Anão observância destas instruções levara O D.F.C. • a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 24, de 26-6-40, re-

pervando-se tambem o direito de tornar as medidas que julgar acertadas ao caso.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1912. - Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da I).Ft.E., substituto.

i
RETIFICAÇÃORETIFICAÇÃO

MULTAMULTA

Em aditantento ao aviso publicado no Didrio Oficial de 29 de junho próximo passado, à Kgina n. 19.382, comunico que houve
GrAISSii0 na publicação da multa imposta à firma Alvaro P. Silva, por despacho do Sr. diretor geral.

Onde Se lê:

	

-Requisição	 EmpenhoFirma	 Multa
14dein . 	 -	 615.393	 22.211	 -

Em aditantento ao aviso publicado no Didrio Oficial de 29 de junho próximo passado, à Kgina n. 19.382, comunico que houve
GrAISSii0 na publicação da multa imposta à firma Alvaro P. Silva, por despacho do Sr. diretor geral.

Onde Se lê:

	

-Requisição	 EmpenhoFirma	 Multa
14dein .	 -	 615.393	 22.211	 -

Deve-,e ler:

Motivo da multa
(Item 2). Falta de

entrega do material
ajustado.

Motivo da multa
(Item 2). Falta de

entrega do material
ajustado.

Firma
Idem.

	Requisição	 Empenho	 Multa	 Motivo da multa
615.393 22.211 10% (Item 2). Falta de

entrega do material
ajustado.

	

Idem	 1-8-42
1-8-42

Idem	 ,.

	

Idem	 30-7-42
14-42

] -Men'
Idem

Mino F. la
:?t2

iS.

11-42

t-	 1-8-42

Ideui
15-7-42
11-7-42

	

Idem	 15-7-42

le

	

l	
15-7-42

Rio de Janeim 3 de julho de 1942. - Jorge Ribeiro Leulinger, diretor da 1).R.E., substituto.

	Requisição	 Empenho	 Multa	 Motivo da multa
615.393 22.211 10% (Item 2). Falta de

entrega do material
ajustado.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942. - Jorge Ribeira Leuzinger, diretor da D.R.E., substituto.
1

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942. - Jorge Ribeira Leuzinger, diretor da D.R.E., substituto.
1
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PRORROGAÇÕES DE PRAZO
n

Comunico aos Srs. Fornecedores que de acordo com o despacho do Sr. Diretor Geral, deste Departamento, foram concedidas as pror-
rogações de prazo para a entrega do material referente aos em penhos abaixo relacionados:

1	 No*vo prazoFirma' •	 . a	 Requisição	 Pedido	 Empenho	 . concedido
até.	 Lutz, Ferrando & Cia. Ltda. 	 	 	 '107.150/2-11	 2-B	 19.817	 30-7-1942Idem. 	 .,	 107.235	 i	 -	 26.799	 30-7-1942Dias, Garcia & Cia. Ltda. 	 	 	 108.068	 1*	 19.100	 •	 24-8-1942Idem. 	 .	 ,	 ‘.	 108.009	 1	 19.099	 24-8-1942Idem. 	 	 108.071	 .	 1	 25.473	 ••	 24-8-1942Cari Zeiss Soc.	 Optica Ltda.	 	 	 '114.101	 '	 1	 4.177	 24-8-1942Raimann & Cia. Ltda.	 -	 	 - 115.021	 1 -	 11.225	 7-8-1942Vieira Bastos & Cia.	 	 •	 -21,5.055	 1	 3.333	 17-7-1942M. H. Resende & Cia.	 	 	 '251.016	 2	 1 .760	 30-7-1942Jorge Pereira .& Cia.	 Ltda.	 	 ** ..., 601.006-5 ' 1 7.174 19-7-1942

•	 Willmann, Xavier & Cia. Ltda. 	 	
Empresa Comercial Importadora Ltda. , 	

•	 Idem. 	 -	 " 	 A 	 •

502.158
903.351/5

•	 ,903.351/5

1
2
3

21.640
22.452
23.279,

. 20-7-1942
'30-8-1942

•	 30-8-1942Id6rn. 	
' . Alberto d'Almeida &. Cia. Ltda.	 	 -. 	

903.376/79
903.384

2
1

22.876 -	 30-8-1942
-	 5-8-1942i -M. Almeida & Cia.	 ,	 .504.148/152 '1 179..462206 30-8-1942

Findo os novos prazos, os Srs. Fornecedores deverão comunicar à Divisão do Recepção e_ Expedição
obrigação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto n. 5.873, le 26-6-1910. .

D.R.E.), o cumprimento da

_	 •	 Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. - Jorge Ribeiro Leuzinger diretuf
,

da D.R.E.	 (substituto).,

MULTA
,

Em virtuue ue uespacno do Sr. Diretor? Geral, foram impostas multas por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo
com o art. 34, alínea a, do- decreto n. 5.873, de 26-6-1940, às firmas mencionadas no presente aviso, tendo concedido novo prazo de entrega

-	 .	 .
Firma	 i

Adolpho Botelho "  •

Requisição

105.076/78

Empenho	 'Multa

16.285	 T.	 3%

Motivo
da

multa
Falta de entrega do

material no

" Novo prazo
concedido

até

t	 - prazo ajustado 1-8-1942Moreno Borlido_& Cia. 	
Idem 	   

105.162
105.211/221	 s

18.321	 3%
24.59Q	 3%

Idem
Idem

3-8-1042
' 3=8-1942Idem .	 .. 	 251.044	 , 7.221	 '	 10% Idem 10-7-1942Moreira Barbosa & Cia. Ltda. 	 '	 	 .251.247/8-11	 21.376 

' Idem 3-8-1942
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. - Jorge Ribeiro Leuzinger	 diretor da D.R.E.	 (substituto).

'AVISO. .
.	 •

Comunico ao Sr. Fornecedor que,. em virtude de exame ou vistoria procedidos no material constante dos empenhos abaixo rela-
cionados ficam intimados a cumprir o - determinado nas colunas "Providências a tomar" e de "Prazo". -

.,
Firma	 Requisição	 Empenho	 Prov a tomar

Sudeletro S. A. 	 	 450.081/3	 F. 128	 , Substituir o

I	 . ,'	
material dos itens,•

.	 1, 2 e 36	 9-7-42

	

,	 ,

Dentro ,do, novo prazo concedido deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da providência tomada
pelos Srs. Fornecedores em relação ao presente aviso. 	 .

A não observância destas instruções levará o D F.C. a aplicar, as penalidades previstas no
.
 decreto • n. 5.873, art. 34, de 26-6-19,40,

reservando-se tambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas , aos casos.
-	 . Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942..- Jorge Ribeiro Lettzinger diretor da D.R.L. (substituto). -

n

Comunico aos Srs. Fornecedores que, -havendo esgotado 'às prazos'de entrega Para o material referente à_ requisição mencionadaneste Aviso, fica intimado a notificar a este Departamento o Motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, conce-
dendo este D.F.C. novo prazo a vencer na data indicada abaixo: 	 •

1-	
_	 • Prazo	 Novo prazo

Firma Requisição	 . Empenho	 -vencido	 concedido

	

'. até	 -
C. Gusmão & Cia. Lida 	 	 450.095	 F. 138	 29-6-1942	 4-7-1942
Soc. Mercantil Almeida Ribeiro.„ I	  	 • 450.046/48 -e	F. 54	 27-6-1942	 , 4-7-1942
Psina Nac. Ind. Chimica Ltda. 	  •,,	 450.105	 F. 134	 27-6-1942	 • 4-7-1942
Oscar Rudge 	 	 , 450.077	 F. 125	 26-6-1942	 4-7-1942'

_•	 Dentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção o Expedição), da entrega do material
por carta ou memorando. 	 	 .	 -	 .

. A não obserrância destas instruções levará o . D.F.C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873,
art. 31; do 26-6-1910, reservando-se tambem o direito de tomar- as providências que julgar necessárias ao caso.

Rio de Janeiro. 29 de junho de 1942. - Jorge Ribeiro Leuzinger diretor da D.R.E. (substituto).
,

SECÇÃO DE ESTOQUE-

Ficam os - Srs. Fornecedores notificados que, os prazos de entrega do material referente às requisições mencionadas neste- Aviso
.	 .

destinado à Secção de Estoque deste Departamento, vencerão nas datas abaixo indicadas.,.

	

Firma-	 Requisição	 Empenho '	 Prazo a vencer
Casa Souza Baptista Ltda. 	 ,, 	 ; 450.072	 F. 118	 8-7-1942• 

Heitor Ribeiro & Cia 	 _	 i 450.071	 F. 97	 8-7-1942
Comunico outrossim, que uma vez vencidos os prazos de entrega aos quais se obrigaram em suas propostas, devem comunicar a este'

Departamento o motivo que ocasionou o não cumprimento da obrigação assumida,„justificando-so plenamente.
A-não observância destas instruções levará o D.F.C. aplicar às penalidades previstas no decreto n.' 5.873, art. 34, do 26-6-1942.

reservando-se lambem o direito do'tomar ?, as medidas que julgar acertadas para os casos.,
D.P.C., 29 de junho de 1942. - Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D.R.E. (sulistitúto). -

4bp ara material constante dos• empenhos abaixo relacionados:	 ,

Novo prazo
concedido

até

• l•	 •



Prazo
Empenho	 vencido

	

9.373
	

7-6-42

	

9.219	 5-6-42

	

11.649	 29-6-42

	

7.414	 7-6-42

	

11.004
	

22-6-42

	

11.346
	

27-6-42

	

8.169
	

30-6-42

	

10.459
	

18-6-42

	

4.580
	

19-4-42

	

5.406
	

27-4-42

	

4.367
	

19-4-42

	

6.529	 15-5-42

	

6.752	 4-6-42

	

6.585	 10-5-42

	

4.918
	

23-4-42

de alecepção e Expedição), da entrega

	

9.557
	

8-6-42

Prazo
concedido

9-7-42 e
9-7-42
9-7-42

10-7-42
9-7-42
9-7-42
9-7-42
9-7-42
9-7-42

10-7-42
9-7-42
9-7-42

10-7-42
9-7-42
9-7-42
9-7-42

do material,
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vido, na sede do Departamento à Avenida
Graça Aranha n. 62.
Requisições:	 Materiais:

105.031.	 Lâmpadas elétricas.
• 107.106-A.	 Agulhas para injeção, etc.,

109.120.	 Latão em barra, etc.
116.037-A.	 Jogo de ferramentas.
117.146-7.	 De laboratório.
133.060.	 De laboratório.
148.103. .	 Jogo de dois filtros.•
207.068.	 Ferrameneas.
225.161.	 Lâmpada.
227.124.	 Algodão, linha branca, etc.
227.126.	 Alvaiade, etc.

•229.087.	 Polidor elétrico.
229.091-2.	 De pintura.
230.041.	 Lâmpada, etc.
240.076-A.	 Lente.
240.116.	 De Laboratório.
240.117.	 De Laboratório. -
240.118.	 De Laboratório.
251.107.	 Poteneiannetro, etc.
252.081.	 Elétrico.
252.685.	 Arame farpado.
252.086.	 Equipamento portatil para

soldar, etc.
252.087.	 Lamparina, etc.
252.000.	 Chave automática, etc.
255.022.	 Aparelho de rádio.
257.032.	 Medicamentos.
411.019,	 Pasta de cartolina.
413.649.	 Eletrodo, etc.
413.134.	 Lustre, etc.
413.154.	 Moletão de lã, cadarço, fla-

nela, etc.
450.118.	 Chave de fenda.
502.013.	 Carimbo- para numerar, etc.
801.205-9-B. Cadinhos.
909.048.	 Chibanca de pá, etc.
909.653.
911.05a.	

Grupo gerador, etc.
Lâmpada.

Em '3 de julho de 1942. - H. Blane de Frei-
tas, diretor da Divisão Comercial.

CHEQUES EMITIDOS EM 2 DE JULHO DE
1942 À DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES
FIRMAS:

Cheques - Firmas
-
N. 18.474-B - Adolpho Botelho.
N. 18.475-B - Cardinalo & Comp.
N. 18.476-B - Empresa Progresso Ltda.
N. 18.477-B - Alvaro P. Silva.
N. 18.478-B -- Alberto Martins & Comp.
N. 18.479-B - Albino Castro & Comp.
N. 18.480-B - A. Rodrigues Costa & Comp.
N. 18.481-B --- B. Cardoso Soares & Com-

panhia Limitada.
N. 1.8.482-B - Bausch & Lomb do Brasil

Limitada. "
N. 18.483-B - Bernardino Gomes & Comp.
N. 18.484-B - "Cofermaa" Cia. Brasileira

de Ferro e Material de Construção S. A.
N. 18.485-B	 Charron Auto-Peças Ltda.
N. f8486-B- Cardinal° & Comp.
N. 18.487-B o- Companhia Brasileira de

Artefatos de Borracha.
N. 18.488-B - Ferreira Passarelo & Comp.
N. 18.489-B - Homero & Comp. Ltda.
N. 18.490-B - J. It. Pires St Comp. Ltda.
N. 18.491-B - Jorge Pereira & Comp. Li-

mitada.
N. 18.492-B - J. Pinho & Moraes,
N. 18.493-B - Luiz Pinho Segundo.
N. 18:494-B - Laboratório Paulista de

Biologia S. A.
N. 18.495-B -- Moraes Alves & Comp.
N. 18.496-11 - Moreno Borlido & Comp.
N. 18.497-B - Papelaria Mascotte Ltda.
N. 18.498-B - Santos & Ventura Ltda.
N. 18.499-B - Santos Martins & Comp.
N. 18.500-B - Schering Produtos Quí-

micos e Farmacêuticos S. A.
Cheques emitidos nesta data "25", corres-

pondentes a "36" faturas no valor de réis
107:393$8. - Jorge Ribeiro Leuzinger, dire-
tor da D.R.E. (substituto).

O Departamento Federal Compras leva
ao conhecimento dos Srs. interessados que,
de acordo com o a 1.0, art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 do junho de 1940, solicita
para o dia 13 de julho de 1942, ofertas de co-
taCes para as requisições constantes da rela-
ção abaixo, cujas especificações se acham afi-
xadas no local devido, na sede do Departa-
mento, à Avenida] Graça Aranha n. 62.

Requiaiçâo - Material
105.034 - Bafejas de acumuladotes, etc.
105.063 - Bigorna de ferro, etc.
107.104-A - Le Laboratório.
107.174 - Gral de porcelana ou louça, etc.
107.176	 Vacuêmetro metano de Baur-

don.
115.101 - Cirúrgico.
117.110 - Broas.
117112 - Lixa, etc.
117.148 - De ;laboratório.
122.093 - De jlaboratóiro.
126.0-12-3 - Estanho metálico, etc.
126.04-9 - Placa de toque de porcelana, etc.

lana, etc.
126.051-52 - De laboratório.
126.053 - Frascos boca estreita, etc.
132.086 - Acessório para automovel.
207..066 - Linhas.

.227.125 - Chumbo, etc.
252.095 - Ferro, etc.
413.076 - De ;laboratório.
601.276 - Fuais de vidro, etc.
801.348 - Escova de fio de aço fino.
801.398 - Livros.
Em 4 de julho de 1942. - H. Mane de Frei-

tas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamen to Federal de Compras leva
ao conhecimento dos Srs. interessados que. de
acordo com o a 1,0 art. 31 do decreta n. 5.873
de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 10
do junho de 1942, ofertas do cotações para as
requisições constantes da relação abaixo, cujas
especificações se acham- afixadas no local de-

AVISO
Comunico aos ars. fornecedores que, em virtude do exame ou vistoria procedido no materiat constante - doscionados, ficam i itimadoa a camada o -determinado nas colunas de "Prazo" e ' ,Providências a- tomar":

empenhos , abaixo rala-

Prazo
Requisição	 Empenho	 concedido
257.003	 1.765	 10-7

624.0131a

M. S. Barbosa -

pelos Srs. forneoedores em relação ao presente aviso
A não obseraância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-40.reservando-se lambem o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.
D.F.C., em . 3 de julho de 19/2. - Jorge Ribeiro Leuzinger,direter da D.R.E., substituto.

AVISO
Comunico aoa Srs. fornecedores que, havendo esgotado os prazos de entrega para o material referente às requisições mencionadas

neste aviso, ficam intimados a notificar a este Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida ) concedendoesto D.F.C. novO prazo a vencer nas datas abaixo indicadas:

Firma
Abilio F, Magalhes & Comp. 	

B. Saraiva & Comp.
Idem . 	

Lefebvre & Comp/. 	

Dentro do nchaa prazo concedido. deverá ser dada 	 de Recepção e Expedição),
601.223

comunicação à D.11.& (Divisão

	

128.013	 9.344

	

128.018	 9.619

Providências a tomar
Substituir o ma-

terial
10-7	 Substituir o item 6.
10-7	 ., Substituir o ma-

.	 terial
6.317 -	 10-7	 Substituir o ma-,	 tarjai

11.843	 10-7	 Idem
da providência tomada

Firma
B. Saraiva & Comp. 	
Idem
Ed. Civ. ftrasile1ra, S. ,a 
Empresa Progresso Ltda. 	
Eduardo Haerdy ;az Comp.- Ltda 	
Ronseea, Almeida & Comp. Ltd'	
Ferreira Agostinho & Comp. 	
{dem
I nstituto -Vital Brasil 	
instituto Oswaldo Cruz 	
Idem
Moreno Borlido & _Comp 	
Moreira Barbosa ja: Comp. Ltda
Santos aje Ventura Ltda. 	
Idem . 	
,dem

Dentro dessa novo prazo concedido, deverá
por carta ou memorandum.

A não observância destas instruções levará o D.E.C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista
art. 34. de 26-6-40, reservando-se lambem o direito do tomar as providências que julgar necessárias aos casos.

D.F,C., em 3 de julho de 1942. - Jorge Ribeiro Leuzinger,diretor da D.R.E., substituto.

Requisição
128.015
128,016
227.06/-8
227.026
25;7.079
a27.073
227.078R
227.09211
257.038A
227.029-31
257.028A
227.027
257.040
257.006 ;
257.007
227.09011

ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão

no decreto n. 5.873,
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De ordem do Sr., diretor da ' Divisão do
Imposto de Renda, torno público que se vai
fazer comunicação à Procuradoria GeraL da
Fazenda Pública, para fins de cottrança exe-
cutiva, de débitos de imposto de reuda,relati-
vos ao exercício do 1933.

Dentro do 10 (dez) dias, da terminação do
prazo de 30 dias, contados da publicação do
presente edital, os interessados abaixo rela-
cionados, ficam intimados a comparecer à Se-
não de Arrecadação desta Divisão, para reco-
lher o imposto, ou à Dívida Ativa, para pres-
(ar os esclarecimentos que julgarem colava-
cientes.
- Secretaria da Divisão do Imposto de Ren-
da. Rio, 4 de julho do 1942. — O secretário,
Waldemar Pinto.

• Últimas notificações do exercício
de 1933

Gonçalves —. 	 da PurificaeãO
Guimarães — Heitor
Guimarães'— José Luiz Bettamig
Ibiapino — João
Lebre — Paulo do Amaral
Iennertz — Hans
Leal — Ugo
Leal — Vicente Ferrer de Castrei
Lemos — Arthur de Souza	 ,
Lassa — Tertuliano Antonio da Fonseca
Lima — Claudio Stockler do
Lima — Paulo Pereira 	 • j
Lindgren — Raul
Lobro — Henrique
Macedo — Eunice Garcia
Macedo.,- Fernando de Moura
Machado Ramos & Lourenço
Machado — Salomão Neves
Magalhães — Alvaro Jorge
Magalhães Junior — José Pinto de .
Maggioli — Alberto •
Mala.-- José Rodrigues
Maranhão —'Alberto Amorico
Matarazzo.— Humberto
Meirelles — Francisco Furtado, Soares de
Meirelles — Ivo Furtado Soares de
Meirelles • — Jair Fr fado Soares de
Meirelles — Sylvio Furtado Soares do
Meirelles — Sylo Furtado Soares de •
Mello — Armando da Rocha
Mendes — Adalberto -
Menezes Filho — Rosemiro Leal
Ninnteiro — Carlos Alberto de Rego
Moraes — Joaqt.im Canuto Figueiredo

. Moreira — Antonio Gonçalves
Moreira — Antonio P.
Moreira — José Antonio
Moita — Ozéas
Moura — José
Nascimento — Jeronymo Furtado (general)
Nunes — Adalberto Duarte .
Nunes — AP .:•,e Jorge da Costa
Ojeda -- Fernando
Oliveira — Romeu de
Otero — Augusto Cid
Paes — Alfredo Amaral
Passos — João Arelai., dos
Passos — José da Costa
Pessoa — Elisiario
Pessoa — Henrique Gueriti
Pinha — Ernesto Alves
Pinto — Annibal Moreira
Pinto	 Antonio
Pinto — Plinio Amaral Segurado

•Plard — Edmond
Plate — Wilhelm
Ponco Filho — Generoso
Portella — Mario ,
Portocarroro — .Evangelina Cardos0
Quadros — Herbert "
Ramos — José Pinto
Rezende — Raul
Ribeiro — Antonio Luiz

• Ribeiro — Leonidas
Ribeiro Junior — João da Silva:
Rizzo — Alfredo
Roberto — hlatheus
Rocha — Christiano Campos
Rocha — Waldemar
Romano — Claudio Alfredo Ribeiro
Rossman — .Tulieta Rodrigues
Roure	 Agenor Gurgel do (falecido)
Rouro — Therezinha Barros (menor)
Roxo — Mathias G. do Oliveira
Rouse — Antonio Evangelina Gurgel do

Amaral --
Santos — Carlos Coelho dos
Santos — Manoel dos
Santos	 hkirtinho Candido dos
Sarmento -- Euclides• — Salvador	 •
Senés — Felipp6	 •	 •
Serqueira — .Arnaldo Nunes (Dr.).
Silva — Alcebiades Tamoyo do
Silva — Antonio Borge da-
Silvit --

,
Antonio Ramos da

Silva — Carlos Moreira da
Silvestre — Ferdinanclo
Silva — Galdino Pedro da
Silva. — João Ribeiro da.
Silva -- José da
Silva — José ,Cerqueira.
Silva — José, Ernesto da
Soullie -- André Lenis .
Souza — Manoel Garcia dó

Teiles — Horacio da Cunha
• Torres — Gustavo 'Adolfo de Lima

Velga';-- Emanuel Multai() da
Vernier — Julio
Vianna	 Fernando da Silva •
Vieira i-- Enéas
Vieira — Gregorio •Thomaz
Vieira — Porcina Sampaio

MINISTÉRIO DA GUERRA
Diretoria de Engenharia

Comissão de Compras
De ordem do Sr. tenente-coronel presidente

da Comissão do Compras, comunico às firmas
comerciais desta praça que a mesma Comissão
receberá no dia 10 do corrente mês, às 15 ho z.nas no Edifício da Guerra; 4.° andar, propos-
tas para fornecimento de 2.000 (dois mil) me-
tros de tubo de ferro fundido,. de 200 (du-
zentos) milímetros de diâmetros, tendo cada
tubo 6 (seis) metros de comprimento. .0 preçodo material deve ser cotado tendo em vista o
local de entrega: cais do porto desta cidade.Rio 4-7-942. — José Elpidio Nogueira, 1.0 te-nente, secretário da C. Cp. 	 .

Estabelecimento de Material de Mien-
dêneia do Rio

OFICINA DE ALFAIATES
COSTURAS NA GUERRA

1— Na Alfaiataria,do E. M. I. do Rio, ha-
verá distribuição dd costuras na semana entram-
te, na ordem seguinte:

Terça-feira, 7 e quinta-feira, O — Alfaiates
de ns. 76 a 150 e costureiras de xis. 1.001 a1.500. — Lourival Açucena de Araujo, 2.° te-fonte encarregado da O. A. do E. M. I. do
Rio.

Prefeitura Militar
EXECUÇÃO j?E OBRAS

O Ten. Cel. Prefeito Militar e Agente
Diretor da Prefeitura Militar previno aos in-teressados que a referida repartição está pro-cedendo a uma especulação de preços para ada-ptação de dois pavilhões do báias, medindo
sessenta e um metros o quarenta o quatro
centímetros por dez metros o oitenta e cincocentímetros cada um, em duas garages para
viaturas e construção de um outro com ses-senta e um metros e quarenta o quatro centí-
metros por treze mètros e oitenta centímetros,
entro os dois, no Quartel do Batalhão Vilagram
Cabrita, na Vila Militar.

Aos interessados, o' Gabinete Técnico da Re-
partição fornecerá todos os •esclarecimentos
necessários ( plantas .e especificações), a apre-sentação de proposta a partir das 13 horas•do
dia 7 do corrente mês e ano, devendo a apura-
ção dessas ser feita às 10 horas do dia 14 do
corrente mês e ano, na sede da Prefeitura Mi-litar.

Deodoro, 1 de julho de 1942. — Abacilio Fut-gencio dos Reis, Ten: Cel., Prefeito Militar.

Primeira Região Militar
La CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO
Joaquim Moreira de Barros Oliveira Lima,presidente. da Junta de Alistamento Militar do

10.0 Distrito (Sant'Anna) sediada à rua São
José n. 58 1.° andar.

Faz saber que, estando concluidos os traba-
lhos do alistamento no corrente ano, foram
mais alistados os cidadãos constantes da re-
lação abaixo cujos registos de nascimento fo-
ram feitos fora do prazo, legal e que se acham
sujeitos à sorteio no corrente ano.

E para que chegue ao conhecimento dos in-
teressados, afixou na porta principal onde
esta funciona o mandou publicar no DiárioOficial a relaetio por classe o ordem alfabé-
tica. Aqueles que tenham reclamações a fa-
zer deverão apresentá-las devidamente do-
cumentadas à Junta do Revisão e Sorteio de
acordo com o parágrafo Único do art. 52 do
R. S. M. Na falta do secretário o delegado
Militar lavrei o presente que vai pelo próprio
assinado.

Diretoria do Tesouro

Divisão do Imposto de Renda

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA
AMIGÁVEL

Nomes dos interessados.

• Adriano Ayres & Cia.
• Aguiar — Waldemar Leite

Aisenberg — Jacob
Albuquerque — Affonso de
Almeida — Francisco Tavares , de
Almeida — João do

• Alvares --- Augusto José
Andrade -- Lysandro de

ntunes — Olympio
- Araujo — Octavio de Souza

Atienza.-- Manoel Gil i
• Azeredo — Walter de

Azevedo — Diomar Saltes de
• B. Macedo & Cia.

Barbosa — Otto de Figueiredo.
Barrado	 Oswaldo Bandeira de .
Bastos	 Heleodoro Fernandes Porto

• Barreto — Cleto
Barreto — João Gastão Tedim
Barros — Leonor de .
Benevides — Camillo Corrêa de • Sá, e
Bentenrnuller — Antonia Justa
Bergamini — Noel
Bloemfield	 Nathaniel- Augusto
Borba Bonifacio Antonio
Botelho — Eduardo Augusto
Braga — Carlos . dos Santos
Breias	 Agostinho Cesar (Dr.) 1
Bustamante — Carlos dos Santos de

•Bueno — José Rodrigues
Campello — Almir

• Campos — Carlos
Caputi — Antonio
Carneiro	 Antonio Martins
Carregai	 Francisco
Carvalho — .....ntenor G. do
Carvalho — Aureo José de
Carvalho -- Joaquim Moreira de
Carvalho Filho — Pedro Dutra do
Castro — José Salgado Magalhães.
Castre Junior — Joaquim Francisco de o
Cavalcanti Filho — José Luiz Macedo
Coelho — José Ferreira
Coelho Filho — José Ferreira
Colom — Francisco Puigdomeneck (espólio)
Corrêa — Carlos Antonio Pereira
Costa — José Dias da
Cruz — Admar de Oliveira o
Cunha — Eduardo Augusto de Brito
Cunha — Hellomar Carneiro da
Custodio — José Pinto
Dias — Arlindo Fernandes
Duarte.— M. P.
Estrella do Sul S.A.
Ferreira — Jos( Guilherme Pinto
Fonseca — Francisco Antonio da
Fonseca Junior — Antonio Corrêa Pinto
Freire	 Alarico Moniz
Freitas .— Armando Botelho de
Garcia — Antonio Fernandes
Garcia — Manoel
Gilaberto — Annunciação
Gomes • Carlos Pereira
Gomes — Herculano

•
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DIO TRÁFEGO DO DISTRITO
FEDERAL

Pelo presente 4dital ficam notificados a com-
parecer nesta ln petoria dente° do prazo de 48
horas, para responder por infrações do Regula-
mento de trabalho, os proprietários ou conduto-
res de veículos abaixo discriminados:

Infrações cujas responsabilidades forani de-
terminadas já na vigência do decreto-lei nú-
mero 3.651, de 2.5 de setembro de 1941 - C.
N. T.

Passeio:
Marcos Gimenez Passos, n. 235 - Art. 5. 0 nú-

mero 4.
Etelvina Lope de Lemos, n. 2.797 - Art. 6

n. 4.	 NI
Murillo de Paula Fonseca, n. 3.077 - Arti-

go 6.0, n. 9-D. I	 -
Alfredo Charles Hareourt Itidway, n. 3.910

- Art. 6.° n. 9-D.
José Pedro Teixeira Junior, n. 4.447 - Ar-

tigo 8.° § 1.0.
Joaquim Coelho de Oliveira, n. 11.759 - Ar-

tigo 6.° n. 9-D.
José do Egypte Ferreira, n. 46.936 - Artigo

§ 1.o.
Manoel Nascimento Fernandes, n. 28.863 -

Art.- 5.0, n. 2.
Pedro Marinho da Silva, n. 30.881 - Art. 8.°

§ leo .	-
Manoel Narciso Castello Branco, n. 31.210 -

I

Art. 5, n. 1.
José Hamann de Rezende, n. 31.313 - Arti-

go 5.0 n. 1.
Nota - A falta de pagamento das multas im-

porta na apreensão do documento do veiculo
ou de seu condutor • ou ainda na do próprio
veículo, de acordo com o previsto no art. 120
do regulamento em vigor. (C. N. T.)

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1912. - Edgard
Pinto Estreita, inspetor do Tráfego.

RESULTADO DOS EXAMES EFETUADOS NO
DIA1 4 DO CORRENTE

Aprovados:
Francisco José Marques, Claudio Werneck

de Carvalho Vianna, José Ribeiro de Miranda
Carvalho, João Pereira das Neves, Everardo Ca-
valcante de Aragão, Nelson Rodrigues Figuei-
redo. •

Reprovados: 6.
Inspetoria do Tráfegõ, em 4 de julho do 1942.

Edgard Pinto Estreita, inspetor do Tráfego.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Marítimo Administrativo
Para ciência de terceiros interessados, pelo

prazo de sessénta (60) dias, na forma abaixo:

O capitão de, longo curso Francisco José da
Rocha, juiz do Tribunal Marítimo Administra-
tivo da República dos Estados Unidos do Bra-
sil, na forma da lei, faz saber a 'quem interes-
sar possa, que o Tribunal Marítimo Adminis-
trativo, por acordão de dezoito de janeiro de
mil novecentos o quarenta e dois, publicado no
Diário Oficial número noventa e um de vinte
do abril de mil novecentos e quarenta e dois.
proferido DOS autos do processo número qui-
nhentos e setenta e três (573), referente ao
encalhe do navio norueguês "Villanger", num
baixio em frente ao cais do porto de Belem,
Estado do Pará, no dia vinte e oito de julho
de mil novecentos e quarenta e um, conside-
rou o acidente I como resultante de causa for-
tuita. ordenando o- arquivamento do processo,
na forma requerida pela Procuradoria junto a
este Tribunal.-E para eiéncia de terceiros in-
teressados, publica-se o presente edital, na for-,

ma da lei. Dado e passado nesta Capital Fe-
deral e sala das sessões do digo, Capital Fe-
deral, aos dois do julho de mil novecentos e
quarenta o dois. Eu, Fernando Gomes Corrêa,
auxiilar servindo de escrivão, o escrevi. E eu,
Gilberto de Alencar Saboya, oficial adminis-
trativo servindo de secretário, o subscrevi. -
Francisco José da Rocha, juiz relator.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional

do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Amadeu Meira - Rua Bela n. 849:
Nesta:
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 4.751-12 foi essa firma multada em
500$0 (quinhentos mil reis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver bgringido o disposto nos
arts. 8° e 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalizaeãe 'procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficiai do 29 de maio de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multo,
ex-vi, do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.
- Em 1 de julho de 1942. - Iluniberto Fer-

rando, inspetor, pelo inspetor-chefe.
-

Segurança Industrial Companhia Nacio-
nal de Seguros --- Avenida Rio Branco n. 137
4.° andar:

Nesta:
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso ri. 5.015-42, foi essa firma multada em
50$0, (cinquenta mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto ii. 2.308, de 13 de junho
de194.0; por haver infringido o disposto no
art.. 18 do 'mencionado decreto, conformo fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para Os efeitos .do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932. A decisão foi publica-
da no Diário Oficial de 29 de maio de 1940,
observando que nãq será admitido o recurso
sem a prova de deliósito prévio do valor da
multa, cx-vi do art. 2.0, parágrafo único, do
decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de
1939.

Em 1 de julho de 1942:- Humberto Fer-
rando, inspetor, pelo inspetor-chefe.

Sr. José da Fonseca - -Rua Licinio Car-
doso n. 284:

Nesta:
De acordo ocni a decisão proferida no- pro-

cesso n. 4.779-42, foi essa firma multa em
100$ (cem mil réis), nos termos do artigo
19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo . 12 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de .no-
vembro de 1932. .A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 29 de maio de 1912, obser-vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ez-vi do art. 2.0, parágrafo únice, do decreto-
lei ri. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 1 de -julho do -1912. e-- Humberto Fer-
rando, inspetor, pelo inspetor-chefe.

Sr. Francisco Cetrangolo -- Praia do Zumbi
n..127 - Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pr g
-cesso n. 25-42, foi essa firma "multada em

50$0 (cinquenta Mil réls),. nos termos do ar-
tigo 19 do decreto, n .2.308, de 13 do junho de

Sra. Delia Gorete.- Av. Niemeyer n. 105
- Nesta:

De acordo com a decisão preferida no pro-
cesso n.-- 1:268-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que rei° presente
lhe é dada. ciência para os efeitos do estabe-
lecido no decreto n. 22.131, de 23 de-novembro
de 1932. A decisão foi -publicada no Diário
Oficial de 27 de maio do 1942, observando que
não será admitido o recurso sun a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi
art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei -nú-
mero 1.743, do 4 de novembio de 1939.

Em 1 de -julho do 1942. - Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor'.

-
Sr. S. Ribeiro & Costa - Rua do Catete nú-

meros 309-311 - Nesta:
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 1.717-42, foi essa firma multada em
200$0 (duzentos mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n.- 2.308, de 13 de junho de.
1940, por haver infringido o disposto te ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida na seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabe-
lecido no decreto ri. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 27 de maio de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do
art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1-.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 3 de julho de 1942. - Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. José da Rocha Freitas - Av. Democrá-
ticos n. 598 - Nesta:

De acordo com a 'decisão proferida no pro-
cesso ri. 1.625-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto ri. 2.308, de 13 de junho do
1940, por haver infringido o disposto -no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conlornie ficou
apurado pela fiscalização procedida No seu es-
tabelecimento comercial, do cpi :. reto presente
lhe é dada ciência para os efeitos de estabe-
lecido no &creio n. 22.131, de 23 tio novembro
de 1932. A decisão foi publieada no . Diário
Oficial de 27 de maio de 1942, observando que
não será admitido o recurso eem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-ri do
art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de I de novembro de 1939.

Em 3 dê julho de 1942. - Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr.- Miguel Fernandes Segundo, rua. Silva
Vale ri. 358-A - Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 1.021-42 foi essa firma multada em
100$0 (cem Mil reis), nos termos do art. 19
do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto -no
Ugo 1.° do mencionado decreto; conforme ficou
apurado pela fiscalizaçãm procedida ni seu
estabelecimento comercial, do que pelo. pre-
sente lhe é dada ciência para os efoitos .do es-
tabelecido no decrete n. 22.131, de 23 de no-

-1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 1.° do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização Procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos di-b estabe-
lecido no decreto n. 22.131, do 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 27 de maio de 1942, observando que _
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio • do valor da multa, cx-ri do
art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743; de 4 de novembro de 1939.

Em 2 de julho de 1942. - Pelo insPetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.
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vembro de 1932. A decisão foi publicada
Diário Oficial de 27 cie maio de 1942, obsc,r-
vando que não será admitido e recurso Sinn
a prova de depósito prévio do valor da multa,
es-vi do art. 2.0

'
 Parágrafo único, cro -decreto-

lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.
EM 3 de julho de 1912. 	 Humfrerto Fer-

rando, inspetor, -pelo inspetor chefe-.
•

Srs. Simães' & Souza Ltda., rua Marechal
Cantuária n. 386-A - Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 1.315-42 foi essa firma Multada em
200$0 (duzentos mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto rr. 2.308, de 13 de junho de
1910, por haver infringido o disposto na ar-
tigo 8.° do mencionado decreto, ponforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que l pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos cio es-
tabelecido no decreto 4. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada. no
Diário Oficial de 27 de maio de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem
ei prova de depósito prévio do .valor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.713, cie 4 de novembro cio 1939.
• Em,. 3 de-julho de 1912. - Humberto Fer-
rando, inspetor, pelo inspetor chefe. -

Srs. Manoel Figueiredo 1%. Irmão, rua do
Senado n. 166 - Nesta.

•
De acordo .com a decisão proferida no pro-

cesso 11.- 4.816-42 foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil" réis); nos termos -- do ar-
tigo 19 do decreto ii. 2..308, de 13 de junho de
1-910, nor haver infringido 'o disposto nO ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que, pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os- efeitos do eS,
tabelecido no. decrete n. 22.131, de 23 -de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no.
Diário Of:cial de 27 de maio de-1912.- obser-
vando que não será admitido o recurso se.m
a prova de depósito prévio do valor Ida multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, Jr decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro do 1039.
. Em 3 de julho de 1942. 	 Humberto Fer-
rando, inspetor, pelo inspetor chefe.

. Sr. C. A. Afonso & Cia., •
Rua Mexico n. 161-A - Nesta.
be acordo coma decisão proferida no proces-

so n. 5.717-12 foi essa firnia multada em
2004000 (Duzentos mil reis), no á termos ..do
art. 66 do decreto n. 24 -.637,.de 10 de, julho de
1034, por haver infringido o disposto no artigo
50. § 2.° cio mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu esta-
belecimento comercial, -do que • pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. O decisão foi publicada nó Diário
Oficial de 11 de junho de 1942. observando que
não será admitido o recurso sem a provado de-
-pósito prévio do valor da multa, "ex-vi" do
art. 2.°, parágrafo :mico, do decreto-lei.n. 1.743,
de 4 de novembro de 1939..

Em 3 de julho de 191'2. - . Pelo inspetor chefe;
Humberto Ferrando, inspetor.	 1-•

Sr. Abreu Almeida Esteves.
As'. Grança Aranha n. 18 - Nesta.
De acordo com a decisão proferida no proces-

so n. 5.309-42 foi essa firma multada em
200$000 (Duzentos mil réis), nos termos do
art. 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho 'de
1931, por haver infringido o disposto no artigo
5.0 do mencionado decreto, • conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu esta-
belecimento comercial, do que pelo -presente
Ilie é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. O decisão foi publicada no Diário
Oficial de 11 de junho de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de 'de-
pósito prévio do --valor da multa, "ex-vi" • do
art. 2.0, parágrafo ',laico, do decrete-lei n: 1.743,
de 4 de novembro- de 1939. 	 '

Em 3 de julho de 1912. - Pelo-inspetor chefe,
Humberto Ferrando, ins petor.	 •

Sr. Avelino Coelho.-
Rua Cirno Mala n. 35 - Nesta,-
De acordo com a decisão proferida no proces-

so n. 595-42 foi essa firma multada em 500$000
(Quinlrentos-mil reis), nos termos do art. 19 do
decreto "n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por
haver infringido o disposto no I'artigo 8.° do
mencionado decreto, conforme ficou apura-
do pela fiscalização procedida no seu estabele-
cimento- - comercial, cio que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. O decisão foi publicada no Diário
Oficial de Sele junho de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a-prova de de-
pósito prévio do valor da multa; "ex-vi" do
art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei número
1.743, de 4 cie novembro de 1939.	 . ,

Em 3 de julho de 1912. - Pelo inspetor chefe,
Humberto -Ferrando, inspetor.

10.

Sr. A. Vaseres & Irmão.'
Rua Cardoso de Moraes n. 1 -Nesta.
De acordo com a decisão proferida no proces-

so n. 1.636-42 foi essa firma multada em 50$000
(Cinquenta mil réis), nos termos do art. 19 do
decreto ri. 2.308, de 13 de junho , de 1940, por
haver infringido o disposto 'DOS arts. 12 e 18.°
do mencionado-decreto, conforme tirou apurado
pela fiscalização procedida no" seu estabele-
cimento comercia/ do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos-do estabele-
cido 110 decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. O decisão foi publicada no • Diário
Oficial' de de de 1912, observando que não
será admitido o recurso em a prova de de-
pósito prévio do valor da multa„"ex-vi" do
art. 2.°, parágrafo único, do decreto ilein„ 1.743,
de-4 de novembro de 1939.

Em 3 de julho de 1942. - Pelo inspetor chefe,
Humberto Ferrando, inspetor.	 I

Sr. Bernardino Gomes Pacheco, rua Gua-
poré, 271. Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso ri.. 5.117-42 foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do arti-
go 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
19-10, por haver infringido o disposto no artigo
18 do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida 110 seu esta-
belecimento comercial, do que pelo presente lhe
é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto 22.131. de 23 de novembro de 1932.
A decisão foi publicada no Dicirio,-,Oficial de
29 de maio de 1942 observando (pie não . será
admitido o recusro sem a prova de -depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de
novembro de 1939.	 •

Em 1 de julho de 1942. -= Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.-

Sr. J. Farinha, avenida Rio Branco, 152 a
162 - Galeria - Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 1.843-42 foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do arti-
go 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no artigo
18 do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no' seu esta.;
belecimento comercial, do que pelo presente lhe
é' dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto 22.131, de 23 de novembro de 1932. -
A decisão foi publicada no Diano , Oficial de
27 de maio de 1942, observando que-não será
admitido o recusro. sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, cx-vi do art. 2.0, pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4-de
novembro de 1939.

Em 1 -cle julho de 1942. - Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Sara Tchornei, avenida Rio Branco nú-
mero 114, 30 andar - Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 5.320-42 foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do arti-
go 19 do decreto n. 2.308; de 13 cleijunhci de
1940, por haver infringido o disposto no artigo
19 do mencionado decreto, conforme fluiu apu-
rado pela 'fiscalização procedida no 'seu esta-
belecimento comercial, do que pelo presente lhe

é -dada ciência para os efeitos do estabelecido
no'clecreto 22.131. de 23 de novembro de 1932.
A decisão foi' publicada no Diário Oficial de
27 de maio de 1942, observando que não será
admitido o recusro sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2

'
.0 pa-

rágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de
Em 1 de julho de 1942; - Pelo -inspetor

chefe, He co bento Ferrando, inspetor.

. Sr. José Gomes Correia, rua 'Vieira da Sil-
va. 2 - Nesta.	 •	 Á

De acordo- com a decisão proferida no pro-
cesso n. 4.767-42 foi essa 'firma multada - em
50010 (quinehentos mil réis), nos termos doar-
tigo 19 do decreta n. -2.308, de 13 de junho de
1910, por haver infringido o disposto no artigo
8.0 do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu estw-
belecimento comercial, do que pelo presente lhe
é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto 22,131; de 23 de novembro de 1932.
A decisão foi publicada no Diário Oficial. de
29 cie maio de 1942, observando que não será
admitido o recusro sem a -prova do depósito
prévio do xalor da multa, ex-ti do art..2.0, pa,
rágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de
novembro de, 1939.. '	 . ,

Em 1 de julho de 1912. - Pelo inspetor
chefe, nY7Ilberto Ferrando, inspetor.

•Sr. Eugenio Sanches-Gongara & Cia. Limi-
tadat Avenida Rio Branco n. 137,1.° andar, sala
n. 110 - Nesta:
•De acordo com a 'decisão proferida no pro-

cesso n. 5.011-42, foi essa firma multada em
50$71 (cinquenta mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940. por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 do mencionado deCreto, conforme ficou
apurado-pela fiscalização procedida no teu es-
tabelecimento comercial, do que pelo -preSente
lhe • é dada ciência para os efeitos cio estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de .novembro
de 1932.-  .A decisão foi' publicada no Diário
0/ icica de 29 de maio de 1042, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de de-
pósito prévio do valor da multa, rx-vi do ar-
tigo 2.0, parágrafo -único, do decreto-lei núme-
ro 1.743. de 4 de novembro de 1939. -

Em 1 de julho de 1942. - Pelo inspetor-che-
fe,- Humberto Ferrando. inspetor.

Srs. Sarítos Leandro & Cia., avenida Amaro
Cavalcanti, 1'.865 - Nesta:

De acordo com -a decisão proferida no pro-
cesso n. 3.828-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis). nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. _2.308, de ,13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado. pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe dada ciência para os efeitos do estabele-
cido'no decreto-ri. 22.131, de 23 cle novembro
de 1932. A decisão foi publicada • no Diário
Oficial de 29 de maio de 1912, observando que
não será admitido o-recurso sem a prova de de-
pósito prévio do 'valor da multa, CX-vi do ar-
tigo 2P,. parágrafo único, do decreto-lei núme-
ro 1.743, de 4 de novembro de 1939. •

Em 1 de julho de 19-42.--- Pelo inspetor-che-
fe, Humberto Ferrando, inspetor,

Sr. Victor Fernandes Alonso, rua Itiachue,lo
n. 32 - Nesta:

De acordo calP a decisão proferida no pro-
cesso n. 4.879-42. foi essa firma multada em
5010 (cinquenta' mil réis). nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização -procedida no seu es-
tabelecimento - comercial. cio que pelo. presente
lhe é dada ciência para os efeitos cl estabele-
cido no decreto n. 22.131, ele 23 de novembro
de 1-932. A decisão foi publicada -no Diário
Oficial de 29 de maio de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de de-
pósito -prévio do valor da multa, ex-vi do ar-
tigo 2.0. parágrafo único. do decreto-lei núme-
ro 1.743, de 4 de- novembro de 1939.

Em 1 de julho de 1942. - Pelo inspetor-cbe-
fe, Humberto Ferrando, inspetor.
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Sr. Manoel Marques Aleixo, rua Capitão Cou-
to Menezes n. 14	 Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 29.883-41, foi essa firma multada em
50080 (quinhentoS mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
ci& no decreto n. 22.131. de 23 de novembro
de 1032. A &cisão foi publicada • no Diário"
Oficial de 16 de junho de 1912, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de de-
pósito prévio do valor da multa, cx-vi do ar-
tigo 2.°. parágrafo único, do decreto-lei núme-
ro 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 2 de julho de 1942. — Pelo inspetor-che-
fe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. T. Wainer i & Cia. — Rua Gonçalves Dias
n. 30, sala 70. — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 20.750-41, foi essa firma multada em
5080 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de_13 de junho de
1940, por haver I infringido o disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no ,seu es-
tabelecimento coinercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cial de 12 de dezembro de 1941, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do ar-
tigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n.
1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 2 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe — Humberto Ferrando, inspetor.

Srs. A. Magalhães & Cia. Ltda. — Rua Se-
nador Pompeu n. 166 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 3.854-42, foi essa firma multada em
50080 (quinhentos mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver, infringido o disposto no arti-
go 8.° do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiScalização procedida no seu es-
tabelecimento cOmercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto In. 22.131, de 23 de-novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cial de 27 de maio de 1942, observando que não
será admitido o recurso sem a prova de depó-
sito prévio do valor da multa, ex-vi do artigo

42.° parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de
4 de novembro de 1939.

Em 2 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe — Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. A. Brasil Mello — Avd Mem de Sá, 343.
— Nesta.	 I

De acordo cdm a decisão proferida no pro-
cesso, n. 4.598,42, foi essa firma multada em
20080 (duzentos mil réis), nos termos do ar-
tigo 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho
de 1934, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 5P, § 2.0 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabeleciniento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial f:Ie 29 de maio de maio de 1942,
observando qiie não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da mul-
ta, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de '4 de novembro de 1939.

Em 2 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe — Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. A. Feldmann — Av. Rio Branco 	 181,
sala 1.201.	 Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 2.372-42, foi essa firma multada em
5080 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no artigo
18 do mencionado decreto, conforme ficou apu-

rado pela fiscalização procedida no seu esta-
belecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabe-
lecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 6 de maio de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova le
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do ar-
tigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939. -

Em 2 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe — Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Arnaldo 'G. Lins — Rua Haddock Lobo
n. 143 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 1.918-42 foi esa firma multada em
10080 (cem mil réis), nos termos do art. 19
do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940,
por haver infringido o disposto nos arts. 1.° e
6.° do mencionado decreto, conformo ficou
apurado pela fiscalização' procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932, A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 18 de maio de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 2 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. José da Costa Teixeira — avenida dos
Democraticos n. 730 — Nesta.

Do acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 1.575-42 foi essa firma multada em
5080 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
do 1910, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 18 de maio de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 2 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. A. Altino Rocha — Rua Visconde de
Pirajá. n. 182-A — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 1.277-42 foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
ou. apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
preSento lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 18 de maio de 1942, ob-
servando que não será admitido o recurso sem
a prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 2 de julho de 1942. — Pelo- inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor..

Sr. J. M. S. Pinto — Rua Antunes Ma-
_ ciel n. 70 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 1.043-42 foi essa firma multada em
200$0 (duzentos mil reis), nos termos -do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, ch, 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 8.° do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente

•
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Dictriô
Oficial de 18 de maio de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do
art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei núme-
ro 1.743, do 4 de novembro de 1939.

Em 2 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. José Gomes & Irmão, avenida Marechal
Floriano n. 77 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 882-42, foi essa firma multada em
5080 (cinquenta mil reis), nos termos cio
art. 19 do decreto a, 2.308, de 13 do junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalilação procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131 de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 18 de maio de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de de-
pósito prévio do valor da multa ex-vi do arti-
go 2.° parágrafo único do decreto-lei n. 1.743,
do 4 je novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942. — Pelo
inspetor-chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Contalhol Ltda., avenida Rio Branco nú-
mero 137,1.° andar — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 4.988-42 foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil reW, nos termos do
art. ' 19 do decreto n. 2.308, de '13 do junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 19 do mencionado decreto, conforme f1-
coo apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131 de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 3 do junho de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de de-
pósito prévio do valor da Multa, ex-vi do arti-
go 2.0 paràgrafo único do decreto-lei n. 1.743
de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942. — Pelo
inspetor-chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

•

Sr. A. Silva & Oliveira rua Inhangá n. 22-A
— Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
100$0 (cem mil reis), noa termos da
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 19 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo prema/a-
te lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
beleeido no decreto n. 22.131 de 23 de novem-
bro dá 1932. A decisão foi publicada no-Diário
Oficial de 18 de maio de 1912, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de de-
pósito prévio do valor da multa, ex-vi do arti-
go 2.° parágrafo único do decreto-lei n. 1.743,
de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942. — Pelo
inspetor-chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. J. Almeida & Marques, rua da Consti-
tuição n. 61 — Nesta.

De acordo com a ,decisão proferida no pro-
cesso n. 5.966-42, foi essa firma multada em
5080 (cinquenta mil réis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringi£lo o disposto no
art. 19 do. mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada 'ciência para os efeitos do esta-



dal de 15 de junho de 1942, observando que não
será admitido o recurso sem a prova do depó-
sito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°,
parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4
de novembro de 1939.	 I

Em 2 de julho de 1942. — Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor,

.	 •
Sr. -Armando Francisco Gonçalves, sues. de

Mario Fernandes	 Estrada de Santa Cruz
n. 448-- Nesta:	 .	 ir_

De acordo com a 'decisão proferida no pro-
cesso 3a.-6.884/42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis),. nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 do junho de
1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscaliiáção procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que 'pelo presente
lho é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto ri. 22.131, de 23 de novembro
de 1932:A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cial do 15 do junho de 1942, observando que n1-à
será admitido o recurso sem a uova do depó-
sito prévio do valor 'da multa, ex,vi do art. 2.°,
parágrafo único, do decretC-lei n. 1.743, de 4
de novembro de 1939.

Em 2 de julho de 1942; --• Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Srs. Chaves "n& Pereiras — Rua do Matoso
n. 51-A — Nesta:

Do acordo com a deCisão proferida no pro-
cesso ri: 7.373/42, foi essa firnia'multada em
50$0 (cinquenta mil reis), nos termos da ar-
tigo 19 do decreto ri. 2.308, de 13-de junho de
1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no' seu -es-
tabelecimento comercial, do que pelo vresente
lho é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto ri. 22.131; de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
ciai de 15 de junho de 1942, observando que não
será admitido o recurso sem a prova lo depó-
sito prévio do valor da multe, ex-vi dl art. 2.0,
parágrafo único, do decreto-lei n:1.743, de 4
de •novembro de 1939.

Em 2 de julho de 1942. — Pelo' inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor: -	-

• •• •t
- Sr. João Marques da Silva 	 — Estrada

de Santa Cruz ai. 1:697 — Nesta: 	 .
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso ri. 1.582/42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil reis), -nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 do junho de
1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do quG pelo presente
lhe_ é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22._131, de 23 do novembro
de 1932. A decisão foi publicada no , Diário Of
cial de 28 de maio'de 1942, observando que não
será admitido o recurso sem a prova do depó--
sito prévio do valor da multa, ex-vicin art. 2.0,
parágrafo único, do decreto-lei 11_1.743, de 4
de novembro_ de 1939. •	 -

,
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;belecido no decreto n. 22.131 de 23 de novem-
tbro de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 3 de junho de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova do de-
pósito prévio do valor da multa, ex-vi do arti-
go 2.° parágrafo único do decreto-lei n. 1.743,
de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942. — Pelo
Inspetor-chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

do novembro de 1939. •	 1

Em 2 de julho de 1942. -- Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

•

gr. Manuel Augusto Mala — Avenida Auto-
movei -Club n. 4.029 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 1.473/42, foi essa firma multada em
200$0 (duzentos mil ,réis), nos termos do ar-
tigo '19 th, decreto n. 2.308; de 13 de junho de
1940, por haver infringido o dispostos nos ar-
tigos 8.° o 18 do Mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estalarlecimentO comercial, do' mie- pólo
presente lhe é dada ciência para os efeitos dó
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 - de no-
vembro de 1932. A. decisão publicada no
Diário . Oficial de 3 de junho de 1942, observan-
do que não será admitido o recurso sem a pr&-
va de depósito prévio do valor da multa, ex-vi
do art. - 2.°, parágrafo único, - do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

• •	 ''-Em 2 de julho de 1942. -7- Pela. inspetor--
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

I	 '

Sr. José Castello — Rua Barão de Mesquita
n. 509 — Nesta:

De acordo com La decisão proferida no pro-
cesso n. 6.622/42, foi essa firma multada em
500$0 (quinhentos mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 ;to. decreto n. 2.308, de 13 de junlio_de
1910, por "haver "infringido o diapostos flor ar-
tigos 8.° e 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabekcimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. ".2.131, de 23 de no-
vembro de _1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial do 15 de junho de 1912, observan-
do que não será admitido o recurso sem a pro-
va de depósito prévio do valor da multa, ex-vi
do art. 2.0. parágrafo 'único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 2 de julho de 1942.= -Pelo inspetor-
chefe, HuMberto Ferrando, inspetor.

Srs. Coutinho & Dias- — Rua Dias . da Cruz
n. 16 — Nesta:..	 •

• •
De acm• da com a decisão proferida no pro-

cesso ri. 6.057/42, foi essa firma multada em
50$.9 (cinquenta .mil réis), -nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no Seu es-
tabelecimento comercial, do que peio , presente
lhe é dada'ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto ri: 22:131, de 23 de novembro-
dé 1932. A decisão foi publ .kada no Diário Ofi.:

vendo que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex=vi do art.2.°

'
 parágrafo único, do decreto-

lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.
Em 3 de julho de 1942. — Humberto Fer-

rando, inspetor, pelo inspetor chefe.

Sr. Alipio Marques de Oliveira, rua Mare-
chal Cultuaria n. 178-A — Nesta:

De acordd com a decisão- proferida no pro-
cesso n. 3.498-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil . réis), nos termos do ar-
tigo 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o *disposto no
art. 18, do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do Ps-
tabelecido no' decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi'publicada no
Diário Oficial de. 28 de maio de 1912, obser-
vando que' não será admitido o recurso sem a
provada depósito prévio do N •alor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743,- de 4 do novembro_ de 1943.

,Ein 3 de julho de 1942..— Humberto Fer-
rando, inspetor, pelo inspetor chefe. .

Sr. Abel da Silva -Vasconcellos, rua Manoel
Machado n: 223 — Nesta: •

D- e acordo com a 'decisão proferida no pro-
cesso n. 1.769-42, foi essa firma Multada em
50$0 (cinquenta mil réis) ., nos termos do ar-
tino 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no arti-
gos 8.° e 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscãlização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932., A decisão foi publicada no
Diário Oficial do 27 de maio de -1942, obser-
vando-que não' será 'admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°

'
 parágrafo único, do decreto-

lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.
'Em 3 de julho de 1942. — Humberto Fer-

rando; inspetor, pelo inspetor chefe.
• •	 -.

Fazendas Reunidas Sernambetiba; rua Ura-
nos, 1.419 - 7— Nesta :'

_De acordo com a decisão -proferida no pro-
cesso n. 2.387-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do , ar-
tigo ,19, do decreto n. 2.308, dç 13 do junho
de 1'940, por haver infringido 'o disposto no
art. 1.° do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto ri. 22.131/ de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão for publicada no
Diário Oficial de 27 do maio de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi 'do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.
• Em 3 de julho de 1942. — Humberto Fer-

rondo, inspetor, pelo inspetor''chefe.

Sr. Alexandre Rodrigues, rua S. Francisco
Xavier, 138 — Nesta:

seu estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 15 de dezembro de 1941,. oh-
sorvando que não será admitido o recurso sem
a prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°

'
 parágrafo único, do decreto-

lei n.1.73, de 4 de novembro de 1939,
Em 3 de' julho de 1912-- Humberto Fer-

rando, inspetor, pelo inspetor chefe.

Jockes'r Glub Brasileiro — Rua Marechal Bit-
tencourt n. 39 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 613-42, foi essa firma multada -em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 do junho de
1910; por haver infringido o -disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no 'seu , 'es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente

_lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
- eido no lecreto n. 22.134, de 23 de ncvembro

de 1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cial de •3 de junho de 1942, observando que não
será admitido o recurso sem a.prova do depó-
sito prévio do valor da multa, cx-vi do art. 2.°,
parágrafo único, do .decreto-lei n. 1.743, de 4

• Em 3.de julho de 1942; — Pelo inspetor- De acordo com a decisão proferida no pro-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.	 cesso n. 19.570-41, foi essa firma multada em

50$0 (cinquenta. mil reis), nos termos do ar-
.	 tigo 19, do decreto a'. 2.308, de 13 de junho

S.iMenezes & Rodrigues, -tua Silva Valle nú- de 1940. por haver infringido o disposto no ar-
mero 362 — Nesta: 	 ligo 18, do -mencionado decreto, conforme fi-

De acordo com a decisão proferida no pro
, cou apurado pela fiscalização procedida no-

cesso n. 1.022-42, foi essa firma'rnultada era
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19, do decreto n. 2.308,-de 13 de junho
do 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento • comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido 110 decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi 'publicada no
Diário Oficial de 27 de 'maio de 192, obsef-
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Sr. Zozimo de Svensvarja Warszavski, rua
João Vicente, 1.177 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 5.629-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta nail réis), nos termos do ar-
tigo 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
do 1940, por haver infringido o disposto no
art. 1.0, do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada dencia par os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, do 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial cio '28 de maio de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem
a prova de elepósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 14 de novembro de 1939.

Em 3 de julho ide 1942. — Humberto Fer-
rando, inspetor, polo inspetor chefe.

--
—' Sr. Luiz Elias da Silva, rua Uranos nú-

mero 999 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso p. 1.783-42, foi essa firma Multada em
50$0 (cinquenta Mil réis), nos termos do ar-
tigo 19, do decreto n. 2.308, de 13 do junho
de 1940, por hayer infringido o disposto no
art. 18, do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela 'fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, do 23 do
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de' 27 de maio de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem
a prova de deASsito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 2 do Julho de 1942. — pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

— Sr. A. P. Pinto it Cia., rua Leopoldina
Rego n. 68 — Nesta:

De acordo corri a decisão proferida no pro-
cesso n. 1.621-42 foi essa firma multada em
500 (cinquenta nil réis), nos termos do ar-
tigo 19, do decreto n. 2.308, do 13 de junho
do 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conformo fi-
cou apurado pela fiscalização procedida- no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
Presente lho é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932. A deeisão foi publica-
da no Diário Oficial do 18 do maio de 1942,
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de, depósito prévio do valor da
multa, ex-vi do l art. 2.0, parágrafo único, do
decreto-lei n. 1.743, de 4 do novembro *de
1939.

Em 2 de julho de 1942. — Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

— Sr. Csiacos Aquim ,k Irmão, avenida
Tomé de Souza n. 146 — Nesta:

Do acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 4.896-42, foi essa firma multada em
500 (cinquenta ' mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do Mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lho é ' dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
do novembro dó 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 29 de maio de 1942,
observando que] não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
mu/ta, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do
decreto-lei ri. 1.743, de 4 do novembro de
1939.

Em 2 do julho de 1942. — Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

—
Sr. Francisco ,Sz Império, rua Coronel Agos-

tinho n. 29	 Nesta:
De acordo com a decisão proferida no pro-

ces,so n. 2.837 . 42 foi essa firma Multada em
19040 (cem mil réis), nos termos do art. 19
do„decreto n.2.308, de 13 de jimbo" de 1910,
pôr haver infringido o disposto nó art. 1.°

do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lho é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto ri. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1942. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 29 do maio de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem
a prova de,depósito . prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro do 1939.

Em 2 de julho de 1942. — Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

•---
Sr. ` Lowndes e Sons, Limitada, avenida

Atlântica n. 566 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 4.435-42 foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19, do decreto n. 2.308, de 13 do junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conformo fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido RO decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 29 de maio do 1942,
observando- que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do
decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de
1939.

Em 2 de julho do 1942. — Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

N.Sr. Il. A. Oliveira, rua _Arguias Cordeiro
n. 303-A — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 32.781-41 foi essa firma multada em
200$0 (duzentos mil réis), nos termos do
art. 66 do decreto n. 24.637, do 10 do julho
do 1934, por haver infringido o disposto nos
artigos 5.° e 36, §§ 3.° e 6.° do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela fiscali-
zação procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ci-
ência para os efeitos do estabelecido no de-
creto n. 22.131, do 23 do novembro de 1932.
A decisão foi publicada no Diário Oficial de
27 de março de 1942, observando que não será
admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°,
parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de
4 de novembro do 1939.

Era 2 de julho de 1942. — Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

•Segunda Junta de Conciliação e Julga-
' mento do Distrito Federal

-
NOTIFICAÇÃO N. 242-42

Pela presente, fica notificadó Rafael Lopes
Romero, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação o Julgamento, à Avenida Nilo Pe-
çonha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 15,5 horas
do' dia vinte de julho de 1942 à audiência rela-
tiva à reclamação que apresentou contra Andar
Bockor, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação
apresentada.	 .

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1942. — Lavra
Cotrint Martins, pela secretária.

NOTIFICAÇÃO h. 243-42

Peia presente, fica notificado Oscar Hausner,
para comparecer perante esta Junta de Conci-
liação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçonha
n. 31, 2.° andar, sala 216, : 3 13,20 horas do dia
quatorze de julho de 1942 à audiência relativa
à reclamação que apresentou contra Cia. Geral
o Imobiliária, cujo inteiro teor consta do pro-
cesso 'existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclarnação apro
sentada.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1942. — Lati) .0
Cotrim &Rias, pela secretária;

•
Sexta Junta de Conciliação e Julgamento,

Pelo presente, fica notificada Produtora In.
dustrial Cerâmica S.A., eomiciliado à Avenidé.
Coelho da Rocha sem número — Rocha Sobri-
nho,' Estado do Rio, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Ave-
nida Nilo Peçonha n. 31, 2.° andar, às 14 (qua.,
tome horas) do dia 13 (treze) do mês de julhé
à audiência relativa à reclamação apresentada
por Ponciano Santos- e /nfarioel da Fonseca Melo,
cujo inteiro teor consta do processo existente;-na Secretaria da aludida Junta.

A presença do V.S. é necessária independen-
temente do comparecimento dos representantes,
podendo, entretanto, fazer-se substituir pelo ge-
rente ou qualquer preposto o qual deverá provar
egsa qualidade e cujos declarações obrigarão
proponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da questão
à sua revelia, na aplicação da pena de confis-
são, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942. — Maria
Helena Gitahq de Alencastro, secretária.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Estrada de Ferro Central
• do Brasil

CONCORRÉNCIA ADMINISTRATIVA

Chama-se a atenção dos interessados para:.
o edital de concorrência administrativa para
prestação de Serviços de Clinica Radiológica,
publicado no Diário Oficial de 15 do corrente,,
à página 9.728.

Of. 1.138.

RETIFICAÇÃO

Na publicação de concorrência administra-
tiva para prestação de serviços de clinica ra-
diológica, feita no Diário Oficial de 15 do cor-
rente, à página 9.728, a 7.a condição leia-se
assim:

7.a condição — Cada proponente deverá in-
dicar o prazo dentro do qual poderá iniciar a
execução dos serviços propos t os, a confar da
data da aceitação da proposta.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES

E ASSISTÊNCIA MÉDICA

Chama-se a atençãó dos interessados para o
edital de concorrência administrativa publi-
cado no Diário Oficial de 20 do corrente, a:
página 0.992,

TRIBUNAL DE CONTAS

Secretaria

INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE IM-
PORTANCIA GLOSADA

De acordo com o resolvido por este Tribunal
em sessão de 26 de maio próximo findo, fica
Intimado o engenheiro Agenor dos Santos Reis,
ex-condutor do 1.a classe da Fiscalização dos
Portos do Ceará (Departamento Nacional do
Portos e Navegação) e aposentado no cargo da
classe I, da carreira de engenheiro (DNPN-
DNOS), do quadro I, para, no prazo do trinta
dias, contados da primeira publicação deste, re-
colher aos cofres públicos a quantia de um con-

Concorrência, administrativa para 'contrato
dos serviços de café, bar e restaurante a se-
rem instalados na Estação D. Pedro II.

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de concorrência publicado no Dilrio
Oficial de 17 do corrente, à página número
9.841.

,
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to duzentos e oitenta mil réis (1:28080), cor-
respondente à glosa ordenada pelo mesmo Tri-
bunal por decisão de 18 de maio de 1936 pro-
ferida no julgamento do processo de comprova-
ção do adiantamento de 57:41588,- recebido da
Tesouraria da Inspetoria Federal de Obras Con-
tra as Secas, em 30 de junho de 1938, sob as
penas da lei. - Secretaria do Tribunal de Con-
tas, em 1 de julho de 1942.

Secretaria do Tribunal, 2 de julho de 1912.-
Segisinundo Soares Baptista, diretor da Sçcre-
taria.

BANCO DO BRASIL, S. A.
CARTEIRA DE EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO

Aviso n. 32

Importações de produtos norte-americanos já
sujeitos ao regime de quotas

(Certificado de Necessidade)

A Carteira de Exportação e Importação do
Banco"- do Brasil reitera aos interessados ná
importação de produtos já sujeitos, nos Esta-
dos Unidos da América, ao regime de quotas.
o aviso de que os "Certificados de Necessidade",
relativos ao terceiro trimestre de 1912, devem
ser apresentados até o dia 10 de julho, ha Sede
da Carteira (Av. Rio Branco; 118-120, 9. 0 an-
dar), pelos interessados domiciliados na Ca-
pital da República, e nas mais próximas Agên-
cias do Banco do Brasil; pelos importadores do
interior do país.

Os "Certificados de Necessidade" preenchi-
dos de forma incorreta não serão levados em
consideração e qualquer pedido apresentado de-
pois da 10 de julho somente poderá ser aten-
dida dentro da quota do quarto trimestre do
corrente ano.

- Os produtos 'já sujeitos ao regime de quotas
ião os constantes do Aviso n. 27, publicada na
Imprensa de todo o pais, através do Departa-
mento de Imprensa o Propaganda.

Em .30-6-42,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

A'GÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, tornamos
público pelo presente edital que, no processo
de apreensão n. 8/596-11, referente à apreen-
são de 1 (uma) saca dó café, do lote 9.350, do
Armazem DNC-RIO, despacho n. 40, de 29-12-
1938, de São Fidelis, no total do 90 sacas, re-
metidas por Araujo Maia & Cia., o Sr. diretor
deste Departamento proferiu o seguinte despa-
cho:'

	

com mais do 1 % do impurezas, e•	 • •
Atendendo a que dito processo correu os trâ-

mites previstos na Resolução n. 398, de 8-7-
1938, (alterada pela resolução n 425, de • 8-12
1939);

.	 •
Atendendo a que os infratores' não oferece

- ram defesa, nem requereram . a reclassificação
cio café, dentro do prazo que lhes foi conce-
dido;

Atendendo a que está patente-a infração ao
disposto no artigo 1.0, do decreto-lei n. 51, de
8-12,37. sendo aplicaveis ao caso as penalidades
do art. 30 do decreto n. 19.318, do 27-8,1930,
combinado com o art. 1.0, dodecreto-lei n. 201,

,. de 25-1-1938: •
Julgo subsistente o auto de fls. 2, para hárno-

logac a apreensão e imponho' aos infratores . a
multa de dem mil réis por saca apreendida.

t
Baixe o processo à Agência de origem, para

os:fins declarados no art. 15 a seguintes da Re-
solução n. 398, de 84-1938, depois de-feitas
no Contencioso é na Secção 'de Fiscalização, as
devidas•anotações.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1942. --- Noral-;
.dino Lima, diretor.

Ficam os interessados intimados a, dentro
do prazo de 10 (dez) dias,- contado da publica-
ção deste edital no orgão oficial da'União, re-
colher a importância da multa aos cofres da
compet•ente repartição federal, ou efetuar ai o
seu depósito, se preferirem recorrer do despa-
cho do Sr. diretor, para o Exmo. Sr. Ministro
da Fazenda

O recibo do recolhimento da multa ou do dep4-.
sito, devera.ser apresentado a esta agência,-den-
tro do mesmo prazo de 10 (dez) dias, afim de
ser anexado aos autos, sob pena de cobrança
..xecutiva da multa (arts. 18, 19 e 20 da Reso-
lução n. 398, de 8-7-1938, alterados-pela Re-
solução n. '425, de 8-12-1939) .

O recurso ao Exmo. Sr. Ministro da Fa-
zenda deverá ser feito por meio de requerimento
com firma reconhecida por, tabelião e encami-
nhado por intermédio desta agência. L- Rio de
Janeiro, 2 de julho de 1912. 	 II. Furtado, con-
tador. - Il. Barbosa, gerente.	 •

INSTITUTO DE APOSENTADO-
' RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁMOS
_AUTOS DE INFRAÇÃO,

PUBLICAÇÃO N. 40-42 ;

Decisão da presidência, em 22-6-42. Autua-
do; A. Rodrigues Fernandez, desta, Capital.
Multa: 50080, grau máximo do inciso II do ar-
tigo 172, nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com a alínea a do art. 178 'do Regu-
lamento do I.A.P.I.

Decisão da presidência, em 22-6-42. Autua-
do: João Machado e Silva, desta Capital. Multa:
1008000, grau mínimo do incisa II do art. 172
do Regulamento do I.A.P.I.

Decisão da presidência, em 29-6-42. Autua-
do: José Straubel, desta Capital. Multa: reis
1008000, grau mínimo do inciso II do' art. 172
do Regulamento do I.A.P.I.

n
Decisão da presidência, em 25-6-42. Autua..

do: Miguel Pedreiro,' de Anápolis, Goiaz. Mul-
ta: 1008000, grau mínimo do inciso II do ar-
tigo 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Decisão da presidência, em 22-6-42. Autua-
do: Anselmo Magnani, de Rancharia, São Pauldt
Multa: 5008000, grau máximo do inciso Il do
art. 172, nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com a alínea a do art. 178 do Regu-
lamento do I.A.P.I.

Decisão da presidência, em 27-6-42. Au-
tuado: Ido Minozzi, do São Paulo, São Paulo.
Multa: 1008000, grau mínimo do inciso II 410
art.- 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Decisão da presidência, em 27-6-42. Au-
tuado: Antonio Russo, de São Paulo, São Paulo.
Multa: 1008000, grau mínimo do inciso II do
art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Decisão da presidência, em 22-6-42. Autua-
do: Alberto Azevedo, de Caçapava, São Paulo.
Multa: une" grau médio do inciso II do ar-
tigo 172, nos termos da alínea b do art. 177,
combinada com a alínea c do art. 178 do Re-
gulamento do I.A.P.I,

Decisão da presidência, em 22-6-42. Autua-
do: Francisco Augusto Romero, de São Paulo,
São Paulo. Multa: 5008000, grau máximo do
inciso II do art. 172, nos termos da alínea c do
art. 177, combinada com a alínea a do art. 178
do Regulamento do I.A.P.I. •

Decisão da presidência, em 27-6-42. Autua-
do: Reina Nakakogue, de São Paulo, • São Paulo;
Multa: 5008000, grau máximo do inciso II do
art. 172 nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com a alínea a do art. 178, do Re-
gulamento do_ I.A.P.I. 	 ,	 -

Decisão da presidência. em 29-6-42. Autua-
do: Vicente de Paula Gomes Fontes, de Cacho-
eira, São Paulo: Multa: 5008000, grau máximo
do inciso II do art. 172, nos termos da alínea
c do art. 177, combinada com a alínea a do ar-
tigo 178 do Regulamento do I.A.P.I.

Decisão da presidência, em 29-6-42. Autua-
do: Clembo & Gaza!, de São Paulo, Sãp Paulo.
Multa: 100$000, grau mínimo do inciso II do
art., 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Decisão da presidência, em 29-6-42. Autua-
do: Elvira Cavolo. de São Paulo, São Paulo.
Multa: 3008000,-grau médio do inciso II do ar-
tigo 172,,nos termos da alínea b do art. 177,'
combinada com a alínea c do art. 178 do Re-
gulamento do I.A.P.I.

Decisão da presidência, em 22-6-42: Autua-
do: João Magalhães, de São Paulo, São Paulo.
MLIta: 5008000, grau máximo do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com sl alínea a de art. 178 do Regu-
lamento do I. A . P	 .

Acordão n. 39.140, em 11-6-42. Autuado:
Alencar Mendes Evangeiista, de Bicas, Minas
Gerais. Multa: 179830:', débito: 8368200, acres-
cido dos juros de mora da 1 % ao mês.

Decisão da presidência, em 29-6-42. Autua-
do: Luiz de Souza Lima & Matias Lobato, de
Belo Horizonte; .vlinas Gerais; Multa: 1008000,
grau mínimo do inciso lido art. 172 do Regula-
mento do I.A.P.I.

Decisão da presidência, em 22-6-42. Autua- .
do: Guilherme Ribeir Porto, de Campos, Rio
de Janeiro. Multa: 1508000, grau médio do
inciso I do art.`172, nos termos da alínea b do
art. 177, combinada com-a alínea c do art. 178 '
do Regulamento do I.A.P.I.
-Decisão da presidência, em 29-6-42. Autua-

do: Pizzotti & Comp. de Campos, Rio de Ja-
neiro. Multa: 5008000, grau máximo do inciso
II do art. 172, nos termos da alínea c do ar- -
tigo 177, combinada com a alínea a do art. 178
de Regulamento do I.A.P.I.

Acordão n. 39.152, em 11-6-12. Autuado:
Inocência Albamonte Corrado, de São Paulo,
São Paulo., Multa: 1008000, débito: 3758000,
acrescido dos juros de mora de 1 To ao mès.

O recolhimento de todas as importâncias su-
pra referidas deve ser efetuado no prazo irn-
prorrogavel de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial..	 • •

Rio, 4 de julho de 1942. -- S. A. O. Silva,
chefe da Secção de Empregadores..	 .

, (N. 9.485 -.4-7-42 - 10080.).i

-	 .	 ....
Processo de apreensão n. -8/596-R. - Agên-

cia do Rio de Janeiro..-• Autuados: Araujo
Mala & Cia.

Visto o processo n. 8/596-11,' vindo da ágên-
eia do Rio de Janeiro, referente à apreensão de
1 (uma) saca de café 'da Quota Retida - safra
1938-1939 classificado como inferior ao tipo 8

• .•

Tilrila das AllÉelegas

'Brochura- 12$0-

com

hidice illabílico e Remissivo

Encadernado 20$0

I 	 111,11 IN
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SOCIEDADES
Emo DE DESCONTOS DO RIO DE JANEIRO S/A.

ATA DA ASREMELÉIA ORRAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 2 DE
JULHO DE 1942

Aos dois de julho de mil novecentos e quarenta e dois, às 15
horas, na sede do Banco de Descontos do .Rio de Janeiro, S. A., à
avenida Presideate Wilson n. 118, reuniram-se em assembléia geral
,txtraordinária, convocada por editais ,publicados em 24, 25 e 26 de
junho último, rio Diário Oficial o "Diário de Notícias", os seguintes
ticionistas do referido Banco: Armando de Carvalho - Braga, portador
de 3.050 ações; D. Maria Cabral Rache, portadora 'de 2.000 ações;
Olivier Alvaro de Vasconcellos Cruz, portador de 500 ações; Celso An-
tunes Moreira, portador de 500 ações; D. Yolanda Nappi Rache, por-
tadora de 400 ações; Dr. Ney Rache, portador de 200 ações; Mario
Lopes de Resende, portador de 200 ações; Dr. Francisco Gonçalves,
Pedro Cuevas Junior, Dr. José Bretas Bhering, portadores de 100
ações cada um;!Trajano Bruno de Berredo Carneiro, Vicente de Paula
Carvalho Vieira, Helvecio Augusto Moreira Penha, Homero Pulcherio,
portadores de 20 ações cada um; Esio Tinoco Marques, portador de
90 ações; Maurilio Alves Martins, portador de 60 ações; Manoel Nunes'
Machado, portador de 21 ações, e Srta. Maria Eugenia de Almeida
Serra, portadora de 10 ações. Tendo sido aclamado presidente da As-
sembléia o Sr. .1.`rajano Bruno de Berredo Carneiro, convidou o mesmo
Para 1.0 e 2.0 secretários, respectivamente, os Srs. Esio Tinoco Mar-.
cores e Manoel Nunes Machado, os quais, como o Sr. presidente, as-
sumiram logo os seus lugares. Verificando pelo livro respectivo a pre-
sença de acionistas representando 7.411 ações, o Sr. presidente de-
clarou instalada a Assembléia Geral Extraordinária e comunicou que,
na forma dos editais de convocação já referidos, dever-se-ia proceder
à eleição para l o preenchimento dos cargos de diretores membros do
Conselho Fiscal e seus suplentes, vagos com a renúncia dos respectivos
titulares, conforme documentos sobre a mesa. Pedindo e obtendo a
palavra o acionista Sr. Maurilio Alves Martins, propôs que, no mo-
mento em que] se efetivava a renúncia dos membros da Diretoria, se
fizesse constar na ata desta Assembléia um voto de louvor aos mesmos
que, tendo à frente o digno cidadão Sr. Claudionsir Costa Vaz, diretor
presidente renunciante, tão bem souberam elevar o nome do Banco,
rumprindo, assim, os deveres decorrentes dós mandatos eletivos que
tão honradamente exerceram. Tendo a proposta recebido aprovação
de todos os presentes, o Sr. Vicente de Paula Carvalho Vieira, com a
I Mavra, propôs, para a nova Diretoria, os nomes dos segírintes acio-
nistas: Armando de Carvalho Braga, brasileiro, casado, proprietário,
residente neste Capital, à Praia de Botafogo n. 124, para diretor pre-
sidente; Dr. Ney Rache, brasileiro, advogado, solteiro, residente nesta
Capital, à rua'Raymundo Corrêa n. 27, para diretor secretário; Mario
Lopes do Resende, Dr. Francisco Gonçalves e Olivier Alvaro de Vas-
concellos Cruz, para membros do Conselho fiscal; Dr. José Bretas
nherine, Pedro Crievas Junior . e Celso Antunes Moreira, para suplen-
tes do Conselho Fiscal. Tendo é Sr. presidente posto em discussão a
proposta, foi a mesma unanimemente aprovada, Sendo por ele de-
clarados eleitos os referidos acionistas, os quais foram devidamente
einposSados. l'Corn a palavra o acionista Helvecio Augusto Moreira
Penna, propôs que se fixasse em um conto e quinhentos mil reis.
mensais, os vencimentos dos diretores eleitos e em seiscentos mil réis
anuais, a reamneração dos membros do Conselho Fiscal. Tendo sido
a proposta devidamente aprovada, o Sr. presidente declarou que, nada
mais havendo a tratar, encerrava a presente Assembléia, determinando
ao 1.0 secretário que lavrasse a presente ata, que, depois de 'lida e
achado conforme, vai assinada por mim, 1. 0 secretário, pelo Sr. pre-
sidente e pelos acionistas presentes. — Esio Tinoco Marques. — Tra-
jara° Bruno de Bcrredo Carneiro.	 Manoel Nunes Machado.	 Ar-
mando de Carvalho Braga. P. p. de Pedro Cuevas ,Tunior, Olivier
Alvaro de Vasconcellos Cruz e do Celso Antunes Moreira, Armando de
Carvalho Braga. — Maria Cabral Rache. — Yolanda Napftai Rache.
— Ney Rache. — Mario Lopes de Resende. — Francisco Gonçalves.
— José Breias Bhering. — Helvecio Augusto Moreira Penna. — Vi-
tente de Paula Carvalho Vieira. — Homero Pulcherio. — Maurilio
Alves Martins. — Maria Eugenia de Almeida Serra. Armando de
Carvalho Braga, diretor presidente.

(N. 9.478 .— 4-7-42 — 9719)

COMpANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO COSTEIRA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
1•a Secção
CERTIDÃo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Nacional de Navegação Costeira, em 26 de junho de 1942, pelo
Sr. diretor] deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada 'resta repartição sob o n. 17.713, a ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 16 de maio- de 1942, que empossou um
diretor e tatuou outras deliberações. Pagou de selo de arquivamento
a importância de 201200. Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII,
passei a presente certidão.

RIO de janeiro, 3 do julho de 1942. — Carmen Cruz. Estavam de-
vidamente inutiiizadas estampilhas no valor de 4200.1 — Visto. —
Pires Ferreira, diretor da Secção.

COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO COSTEIRA
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

1." Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Nacional de Navegação Costeira, em 26 de junho de 1942, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada-nesta repartição sob o n. 17.714, a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 30 de abril lo 1942, que aprovou as contas'
do exercício de 1941, elegeu os membros da diretoria e do Conselho
Fiscal para o exercício de 1942-1943, fixando-lhes os vencimentos.
Pagou de selo de arquivamento a importância de 201200. — Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Car-
men Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942. — Carmen Cruz. Estavam de-
vidamente inutilizadas estampilhas no valor de 41200. — Visto.
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 9.477 — 4-7-42 — 2615)

SOCIEDADE ANÓNIMA DE SEGUROS GERAIS LLOYD INDUSTRIAL
SUL AMERICANO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
1.a Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de So-
ciedade Anônima de Seguros Gerais Lloyd Industrial Sul Americano,
em 13 de junho de 1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, certi-
fico que se acha devidamente arquivada nesta repartição sob o nú-
mero 17.141, a ata da assembléia geral ordinária, realizada em 21 de
março do 1942, que aprovou contas relativas ao exercício de 1941, ele-
geu os membros do Conselho Fiscal e fixou os seus honorários. — De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20/200. — Visto. —
Pires Ferreira, diretor da Secção.

Letras Descontadas
Empréstimos em Conta Corrente 	 -...
Letras a Receber por C/Própria (Exterior) ....
Letras a Receber por C/Própria (Interior) ....
Letras a Receber de C/Alheia e em Cobrança

(Exterior) 	 	 176.930:0081400
Letras a Receber de C/Alheia e em Cobrança

(Interior) 	 	 202.711:4891400
Valores em Liquidações 	 	 44:189$500
Valores Caucionados 	 	 94.595:8591500
Valores Depositados 	 	 1 .106 :7711800
Agências e Filiais (Exterior) 	 	 9:5251200
Agências e Filiais (Interior) 	 	 24.900:9101700
Correspondentes (Exteriory 	 	 /72 :8371400
Correspondentes (Interior) 	 	 17.539:8761600
Títulos e Propriedades do Banco 	 	 1.537:3371100

Caixa:
Em Moeda Corrente .....	 107.994:9311800
Em Moeda Estrangeira ... 	 125:2061600
Em Outras Especiais ....	 138:9341100
Em Depósitos no Banco do.

Brasil 	 	 161.741:3611800
Em Depósito em Outras

Bancos 	 	 3.154:17541900

	

Caixa Matriz 	
Diversas Contas:

Despesas Pagas Antecipa-

	

damente 	
	

380:3981100

	

Juros Ganhos	 a Cobrar 	
	

4,983:9541700
Depósitos Especiais no

Banco do Brasil por
Conta de Cobranças do

	

Exterior 	
	

4-14:2601600

Total do Ativo 	
]Nl. 9.476 —	 -- 2615)

(N. 9.473 — 4-7-12 — 240)

THE NATIONAL CITY BANK OP NEW YORK
Matriz — 55 Wall Street, New York City

Fundado em 1812
BALA/ver ENCERRADO EM 25 Dh JUNHO DE 1942

Compreendendo as filiais do Rio de Janeiro, São Paulo, Recife e Agên-
cia de Santo..

Ativo
31.125:5751200

281.241:3601800
13.220:8961300
2.210:7?41500

273.151:6101200

179:2061600

5.778:6131400 -

1.126.839:8621600



18.285:5901200

1.126.839:8623600'

•Passivo

Capital 	 9.000:0003000
Reserva 	 . -0.000:0001000
Depósitos em C/C com juros 	 311056:5091400
Depósitos em Ci,C Limitada 	 -	 13,775:G92/700
Depósitos safra Juros 	 147.795:7511900
Depósitos de Poderes Públicos 	
Depósitos Bancários 	 •	 3.170:4663200
Depósitos em C/Cobrança (Exterior) 	 176.930:0081400 -

Depósitos em C/Cobrança (Interior)- 	 4.0 202.711:4891400
Títulos em Caução e em Depósitos' ...... 	 95.702:6311300
Agências o Filiais (Exterior) -	 92:7771400
Agências e Filiais (Interior) • 	 •	 25.961:9981900
Correspondentes (Exterior) 	 	 3.432:7001400

•	 Correspondentes. (Interior) •	   • 10.346:56173700
•	 Letras	 a- Pagar 	 • 18.314:9431800
Caixa Matriz	 	 77.459:4811400
Letras Redescontadas (Exterior) . 	 .6.803:2531500

• Diversas Contas:

Reserva para Impostos 	 2.202:0921500
Reserva para outras Des-

	

,pesas, 	
. Reserva. para Juros 	

Descontos Cobrados a Ga-

	

nhar 	
Dep6Sitlas per" ,Conta de

Cobrança do Exte-
-	 rior 	 .

Depósitos por Conta de

179 :4581400
217 :140$80(;)

408:931$500.'

'9.261:5281800

• " ,,Créditos Comerciais .	 2-.591:065$200
Lucros não remetidos	 „ - 3.320 :7621500
itens Diversos 	 	 41,:6101500

Total do Passivo 	

S.E. ou O. - The National City Bank of " New York 	 R. AL'
Franke, gerente. --. T. V.Moreira;_contador..

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA . ...UCROS ' E PERDAS"-

Despesas Gerais: 	

Ordenades 	
Contribuição do Banco ao Instituto

do Aposentadoria e Pensões dos
Bancários-

Despesas Diversas 	
Impostos 	

.	 •
Juros Pagos e . Creditidos
Perdas Diversas - Prejuizos Verificados 	
Saldo do Exercício 	

Produto de Operações Sociais:-

Jurbs (Deduzidos os que passani para o' semestre se- -
guinte) 	

„ 
Descontos (Deduzidos os que passam para o semestre

seguinte) 	
Comissões 	
Carteira de Cãmbio
Cofres de Aluguel
Recuperações do Débitos lançados em "Lucros o Per-;

das" 	
Lucros Divers'os. 	

4.119:7863900

1.777 :0983600
9:7331000

3.320:7621500

9.227t3811000

5.320 :9543600

760:8801500
1-.820:4758000
1.196 :6233300

14.:459$200
113:9883400

' 2'.139:1001700

410:-5461100
. 1.041 :0513800

829:0851300

S.E. ou O. - The National City Bank or New York -•-• R. M.
Fránke, gerente. - T.-V. Moreira, contador.

(N. 9.474-4-7=42-22033) .

9.227:3811000
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SOCIEDADE ANÔNIMA TEATRO BRASILEIRO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÉSTRIA E COMÉRCIO 's
,

ja Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no .requerimento dó So-
ciedade Anninha Teatro Brasileiro em liquidação - em 23 de ju-
nho . de 1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se
acha devidamente arquivada nesta repartição sob 'o ri'. 17.683, a ata
da assembléia geral 'extraordinária, realizada em 19 do fevereiro do
1942, que aprovou a proposta de liquidação da sociedade o elegeu o
liquidante A os membros do Conselho Fiscal que deverão funcionar no
período de liquidação. - Departamento Nacional da Indústria o Co-
mércio. ;primeira Secção. - Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório,'
referência VIII, passei a presente certidão. • Pagou de selo do arquiva-
mento a importância de 201200.	 • ."

-. Rio de -Janeiro, 3 de julho de 1942. - Cpriàen Cruz. Estavam de.:
vidamente inutilizadas estampilhas no. valor de 43200. - Visto. -
Pires Ferreiro, diretor da Secção.

	

(N. 9.472	 4-7-42 -- 2015)

CASA DOMINGOS JOAQUIM DA SILVA S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

-
,	 Primeira Secção

CERTIDÃO
•

'Em Cumprimento ao despacho exarado no requerimento do Casa
Domingos Joaquim. da -Silva S.A., em 25 de junho do 1942, pelo
senhor diretor deste- Departamento, certifico:. que se acham devi-
damente arquivados .nesta Repartição sob o n 17.709, os seguintes
documentos: ra) 'Ata-da assembléia geral extraordinária, realizada
em 4 do abril do 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos,
afim do adaptá-los tt 'legislação 'Vigente, as contas relativas ao exer-
cício de '1940, elegeu: 'Cs . Membros do conselho fiscal para o ano
de 1941, bem como prorrogou o mandato da atual diretoria até a
assembléia • geral 'ordinária do 'próximo l ano; b) Ata da assembléia
geral extraordinária; realizada Cm 11 do outubro de 1941, que apro-
vou o aumento do' capital social de-5.000:00010 Para . 6.000:00030;
e) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 24 de mar-
ço de - 1942; ipie* efetivou o aumento do capital, aprovon alterações
estatutárias, inclusive a mudança' de sua denominação para Socie-
dade• Anónima Casa Domingos , Joaquim da • Silva,- , Materiais para .
construções.' -- • Departamento . Nacional da Indústria o -Comércio.
Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz," auxiliar de escritório VIII, pas-
seia presente certidão.	 _ • •	 '_	 ,	 .

Rio- de. Janeiro, -4 de julho de 1942. -- Carmen Cruz...Estavam
.devidamente idttilizadas éstampilhas -no -valor de 12032. --. Visto.
:Pires Ferreira,, diretor da Secção.	 •. • •.

	

.	 .
.	 -•.

• -• • (N. 9.484	 4.-7742	 3637)

SOCIEDADE ' ANÔNIMA CASA DOMINGOS JOAQUIM. DA SILVA
• MATERIAIS. PARA CONSTRUÇÕES

•
'DEPARTAMENTO. .NACIONAL. DA :INDÚSTRIA

E.COMÉRCIO

• Primeira Secção:
-

CERTIDÃO.-

- Em Cumprimento ao despacho exarado no requerimento" do So-
.Cledada Anónima- Casa Domingos Joaquim da, Silva Materiais para
;Construções,' em 9 de 'junho do 1942, pelo Sr. diretor deste Depar-
lamento, certifico- que se acha devidamente arquivada nesta 'Repar-
tição sob p n. 17.587, a ata da assembléia geral ordinária, realiza-

-da- em 22.-de abril do 1942, que' aprovou as contas do exercício do
.1941, o elegeu, os membros da diretoria para o triênio a terminar
:em .1944 e, os do conselho fiscal para o exercício de 1942, fixando-
lhes os vencimentos. Departamento - Nacional da Indústria o Comér-
cio, Primeira Secção.' Eu, Carmen Cruz, auxiliar do..escritório VIII,
passei a presente certidão.

Rio ;de Janeiro,. 4 de julho de 1942. - Carmen Cruz. Estavam
devidamente . inutilizadas estampilhas no valor de 2012. Visto. -
Pires Ferreira,-- diretor . da .Secção.

(N. 9.483 - 4-7-42 - '2735)

•



I. N. --- Divulizaçâo n. 89

Código de Processo Civil
(Com índice alfabético e remissivo)

COBRANÇA DA DIVIDA PUBLICA
DESAPROPRIAÇOES POR UTILIDADE PUBLICA

Preço 	  8$0

A venda na Secção de u andas da Imprensa Nacional e nas Agèncias
a 1- Ministério do Trabalho, e n.. 2 . Edifico do Pret6ric

• Companhia Manufatora
nense de Tecidos

(Ex-Cia, Manufato;ia Fluminense)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária na sede da Sociedade,
avenida Rio Branco n. 120, 7.0 andar,
nesta Capital, às onze horas do dia 10
de julho próximo, afim de resolver so-
bre uma proposta da Diretoria, com pa-
recer favoravel do Conselho Fiscal, para
aumento do Capital Social, e bem assim
deliberar relativamente á hipoteca con-
ferida pela Companhia a favor de ter-
ceiros e à respectiva obrigação.

Rio- de Janeiro, 24 de junho de 1942.
— Gervasio Seabra, diretor-presidente.

(N. 9.433 -- 24-6-42 -- 64$3 —3 vezes)

Apólices do Estado do Rio Grande
do Sul

Emissão Variante Barreto Gravatai
Juros de apólices

A partir do dia 9 do corrente, paga-
se na Tesouraria do Banco Português
do Brasil S. A. das 12 às 14 horas o
eoupon das apólices, emissão "Variante
Barreto Gravatal", relativo ao 1.0 se-
mestre de 1942.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942.
— Banco Português do Brasil Socie-
dade Anônima.
(N. 9.649 — 2-7-42 — 7194 — 5 vezes)

Dadur Comercial Construtora 3/A.
(Dadur S. A.)

Segunda convocação
Não se tendo realizado, por falta de

número legal, a Assembléia Geral Or-
dinária convocada para o dia 29 de ju-
nho p. passado, são convidados os se-
nhores acionistas, em, segunda convoca-
ção, a se reunirem em Asembléia Geral
Ordinária, no dia 13 do corrente mês,
as 16 horas na sede social, it rua Buenos
Aires n. 91, sobrado, nesta Capital,
afim de tomarem conhecimento e deli-
berarem sobre o relatório da Diretoria,
Balanço, Conta de Lucros e Perdas e
Parecer do Conselho Fiscal, 'relativos
ao exercício findo em 31 de dezembro
de 1941, e bem assim, para procederem
à eleição do Conselho Fiscal e seus su-
plentes para o exercido corrente e da
nova Diretoria para mais um quinque-
nal, na forma dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942.
— Clovis Daudt Pinheiro, diretor-pre-
sidente.
(N. 9.488 — 4-7-42 — 8537 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Kosmos

Resultado do 508.0 sorteio, realizado
em 4 de julho de 1942.

Número sorteado 734
O próximo sorteio terá lugar no sá-

bado 1 de agosto de 1942, às 12 horas,
na sede social, à rua do Ouvidor n. 87.
— • 0 fiscal do governo, Alvaro Carneiro
de Campos.

(N. 9.482 — 4-7-42 — 2234)

ANÚNCIO
"Edifício jtamar"

Convido os Srs. co-proprietários do
Edifício Itamar, a se reunirem em As-
sembléia Geral Ordinária, a realizar-se
no próximo dia 15 do_ corrente, (quarta-
feira) no salão de estar do mesmo edi-
fício, à avenida N. S. de Copacabana
n. 308, em 1.0, 2.0 e 3.0 Convocação,
respectivamente às 19, 19 1/2 e 20 ho-
ras.

Assunto: Prestação de Contas e In-
teresses gerais.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1942.
— Iloracio Antunes Ferreira, síndico.

(N. 9,481,— 4-7-42 -- 1192)

• Companhia Carioca de Linhas

ASSEMBLÉIA CONSTITUINTE

São convidados os Srs. subscritores
do capital social a se reunirem em As-
sembléia Geral, no dia 20 de julho do
corrente ano, it rua Camerino n. 82,
afim de deliberarem sobre os assuntos
relativos à transformação da Compa-
nhia Carioca de Linhas Limitada em
urna sociedade anônima que se denomi-
nará "Companhia Carioca de Linhas",
bem como procederem à eleição da Pri-
meira diretoria e do conselho fiscal. —
Alfredo Mala Junior.
(N. 9.475 -- 4-7-42 -- 42$8 	 3 Vezes)"

Companhia Metropolitana de Ar-
mazens Gerais

Acham-se à disposição dos Membros
do Conselho Fiscal, bem como dos se-
nhores acionistas, na sede social, à rua
São Bento n. 13, 4.0 andar, os documen-
tos a que se refere o art. 99 do decreto-
lei n. 2.627* de 26-9-940. ,Ficam, ou-
trossim, desde já, convidados para se
reunirem em Assembléia Geral Ordiná-
ria, no dia 17 de julho deste ano, às
15 horas, afim de tomarem conhecimen-
to das contas da Diretoria, balanço e pa-
recer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942.
— Cia. Metropolitana de Armazena Ge-
rais — J. ,Figueiredo, diretor-gerente.
(N. 9.910 — 3-7-42 -•-• 4539 -- 3 vezes)

Companhia Luz Steárica

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede desta Companhia,

rua Benedito Otoni ri. 23, no dia 14
do corrente mês; its 14 horas, afim de
tomarem conhecimento e deliberarem so-
bre a desapropriação, pela Prefeitura do
Distrito Federal, do domínio rata de uma
faixa de terreno, medindo 2.938,87 m2,
pertencente à mesma Companhia.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1942.
— Armando Gomes de Oliveira. -- Data-
oilio HOGICEI Martins, diretorea

(N. 9.489 --- 4-7-42 -- 49$0	 $ vezes)
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CONVOCAÇÃO	 ASSEMELÉIA

no/ nome do Sr. Presidente tenho o
máximo prazer em convidar os senhores
cssociatles a se reunirem em Assem-
bléia Çeral Ordi lária, na sede social,
:ta às rua Teófila Otoni n. 38, 3.° an-

,' Ir, no d ia 11 de julho corrente, sã-
lado, as 14 hora, em primeira convo-
eae.9,o e às 14 horas e 30.minutos, em
egunda e última afim do se, proceder

eleições da Mesa Administrativa do
biênio de 1942 a 1944.

Sede Fadai. Rio de Janeiro, 4 de
julho de 1942. —• Pedro Benicio de Ma-
fialhdes, 1.0 secretário.

(N. 9. 1 486 -- 4-7-42 — 1583)

Sociedade Anónima Fábrica Santa
Heloisa

ASSEMBLÉIA azam. EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas da
sociedade Anônima Fábrica Santa He-
loisa a se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, no dia 15 do cor-
rente mês de jnlho, As quinze horas, na
sede social à rua General Cantara n. 8
c fundos), afim de deliberar sobre a alie-
nação do imovei que ocupa toda a área
..ompreendida entre as ruas João Fran-
:isco, Barão de Iguatend, rua Dr. Arau-
.io e Sta. Filomena, onde estava locali-
nado o prédio da antiga Fábrica, de
Patrimônio da 'Sociedade bem assim para
resolver sobre exigência do Departamen-
to Nacional dé Indústria e Comércio,
relativamente ao arquivamento da ata
da assembléia que reformou 09 Esta-
tutos.	 1

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1942.
— Ostra ido Costa, diretor-presidente.

1

Indústrias Reunidas Ouro Fino S. A.
Na qualidade de incorporadores das

indústrias Reunidas Ouro Fino S. A.,
convidamos os Sra. subscritores do est-
ulta] social da mesma Sociedade a se
reunirem em Assembléia Geral às 14 ho-
ras do dia 12 de julho corrente, na sede
Provisória instalada à rua Visconde de
ltauna n. 311, afim de tomarem co-
nhecimento do laudo apresentado pelos
peritos nomeados pela Assembléia rea-
azada no dia' 18 de junho p.p. e deli-
berarem sobre a constituição definitiva
da Sociedade, em virtude de não ter
comparecido b número legal de subs-
critores na Assembléia convocada para
o dia 29 de junho p.p.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942.
— Domingos Augusto Rebato Ferreira.
—.Alvaro Braga da Silva.

(N. 9.644 —2-7-42 — 5831 — 3 vezes)

Banco Hipotecário Lar Brasileiro

S. Á. de Crédito Real

• Aimento de capitai

$ão convidados os Srs. acionistas a
comparecerem dentro de 20 dias, con-
tados de hoje, à sede do Banco, a rua
do Ouvidor 1 n. 90, nesta Capital, afim
de exibirent as suas ações ao porta-
dor e inscreverem os seus nomes na
lista do aumento do capital para vinte
mil contos de réis, pela incorporação de
oito mil cotos de reis, parte de reser-
vas disponfveis, e terem direito à dis-
tribuição das novas ações, na proporção
do número' das que possuirem, tudo na
conformid+ da deliberação da Assem-
bléia Geral Extraordinária de 6 de abril
deste ano.

Rio de aneiro, 3 de julho de 1942.
— Fernan o Banir, gerente.

(N. 9.922 — 3-7-42 •-• 61$2 ••••• 3 vezes)

Julho de 1942

Usabra (Representacties), S. A.

ASSEMBLÉIA Gram. morasontaivánu.

Convocação
Estão convidados os acionistas da so-

ciedade para uma Asembléia Geral Ex-
traordinária a se realizar, na sedo so-
cial, it avenida Calogeras n. 12-A, no
dia 11 de julho p. f., as 14 horas,
para o fim especial de tomarem conhe-
cimento da proposta da Diretoria re-
lativa à reforma do art. 15. 0 dos Esta-
tutos, com a modificação do número de
diretores e das atribuições a serem da-
das aos mesmos.

RIQ de Janeiro, 30 de junho de 1942.
— Donald L. Moore, diretor-presidente.
(N. 9.638 — 2-7-42 — 6132 — 3 vezes)

Companhia Cervejaria Brahma

Aumento de Capital

Edital de convooagdo

A Diretoria 'da Companhia Cervejaria
Brahma, tendo em vista a deliberação
unanime da Assembléia Geral Extraor,
dinária de 17 de junho de 1942, cuja
ata foi publicada no Diário Oficial de
29 de junho ermo -"Jornal do Jomércio"
de 1 de julho, deste ano, convida os
senhores acionistas da., dentro do prazo
de trinta dias, diariamente (menos aos
sábados), das 12 às 16 horas, a partir
de 6 de Julho de 1942 e a terminar em
5 de agosto vindouro:

1..) depositar na sede :rodai, ,à rua
Marquês de Sapucaf n. 200, as .cilers
preferenciais de que são portadores —
"para a distribuição das ações novas a
serem emitidas"; e -

2.• ) Na proporção das 9.038 que pois-,
suirem, dentro de cada classe, usar do
direito de preferência para a subscrição
particular, conforme impressos it dispo.
sição dos mesmos na sede da Compa-
nhia, mediante o pagamento, no ato, de
25 % do valor das ações subscritas.

Devem ser_ préviamente satisfeitas as
exigências dos decretos-leis na, 3.911,
de 9 de dezembro de 1941 e 4.166, de 11
de março de 1942 e da legis.ação fisc,a1.;

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1942.
A Diretoria.

	

(N. 9.453 — 30-6-42	 10781 -- 3 vezen
.	 .

S. A. "Novo Afundo"
de Seguros Terrestres, Marítimos e d4

• Garaktia de Aluguéis

ASSEMBLEIA amen EXTRAORDINÁRIA

• Segunda Convocação

Não ao tendo. realizado, -por falta da
número legal, a Assembléia Geral Ex-
traordinária convocado, para ontem, são
novamente convidados os Srs. adenta,
tas para a Asembléia Geral Extraordi-
nária a realizar-se no dia 11 do correr,
te, às 10 horas, na sede da Companhia,
9. rua do Carmo n. 65, 1.0i andar, nesta
Capital, para o mesmo fim da anterior
convocação, isto é, tomarem conhecimen.
to das exigências formuladas pelo De.
partamento Nacional de Seguros Priva-
dos e Capitalização no processo de apro-
vação dos Estatutos votados pela Assem-
bléia Geral Extraordinária de 9 de junho
de 1941 e deliberarem a respeito, de.
vendo nessa ocasião ser discutidos e vo-
tados os -novos estatutos, de conformi-
dade com os dispositivos legais ext.
gentes.

Rio de Janeiro, 3 de Julho de " 1942.
— Os diretores: Victor Fernandes Alon-
so. — Gumercindo Nobre Fernandes.
Arthur de Castro.

(N. 9.846 -- 3-7-42 -- 82$6 — 3 vezes)

Mesbla S. .A.

Comércio e Representações

Dividendo de ações preferênciais

Será pago, na _nossa Caixa Geral,
rua do Passeio na. 48-54, 1.. andar,
do dia '7 até 13 do corrente, das 9 as
11 horas e das 13,30 as 16 horas, o
dividendo ao 1.0 semestre de 1942, ã j
razão do 9 % ao ano. — A Diretoria,'

9.487- — 4-7-42 — 2836	 2 vezes). I

(N. 9.641 —	 — 6793 — 3 vezes)
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Acordão n. 12494

Conselho Superior de Tarifa
• ACORDO N. 12.392

Recurso n. 8.946-A-484 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Joaquim Teixeira 'da Silva Junior.
Recorrida: Alfândega do Rio. 	 .

Produto declarado pelo Laboratório Nacional de Análises
- como "agua-rás artificial", que por suas- propriedades dissol-
•ventes é empregado como o petro-rás, sangajol e semelhantes,
no preparo de tintas e vernizes, classifica-se nó art. 952 da
Tarifa, sujeito à taxa de 1520 por • quilo". -

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais,
Joaquim Teixeira da Silva Junior, do ato da Inspetoria da Alfândega
do 4tio de Janeiro, que homologando a decisão da Comissão de Tarifa,

'considerou bem despachada como — água-rás artificial, ou de origem
mineral". art. 952 da Tarifa, taxa de $520 por quilo, a 'mercadoria
despachada • pela nota de importação ri. 77.177. do 1939, e que a in-
teressada pretende desclassificar para t` "kerozene", art. 599, taxa de
260$0 por tonelada. 	 '	 .
• Ampara-se a decisão da Comissão da Tarifa no laudo técnico do
Laboratório Nacional de Análises, fls. 5 e 6,.qua declara tratar-se de
um "Petroleum Naphta" (White Spirit), parcialmente refinado, com
10% de destilada abaixo de 175° C e 95% abaixo de 2400 C. Trata-se
de um dissolvente de tintas. óleos,-vernizes, ceras e outras substâncias,
semelhante. ao "Varsol", "Petroraz", "Schellaraz" e "Sarigajol".

Isto posto:	 •
10-,	 Considerando que, o laudo do Laboratório' , Nacional de Análises
„revela tratar-se de -"agua-rás artificial; 	 • r
.t • Considerando que, r sobre mercadoria perfeitamente idêntica h em
; questão já existem vários julgados desta Câmara, entre eles os acor-
•dãos unânimes sob ris. 9.116 e 10 :303 :- 	 •

•Acordam -os membros dá Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade:de votos, negar provimento ao recurso.

•Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 27 de fevereiro de 1942. — Julio Pedroso de Lima Juniór,

•
presi-

dente e relator:
. Fui presente. — João Domingues -de -Oliveira, representante .da

Fazenda Pública.

SESSÃO DE 2 DE MARÇO DE 1942

Acordão n. 12.393
,i

Recürso n. 7.745-A-1.504 — Fafitra consular.r.
 Della Camera Venturini & Cia.; -.

Recorrida: Alfândega de Santos.
.	 _.	 „	 .	 ..

•O art. 2? parágrafo' 70 do decreto n. 22.717, de 1933.
- dispense a numeração de tubos', canos, etc.,de ferro ou barro

vidrado, desde que não tragam' embalagem:	 ..

Della Comera, Venturini &Cia., recorrem a este Conselho do ato
• do Sr. inspetor -da Alfândega de Santos, que os 'multou em '2% por

infração do art. 8.0, letra g do , decreto ri. 22.717, de 1933, verificada
na fatura consula . --- falta de numeração de volumes, e concernente
.ao despacho n. 360, de 1940.

Os recorrentes invocam Cmseu favor o art. 2. 0 parágrafos 6.0 e 7.0
do decreto n. 22.717, de 1933, que dispensa a numeração dos, volumes
quando se tratar de canos, tubos, etc., de ferro ou barro vidrado, desde
que não tragam embalagem.

Procedem as alegações dos recorentes, e assim • tem entendido este
Conselho como se verifica dos acordãos 	 11.506 e 11.581.

.	 O recurso foi interposto no prazo e satisfeitas as exigências le....
gois;

Isto posto:. •
Considerando que, o art.; -2.° parágrafo 7• 0 do-decreto n. 22.717, de

1933, dispensa a numeração dos volumes, em se tratando de tubos, ca-
nos, etc., de ferro ou barro vidrado, desde que não tragam embalagem;

'Acordam os membros da .Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa° em dar provimento ao recurso, unanimemente. 	 •	 •

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 2 de março de
1942. — Francisco' Castello Branco Nunes, presidente. — Armando

-	 Bordallo, rela ter .	 1	 •
X

Recurso n. 7.750-A-! .508 — Redução de direitos.
• Recorrente, Fazenda Amália Conde Francisco Matarazzo Junior.

Recorrida, Alfândega de Santos. 	 •
„"A consignação direta é evidente, pois a simples inversão

do nome do importador, no caso presente' — Conde Francisco
Matarazzo Junior Fazenda Amália —, em vez de — Fazenda

- Amália Conde Francisco Matarazzo Junior, não constitue ir-
regularidade",

Fazenda1Amália Conde Francisco Matarazzo Junior recorre a este
Conselho do ato da Inspetoria de Santos negando-lhe redução de 85 %
dos direitos, de acordo com o inciso 1, parágrafo 1. 0, do art. 13 do de-
creto-lei n. 300, de 1938, sobre os materiais despachados pela nota nú--
mero 14.526 de 1940, por ser o referido material de consignação pes-
soal do Conde Francisco Matarazzo Junior.

'Verifica-se do processo -que tanto a fatura consular como a co-
mercial e tombem o conhecimento de carga trazem a consignação ao
Conde FranciSco Matarazzo Junior Usina Amália.
• A fls. 7 vê-se um atestado da Diretoria de Estatística da Produção
— Registo de Lavradores e Criadores, que confirma ser o Conde Fran-
cisco Matarazzo Junior o proprietário da Fazenda Amália.

A fls. 15.a informação do Serviço de Isenção esclarece o assunto e
conclue por achar que não houve a infração do art. 6. 0, letra c do de-
creto-lei n. 300, de 1938.

Apesar da evidência o Sr. inspetor entendeu de denegar o favor
solicitado.
'	 O recurso foi interposto no prazo e cumpridas as formalidades le-
gais.

Isto posto:
Considerando que, a simples inversão do nome do consignatário, no

caso em apreço, não constitue infração do art. 6. 0, letra c do decreto.
n. 300, de 1938;

Considerando que, está evidente ,a consignação direta;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior do

Tarifa, por unanimidade, dar provimento ao recurso, devolvendo-se o
processo ao Sr. inspetor da Alfândega recorrida para que se pronuncio
quanto ao mérito do. pedido, contra o voto do Sr. relator.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 2 de março de
1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Andando -
Bordallo, relator.

--Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Acordão n. 12.395
Recurso n. 7.758-A-1.516 — Redução de direitos.
Recorrente, San Paulo Gaz Comp. Ltd.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Existindo na indústria nacional, similar, para o carvão de
pedra, não é licito a concessão do favor de isenção ou de ,re-
dução de direitos de importação, ao' que for importado do es-
trangeiro,-muito embora para emprego como. matéria prima .

A recorrente, reclama contra o ato do inspetor da Alfândega, que
lhe denegara a concessão do favor de isenção de direitos para carvão dr •
pedra que importara como matéria prima para fabricação de gás, SOU •
o fundamento de existência de similar nacional, conforme resolvera S.
Exa. o Sr: Presidente da República, e; tambem este Conselho, em inú-
merovjulgados baseados nessa resolução de S. Exa.
- A restrição de similar, legalmente, não está adstrita à eirctinst-
tância de não ser o produto importado do estrangeiro, matéria primo
para a fabricação de uni outro, no país, pois, a disposição do § 2.° ia-
fine, do art. 29 do decreto-lei n. 300 =- de,24 de fevereiro de 1938. in-

vocado pela recorrente, restringe-se à espécie nele regulada e mediante
prova concreta de:vez que,-o art. 6. 0, alínea a), desse mesmo decreto-
lei n. 300, estabelecera que os favores de isenção ou redução de di-
reitos, nele regulados, não compreenderão. quaisquer que sejam o--,,
termos das leis, decretos, regulamentos ou contratos, as morcadoria,,
matérias primas, ou materiais dos quais houver similar na produção,
nacional.	 •

Consequentemente, os fundamentos em que se ampara a rocorren-
te para pedir a reforma da decisão de primeira instância, são repelidos
pelo art. 6.0 alínea a), da própria lei invocada.

Assim:
Considerando que, o recurso fora interposto em tempo habil e na

formá da lei reguladora da matéria;
Considerando que, o que, pretende a recorrente no seu recurso

contraria os termos inequivieos e imperativos do texto da disposição
do art. 6.° alinea a). daquele decreto-lei n. 300, de 1938;	 •

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de •
Tarifa, por maioria, em negar provimento ao recurso interposto.

Segunda Câmara do Conselho de Tarifa, 2 de março de 1942. —
Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator.

Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.	 .1

Vencido o Sr. Armando Bordallo.

• ,•

._	 .	 .
n ' .	 Fui presente —• Jayme Severiano Ribeiro, representante da Ta-

- zenda Pública.
,
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Acordo a. 12.398	 •
Recurso n. — 7.762- A-1.520 — Redução de Direitos.
Recorrente — São Paulo Gaz Ltd.
Recorrida —Alfândega de Santos •

Eistindo na indústria nacional, similar pear o carvão de
. pedrps, não e lícito a concessão do favor de isenção ou de
redução de direitos de importação, ao que. for importado do
estrangeiro, muito embora para emprego como matéria prima,-

A recorrente, reclama contra o ato do inspetor da Alfândega, que lhe
denegara a cbncessão do- favor de isenção de direitos para carvão de
pedra que importara como matéria prima para fabricação de gás, sob
o fundamento do existência de similar nacional, conforme resolvera S.
Exa. o Snr, Presidente da República, e, tombem este Conselho, em
inúmeros julgados baseados nessa resolução de S. Excia.

A restrição do similar, legalmente, não está adstrita à circunstância
de não ser o produto importado do estrangeiro, matéria prima para o fa-
bricação de uni outro, no país, pois, a disposição do § 2. 0, in-fine, do
art. 99 do deéreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro do. 1938, invocado pela
recorrente, restringe-se à espécie nele regulada e mediante prova con-
creta de vez que, o art. 6. 0, alínea a) desse mesmo decreto-lei n. 300.
estabelecera que os favores de isenção ou redução de direitos, nele regu-
lados, não compreenderão, quaisquer que sejam os termos das leis.
decreto, regulamentos ou contratos, as mercadorias, matérias primas, ou
materiais dos quais houver similar na produção nacional.

Consequentemente, os fundamentos em que se ampara a recorrente
para pedir a reforma da decisão ,de primeira -instância, são repelidos
pelo art. 6. 0, alínea á), da propria lei invocado.	 •

Assim:
Considerando que, o recurso fora interposto em tempo habil e na

forma da lei 'reguladora da matéria;
Considerando que, o que pretende a recorrente no seu recurso,

contraria os termos inequívocos e imperativos do texto dadisposição do
art. 6. 0, alínea a), daquele decreto-lei n. 300 de 1938;

Acordam os membros da segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria, em negar provimento ao recurso interposto.

Segunda Cmara do Conselho Superior de Tarifa, -2 de março de
1942. — Francisco Castelo Branco Yunes, presidente e relator.

Fui presente—Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.	 .

. Vencido o Sr. Armando Bordallo.
Acordão n. 12.397

Recurso n. 7.770-a-1.528 --- Redução de direitos.
Recorrente: San' Paulo (Brazilian Railway Co. Ltda.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Material inerente aos serviços ferroviários goza do
• abatimento de 75	 nos direitos, de acordo com o art. 13,

§ 2.0, do decreto n.. 300, dc 1938.
A San Nulo Brazilian Railway - Co. Ltda. recorre a este Con-

selho do ato do Sr. inspetor da Alfândega do Santos, concedendo-
lho a redução de 50 % ao invés dirde 75 % sobre os direitos do uma
_partida de Pixe de alcatrão vegetal, despachada pela nota n. 14.186,
de 1940.	 !

Fundamentou o ato da Inspetoria enquadrar-se a concessão no
art. 13, § 3.0, inciso 1.°, do decreto n. 300, de 1938.

O objeto do presente recurso já tem sido por várias, vezes apre-
ciado por este Conselho, cuja doutrina dispensa maiores esclare-
cimentos.'

Tratando-se de material inerente a serviços ferroviários cabe o
favor previsto no s§ 2.°, do art. 13 do decreto n. 300, de 1938.

t) recurso foi interposto no prazo e 'cumpridas as formalidades
Legais.

Isto poSto:
Considerando que o material destinado à conservação e exp/o..

ração dos serviços de transportes em Estradas de Ferro, de acordo
com o art.L 13, § 2.0, do decreto n. 300, de 1938, goza* do abati-
mento de 75 % sobre os direitos;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em dar provimento ao recurso, Unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 2 do março
de 1942. Francisco' Castello Branco Nunes, presidente. —
Armando Bordallo, relator.:

Fui presente; — Jayme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda PUblica.

Acordão a. 12.398
Recurso n. 7.816-1-1.588 — Taxa Ide Previdência Social.
Recorrente: Furtado de Almeida & Cia. Ltda.
Recorrida:. Alfândega de Santos.

•1-Restituições de direitos, laxas, impostos, etc., de acordo
com o art. 16, do decreto o. 607, de 1938, escapam à com-
peiéncia deste, Conselho.

Furtado de Almeida elc Cia. Lida, recorrem a este Conselho do
ato do Sr. Inspetor da Alfândega de Santos, indeferindo o seu pedido
de restituição de taxa ele Previdência Social, paga indevidamente,
sobre o valor das mercadorias . despachadas peta nota n. 59.961,
de 1939‘.

Não cabe à este Conselho apreciar o assunto em referência, em
face do arR .16, do decreto n. 607, de 1938.

O rectireo foi interposto no prazo da lei.

Isto posto:	 -
Considerando que, se trata de matéria que escapa à compe-

tência deste Conselho;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

do Tarifa; em .não tomar conhecimento d•o presente recurso, por una-
nimidade de votos.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 2 de março
de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. —
Armando Bordallo, relator..

Fui presente: — Jayme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.	 --s.

' Acordão n. 12.399
Recurso n. 7.830-A-1.602 	 Isenção de direitos.
Recorrente: Governo do Estado de Pernambuco.
Recorrida: Alfândega de Recife.

Cimento hidrdulico tem similar registado, motivo por
que não pode ser importado com isenção de direitos adva-
neiros.

O governo do Estado de Pernambuco importou cimento hidráu-
lico para obras públicas (Nota n. 6.623-39).

Pediu isenção de direitos aduaneiros e como lisa indeferisse a
Alfândega de Recife, recorre para este Conselho.

Argumenta iene se trata de tnaterial importado com evidente
vantagem para economia do Estado, por ser de valor inferior ao
nacional.

O material tem similar registado e assim não pode ser impor-
tado com isenção de direitos aduaneiros (acordilos na. 9.792 e
11.833.

Isto posto,
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao- recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 2 de março

de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. —
Sylvio de Magalhães ,Figueira, relator.

Fui presente:	 Jayme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Acordão a. 12.400
Recurso n. 7.850-1-1.622 — Isenção de direitos.
Recorrente: Governo do-Estado 'da Parodia.
Recorrida: Alfândega de Recife.

Cimento hidráulica tem similar registado, motivo 'por-
que não pode ser importado com isenção de direitos .adua-

iros	 -\
O governo do Estado da Paraiba importou cimento hidráulico

ne.

para obras públicas (Nota n. 7,511-38).
Pediu isenção de direitos aduaneiros e como lha indeferisse

a Alfândega de João Pessoa recorre para este Conselho.
Argumenta que se trata de material importado com evidente

vantagem para a economia do Estado, por ser de valor inferior ao
nacional.

O material tem

• 

similar registado e não pode ser importado com
isenção de direitos aduaneiros (Acordão ris. 9.792 e 11.833).

Isto posto,
Acordam os membros da Segunda Câmara do "Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 2 de março

de 1912. Francisco Castello Branco Nunes, presidentp. --
Sylvio de Magalhães Figueira, relator.

Fui presente: — Jeyme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

lcordão a. 12.401
Recurso n. 7.947-A-1.685 — Fafur-a consular.
Recol-rente: Sia. John Del Rey Mining Co. Ltd. _
Recorrida: Alfândega do Rio do Janeiro.

Não fornecendo a fatura consular os elementos (Mis-
pensareis à organização do despacho. deve ser aplicado a
multa prevista no § 3.0,' do art. 12 do decreto n. 22.717,
de 16 'de 'maio de 1933",

A St. John Dei Rey Mining Ciimpany, Ltd, submeteu a despa-
cho, pela nota de importação n. 62.216, de 1940. na Alfândega desta
capital, cem isenção de direitos do importação e demais taxas, di-
versos materiais classificados como:

"0/4ras não classificadas e não especificadas de ferro e
• aço batido pintado, peso legal oitenta e seis mil quatro-.

- centos e quarenta o dois quilos".
Na respectiva fatura consular, legalizada pelo consulado brasi-

leiro em Londres, sob o n. 3.977, em 26 de agosto -de .1910, constava
a seguinte especificação do mesmo material:

"Carros pequhos de ferro e aço para minas, completos,
com exceção de rodas e eixos, desinontados, para correr
sobre linhas férreas por tração elétrica, para transportar
minério da mina, com partes sobressalentes, como ,abaixo".

Julgada não satisfatória essa especificação, em face das exi-
gências dos arts. 12 e 8, alínea j, do Regulamento de Faturas. Coe-eutares

'
 foi iniposta pelo inspetor da Alfândega, em virtude de me-

presentação do funcionário do manifesto, a multa de 2 % sobre. os



, Considerando que o recurso fora interposto no prazo e na forma
da lei .reguladora da 'matéria; .

Considerando que, não estando clara e expressa em lei ou no
contrato da' recorrente já celebrado com o Governo, o favor de
isenção para lubrificantes, legal fora o despacho da autoridade adua-
neira .denegando a concessão do favor solicitado;	 •

Considerando que assim já se pronunciou este Conselho, entre
outros nos acordãos .ns. 11:977, 12.015i 12.016 e. 12.299:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, pelo voto de qualidade, negar provimento ao recurso in-
terposto. •

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 2 de . março de
•1942. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente e relator
.designado. Fui presente. — Jaime Severiano Ribeiro, representante
da Fazenda Pública.

- Votos vencidos: dos Srs. conselheiros Sylvio de M. Figueira
o A. Bordai°. • ,Acordão n, 12.403

Recurso n. 8.891-AR-2.367 -- Adicional 10% e Previd. Social.
Recorrente: Cia. Estrada xle Ferro e Minas de São Jerônimo,
Recorrida: Alfândega do Rio Grande.
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1- art.'99, do decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, e, tambem,
a por assim já ter decidido S. Ex. o Sr. Presidente da República,
i por despacho proferido- no processo n. 40.137, de 1937, publicado
o no Didrio Oficial de 17 de maio 'de 1938.
,	 De fato, o despacho de S. Ex. o Sr,. Presidente da República,

está assim redigido:
"Os combustiveis e lubrificantes não gozam da isenção

de direitos, devendo ser cassadas quaisquer concessões nesse

direitos realrdente devidos. ,Ciente do despacho, depositou a reger
-rente a iinportância da multa que, lhe foi imposta e interpôs, 11
'prazo legal, o competente recurso para este Conselho. Antes, fo
requerida à autoridade de primeira instância a reconsideração d
despacho condenatiõrio, tendo o Sr. inspetor indeferido a petição
com base no seguinte parecer do chefe da 1.5 Secção:

"Pela leitura dos dizeres da fatura consular anexa, s
- constata que a requerente não importou "carros pequeno

de ferro ou ação" como alega no seu pedido de reconside-
ração, quando muito, apenas partes dos carros ci-
tados, motivo por que organizou o despacho como obras não
classificadas e não especificadas de_ ferro, quando se torna
indispensavel a qualidade do ferro para a devida classifi-
cação. Assim, não há motivo para a relevação da multa
imposta"

e
s 

Em suas, longas razões afirma a 'recorrente não se ter verificado
a infração punida pela Alfândega. Alega não haver nenhuma defi-
ciência -nas declarações quo foram feitas pelos exportadores na
fatura consular e que a classificação das mercadorias importadas,
como "obras não classificadas o não especificadas do ferro o aço
batido pintado", foi feita por força do acordão 3.682, de 4 do julho
de 1938, deste Conselho. Diz ainda ser dispensavel a declaração na
fatura da qualidade do ferro, porque é do conhecimento geral e é
notório que os carros de ferro ou aço, para uso nas minas e suas
partes sobressalentes, só podem ser feitas de ferro ou aço batido,
com exceção das rodas e eixos; assentos e mancais, que são peças
fundidas. Afirma ainda julgar-se isenta da penalidade imposta pela
Inspetoria; por constar da fatura consular, o material que im-
portou, com as denominações próprias e comerciais, de acordo com a
a•enda realizada pelo exportador, conforme determina o art. 12 doRegulamento do Faturas 'Consulares, e foi constatado pelos senhores
conferentes da entrada e saida.

Prescreve o art. 12 do Regulamento de Faturas:
"Na especificação das mercadorias, exigida no modelo

das faturas consulares, não serão aceitas designações gené-
ricas tais como: tecidos de algodão, obras de ferro, artigos
de armarinho, bebidas, ferragens, madeiras, produtos quí-
micos, especialidades farmacêuticas. As mercadorias deve-
rão ser indicadas som as denominações próprias e. comer-
ciais, de acordo com a venda realizada pelo exportador e a
respectiva fatura comercial, devendo declarar-se a matéria
ou matérias que entrarem na sua composição, sempre gim
ciessa declaração depender a classificação para pagamento
dos direitos alfandegários".

O acordão n. 3.628, deste Conselho, publiCado no Diário Oficial
do 12-8-938, foi proferido pela Primeira Câmara e nele se decidiu
que:

"As partes de carro Decauville, importadas sem formar
carro completo, pagam os direitos da Tarifa conforme a sua
qualidade".

Parece-me que esse acordão só •pode ser utilizado contra a
recorrente e não em seu favor, como'pretende, pois reforça o ar-
gumento do chefe da 1.a Secção de que as mercadorias importadas
não eram carros, como constava da fatura, e sim partes de carros e
evidência que a'declaração da qualidade era indispensavel para uma
exata classificação aduaneira. Ainda mais, quem examinar o art. 861
da Tarifa das Alfândegas verá que as obras não classificadas e não
especificadas de ferro e aço, são 'ali diferentemente taxadas, segundo
se trate de ferro e aço batido ou fundido.

Nestas condições, e
Considerando que a especificação da fatura consular de fls. não

ié satisfatória, por não conter os dados indispensaveis à exata taxa-
ção das mercadorias faturadas;

Considerando que, assim sendo, foi bem aplicada a multa pre-.
vista no § 3.0 do art. 12 do decreto ri.. 22.717, de , 16 de maio de
1933:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unaminidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 2 de março de
1942. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sebastião
de Sant'Antui e Silva, relator. Fui presente. Jayme Severino
Ribeiro, representante da Fazenda Pública.

Acordão	 12.402
Reçurso n. 7.953-A — 1.686 -- Isenção de direitos.
Recorrente — The Leopoldina Railway C.° Ltd.
Recorrida — Alfândega do Rio do Janeiro.

Não estando, expressamente declarada no instrumento
de contrato, a isenção de direitos para Ribrificantese com-
bustiveis, conforme estabelece o art. 1.0 do decreto-lei _nú-
mero 300, de 24 de fevereiro de 1938, combinado com o
art. 99, § 2.0, assim já ter decidido S. Ex. o Sr. Presidente
da República no processo n. 40.137-37, publicado no Diário
Oficial de 17 de maio de 1938, não podem, legalmente,

'gozar dos favores de isenção ou, redução --cle direitos adua-
neiros ."

A Inspetoria da Alfândega negou isenção de direitos de impor-
tação para óleo lubrificante importado e submetido a despacho pela
pecorrente, com fundamento no art. 1.0, combinado com o § 2? do

Sentido, que não estejam amparadas em lei".
Nada mais e menos é, do que uma consequência lógica dos ter-

mos imperativos do texto da disposição do art. 1.0, combinado com
os do § 2.0, do art. 99 daquele decreto-lei 11 . 300.	 -

É óbvio que, não estando a isenção para lubrificantes ciará e
expressamente incluida em concessão especial de lei, ou de contrato
já celebrado entre a recorrente e o Governo Federal, não podia a
autoridade aduaneira, deefrir o pedido de concessão desse favor.

Assim:

-A cláusula contratual que assegura a_ isenção de "direi-
tos de importação, inclusive os de expediente", não se refere
ao imposto adicional de 10%, criado pelo decreto n. 24.343,

.de 5-de julho de 1934, 71CM à taxa de previdência social, cria-
.	 da Pela lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Requer a: Companhow Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo,
dentro do prazo legal, reconsideração do aeordão n. 10.991, proferido
por este Conselho em sessão de.31 de março do 19H, em virtude do-
qual foi mantido o despacho do inspetor da Alfândega do Rio Grande
que, concedendo-fie isenção de direitos para o material despachado
pela nota de importação n. 494, de 1910, exigiu-lhe o Pagamento do
imposto adicional de 10%, criado pelo decreto n. 24.343, de 5 de .junho •
de 1931, e da taxa de previdência social, errada pela lei n. 159, de 30
do dezembro de 1935.

Decidiu o Conselho que o contrato da Companhia, garantindo-lhe
a isenção de direitos dc importação, inclusive os de expediente, par-
ticulariza, apenas, os parágrafos 1.° e 3.° do capítulo 1.° da Receita Ge-
ral da União, , rião a exonerando, portanto, do pagamento do imposto
adicional de , 10 % e da taxa de previdência social.

Volta agora a interessada com longas razões • em que procura
equiparar o seu :contrato ao assinado - pela S.A. Fábricas "Orion",
afirmando serem equivalentes as expressões: direitos de importação
e impostos -de intportação.

Há uma grande diferença entre os favores aduaneiros previstos no
contrato da S., A. Fábricas "Orion" e os assegurados à requerente no
instrumento pela mesma assinado com o Governo Federal em 28 de ju-
nho de 1923 (Diário Oficial de 7 de julho do 1923). A S. A. Fábricas
"Orion" foi beneficiada com a isenção de impostos de importação, ex-
pressão que, conforme jurisprudência mansa e pacífica deste Conselho,
sancionada pelo autorizado pronunciamento do Esmo. Sr. ministro da
Fazenda, compreende todos os imPostos devidos pela importação de
mercadorias estrangeiras, inclusive o imposto adicional de 10% criado
pela Tarifa de ,1934, visto possuir , este tributo todos os caracter'sticos
de um imposto' de importação. Quanto à expressão isenção de direito
de importação, particulariza ela apenas os direitos de importação para
consumo constantes da pauta tarifária, conforme já o entendia a reso-
lução imperial n. 36, de julho de 1885. Aliás, não é possivel que a re-
querente, por oeasião da assinatura do seu contrato, ignorasse não ter
a sua. cláusula 1.a 'a amplitude que lhe quer agora atribuir, pois era ex-
pressa e taxativa a legislação então em vigor:

"Na expressão livre de direitos" ou 'livre de direitos
aduaneiros", consignada em lei, decreto especial ou contrato,
s6 se compreendem os direitos de importação para consumo.
A isenção de quaisquer outras taxas, só terá lugar se na lei,
decreto especial ou contrato, estiver expressamente consig-
nada leis ris. 2.524, de 31 de dezembro de 1911, art. 2.° VII
-e VIII; 2.719. do 31 de dezembro de 1912, art. 2.841, do 31
de dezembro de 1913, art. 10; decreto ri. '4.910, do 10 de ja-
neiro de 1925 ,art. 9. 0 Consolidação das Disposições Orça-
mentária de Carater Permanente, art. 927).

No tocante à taxa de previdência social é de se notar que, mesmose fossem idênticos os contratos da Companhia Estrada de Ferro e Mi-
1
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nas de São Jerônimo e-da'S-.- A. Fábricas "Orion", não se beneficiaria
a requerente com a sua isenção. -Com efeito, trata-sede uma taxa, es-
pécie tributária inconfundível com o imposto e que não pode ser'por-
tanto considerada um imposto de importação. Nos termos do dirreto
n. 643, de 14 ,de fevereiro de 1936, os contratos concessivos dos fa-
vores aduaneiros só incluem a taxa de previdência social quando ne-
les estiver expressa, a isenção de direitos- de importação e demais taxas
aduaneiras

' Nestas condições, e
onsidera1tdo que bem decidiu o acordã'o, cuja reconsideração se

pede, ao resolver que na expressão isenção de direitos de importação
inclusive os de expediente, só estão compreendidos os parágrafos 1.° e
3.° do capítulo 1.° da Receita Geral da União: direitos de importação
para consumo e taxa adicional de 10% sobre as mercadorias e mate-
riais despachados com isenção de direitos de importação:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em indeferir o pedido de reconsideração, sendo a decisão por
maioria com referência à taxa de previdência social e pelo voto de
qualidade do presidente com referência ao imposto adicional do 10%.
— Francisco Castello Branco Nunes, wesidente. — Sebastião de Santa
Anna e Silva, relator designado.

Fui presOnte. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido: os Srs. A. Bordalo e S. Figueira, q . ianto ao adicional
10%; quanto 'à taxa de previdência social, o Sr. S. Figueiredo.

Acordão n. 12.404
Recurso n. 8.508-A-327 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Cia. Antártica Paulista.
Recorrida: Alfândega de Santos.

As lentes montadas, os projetores de ferro e demais pe-
ças que em conjunto são aplicadas conto inspccionadores de
garrafa, classificam-se pelas partes, nos -artigos tarifários

, em que couberem.
Companhia Antártica Paulista despachou na Alfândega de San-

tos pela nota, 33.952 de 1940-protetores c12 ferro pintado, obra não es-
pecificadas de ferro fundido pintado e lentes montadas para leitura e
semelhantes. Verificando em conferência tratar-se de um conjunto,
submeteu as'mercadorias à Comissão de Tarifa.

'O parecer do relator declara, como se vê a fls. 15 que um dos
objetos importados juntamente com o deste caso, roi presente a esta
Comissão para ser classificado, o que foi feita pela decisão n. 248 man
tida pela 'de ri. 265 de 19 de junho de 19l0. "Procedido o exame teor
nico verificou o engenheiro designado tratar-se de um aparelho de
inspecionar garrafas, formado por caixa ilumitriaisa (projetor) e
por uma peça observadora que não 4 mais do que uma lente montada".
E termino propondo classificação idêntica às dadas ,:elas decisões ci-
tadas, que são exatamente as adotadas no despacho.

O inspetor decidiu pela classificação proposta, considerando bem
despachadas as mercadorias aludidas.

No prazo legal recorre a Empresa indicada.
Ainda se encont:a pendente de julgamento o recurso relativo às

decisões n. '248. confirmada pela de à. 265 aludidas no parecer ini-
cial da Comissão de Tarifa.

A requerente não contesta que as partes componentes de seu
inspecionador de garrafas estão especificamente classificadas na Ta-
rifa como bem o sabe e apresentou no despacho.

Só pleiteia a classificação de-objetos físicos para o conjunto por
entender cprie estas partes constituem um ,todo. Não me parece apre-
ciavel a razão principalmente em face- da Tarifa, onde não encontro
dispositivos que autorizem tal critério.

Assim.
Considerando que, a classificação dada às partes do conjunto de

aparelhos iMportados pela requerente obedece aos princípios tarifários,
e teem essas partes classificações espec'ficas na Tarifa como bem os
distribuiu a requerente no despacho inicial de importação;

Considerando que, o conjunto não forma um aparelho físico por
não Corresponder à definição desses aparelhos existentes na nota
n. 282 primeira parte;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em de março de 1942. — Julio Pedras° de Lima Junior, presidente.
Palvino Campos Rocha, relator.

Fui presente: — João Do-mingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

SESSÃO DE 4 DE MARÇO DE 1942
Acordão n. 12.405

RecursO n. 8.939-A-477 — Clasificação de mercadoria.
Recorrente: Hasenclever & Cia.
Recorrida: Alfândega do -Rio.

O bicarbonato de sódio ou carbonato ácido de sódio em
mistura com carbonato neutro de sódio, com predominância
da primeiro classifica-se no art. 1.033 taxa 530 por quilo,
como bicarbonato de sódio. .

Hasenelever & Cia. despacharam pela nota n. 65.083 de 1940
preparações para usos técnicos, na taxa de 25 % ad-valorem.

Oportunamente ouvido o Laboratório Nacional de Análises apre-
sentou o laudo n. 51 de fls. 3 em que declara tratar-se de,uma mis-
tura de carbonato ácido e carbonato neutro de sódio.

Decidiu o inspetor ouvir novamente o Laboratório, para que
dissesse sobre a predominância existente na mistura se do carbonato

-ácido ou de carbonato' 'neutro de: . sódio.. Conformd'Se - vê a : flá. 16,
o Laboratório atribue' ao carbonato ácido ou bicarbonato - de', sódio a
predomin ncia na . mistura examinada. Mediante parecer unânime da
Comissão da Tarifa mandou o inspetor classificar a meroadoria:como
bicarbonato de sódio, -taxa de $530 -por quilo, art. 1.033 da Tarifa;

Pediu .a : parte reconsideração mas não foi atendida; recorrendo
para este Conselho no prazo legal- e depois de preenchidas as forma-
lidades legais.

Em sua petição argumenta a recorrente que evidentemente não
se trata do produto químico, por verificar-se não terem 'as duas subs-
tâncias que constituem o produto, perdido as suas qualidades para
formar a combinação química descrita na nota n. 238 da Tarifa,
acha, porem, que é uma preparação para nós técnicos.

Não me parece razoavel a arguementação da firma requerente.
Para as preparações técnicas prevalece o mesmo princípio expresso
na nota n. 238 citada. Trata-se sem dúvida alguma-como o declaram
os pareceres do Laboratório de fls. 19 e 21 de lalcarbonato de sódio
a que foi /adicionada quantidade menor de -carbonato neutro de sódie.

Assim
Considerando que -mercadoria analisada é constituída por uma

mistura do bicarbonato de sódio ou carbonato ácido de sódio .e car-
bonato neutro de sodio com predominância do primeiro, conforme de-
claram os laudos de fls. 19 e 21 do Laboratório Nacional de Análises,
em que se baseia a decisão recorrida;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 4 de março de 1942. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente.
— Palviro Campos Rocha, relator.	 •

Fui presente: João Domingues de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

Acordão n. 12.406
Recurso n. 8.940-A-478 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Rinder Limitada.
Recorrida: Alfândega do Rio.

Pincéis de pelo, com cabo de alumínio, destinados a,vidros
de esmalte para unhas, na tampa-dos quais vidros são presos
por dispositivo especial do cabo, classificam-se no art. 30 da
tarifa vigente, para pagar a taxa de 52$0 por . quilo.

Rinder Ltda. recorre, dentro do prazo e com as formalidades le-
gais, do ato do inspetor da Alfândega do Rio que, do acordo com a
maioria da Comissão da Tarifa, mandou çlassificar como pincel chato
ou redondo, com ou sem ponta, papa douradura, pintura e aquarela,
óleo ou outros usos, sem cabo, da taxa de 156$0 por quilo, do art. 30
combinado com a nota 11 da Tarifa, a mercadoria despachada pela
nota de importação n. 26.176 de abril de 1941 (2.° adição) como
pincel de pelo fino, com cabo de alumínio, para outros usos, do mesmo
art., 30 e taxa do 52$0 por quilo.

O relator da Comissão da Tarifa, justificando o parecer homo-
logado pelo inspetor, declara:

"Trata-se, sem dúvida alguma de um pincel que tem uma guar-
nição de alumínio para prender o peso e sem a qual não constituiria
o pincel. Considero, portanto, baseado nó parecer do pintor -Manoel
Santiago, pincel sem cabo, como parece ao Sr. conferente do des-
pacho".

O parecer do pintor Manuel Santiago, foi juntado pelo conferente
que impugnou a classificação, em resposta à seguinte pergunta:

"Como laureado pintor patrício e um dos expoentes da atual ge-
ração, pode o Sr. mo responder, com a responsabilidade de seu nome,
a que corresponde o objeto aqui colado?" (segue-se um exemplar
do pincél em lide, dos de' menos tamanho).

"Este pedido- é feito para ilustrar um caso de classificação.
15-5-1941".

Atendendo ao pedido, disse o laureado pintor apenas o seguinte:
"Julgo um pincel para ser usado depois de adaptado ao respecti-

vo cabo".
Note-se que o laureado pintor não declarou que o pincel não

tinha cabo, disse, simplesmente, que julgava "um pincel para ser
usado depois de adaptado áo respectivo cabo", mostrando com
esta resposta que ele adaptaria um cabo ao pincel para usá-lo.
Este nosso modo de ver está, aliás, conforme a lógica, porque o pin-
cel em análise, como se apresenta, só seria usado pelo mestre. com
o cabo aumentado de modo a permitir sua aplicação à pintura. O
pincel, porem, destina-se a'ser preso em tampas de vidrb de esmalte
para unhas, e não à pintura a óleo ou a aquarela, condição esta
ignorada, ao que suponho, pelo pintor consultado, uma vez que não
foi esclarecida na pergunta feita.

:nformando o processo, declara ainda/o conferente do despacho
não conhecer "decisão classificando o pincel representado pelas amos-
tras na taxa de 52$0 da tarifa mandada executar pelo decreto-lei nú-
mero 2.378 de 18 de dezembro de 1940", continuando, logo a seguir:
"Penso esteja a mercadoria classificada como pincel chato, para ou-
tros usos, sem cabó, do art. 30 e nota 1 i da mesma tarifa, para pagar
direitos na taxa de 156$0 por K. p. 1., ou seja o 'triplo da de
52$0, que pagaria se importada com o respectivo cabo, geralmente de
madeira como o das amostras que tambem junto para simples efeito
de demonstração, exceção feita, ainda, dos pincéis com cabo de "Ra-.
e,his" (dorso ou eixo central das penas de aves) que, por mais leves
que os de cabos de madeira já pagam o dobro de 52$0, ou seja a taxa
de 104$0 por K. p. 1. (amostra R). São, estas, razões preliminares
com que interpreto o espírito da nota 11 citada".

Entzetanto, no processo estú citada a decisão n. 216 de 934 qile,
segundo o voto do conferente Alfredo Seabra, apreciando na Comissão.

-
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de Tarifa 0.-pedido •de' reconsideração feito pela- recorrente, e -Manten-
do o -parecer- anterior,- classificou mercadoria idêntica como pineéis
de pelo fino, para -outros usos, com cabo de 'alumínio, art... 30, taxa de
k280 por quilo.	 -	 -	 -	 -1	 -

No recurso apresentado, diz lambem a_recorrente:-
. - "Há que .esclarecer, 'de começo, que desde . a decisão, n. 216 de 5
der fevereiro de 1935, os frascos, as rolhas de baquelite. e Os. pincéis,
tais como os da presente questão, .passaram ,a 'ser assim classificados:
'A Comissão de Tarifa, apreciando a presente questão considera -g
mercadoria .ern-causa corno -frasco -de-vidro 'branco, coa) ornatos:sol:-
dadós, : art. 638, '38120 por. quilo,- rolhas de baqiielite,-. art. -1,887,
1580 por :.qui/o-o .pineéis•ote pelo para oittros lisos,. art. 30:taxa de 5280
por quilo; . contra . os votos dos Srs.. conferenles Alfredo- Soabra 'e
navio Penna, Dr. Luiz : Trindade. e•Dr. Sá e 'Souza que consideram.
a mercadoria questionada bem - .despachada como frascos. de vidro or-
dinário, branca, sem rolha e s,ein boca esmerilhada, do. art.: 638, taxa
18560 por quilo, rolhas do baquelite,do art. A:887, taxa 15$6 o quilo,

pincéis de' pelo redondos; com rabo -de:.aluniínio, para outros nãos,
da art. 30 e taxa de 5280 por quilo: O Sr. 'inspetor decidiu de acordo
cern .os últimos, ficando reformada . a.decisão:n. 1.253 de outubro de
1934: . Sala da demissão de .Tarifa, 5 , de fevereiro de 1935". (o grifo

.0, na maior parte., nosso) . .	 .
Ainda mais, este Conselho, em .sessão consultiva .de 15 de janei-

ro de 1035 (Didrio Oficial, de .19 de março do. 1935, pág. n.. 5,482
juntada ao processo, fls. 56) analisanda o caso da assemelhaçãO(de
mercadoria idêntica ao do presente processo aos pincéis -com cabe de
!rachis" de penas da taxa de 1080 por quilo, .art: 30 .da nova tarifa, e
telhas de ebonite da taxa de 138520, art. 1.866 da tarifa, assim se
pronunciou: .	 .	 -

"c) Que o pinai,. sendo de cabo de alumínio, não poderia ser
nssemelhado ao de rachiS e, estando preso a uma rolha ou disco do
cortiça, tinha no caso aplicação 'a nota n. 77 que confere'o abatimento
de: 10 To , sobre a .taxa que realmente lhe cabe — a de 5280 da. pri-
pieira alínea, segunda divisão,-do art. 30, onde eá pincéis de pelo com
cabo de qualquer matéria estão classificados .

-• "Quanto aos objetos de ebonite, não houve asserdeihação, mas des-
clasificação; porque despachados como obras de ahlminia e revelan -
do. !) exame da amostra tratar-se 'de baquelite, a Sua classificação se-
ria a do art.' 1.887: cápsulas de matérias plásticas (1982 máxima' e
1580 mínima). O caso não , é; pois; de assemelhação, mas de justa
classificação na Tarifa, onde ambas as Mercadorias teem classificação

'Considerando que a tarifa não estabelece tamanho mínimo para o
tribo dos pincéis do art. 30;

Considerando que, o fato de terem os cabos de alumínio dos pin-
céis em lide dispositivos para adaptá-los nas rolhas dos vidros de
esmalte, não altera sua classificação em face do art. 17, letra d, 'das
Disposições Preliminares-da Tarifa;

Considerando que, não só as decisões anteriores da Comissão-da
, Tarifa; como as deste Conselho, sobre o assunto são favoráveis à
recorrente, e não há razão para modificá-las em face das amostras:-

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 4 de março de 1942. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente.
••-• Antenor da Fonseca Rangel Filho, relatar.

Fui presente: João Domingues de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

O Sr. Palvino Campos Rocha, apresentou a seguinte justificação
de voto:

Votei com o relatar, pela convincente argumentação de seu rela-
tório, que ainda me 'sujeriu o seguinte raciocinio:

No art. 30 — "Pincéis" encontra-se a divisão De pelos: "Chatos
tos ou redondos, com ou sem ponta, para douradura, pintura agua-
rela„óloo ou outros usos". A nota n. 11 a esse artigo diz: "Os pin-
céis que vierem sem cabo, pagarão o triplo da taxa respectiva".

Os pincéis representados pela amostra estão encastoados em vros-
seiro tubo de alumínio de 5 a 8 centímetros do comprimento, mais
ou menos, bom paredes descontinuas, apresentando na extremidade
oposta um anel tambem de alumínio, onde evidentemente se vai en-
castoar uma rolha. Se o pincel se destinasse tv pintura estaria de-
pendendo de maior cabo por não parecer possivel terem esse empre-
go os de cabos tão reduzidos, de 5 centímetros. Esses pincéis, porem,
destinam-se a "outros usos", como permite o artigo citado. Vão
ser usados na distribuição do esmalte nas unhas e são incluídos na
embalagem dos vidros de esmalte, onde permanecem' mergulhados,
depois de encastoados ras rolhas, desses :vidros. Pião lhes falta cin• ,

Recorre dentro do. prazo e preenchidas as formalidades essen-
ciais; Ceibrasil-Representações Ltda., do ato dá Inspetoria da Al-
fândega desta Capital, que homologando decisão da Comissão da Ta'- •
rifa considerou bem despachada corno s mercadoria 'omissa, ad-valorent
33%, a mercadoria submetida a despacho pela nota do -importação
n: 24:643; de 1941, e • que pretende desclassificar para _uutensílios
não classificados, de máquinas", art. 1859, alínea I, combinado com
a nota a. 321, taxa de 281 por‘quilo. 

Trata-se de filtros para instalações de ventilação, denominados
"Improved A-C Filter", fabricados pela American .Air Filter
Inc., de Letrisville, e que já forarri objeto de decisão unânime deste
Conselho, 'nos termos do ricordão n. 11.806, considerando-os bem
despachados.

Isto posto:
Considerando que o acera° citado esclarece com muita -precisão

não se - tratar de utensílios para maquinas: 	 -	 -
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior -

de Tarifa, por uanimktidade de VOtOS,, emi negar provimento ao recurso
'	 Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior . de Tarifa,
em 4-3-42. -- Julio Pedroso de Lima Júnior, Presidente e relatou'.

Fui presente:	 João Domingues dc Oliveira, repreSentante da
Fazenda Pública.	 •

deordãO a'. '12.408 •

Recurso n. 918-A-510	 ClaSsificação de mercadoria. •
Recorrente: M. Viseonti Júnior & Cia.
Recorrida: Alfândega de Santos.
Ardósia 'em tábuas putidas em' uma das faces' classifica-se no

art. 571, -taxa de 1$5, por quilo, da tarifa.
M. Visconti Junior & Cia. recorrem, dentro do prazo e com as-

formalidades legais, do ato do inspetor da Alfândega de 'Santos que,
de acordo com a unaninimidade da COMISSTIQ da Tarifa, mandou clas-
sificar no art. 571, taxa de 18560 por quilo da Tarifa, como tábuas
de ardósia pulidas, a mercadoria despachada pela nota de importa-
ção n. 30.379 de 1936 cio mesmo art. e taxa de 8630 por quilo, como
ardósia em tábuas simplesmente serradas.

O laudo técnico de fls. 9 declara textualmente:
Examinei' o material em causa o sou de parecer que se trata,

efetivamente, de ardósia preta em laje, pulida numa face e na ou,-
tra não. Pela sua formação xistosa o material é próprio para a con-
fecção de placas ou lajes. E, com a facilidade que oferece a rocha
xistosa a se deixar serrar em planos paralelos, tem o material vá.-'
rias aplicações industriais: tampas de mesas, revestimentos do pa-
redes, etc., necessitando, contudo, de pulimento. , Se bem obser-
varmos a amostra notaremos que o material foi retirado do bloco
primitivo com o auxílio de serras e em seguida, foi pulido e bru-
nido à máquina numa das faces, deixando a face não polida perce-
bei., à mostra,' as rebarbas da serragem. Atendendo ainda ao puli-
mento, podemos constatar que o mesmo foi feito com a chamada
pedra oleosa (oilstone) e que a lâmina foi lustrada em seguida. Os
bordos arredondados foram trabalhados na tupia de moldurar".

Isto postei o
Considerando que o exame das amostras elucidativas juntas pela

recorrente confirmam o laudo constante do processo:
Acordam os membros da Primeira Câmara' do Conselho Superior

de Tarifa, por'unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria' da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

em 4-3-42. — Julio Pcdroso de Lima Junior, presidente — Anteraoll
da Fonseca Rangel Filha, relator.

Fui presente;	 João Domingues de Oliveira, represeaitantn
da Fazenda Pública..

cominai". (o grifo é-nosso).
Do exposto, portanto, podemos concluir:
1.°) que, 'por decisão existente anteriorniente ao despacho fei-

to, a mercadoria em lide foi classificada de 'acordo com o mesmo
despacho, isto é, como pincéis com cabo de alumínio:-
' . 2.9 • que este Conselho, em sessão consultiva de 15 de janeiro
da 1935, declarou que os pincéis em lide, sendo de cabo 'de alumínio,

-'deviam pagar a taxa tom que os recorrentes os submeteram a des-
pacho;	 - •

3.°) que, dado o uso a que se destiriam (vidros de esmalte para
Unhas), estes pincéis possuem, no cabo de alumínio, um dispositivo
especial para prendê-los na tampa dos referidos vidros, de modo que
sejam retirages de dentro do vidro ao mesmo . tempo que a tampa, fa-
cilitando seu emprego.

Isto posto, e

cabo, maior ou menor, mas falta-lhes uma parte complementar que
é a rolha. Sem dúvida alguma essaparto complementar á rigorosa-
mente parte do cabo, achando-se, portanto, com-cabo incompleto os
pincéis em lide.

Há, porem, um dispositivo especial, que tambem não foi esque-
cido na ,cerrada argumentação do relator e está contido na nota n. 77
que diz: -,'As rolhas encastoadas -em madeira, metal, vidro ou quais-
quer matérias mais tributadas ou de maior taxa, pagarão direitos como
se fossem fabricadas dessas matérias e as que trouxerem anexas pin-
céis e•outros objetes que não podNem ser separados pagarão os
reitos desses objetos com abatimento de 10 %.

Na condição que não puderem ser separados existe implicita-
mente, b pelo raciocínio a' contrário senso, á'autorização • para que

pincéis cujos cabos se completem com as rolhas paguem os direi- . •
tos respectivos ser» esta parte complementar do cabo e, sem dúvida
alguma, como se tivessem os cabos prontos -e acabados.

- _ Secretaria da Primeira' Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 4 de março de 1912.	 Palcino Campos Rocha.

•- Acordão a. 1,2407

Reco rse '• n • 8.950-S-488' 	 Classificação de inercze leria .
•Recorrente: Ceibrasil Representações 'Ltda.
Recorrida: a Alfândega do RIO;

'"Filtro.s. - para -instalações de ventilacões . denominados
"Intproved A-C . Filler",. classificam-se 'como _"mercadoria
omissa" art.-4 das Disposições Preliminares da Tarifa,
xa d,e 23% ad-valorcm.	 •
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'	 Acorda° as. 12.409
Recurso n: I.889-A-519 — Isenção de Direitos

Recorrente: Comp. Propaganda Administração e Comércio (
:(Propac).	 •

Recorrida: Alfándega do Rio.
Tratores agrícolas não classificados,. a motor á óleo, não gozam

de isenção, quando não sejam de aplicação exclusiva à lavoura.
Pela nota de importação n. 54.351-40, a Cia. Propaganda Ad-

ministreção o Comércio (Propac) submeteu a despacho, na Alifin-
de,ga do Rio de Janeira, "dois tratores não ciassificados, a motor a
óleo, do art.. 1.831, letra G, e taxa de $370, da Tarifa de 1934".

Requereu para os mesmos isenção de direitos de importação e
taxas, apelando para o art.. 11, do decreto-lei n. 300, de 24 de fe-
:vereiro de 1038, que dispõe a concessão desses favores. -

44 43 I — aos instrumentos e máquinas agrícolas, tais co-
mo: abaceladeiras, arados. arrancadeiras de tocos ou de tu-
bérculos; carpideiras, eeifadeiras, charruas, escarificadeiras,
cultivadeiras

'
 estirpadeiras, grades com dentes rígidos ou fie-

xiveis, pnatadeiras, rolos Croskill, Carnbridge e semelhantes,
semeaciairas, sulcadeiras, tratores, transplantadeiras e seme-
lhantes

Certificou a respeito e. engenheiro designado pela inspectoria:
"0,materiat é constituido de 2 tratores completos, a sua

aplicação é na tração de máquinas agrícolas para lavoáras.
E' uma material manufaturado e acrescenta os caraterís-
ticos para o qual foi importado

A mesa do Serviço de Isenção declarou não haver para o material
similar registado pela indústria nacional e opinou favoravelmente à
concessão requerida, discordando o respectivo chefe.

Diz este eljl seu paracer:
"Discordo da informação prestada, porquanto o Sr. en-

genheiro certificaste, de maneira clara e precisa, declara
que os dois tratares em *apreço não são caracteristicamente
agrícolas, sendo a sua aplicação a de tração de maquinismos
agrícolas.

Assim sendo, os tratores importados são do tipo comum,
podendo, por consequências, ser aplicados em fins outros
completamente estranhos à agricultura.

Pelas razões expostas e diante da precisão com que está
redigido o inciso 43, do art. 11, do decreto-lei n. 300, de. 24
de fevereiro de 1938, sou de parecer que se,indefira o pe-
dido etc.."

9. vista desse parecer foi o pedido indeferido pela Inspetoria, sem
audiência da Comissão de Tarifa.

Ciente a interessada em 9 de setembro de 1940, recorreu em 37
a •este - Conselho, que o distribuiu "à Segunda Câmara, que por sua
vez o encaminhou a esta de acordo com a 'limitação estabeleeida no
decreto-lei.n. 607, de 10 de agosto de 1938..

A requerente alega:
— a divergência entre o certificado' do engenheiro declarando

tratar-se de material de aplicação nas máquinas agrícolas, e com
os característicos para a qual foi importado e o parecer do chefe
do Serviço de Isenção, sustentando, diante do mesmo certificado, que
os tratores não são caracteristicamente agrícolas;

— que a isenção de direitos para essa material está prevista, não
somente no decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, mas - tam-
bem no art. 1.825, da Tarifa, que o declara livre.

AA Alfândega, no ofício com que. encaminha o recurso, sustenta
que a isenção: pleiteada só é devida a material de emprego conclu-,
eivo na agricultura.

' Isto posto,
Considerando:
— os termos da preliminar levantada pelo Sr. rapreseentante da

raizenda Pblica, sobre o fato de não ter sido ouvida a Comissão de
Tarifa não havendo assim matéria para recurso:

Acordam l os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por uaninridade de votos, deixar de tomar conhecimento
do recurso, per preterição de formalidade essencial.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 1 de março de 1912. — Julio Pedroso de Lima Junor, presidente.
— Henrique Lopes Vale, relator.

Fui presente: — João Domingues'de Oliveira, represenetante
Fazenda Pública.

Acorda° n. 12.410
Recurso ,n. 8.366-A-244 — Classificação
Recorrente: R. Sucena &
Recorrida: Alfândega de Santos.

;Anis, bebida de princípios aromáticos, próximo dos gru-
pos alcoólicos, com mais de 34.° de força alcoólica, classifica-se
na taxa de 64760, do art. 276 da Tarifa, como aguardente,
brandy e semelhantes.

Pela nota de importação h. 30.292-40, Il. Sucena & Cia. sub-
meteram a despacho, na Alfândega de Santos, .10 caixas contendo 120
litros de uma bebida, que clasificam como:

Aperitivo de mais de 24.0 de força *Cólica,. da taxa de
4$1.60, o quilo, do art.. 276 da Tarifa".

-
Discordou da clasificação o conferente, sustentando tratar-se da

"bebida denominada anis, semelhante à aguardente, de.
vendo pagar a taxe de 64760, do mesmo artigo".

Indo o caso à Comissão de Tarifa, fez a mesma ouvir o Labora-,
tário local, que de sua análise assim se pronunciou:

-"E' uma bebida fortemente alcoólica, contendo 44,9% de álcOol
em volume, encerrando os princípios ativos do anis, não se tra-
tando de um licor".

À vista da análise, foi pela Comissão homologada a classificação
do conferente, corno acima exposto.

Ciente a interessada, em 19 de agosto, recorreu a este Consello, .
em 3 de setembro, sustentando que:

"O anis Berger, aperitivo à base de anis, é impossivel de confun-
dir com aguardente, que lhe parece ser mercadoria bem distinta".

Para mais completo esclarecimento, foi mandado ouvir o La-
boratório Nacional de Análises, que assim conclue:

" A amostra é de uma bebida alcoólica, contendo 44,9% de
álcool, em volumes, tendo em dissolução princípios ativos e aromá-
ticos do anis. Não é um produto semelhante ao bitter, fernet, amer-
picon, vermouth, etc., isto é, bebidas aperitivas, amargas e quinadas.
Aproxima-se mais do grupo dos alcoólicos, aguardentes, brandys,
kirsch, rhums, etc.

Não é propriamente um aperitivo, mas um carminativo, cujas
propriedades não são iguais".

Isto posto.
Considerando:
Que a decisão da Comissão de Tarifa da Alfândega de Santos

guarda conformidade com a tarifa, .e foi tomada de acouto com o
laudo de seu Laboratório;	 -

Que o Laboratório Nacional confirma o laudo de sua secção em
Santos;

Que bem distinta está no art. 276 da Tarifa a classificação a
ser dada à mercadoria, que é grandemente conhecida no país;

Que a proporção de álcool não deixa dúvida - quanto à sua se-
melhança;

Acordam os membros da Primeira Camada do Conselha Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento rui recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 4 de março de 1942. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente.
— Henrique Lopes Vale, relator. — Fui presente. João Domingues
dc Oliveira, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 12.411•
Recurso n. 8.485—A-818 — Clasificação de mercadoria.
Recorrente; Vicente Cestari.
Recorrida': Alfândega de Santos.

Preparação que, pela composição química e pelas pra-,
priedades, apresenta os caracteres de um verniz à base de ni-
trocelulose, classifica-se no art. 984, dera de 582 por quilo
(tratado americano).

Vicente Cestari recorre, dentro do prazo e com as formalidades
legais, do ato do inspetor da Alfândega de Santos, que, de acordo
com a Comissão da Tarifa, mandou classificar no art. 984, taxa de
542 por quido (tratado americano), corno verdiz à base ` de ésteres
da celulose, a mercadoria despachada pela nota de importação nú-
mero 45.179, de 910 (La adição), como tinta preparada a. bate de
pároxilina, da taxa de 284 por quilo, do art. 982.

Ouvida a Secção de Santos do Laboratório Nacional de Análises,
declarou ela, no laudo de fls. 11 (análise n. 522, de 5-11-40), que
serviu de base à decisão da Comissão de Tarifa, tratar-se de um ver-
niz à base de piroxilina".

Solicitada pela Comissão de Tarifa, a pedido da parte, o exame
da mercadoria pelo Laboratório Nacional de Análises, este foi re-
cusado pelo diretor, como se vê do ofício n. 581, de 13-12-10, jun-
tado por cópia ao processo (fls. 13).

•Pedido o mesmo exame por este Conselho, disse o Laboratório
Nacional de Análises, uelo laudo de 29-11-41 (análise n. 1.630), de
fls 25:

"Traia-se de uma preparação para risos técnicos, na qual a aná-
lise revelou a preesnça de zinco combinado, dissolvente orgânico,
resina (calofónia) e nitrocelulose. Nota: Não se trata de verniz ou
tinta à base de piroxilina, por isso que não apresenta os caracteres
próprios desses produtos".

Dada vista do processo no Sr. representante da Fazenda, pediu
ele "diante da divergência entre os resultados das análises de fls. 11
e 25", que se ouvisse o Instituto Nacional de Tecnologia, cujo laudo
de fls. 26, datado de 28-1-42, diz o seguinte:

Resultado do exame:
Solventes votatels (100° — 105° C) 	 	 60,80%
Nitro-celulose, resina, plastificante . 	 	 36,60%
Material em suspensão . 	 	 2,60%.
Cinzas 	 	 0,68%
"O exame qualitativo das cinzas positivou a presença de óxido

de zinco; o material em suspensão é constituido de estearato de zinco,
que, pela calcinação, se transformou em óxido de zinco, cuja presença
nas cinzas, já foi mencionado.

A amostra em questão, quando aplicada em camada fina sobro
superfície de metal ou de madeira, forma película dotada da certa
transparência, sem brilho, dura, aderente e com boa resistência aos
agentes atmosféricos.

Segundo "A. S. T. M. Designation: D 16-41 T. — Tentativa
Definitians of Terms Relating to Paint, Varnish, 'Armar. and Rala-

-

de mercadoria.



Recurso n. 8.639 AR-403 — Claàsificação de Mercadoria.

	

Recorrente: Pirie, Villares 	 Cia.	 -
Recorrida: Alfândega do Santos.

Barras de ferro, simples, de mais de 0,25 'mm de espes-
sura, lisas, virgens, classificam-se no , art. 799, e taxas de $520
o quilo, da Tarifa de 1934.

Pela nota de importação n. -55.181-38, Pirie, Vilares & Cia. des-
pacharam, na Alfândega de Santos, mercadoria, que classificaram
como:

"Barras de ferró, simples, de mais de 0,25 mm de espes-
sura, lisas, da taxa de $520 O quilo, do art. 799, da tarifa de
1934".

Impugnada tal classificação pelo conferente, foi o caso à Comis-
são de Tarifa, tendo a Inspetoria feito ouvir um técnico particular; que
assim se pronunciou: 	 .

"É uma barra de ferro, retificada; laminada e sulcada; com
o perfil do trilho. Apresenta os característicos de guia para

"cabines de elevadores, e é ademais o material usualmente em-
• pregado nesse mister". -

Diante desse laudo e dos acordãos deste Conselho sob ns. 2.902 e
3.602, foi a mercadoria mandada despachar coimo:

"Obras de ferro, não classificadas, que não constituem
, propriamente o esqueleto das construções, do art. 861, inciso,

• II, e taxas de 1$560 da tarifa".
• Ciente à firma interessada em 22 de outubro,- recorreu a este Con-

selho em 8 do . mês seguinte, tudo de 1938, ilustrando o' recurso com
laudo de outro técnico particular, que afirma:

•"Essas . barras, considerando o perfil fundamental, de•
ferro T, terão um rebaixo como indica a gravura anexa; ou
ainda se' quisermos, uru relevo, considerando o engrossamen-
to numa das extremidades do T, feito para refcefoç para os

• fins a que se destinam.' •	 .
Em 14 de fevereiro do ano findo, expedia esta Cârnara o aéordão

n. 10.770, negando provimento ao recurso, ato -de que a recorrente,
ciente em 16 do maio, pediu reconsideração em 21, alegando:

-

	

	 . — que o ato de importação das barras de ferro é anterior à Cir-
cular n. 14, do 16 de abril de 1940, da Diretoria das Rendas-Aduanei-.ras;	 ,

•
— que porem, ao ser julgado o seu' primeiro recurso, já se acha-

va a mesma em pleno vigor. .	 .
— que como ato interpretativá da tarifa deve a mesma 'circular

n. 14, ter o efeito de retroagir para beneficiar a parte, como é doutrina
• fazendária conhecida:.

— que não se trata de barras retificadas e aplainadas, mas de bar-
ras virgens. ,

Foi, a pedido do relator, ouvido o Instituto , Nacional de Tecnolo-
gia, que assim resume seu laudo:	 •

"Trata-se de um produto bruto de laminação, não tendo
sofrido aplainamento em qualquer de suas faces. O material
em causa já foi objeto de pronunciamento deste Instituto,
em 23 de- fevereiro do 1940, •por-solicitação do Gabinete do
Ministério da Fazenda. Trata-se' de material idêntico. .

Conclusão — O material examinado é uma viga em T,
com um estrangulamento, produto- bruto de laminaçãO, não

etendo sido aplainada posteriormente. Será o que no proc s-
so se designa por

"viga virgem".
Isto posto, -

Acordão n. 12.413
Recurio n. 8.802-A-425 — Classificação de Mercadoria.
Recurso n. 8.802-
Recorrente; Ceciliano Correia &' Comp.
Recorrida: Alfândega de Paranaguá. 	 .	 -	 •••

• O papel branco gomado • em uma das faces classifica-se no art. 556,
taxa de 1$6 'por quilo, c sobre taxa de 20%, da nota n. 147. 0

Ceciliano Correia Sr, Comp. despacharam na Alfândega de Parana-
griá pela nota n, 126 de 1911 papel branco para impressão de 35 a 180
.gramas por M2, gomado em uma das faces, taxa de 1$6 por quilo, com
a sobre taxa de 20% aft 546 e nota /n. 147.
• Ilouve . ,inpugnação em conferência e foi a mercadoria levada 'à

Comissão de Tarifa. A 'maioria da Comissão considerou a mercadoria
bem despachada, opinando os demais membros ,pela audiência do La-
boratório Nacional de Análises.

O inspetor mandou classificá-la como papel envernizado da taxa
de 3$1 por quilo, art. n. 556:	 '

Em tempo oportuno, recorre a firma indicada.
• Solicitei , a remessa do processo ao' Laboratório iNlacional de Aná-

lises, cujo laudo n. • 113, se encontra a, fls. 20 do processo.	 ••. -- Julguei imprescidivel essa diligência,- já proposta por dois mem-
bros da Comissão de Tarifa da Alfândega recorrida, uma vez que não

facil distinguir pelo exame visual ou pelo tato a matéria distendida
em uma das faces do papel, para çoneluir se se trata de papel enver-
nizado, ou gomado.	 •

A resposta do Laboratório está redigida nestes termos:
- • "A análise demonstrou que a referida amostra -é de pa-,

. pel branco, gomado em' uma das faces. Não se trata de papel
. envernizado ou resinado, nem de papel tendo numa das faces
uma película à. base de composto celulósico, cuja película, fa-
cilmente se destaca ao mergulhar-se nágua o papel".

Em facd dessa resposta categórica, nada mais tenho a comentar.
Isto posto.-	 .	 •

. Considerando que o laudo 'do Laboratório Nacional de Análisesn._ 113, -a fls. 20 do processo dclara puemptoriamento tratar-se de
papel branco gomado em uma das faces:

. Acordam os' membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso. •

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
4 de março de 1942. — Julio Pedroso. de Lima Júnior, -presidente. Pal-vino Campos Rocha, relator.

Fui presente: João DoMingues de Olivetra, representante da Fa-zenda
•

Acordão n.' 12.414
Recurso n: 8.824 A-445 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: TeiXeira , Basto & Cia.	 •
Recorrida:, Alfândega de Maceió..-	 •
Não, existindo nos documentos a caracterização formal da dife-

rença pretendida pelo revisor do despacho, não é lícito exigi-la do
importador. ';

Teixeira Basto as Cia. foi convidado a entrar com a impoaância
de 1:323$7 para' os cofres da- Alfândega •do Maceió, por despacho
da Inspetoria na representação -do escriturário que fizera a revisãodo despacho n 853 de 1936.

•

_ . •
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ted Produts", "Varnish (Verniz) 6 uma , composição líquida, que,
depois de aplicada em camada fina, se converte numa película só-
lida, transparente ou translúcida; e "Pint" (tinta) é uma composição
ilíquida pigmentada que, depois de aplicada em camada fina, se con-
verte numa película sólida e opaca.	 -

Amostra em exame não é pigmentada, pois o estearató de zinco
existente não pode ser considerado como pigmento capaz de formar
uma película opaca; a adição de estearatos, tal como .o de zinco; é
feita aos vernizes, com o fim de aumentar-lhes a viscosidade e re-
duzir-lhes o brilho.

Pelo que foi exposto, somos de parecr'que o produto examinado,
quer pela composição química, quer pelas - propriedades, enuchera-
das, apresenta os caracteres de utn verniz, com base de nitrocelulose".

Isto posto, e,
Considerando que os laudos da Secção de Santos do Laboratório.

'Nacional de Análises (fls. 11) • e do Instituto Nacional de Tecnologia
(fls. 26) dizem tratar-se de verniz à base de nitrocelulose, ao passo
que o do Laboratórici Nacional de Análises (fls. 25) diz que não se

•trata de verniz ou tinta à base de piioxilina;
Considerando que o Instituto Nacional de Tecnologia justifica

plenamente a conclusão de seu laudo de fls. 26.;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior,.

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao rec_urso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

,em 4 de marro de 1942. — Julio Pedroso de Liana Junior, presidente.
— Antenor á Fonseca Rangel Filho, relator, — Fui presente: João
Domingues de Oliveira, representante da Fazenda Pública.

• Acordão.n. 12.412

Considerando;
_	 -

que- a circular n. 14, de 6 de abril de 1940, da Diretoria das
Rendas Aduaneiras, dá conta da decisão do Sr. ministro da Fazenda,
esclarecendo que as barras de ferro, virgens, de perfil T, com mais de
0,25 min de espessura, destinadas à fabricação de guias para elevado-
res, estão incluidas no art.- 890, da tarifa de 1934, para pagamento da
taxa de $520 o quilo.	 -

— que a mesma circular esclarece, em continuação, que as mes-
mas. barras, com o necessário aplainamento, se incluem no art. 261,
para pagamento da taxa de 2$080 o quilo, como obras não..,especifica-
das de ferro, batidas, simples.. , .

— que o laudo do Instituto Nacional de Tecnologia esclarece tra-
tar-se de produto bruto de laminação, sem aplainamento, em qualquer
de suas faces, sendo no processo designada por a viga virgem;

— que o laudo ainda esclarece tratar-se do mesmo material ali
examinado em 23 de fevereiro de 1910, por solicitação do Gabinete do
Sr. ministro da Fazenda, e que deu origem à mencionada Circular nú-
mero 14 da Diretoria das Rendas Aduaneiras;
- • — que assim não resta dúvida quanto à classificação do produto
em causa,: no art. 799 da tarifa de 1934, para pagamento da taxa de
$520 o quilo;

- Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, deferir o pedido de reconsideração, contra o voto do senhor
Palvino Campos Rocha.

Julio Pectroso de Lima Junior, presidente. — Henrique Lopes Vale,
relator. Domingues de Oliveira, representante da Fazenda , Pú-
blica

• Recorri desta decisão, na forma da lei.
_Nota:

Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação do acordão
acima, o processo respectivo, com o recurso do Sr. representante‘,da
Fazenda, permanecerá. nesta Secretaria para a vista que, pelo § 1. 0 do
art. 34 do Regimento Interno, é facultada aos interessado. — LeonardoGuimarães, secretário.	 )
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Acha-se a fla. 5 verso o auto que mereceu a aprovação da Ins-
petoria, e, que assim resumo:

"Conforme se verifica dá fatura comercial anexa, das
máquinas de costurar, mim total de 72, despachadas pela
nota de :importação n. 853, de 1936, de Teixeira Basto &
Cia, 24 foram acompanhadas das respectivas caixas ou lam-
pas, que pagam direitos em separado de acordo com a últi-
ma parte da nota n. 317 da Tarifa.

A fatura comercial não precisa o peso das lampas; co-
nneço, porem, por experiência, que as tampas de madeira
para máquinas de costurar, manuais, são construidas de
madeira fina, ou folheadas, dois quilos, conforme verifiquei,
por diversas vezes; quando no serviço de conferências, na
Alfândega de Pernambuco. 	 .

Extraí as guias de revisão, de 1:32387, na .base referida,
ficando aos interessados o direito de apresentar esclareci-
mentos outros que justifiquem o peso exato das tampas,
etc., sQ com aquele não concordarem, bem como a qualidade
da madeira."

Como se Nk)', o Sr. escriturário apresenta conclusões muito ju-
diciosas; entretanto, tendo sido a mercadoria em tempo oportuno
submetida a duas conferências, sendo desembaraçada - pelo confe-
rente sem impugnação da classificação dada em despacho somente
poder-se-ia exigir diferenças de direitos por indicações precisas nos
documentos. Não é pessivel pretender os direitos das tampas da ma-
deira para os quais, no começo da aplicação da Tarifa de 1939 houve
controvérsias. De qualquer modo, tenho escrúpulos em endossar a
exigência de. urna diferença de direitos, baseada em argumentos ape-
nas; e issc peles seguintes motivos:

1.0 Nem seinpre se cobraram em_ separado os direitos das tampas
de madeiras dás máquinas de costura;

2.0 Não é iiossivel sem a presença dessas tampas determinar a
sua ,qualidade e exigir os respectivos direitos.

30 Somente merecem apoio as diferenças de direitos verificadas
na revisão, além das provenientes de erros de taxas, nos casos de
haver nos documentos que acompanham a mercaderia a caracteriza-
ção completa da mercadoria, permitindo enquadrá-la com precisão
nas classificações tarifárias.

Isto posto,
Considerando que a mercadoria foi submetida a duas conferên-

cias e desembaraçadas oportunamente sem impugnação;
Con,siderando que exigir o pagamento da diferença apurada seria

cobrar dfreitos, por presunção, o que é absurdo;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria; da Primeira Câmara do Conselho Superior de- Tarifa,

em 4 de março de 1942. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente.
— Palvino Campos Rocha, relator.

Fui preesnte	 João Domingues de Oliveira, representante, da
Fazenda Pública.

*cordão n. 12.415
Recurso n. 8.854 A-461 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Cia. Goodyear do Brasil.
Recorrida,: Alfândega de Santos.
Fenil-beta-naftilamina, — produto orgânico usado como produto

orgânico intermediário na obtenção de algumas cores de anilina, e
como anti-oxidante na Indústria da borracha, classifica-se na taxa de
6$4 do art. 1.109 da Tarifa.

Pela nota de importação n. 17.477-41 a Companhia Goodyear do
Brasil submeteu a despacho, 'na Alfiluedga de Santos, fenil-beta-naf-
tilamina, quer classificou como

"Intermediários não classificados para obtenção de cores
de anilina, da taxa de 614, do art. 1.109 da tarifa".

Essa a classificação aceita pela Alfândega de 'Santos . por força
de sua decisão n. 418 de 1940, e a interessada, alegando que a tarifa
não taxa diretamente o artigo, mas a sua finalidade industrial, plei-
teou uma reforma do decidido, pretendendo melhor se enquadrar o
produto no árt. 987, como:

!"Quaisquer matérias primas e preparações, não classi-
ficadas, para usos técnicos ou domésticos".

Opinou de modo contrário a Comissão de Tarifa, e assim o deci-
diu o inspetor, após o laudo do Laboratório concluindo tratar-de

'um produto orgânico, (fenil-beta-naftilamina) usado como
anti-oxidante na indústria da borracha, e como intermediá-
rio l para obtenção de cores de anilina."

Ciente a interessada, em 8 de maio, recorreu em 2! a esto Con-
selho:alegando que não usa dito material como intermediário na ob-
tenção de cores de anilina, mas como anti-oxidante da'borracha.

O Laboratório Nacional de Análises, ouvido a respeito,' diz tra-
tar-se de I

"Fenillbeta-naftilamina, produto orgânico usado na in-
dústria de anilinas na obtenção de algumas cores e tombem

indústria da borracha como ,anti-oxidante".
Isto _poto,
Considerando,
— que, a interessada não instruiu cern elemsuitoi novos o atual

foi objeto de deliberação desta Çgra;

• • — que sobre a mesma existe o acordão n. 12.217, ainda não pu-
blicado e talvez por isso ignorado dos interessados e das repartições
aduaneiras;

— que a interesasda não instruiu com elementos novos ,o atual
recurso;

— que o. mesmo versa sobre assunto resolvido; -
Acordam os membros da 'Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa. por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

em 4-3-42. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente. .-- Henri-
que Lopes-Vale, relator.

Fui presente — João Domingttes de Oliveira, representante da
Fazenda Pública'.

Acordão n. 12.416
Recurso n. 8.929-A/467 — Classificação de mercadoria,
Recorrente: Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens Schu-

ckert.
Recorrida: Alfandega do Rio.

Relógios movidos weletricidade, sem ntaquinismo próprio,
obedecendo '-a um relógio central, classificam-se na Tarifa de
33% ad-valorem, como não especificados, no art. 1.576, da
Tarifa.

Pela nota de importação n. 17.430/417 a Companhia Brasileira de
Eletricidade despachou na Alfândega do Rio de Janeiro,

- - "relógios de parede com caixa de metal ordinário. medindo até
65 centímetros na maior d,Priensão, dia taxa de 36$ .1 cada um,
do art. 1.576, da Tarifa".

Impugnada pelo conferente a classificação, foi o caso à Comissão
de Tarifa de acordo com cuias conclusões proferiu o inspetor sua de-
cisão, nos seguintes termos:

"Os relógios em questão fazem parte de um sistema de co-
mando e somente ligados ao relógio-mestre, primário ou prin-
cipal, acionado à eletricidade, é que poderão funcionar mar-
cando o tempo na medida das descargas de energia elétrica
distribuidas por este de minuto a minuto.

Isto se torna evidente de exame do respectivo mecanismo
constituido de urna simples armadura de ferro doce, que obe-
dece a uma bobina de indução , atuando por eletro-magnetismo.
O conjunto, pois, representa um único relógio subordinado
ao organismo principal. De acordo, pois, .com a maioria da
.Comissão, classifiquem-se como "relógio não especificado" da
taxa . de 33% ad-valorem, do art. 1.576, da Tarifa."

Ciente a parte em 28 de maio, recorreu em, 13 de junho a „este Con-
selho, alegando não se tratar de relógios em grupos, mestre -e secundá-
rios, mas do simples relógios isolados e independentes.

.	 Diante da alegação, foi, a pedido- do relatei', ouvido o Instituto
Nacional de Tecnologia, que declara:

"Trata-se de um relógio destinado a funcionar ligado a
um relógio-mestre."

Isto posto,
Considerando:
Que o laudo do Iestiluto Nacional de Tecnologia desautoriza a ale-

gação de se tratar de relógios isolados e independentes;
Que a questão dos relógios sem mecanismo próprio, subordinados

a um céntral, já-foi decidida pelo acordão n. 10.399;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho' Superior de Tarifa,

em 4 de marco de 1942. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente.
— Henrique Lopes Vale, relator.

Fui presente. — João Do-mingues de • Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 12.4(7
Recurso n. 8.955-A1492 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: The São Paulo Tramway, Light and Power Co. Ltd.
Recorrida: Alfândega de Santos.

. "Isoladores de vidro especial — Pgrex — próprios- para
linha de transmissão elétrica para alta tensão, classificam-me
como "obras não classificadas de -vidro n. 1, branco, para ou-
tros usos", art. 647 da Tarifa, taxa de 68240 por quilo."

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essenciais,
The Saca Paulo Tramway, Light and- Power Co. do ato da Inspetoria
da Alfândega de Santos, que, homologando a decisão da Comissão da
Tarifa, considerou "obras não classificadas de vidro ir. ' 1, brancos, para
outros usos", art.. 647 da Tarifa, taxa de 68240 por quilo, a merca-
doria submetida a despache pela nota de importação n. 36.676, de
1940, como "isoladores de vidro para linhas de transmissão de energia
elétrica", art. 640, taxa de 2$6 por quilo, e que pretende desclassi-
ficar para "isoladores de vidro para linha de transmissão de energia
elétrica".	 -

Amparou-se a decisão da Comissão da Tarifa no laudo do Labora-
tório- Nacional de Análises, de folhas que diz o isolador em lide uma
obra de vidro Pyrex, e sio laudo doengenheiro certificante, fis. 12, que
diz tratar-se de isoladores de vidro especial (Pyrex), próprio para
linhas de transmissão elétrica de alta tensão.

Isto posto:
Considerando que, a amostra da mercadoria em lide indica tra-

lwas do isoladores .de yidao . (Pyrez), Mn emprego ez oltg tensflo;



Acordão fl. 12.419

Recurso n. 8.090-AR-1.819 — Revisão de
Recorrente, Peixoto, Gonçalves &. Comp.
Recorrida," Alfândega da Baia.

•
De recurso perempto, não se toma conhecimento.

•
A reclamante, pede, em tempo habil e na forma da lei reguladora

da matéria, reconsideração da decisão constante do acordão nú-
mero 9.273. do 30 de maio de 1940,- sob alegação de que o seu di-
reito de recurso da ,decisão de primeira instância condenando-a ao pa-
gamento da taxa do expediente, não ,estava perimido, de vez que,
entre a data da última decisão e a da apresentação da sua petição de
recurso, não haviam decorrido ainda -os 20 dias estipulados em lei,
para esse fim.

•• O direito de recurso da reclamante, para : instância superior, já
há muito que estava- perimido, '• •

despacho.

,	 .

(Apenso ao n. -155) DIÁRIO OFICIAL . (Secção I)	 Julho de 1942 1185 
,

Segunda-feira 6

Considerando • que, , sobre o	 sunto ; já existem., várias decisões
unânimes, entre elas o acordão n. 	 , considerando os isoladores
em questão "obras não classificadas de vidro n. 1, branco,- para ou-
tros usos", art. 647 da Tarifa, taxa de 68240 por quilo;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria 'da Primeira Ctunara do Conselho Superior de Tarifa,
em 4 de março de 1942. — Julio Pcdroso de Lima Junior, presidente
e relator.
• Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da

, zencla pública.

SESSÃO . DE 5 DE MARÇO DE 1942

Acordão n .12.419

Legalmente, vencidos os prazos iniciais e -de prorrogações
dos tenntos de responsabilidade assinados por falta de fatura
consular, não icem autoridade os inspetores das Alfândegas,
para suspenderem os efeitos da extinção desses prazos, afim
demão aplicarem as penas; estabelecidas no respectivo regula-
mento, muito embora o requeira a parte interessada, alegando
pedido feito ao Sr. ministro de prorrogação, ainda não solu-
cionado.

A reclamante, extint..; os prazos inicial e de prorrogação, assinados
"em termo de responsabilidade, solicitou a suspensão de qualquer pro-
cedimento legal, sobre o caso, de vez que, requerera, em tempo habil,
ao Sr. ministro da Fazenda, mais prorrogação, e, ainda não havia aquela
autoridade, solucionado o seu pedido. 	 . .	 .

, O inspetor da Alfândega, indeferira o pedido sob fundamento
de não existir base legal para a pretensão da requerente e impôs 'logo
'a penalidade legal, quando, a prorrogação 'que concedera à. parte re-
clamante deveria extinguir-se ainda, no dia 4 de julho de 1934; entre-,
tanto, a interessada só foi intimada dessa decisão, no dia 25 desse mesmo
mês, quando recebera as respectivas guias de recolhimento, e, de fato,
'já estava extinta a prorrogação concedida pela Alfândega.

• O recolhimento. da importância exigida; efetuou-se pela -guia de
n. 48.366, de 13 de agosto de 1934, ele fls. 11, e o recurso fora inter-
posto e dera entrada na repartição, nesse mesmo dia, ou seja no j9•0
dia do prazo legal. _

Temos, portanto, que, nessa-data — 13 de agosto — de recurso
interposto, ainda não havia sido despachado 'pelo Sr. ministro .da Fa-
zenda, o pedido de prorrogação alegado no requerimento de fls. 08, ori-
gem do -presente processo. 	 -	 .‘	 -

Considerando que, a- suspensão , dos efeitos legais da disposição•
Assim:

regulamentar sobre a extinção de prazos para apresentação de fatura
consular não recebida no ato da apresentação do despacho_ da mer-
cadoria, à repartição, como pedira a parte recorrente, não encontra
apoio legal; ,eConsiderando que, não estando, ainda, vencido o prazo da prorro-
gação concedida pela Alfândega, intempestiva foi a aplicação da-pena-
lidade, em face do que está estabelecido na disposição do art. 50, In-
ciso 5.0, do vigente regulamento de faturas consulares;

Acordam os membros da Segunda, Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade, em tomar conhecimento do recurso interposto,
para anular a decisão recorrida por 1 intempestiva, na parte relativa
à aplicação da penalidade, e, negar-lhe provimento, quanto ao pedido
de suspensão de qualquer procedência fiscal, contra a extinção do
preze concedido para apresentação da fatura consular, por falta de
amparo legal. .

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 5 de março de"
1942. -- Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator.

Fui presente.	 Alume Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Èin face de representação da Comissão de Revisão junto 4 -Alfân-
dega da Baia, sobre o fato de não ter pago a recorrente, a 'taxa de ex-
pediente ern um despacho de importação de redução de direitos adua-
neiros, o inspetor,; julgou-a sujeita à taxa em questão, não paga em
tempo habil, e, mandou intimá-la a efetuar o pagamento respectivo.

Desse despacho, deu-se a recorrente por intimada its fls. 10,
'verso, do processo, nos:seguintes termos:

• -Ciente para recurso, no dia sete (7) de- janeiro de 1937, e re-
colheu 'aos cofres públicos, em moeda papel, ao invés de ouro, a im-
portância corerspondente àquela taxa de expediente de que era deve-
dora. no dia 16 de fevereiro seguinte, pela guia n. 1.291 i desse mesmo
dia, , de fls:, 37,, do processo, sem interposição de recurso. daquela de-
cisão' julgando-a sujeita à taxa de expediente, não satisfeita no ato
do pagamento do despacho de redução de direitos, porque, a elw não
se julgara . sujeita naquele despacho. "

É eVidente, que, quando fora efetuado esse pagamento por aquela
guia, no dia 16 de. fevereiro, sem que até essa data se houvesse in-
terpeste o recurso que se afirmara na ciência que se , tivera no dia 7
de janeiro anterior, às fls. 07, do processo, seria interposto, o direito
a esse remédio legal, já havia perimido desde o dia 28 de janeriro.

Ora,".mesmo que a recorrente tivesse exercitado esse direito,
dentro de , prazo legal de 20 dias, isto é, tivesse interposto o seu re-
cOrso ate o dia 27 . anterior, último 'daquele prazo de 20 dias, ainda
assim, havia perimido o direito'da recorrente, a qualquer reclamação
daquela decisão,. porque, se a interposição do recurso era • uru fato,
havia sido, entretanto, exercitado aquele 4ireito em tempo ha.bil,
porem, com preterição de formalidade legal essencial, corno seja O

'prévio depósito da quantia exigida, que fora efetivado,' por aquela
guia, somente no dia 16 de fevereiro, ou sejam 20 dias, a pós a extinção
do prazo- regulamentar, para a interposição do ,reciirso.
'	 Portanto, a perempção do recurso, 6 um fato incontestavel, ir-
retorquivel.

No dia' 18 de maio de 1937, a Comissão de Revisão' fez" nova re-
presentação ao inspetor, declarando que, por equivoco havia calculado
a importância 'devida pela taxa de expediente da nota n. '3.935; de
Peixoto, Gonçalves & Comp., em papel, quando dita importância de

*1:25683, nessa espécie recolhida 'pela guia n. 1.291, , de, 16 de fe-
vereiro, deveria ser na espécie ouro, que, convertida ao câmbio 'legal,
subia. à cifra de -7:88985, e, pedindo, que, fosse a firma -comercial
em questão, intimada a recolher aos cofres públicos a diferença .ve-
rificada pela Comissão.

Intimada a recorrente da decisão proferida ' nessa representação
pelo inspetor, deu-se ela por cientificada para recurso, à fls. 12,
verso, do processo, no dia 31 de maio do mesmo ano de 1937.	 .

Assim. intimados, e, Verificando • que o quàntum cerrespondente
àquele taxa de expediente, estava demonstrado em quantia muito
superior à realmente devida, porquanto não havia sido. levado em
conta o abatimento de 28% concedido pulo decreto n. 20.900, de 31
de dezembro "de 1931, fizeram ver os interessados, Comissão, esse
engano; surgindo, dai, nova representação da Comissão, datada de
18 do junho de 1937, comunicando'à-Inspetoria da /Alfândega, que a
importância correspondente à taxa de expediente, era exatamente
5:32881 e, não 7:88985, constante de sua representação 'anterior, de
n. 294, de, 18 de maio de 1937.	 • •

O inspetor reconhecendo a exatidão do cálculo, mandou intimar
novamente, a firma interessada a recolher esta última importância
de 5:52881. •
' A fls. 013 verso, do processo, sé deram 'os interessados por, cien-

tificados, pois, sendo intimados pelo continuo da repartição, nega-
ram-se a aporem o ciente no processo,,porem, consta a intimação com
essa oircunstância, do certificado desse funcionário, às referidas
folhas, datado de 15 de julho de 1937, -

Ai 4 de agosto seguinte, -pediram os recorrentes para assinar
termo de responsabilidade e, fiador idôneo, pela quantia exigida, de
vez que excedia ao limite legal (fls., 20), o que foi deferido e as-
sinado o termo no dia 14 do agosto, conforme a cópia de fls. 17.

O recurso fora interposto no dia 4 de *agosto de 1937, reflamando,
não do quantum fixado para a taxa de expediente, porem, do-ato do
inspetor, julgando os interessados com direito à isenção da taxa de
expediente.	 -

.	 • ,
• Se o recurso interposto reclamasse da' fixação do quantum da-
quela taxa de expediente, não estlria perempto, mas tendo sido do
ato que sujeitara os reclamantes à referida taxa, o direito de recurso
estava perempto desde 28 de janeiro anterior, conforme fora ex-
plicado Enhas atrás. •

Assim:

Considerando que, o direito de recurso da decisão do inspetor
julgando devida à taxa de expediente, e da qual se deram os recor-
rentes por cientificados no dia 7 de janeiro de 1937, , havia perimido
desde 28 desse mesmo mês:

• Acordam os membros da Segunda' Câmara do Conselho Superior
de Tarifa,,por unanimidade, em indeferir O pedido de reconsideração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 5 de março de
1942.'— Francisco Castelo Branco Nunes, presidente e relator.

' Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da•Fazenda Pública;

• Recurso. n. 7.554-A/1.687 	 Faturas'.consulares.
Recorrente: A. R. Lisbôa & Comp.;
Recorrida: Alfândega do . Rio de Janeiro.

• .,
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Acorda° n. 13.040

Recurso n. 12.217 — Imposto do Selo.
Recorente: Recebedoria do Distrito Federai (ex-o(ficio),
Recorrida: Magalhães & Cia.

A svnples posse de estampilhas ,consideradas falsas não
constiluia infração do regulamento n. 17.538, de 10-1-1926.

Magalhães &, Cia. foram autuadas cru 16 de abril de 1931 por
ter sido encontrado em seu poder um envelope contende 1.240 es-
tampilhas do selo adesivo, sendo 4 da taxa de 5$0 e 6 da taxa de 2090
reput,adas legitimas e 1.230 dadas como falsas pçla Casa da Moeda.

A autuada defendeu-se, alegando ausência de infração, visto não
ter ela empregado nem falsificado selo algum, hipótese prevista no
art. 65, letra a, do decreto n. 17,538, de 10 de novembro de 1926,
lei indicada no ,auto como infringida.

Informado o processo foi proferida a decisão de - 11s. 9, nestes
tMos;,

"Auto n. 772-1931 c/ Magalhães & Cia. — O art. 65,
letra a, do regulamento baixado com o decreto n. 17.538,
de 10 de novembro de 1926, estabelece:

"Os que falsificarem o selo, empregarem estampi-
lha' falsa ou de que se tenha feito uso, e os que escre-
verem' verba falsa".
No t caso em apreço, os agentes fiscais do imposto do

*e-onsumo Luiz Ascendino Dantas e ãoão Vieira da Luz, em
virtude de despacho proferido no processo n. 13.917- a, de
1936, lavraram o auto de fls. 3, contra a firma Magalhães
& Cia.,c com fundamento no art. 65, letra a, do decreto
n. 17.538, de 10-11-1926.
• No estabelecimento comercial da firma em apreço, foram
encontradas estampilhas do imposto do selo adesivo, com
indícios de serem falsas.

Submetidas à exame técnico na' Casa da Moeda, foi de-
clarado no laudode fls. 12, de processo em apenso:

que são legítimos quatro selos de 5$0 e seis de 2090
emitidos este ano, sendo falsos os restantes, em núme-
ro de mil duzentos e trinta e que foram carimbados
com a palavra — Falso .— em tinta preta".
O , processo correu todos os , seus trâmites ''regula-

,nientares.
Jato posto:
Considerando que a lei só pune os que falsificarem o

selo ou os que empregarem estampilha falsa;
Considerando que; na hipótese, não ficou provado haver

a firma Magalhães & Cia. falsificado selo ou empregado
estampilha falsa;

Considerando que o decreto ri. 17.538, de 10 de novem-
bro de 1926 não pune os que estiverem na posse de estam-
pilhas falsas;

Considerando que mesmo com a revogação do decreto
n. 17.538, citado, pelo de n. 1.137. de 7 de outubro de 1936.
os que possuirem selo falso, não estão sujeitos a qualquer
penalidade;

considerando o que mais do processo consta.
Resolvo julgar improcedente o auto de fls. 3, e deste

meu ;despacho recorro, ex-officio, para o • 1.0 Conselho de
Contribuintes, na forma da legislação vigente.

Recebedoria, 8 de setembro de 1941".
Isto postO:	 •
Considerando que a decisão recorrida está conforme com a prova

dos autos e bem aplicou a lei à espécie sub-judice:
Acordam' os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por

unanimidade 'de votos, negar provimento ao recurso, para confirmar-
se a decisão ¡recorrida.

1.0 Conselho, de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942. 2--
Carlos Freire Zenha, presidente e relator. a— Visto — Tito Rezende,
representante da Fazenda Pública.

Acorda° a. 13.041
Recurso n. 1.105 R — Imp. do . Selo (Recons. ac. 11.918 —

rec. 11.298).
Recorrente: Cia. Construtora Nacional S. A.
Recorrida: Recebedoria Federal em S. Paulo.

;Sem a existência de elementos. que autorizem a pro-
posta -de relevarão de multa por equidade não cabe recon-
sideração do acordam para 1a1 fim.

A ComPanbia Construtora Nacional pede reconsideração do
acordam n. r 11.918, de 27 de junho de 1041 no recurso 11.298.

Alega que em se tratando de uma obra para serviço público, o
hospital das clinicas da Faculdade de Medicina da Universidade de

S. Pau/o, e tenda eido reconhecida sua boa fé pede o encaminha-
atento do recurso ao Sr.' ministro para dispensa da multa por
equidade.

E' de lembrar que o contrato foi selado por estimativa com o
valor do 300:00090, sem estar terminado, já foi apurado o valor
de 3.932:87390, mais de treze vezes, e que a decisão admitindo a
boa fé e a ignorância apenas 'multou em simples revalidação ou seja
o dobro do imposto devido.

Isto posto,
Considerando que o pedido de reconsideração está restrito ao

encaminhamento ao Sr. ministro para dispensar a multa por equi-
dade;	 •

Considerando que não há elementos que autorizem tal providên-
cia, pois, que 'de um lado ser a obra para serviço público não é
motivo e de outro a boa fé e ignorância aceitas pela Recebedoria
Federal de S. 'Paulo e 'pelo acordão já foram atendidas 'com o grau
mais baixo da multa na simples revalidação:

. Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de 4otos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-
lator. — Visto — Tito Rezende, representante da Ifazenda Pública.

Acordão it. 13.042
Recurso n. 11.979 — Imposto . do Selo.
Recorrente: Recebedoria do Distrito Federal ex-officio.
Recorrida: Dagget & Remsdell e Schilling Itillier & Cia. Ltda.

Feita a prova de um pagamento cuja falta presumida
dera lugar ao auto este é improcedente.

Daggett & Ramsde/1 e Schilling Ilillier & Cia. Ltda., foram au-
tuados porque tendo feito dois contratos comerciais devidamente
registados na Recebedoria desta capital, com o pagamento do selo

• por estimativa, e prazo renovavel, nas renovações teriam deixado
de os apresentar para os devidos fins.

Defenderam-se com a prova dos pagamentos feitos nas épocas
oportunas e ,o diretor da Recebedoria julgou improcedente o auto
e recorreu ex-officio.

Isto posto,
Considerando que a decisão está conforme a prova e a lei:
Acordam os membros dó Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-o ff icio.
-	 Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza. re-
lator. — Visto — Tilo Rezende; representante da Fazenda Pública.

s Acordão n. 133.043
Recurso n. 11.985 — Vendas Mercantis.
Recorrente: Neiva ak Ferreira.
Recorrida: Recels?doria do Distrito Federal.

Marcadc u»i prszo para exibição de livros, não pode ser
lavrado auto antes de decorrido tal prazo.

- Neiva & Ferreira, desta capital foram intimados em 17 de agos-
to de 1940 a apresentar seus livros, no prazo de 24 dias a contar
daquela data. para a fiscalização.

Em 21 do mesinc mês e 'ano, ou sejam 'quatro dias após a in-
timação foram . autuaeos por não, terem apresentado os livros.

Defenderam-se alegando que no dia 19, que era segunda-feira
levaram os livros à Recebedoria, mas o fiscal que os tinha intimado
não estava; que dito fiscal voltando a seu estabelecimento, dele se
desencontro ua,

O diretor julgou procedente o auto e multou a firma em 30090,
com fundamento no art. 29, § 2.0, letra b da lei 187, de 1936.

Desta decisão recorreram para este Conselho, alegando a mesMa
matéria da defesa.

Isto posto,
Considerando que tendo sido marcado um prazo de 24 dias 'para

exibição dos livros, licito não é lavrar-se o auto, quatro dias apenas
decorridos daquele prazo:

Acordam o$ membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, dar provimento ao recurso para mandar can-
celar o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942,
— Carlos Freire Zenha, presidente, — Oscar Garcia de Souza, re-lator.	 Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Vencido () Sr. Aprigio Braga.
Acordão si. 13.044

Recurso n..11.991 — Vendas Mercantis.
Recorrente; Vidigal Cia. Ltd.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Seio peremptos. os recursos interpostos fora do prazo de
vinte dias çla intimação.

Vidigal &, Cia. Ltda. foram intimados em 27 de maio de 1941, da
decisão do diretor da Recebedoria desta Capital, que com fundamen-
to no art. 1.0 do decreto-lei n. 3.248, de 1941 e 38 do decreto núme-
ro 22.061, de 1932, os multou em 98494, com a obrigação de pagar
igual quantia do imposto de vendas mercantis à vista, que deixaram de'
pagar na época. Em 14 de junho seguinte recorreram para este Con-
selho.

Isto posto,
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Considerando que é de 20 dias o prazo „marcado no art. 14, do
decreto-lei n. 607, de 1938, e o recurso . foi interposto fora deste

'prazo:
Acordam os membros do 1.°. Conselho de Contribuintes, por unani-

midade de votos, não tomar conhecimento do recurso por julgá-lo
perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em .3 de fevereiro de 1912.
Carlos Freire Zenha, presidente. -- Oscar Garcia de Souza, relator.
-Visto: Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

' .	 Ji•ord‘o n. 13.04.
Recurso n. 12.003 — Imposto do selo.
Recorrente: Simões & Cia. 	 •
Recorrida: Recebedoria Federal em 'São Paulo.

Qualquer declaração que. importe em recebimento de
quantia superior a 2080 está sujeita a selo e a falta deste dá
lugar à multa respectiva.

Simões.& Cia. de São Paulo, recorrem para este Conselho da de-
cisão do diretor da Recebedoria no Estado de São Paulo, que, com fun-
damento no art. 62, letra c, do Regulamento, do Selo, os multou em
20080 por terem emitido um papel e uma nota de entrega nos quais é
acusado o recebimento de um sinal de 5080, com infração do it. 76,
do § 1.°, da Tabela B do mesmo regulamento.

Em suas alegações esclarecem que receberam antes o sinal mas
que depois deram recibo do total do preço da encomenda ao comprador
e juntam o recibo.

Isto posto,
Considerando que a declaração que envolve :o recebimento da quan-

tia superior a 2080, de acordo com a nota A do n. 76, do § 1.0, da Taa
bela B, do Regulamento do Selo, fica equiparada -ao documeflto de re-
cibo para o efeito da incidência do imposto do selo;

Considerando que as declarações feitas nos papéis emitidos pelos
recorrentes envolvem irrecusavelmente o recebimento do um sinal de
60$0:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por, anani-
midade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar a decisão
recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro do 1942.
Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto: Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.046•
Recurso n. 12.140— Imposto do Selo. • •
Recorrente: Banca Francese & Italiana Per L'America Del Sud,
Recorrida: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Quaisquer comunicações para expressar recebimento de
quantias estão. sujeitas ao selo do n. 76, tabela B, do decreto
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

• Contra Banca Francesa & Italiana Per L'America dei Sud foi la-
vrado auto de infração do art. 62, letra c do decreto n. 1.137, do 7 de
outubro de 1936, por ter sido apreendido no Banco da Província do
Rio Grande do Sul um aviso de crédito, emitido em 25 de abril de 1939,
dirigido a A. Alfesi sem aposição dos selos devidos, nem declaração
de isto haver-se feito na 1. a via. Em defesa opas:

"Quando um banco, credita a conta corrente ai de depó-
sito. de um seu cliente, expede a este comunicação de que fez
tal lançamento. Essa comunicação é que se denomina "aviso
de crédito", "Aviso do crédito" 'é, pois, a comunicação, expe-
dida pelo banco à pessoa que nele tem uma conta corrente ou
de depósito, de que em tal conta foi creditada uma certa
quantia.	 •

Daí se conclue que não poderá haver "aviso de crédito",
se não existir uma conta corrente ou depósito, onde tenha sido
feito o lançamento que o aviso tem por fim vomunicar. Sem
a conta corrente ou depósito não pode haver o lançamento a
crédito, e sem este não pode existir o aviso de crédito que o
pressupõe.

lastas considerações demonstram a - improcedência do
Aut• .

Atendendo que a tabela B, n. 76, do decreto referido diz — lana
çamentos a crédito, racibos ou quaisquer outras declarações para ex-
pressar o recebimento de quantias e comunicações do credor ao deve,
dor .(letra .b);

Atendendo, respeito à penalidade que foi bem imposta,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por.

Maieria de. votos,, negar provimento ao recurso. 	 •
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de .fevereiro de 1942.

Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Fabres da Rocha, re-
lator.
. • Visto: Tifo Rezende, vencidos o presidente Sr. Carlos Freire Zenha

•e Garcia de Souza que levantou a preliminar de nulidade do auto, sendo
a mesma regeitada.

Acorda° n. 13.647
Recurso n. 12.172 — Imposto do Selo (consulta).

"	 Recorrentes: Walter Carlos E. Becker e Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul (e' x-o(ficio).

Recorridos: Os mesmos.	 •
t Escritura de confissão de dívida com garantia hipolecd-

ria; quitação de dívida com garantia hipotecária, passada em
instrumento particular; quitação de dívida com garantia hi-
potecária passada nas certidões e traslados referidos nos ar-.
.tigos 137 e 138 do Código Civil ,Brasileiro. Quando deve ser'paga selo proporcional sobre esses atos.

Recorrem o advogado Walter Carlos E. Becker, de Porto Alegre,
e a Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul, esta ex-officio,
da seguinte decisão:

-„, "Em solução à consulta de fls., 'feita pelo advogado,
Dr.„ Walter Carlos E. Becker, responda-se:
. „Ao item 1.° Sim, o .selo proporcional devo ser pago no

ato ,da lavratura da escritura de confissão de dívida com ga-
rantia hipotecário;

Ao item 2.° A quitação de dívida com garantia hipoteca-:ria, quando passada em instrumento particular, está sujei-
ta ao selo proporejonal do 3$0, por conto ou fração, como
exoneração de dívida que é, de acordo com o ri. 24, da Tabela
A, do decreto n. 1.137, do 7-10-36, conforme já resolveu o
1.0 C. de .Contribuintes, emaacordão n. 10.349, publicado no
.Diário Oficial de 12-11-40;
• Ao item 3.° A quitação de dívida com garantia -hipote-
cária passada nas certidões e traslados referidos nos arts. 137
e 138, do Código Civil Brasileiro, estão isentas do imposto do
selo,' desde que nessas certidões conste o valor do selo pago
no documento original, conforme já resolveu a Diretoria do
Rendas Internas na Ordem n. 221,-à Delegacia de São Paulo,
.Diário Oficial de 26-5-39.	 •	 .

Dê-se ciência, Desta decisão cabe recurso em 20 dias,
na forma da lei, ao 1.0 C. de Contribuintes, para o qual toma
bennrecorro ex-off icio com relação ao item 3. 0".•

É esta ' a consulta que deu margem à decisão recorrida, em causa:
.1.0 Pergunta-se, se o selo proporcional devido pela es-

critura de confissão de dívida com garantia hipotecária deve
ser, necessariamente, pago por ocasião da lavratura da escri-
tura precitada,-ou se ele podo ser pago, afinal, quando liquia
dada.,a dívida, na escritura de quitação;

2.0) Qual o selo devido nas quitações de dívidas com ga-
rantia hipotecária, dadas por instrumento particular, -isto é,
devem ser selados com ,o selo fixo proporcional (n. 24 da.Ta-
bela A do Regulamento vigente)?

.	 3.° As quitações de dívida, com garantia hipotecária, Nas-
ssadas nos traslados ou 'certidões das escrituras estão iscai-

•,	 tas de qualquer selo?.	 •
Nas suas razões de recurso o consulente faz várias considerações

bem interessantes sobre o assunto, com citações e trancrições de al-
guns dispositivos dos Códigos Civil e Comercial, de leis fiscais e deci-
sões de diversos setores fazendários, para concluir que:

"Não procede a decisão prelatada pela DelegaCia Fiscal
no sentido de que estão sujeitos ao selo proporcional as qui-
tações dadas, por instrumento particular, de dívidas garanti-.
das per hipoteca," e que

. "Em face do exposto, o recorrente pede e espera que o
seu. recurso seja provido, no sentido de ser julgada ao im-

.,Poato de recibo, simples, a- quitação dada, por instrumento
• _.aparticular, de dívida garantida por hipoteca".
O recorrente, em abono da tese que sustenta, transcreve o acor-

da() 11. 11.283, °deste Conselho, publicado no Diário Oficial de 28 de
abril último, que é .o decreto n. 151, da Revista Fiscal e de Legislação
da Fazenda, de TU Rezende, n.,8:

Isto posto, e:	 •	 •
Considerando que este Conselho pela decisão consubstanciado no

acordão n. 11.283, publicada no Diário Oficial de 28 de abril de 1911,
resolveu, que "recibo em separado de quitação do dívida hipotecária,
deado que não importe em alteração do contrato, está sujeito ao selo
fixo de simples ,recibo";

Considerando que a hipótese debatida no recurso em exame é idên-
tica a do acordãO acima referido,

ACordam, os' Membros do- 1.0 Conselhe de Contribuintes, pelo voto
de qualidade do Sr. presidente, dar piai-sarnento ao recurso para o fim

Com efeito.	
-

O documento apreendido não é um aviso -de crédito, mas
um "bordereau" do cobrança, absolutamente inconfundive:
com aquele.

A peça objeto da apreensão e motivo do Auto, traz em
letras fortes o seu nome —"bordereau de cobrança". Nela se
diz: -

"conforme nota abaixo puzemos à sua disposição o
produto líquido de títulos cobrados por sua conta e
que lhe será pago mediante devido recibo passado no
presente bordereau".

Não é lícito equiparar tal documento a. um "aviso de cré-
dito", como fazem os autuantes".

Foi julgado procedente o auto e imposta a multa de 200$0, con-
formo o art. n..62, letra c, do decreto n. 1.137 de 7 de outubro de
1936. Dessa decisão recorre o interessado alegando de principal o já
consignado..

Ante o exposto:
Atendendo, quanto à nulidade do auto arguida no julgamento, que

improcedo de vez que o art. 76, § 2.° do decreto ri. 1.137 citado, diz
que basta no processo resultar clara a infração e o infrator;

-
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.- de ser julgada sujeita ao imposto de recibo, simples, a quitação dada,
por instrumento particular, de divida garantida por hipoteca, e por
unanimidade de votos negar provimento ao recurso ex-officio.	 •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro do 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Miguel . Lins, relator designado.

, Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos os Srs. relator Josué Serba da Mota, Aprigio Braga e

Febres da Rocha.
Acordo n. 13.048

Recurso n. 12.190 — Vendas Mercantis.
Recorrente: Pasquale & Souza.
Recorrida: Rebedoria do Distrito Federal.

Dd-.e provimento ao recurso, porque .o auto é fundado
em simPles suposição ou presunção de fraude, de vez que

• os documentos apreendidos não _oferece. qualquer elemento
de prova que o ampare.

Recorre a -firma Pesqueis Souza, desta capital .da decisão da
Recebedoria do Distrito Federal, de fls. 12, que lhe impôs a multa
de 3:486$8, alem do pagamento do imposto devido de 1:74334, ex-vi
dos arts. 32 e 38 do regulamento anexo ao decreto n. 22.061, de
9 de novembro de 1932, por infração dos arts. 18, n. 5 e 24, § 3•0,
do mesmo regulamento, ou seja, pela falta de pagamento de imposto
sobre a importância de 141:58230.

São razões do recurso, em resumo:
I — Que lesse sonegação não provem de qualquer venda ou

transação efetuada pela recorrente nem pelas suas antecessoras, ma',
tão somente, por ilação arguida pelos autuantes, pela suposta falta
de pagamento desse imposto no valor de mercadorias que deviam
existir quando h estabelecimento foi vendido sucessivamente.

II — Que o mérito dó auto reside tão Somente em suposta sone-
gação apurada em processo de transferência, cuja primeira escritura
foi assinada, como vendedor, o Sr. Augusto José Moreira, sucessor
da firma A. J. Pereira & Moreira e como compradores os Srs. Ma-
noel da Costa Eiró e Manoel Jeaquim Fernandes. _

Nessa transação de 41:58230 não entrou qualquer espécie de
mercadoria, conforme se vê da respectiva - eseritura. Ora, -se na oca-
sião da venda existisse mercadoria, ipso fato, a escritura não deixa-
ria de a elas se referir, quando ela na sua minuciosidade se refere
até "todos os objetos correlatos".

III — Que, se não houve venda de mercadorias não se pode exi-
gir um tributo que nesta espécie de negócios, somente elas pagam,
ex-vi da redação do art. 18 em o seu n. 5, que foi quasi reproduzido
na lei 187, art; 25, n. 5.

Quer um quer outra dispositivo, mostra que o que está sujeito
ao pagamento do imposto de vendas e consignações é tão somente a
mercadorias, não havendo imposto algum a pagar pelos demais efei-
tos comerciais:

Pode-se, Perfeitamente explicar a razão da hão existência do
mercadorias rio estabelecimento vendido, por se tratar de padaria,
simplesmente de padaria de pequeno movimento. 	 _

IV — Que na segunda escritura intervieram corno vendedor Ma-
noel da Costa Eiró, que antes havia adquirido a parte do seu sócio
na compra Manoel Joaquim Fernandes, e como comprador José no-
drigues Painçal, cujo preço foi o de 100:00030, sendo que a diferença
verificada entre a primeira e segunda compra toi decorrente da aqui-
sição de novos maquinismos e melhoria de negócio quanto a fregue-
sia, o que para esta espécie de negóció tem valor capital. Segundo
a mesma escritura, tambem não existia mercadoria.

V — Que os autuantes, diante do que verificaram Las referidas
escrituras, deduziram que deviam existir mercadorias e que não sendo
elas mencionadas, estavam por essa forma sujeitas ao pagamento do
imposto, não Por uma importância de "stock" razoavel, mas pelo seu
total, o que e, um absurdo.	 ,

VI — Qise na terceira escritura intervieram como vendedor'José
Rodrigues Painçal e compradores Orofino Pasquale e José Maria de
Souza, componentes da ora recorrente, alem de Manoel da Costa Eiró,
que na realidade ainda é o dono da cousa vendida.

Nesta escritura ,há de fato referência a mercadoria em um va-
lor de 1:00030, apezar da venda haver alcançado a importância total
de 75:000$0a

Ora, se ,o fisco aceita que no último negócio efetuado existia
somente mercadorias no valor de 1:00030, é -de se concluir que as
duas primeiras escrituras, IlléS111C que nelas existisse referência à
venda de mercadorias, estas somente poderiam ser na proporção do
valor apresentado na última, o que quer eizer, que essa lnterpreta-
cão literal podia ser aplicada, porquanto o fisco não poderia alegar
falta de meios para conhecer o valor das mercadorias existentes.

VII — Que na realidade não existia mercadorias que merecessem
esse valor eitado na terceira e última escritura, mas para evitar
uma exigêneie fiscal fora do que determina o regulamento, deu-se
tal valo/ n.escritura, o que parece estar certo com e pensamento4
dos uutuant s pois eles fazen quettão cerrada em dizer que nas es-

a

crituraa anteriores não há referência a mercadorias O por isso mesmo
estão eles passivais de panaadade.

São eles próprios, os autuantes, a confesar que no livro de vea-
das à vista texiste o pagamento de imposto correspondente às merca-
dorias	 ilorias existentes nas datas das vendas anteriores, sendo que pela pri-
meiras,. figuea a importância de a:12030, com imposto pago, e pela
segunda importância de 98831 com imposto pago.

• VIII -- Que a recorrente chega ao fim deste recurso mais de
- que convencida de não ter havido infração de qualquer espécie, e

1
i

I
1

são os próprios autuantes que trazem oficialmente para o processo
a prova provada, tanto que chegam ao ponto da descontar do total
da autuação o imposto pago.no livro de vendas à vista, como se pede
verificar do corpo do termo de exame por eles lavrado com o qual
se/encontra o seguinte;

i) que não tendo sido descritas nas duas primeiras es-
crituras de venda já citadas a importância exata referente
aos "stocks" das mercadorias, não poderia ser apenas, lan-
çadas para efeito do pagamento de imposto de que trata o
art. 18, ri. 5, as quantias de 1:1200 e 98830, respectiva-
mente, mas ,o total da venda realizada consignado em ditas
escrituras, isto é, 41:58230 para a primeira e 100:00030
para a segunda. -

Este item que prova existir o pagamento referente a mercado-
,rias que não foram objeto do negócio realizado pelas ditas escrita-
eus, prova ainda que o espirito dos autuantes é aquele que já ante.
memento se comentou, isto é, que o imposto é devido pelo total,
somente peia razão das perecias referentes a mercadorias não cons-
tarem nas mesmas etc.

O relator esclarece que o auto capitula a infração nos arts. 18,
n. 5, e 24, §. 3P, com incidência no art. 32, do regulamento anexo
ao decreto n. 22.061, e o despacho aplicou a pendidade prevista no
referido art. 32 combinado com o art. 38, embora se trate de im-
posto não pago e correspondente a transações não registadas no livro
do vendas à vista.

Este o relatório;
Isto posto, e:
Considerando que o fato de não constar das escrituras de com-

pra e venda qualquer referência à mercadoria não deve induzir à
concinsãe de que houve sonegação de imposto, e que a base do cálculo
para a sua"cobrança deve de ser o total da transação;

Considerando que o estabelecimento da recorrente é Padaria ou
Panificação:.

Considerando que a mercadoria desse ramo de negócio é ordina-
riamente de pouca duração e nenhuma aceitação, quando velha;

Considerando que por simples suposição ou presunção de fraude
não se deve punir ninguem;

'Considerando que, assina não há por que exigir o pagamento de
Impostos de vendas mercantis sobre o total das transações de 'venda
do estabelecimento em causa, de vez que a venda, de mercadorias, no
caso, e simples suposição ou presunção,

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nirnidadt de votos, dar provimento ao recurso, para o fim de, re-
formando a decisão recorrida, julgar o auto improcedente:

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942.
Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Serôa da -Moto, relator.

Visto — Tito Rezende, rpresentante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.049

Recarso n. 12.220 — Imposto do Selo.
Recorrente: Chrysbraz S. A.
Recorrida: Rebedoria do Distrito Federal.

A redução de capital só não incide no imposto do selo
previsto no n. 23 da Tabela A, do vigente regulamento
quando motivada por perda ou prejuízo do capital.

• Recorre a firma Chryábraz S. A., desta capitel, da decisão da
Recebedoria do Distrito Federal, de fls. 10, que lhe impôs a revali-
dação da importância de 24:00(10, na forma do art. 62, letra c, com-
binado com as arts. 28 e 57, de regulamento aprovado pelo decreto
n. 1.137, de 7-10-36, e isto por não havei pago o imposto do selo
devido pela redução de 4.000.00030, no seu capital social, que de
8.000:00030 passou para 4.000:00030, tudo de acordo com o ato ,la
assembléia geral extraordinária realizada a 22 de outubro de 1910.
cuja ata foi publicada no Didrio Oficial de 9-11-40, iágs. 21.127 E
21.138 (O auto é de 11-3-41).

São razões do recurso, em resumo:
— Que o n. 23 da Tabela A; do referido regulamento, não tem

aplicação às reduções de capital das sociedades anônimas ou em co-
mandita por ações.

A lei do selo distingue perfeitamente os atos constitutivos de
socieeades anónimas ou em comandita por ações, dos contratos cons-
titutivos das demais sociedades civis ,ou comerciais.

È assim que no n. 5 da Tabela A, prevê o regulamento a incidên-
cia do imposto sobre:

Contratais de .constituição, dissolução e liquidação da ,
Sociedades Civis e Comerciais".

Mas, se este dispositivo abrange de um modo geral a constitui-
'tão do sociedades civis ou comerciais, aue pasuem contrato -social,
em relação- a constituição dassociedades anônimas que não se cons-
tituem por contrato (Cap. V do lecreto-lei n.. 2.627), há. um dispo-
sitivo especial, -o n.	 da mesma Tabela que diz:

-Registo de -capital das Sociedades Anônimas e em, Co-
mandita por ações, e os atos da sua dissolução.

Que. assim, não pode haver dúvida de que o regulamento do selo
não considerou a constituição de sociedade anônima inclui la nos
contratos taxada no referido n. 5, mesmo. porque tais sociedades se
coustiluem por contrato.
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II — Que, quanto it diminuição do eaPital social, dispõe o a. 23
da citada Tabela A:

• "Contrat-ode prorrogações ou i. alterações de sociedades
• comerciais, quaisquer .queseja a sua forma".
dispositivo' este que- nenhuma . referência faz a diminuição do capital
-das sociedades anônimas ou em comandita por açõea.

Que não* havendo,no regulamento. qualquer referência • a
aitninuiçãu. se capital ‘nas• sociedade anênimas, para 'sujeitá-la
imposto do selo como o-em relação as sociedades civis, ou comerciais,
e desde que mi meteria fiscal não - é' admisSivel. a incidência do im-
posto por analogia, impõe-se a conclusão dc que está sujeita- ao• im-
posto desejo a diminuição de capital nas Soeiedades'aiónimas ou em.	 .comandita por ações.

Porque, se em relação it constituição O regulamento distingue
as sociedades que possuem contrrto social (a 5 da Tabela A), das
sociedades anônimas e em comaidita por acões .(n. - 36 ria .mesma Ta-
bela), e as taxar os atos de_redução do 'capital social (n.' 23 da Ta-
bela citada) refere-se somentc* aos contratos sociais, é so
estes incidem nó imposto do se o, que não é devido nas re, lições 'do
capital das sociedades • anónimas, etc.

Este o relatório.
Isto posto, e: •
Considerando que a jurisprudência. deste Conselho tem se tor-

.

toado pela interpretação de que a disposição do n. 23 da Tabela A,
do vigente Regulamento do 'Selo,* abrange as sociedades anónimas;

-- Considerando que, é • bom acentuar, somente nos casos em que a-
reducão do capital se verificar em virtude de perdas ou prejuizos.
do mesmo capital, -não haverá incidência cio imposto, e isto porqua
em tais casos não pode haver exoneração de responsabilidade • entre
a sociedade e seus •-membros, sóc:os ou acionistas, por 'isso que . re-
presentam. a própria pessoa jurídica,' da sociedade, vinculados . pela
intenção de dividirem .os lucros ou perdas que possain ter, corno-- as -
sim resolveu este Conselho em es seus bem fundamentados Ocordãos
ns. 10.250 e 10.409, publicados no Didrio Oficial de 12 e-13 de no-.
y embro .de 1910;-

_Considerando que . lio caso presente ' não houve perda nem pre-
juizo.de capital, pois a redução deste foi levada a efeito por coove-
Menem da recorrente;

Considerando que, segundo se Vê da no/o - ao --a. 23 da Tabela A,
o selo será calculado sobre qualquer entrada ou retirada •de capital;

Acordam os membros do 1.0 Conselho de ,Contribuinles, • por 'una-
nimidade de. votos, negar provimento ao recurso: •

Primeiro Conselho de -Contribuintes, em 3 . de fevereiro de '1942.
Carbgs Freire Zenha, -presidente.'	 Josué Serint da Neta, relator"

Vista	 Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
. Montão n. 13.050

Recurso ii. 12.233 — Imposto do Selo.
Recorrente: Companhia de Cigarros' Castellões.
Recorrida: Recebedoria Federal em São .Paulo.

Trod add_se de aumento de capital, o prazo ((C 30 dias
a que se refere o art. 29 letra "d" do' regulamento do selo

• se conta da data do ato, que wdutoriza, ou eM que foi veri-
ficado.

A Companhia de Cigarros Castellões recorre da decisão da Re-
cebedoria Federal em São Paulo que . lhe exige; em dobro o imposto
devido pelo aumento do seu capital autorizado pela assérnbléia de
29 de setembro' último,. por ter sido o pagamento ' efetuado em 26
deste última mês, • 2 dias depois do prazo de 30 dias contados daquela
primeira assembléia. •

. Isto - posto : 	 -	 •	 •	 *
* Considerando que .a exigência da Recebedoria se funda .no dis-

posto no art. 2.9 letra ti, do decreto n. 1.137, -de 7 de outubro de
1936;

. Considerando que; tratando-se de aumento .de capital o.prazo de
30 dias se conta "da data do ato que CL autorizou ou em que foi veri-
ficad?. por meio de balanço ou qualquer -outro"- sêgundo o. - disposi-
tivo invocado;	 •

Goisiderando que como consta do Diário 'Oficial junto, a assem--
biela em que o aumento foi subscrito se• realizou, em 26 de setembro
de .1911 e o pagamento do imposto 'foi feito' em 29 de setembro do
mesmo ano.	 •

Acordam oS Membros' do - 1.° Conselho :de Contribuintes, pelo
voto de Qualidade do Sr. presidente, dar provimento' ao recurso, para
mandar Cobrar o 'imposto simples.' • 	 •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de, 1942.
Carlos Freire Zenha, presidente e relator. •
Recorri desta decisão — Tito Rezende, representante cia Fazenda

Pública.
Vencidos os Srs. Aprigio . Braga, Serôo. da Moita e Febres da

Rocha.
AcOrdão n. 43.051

Recurso n. 12.245 --- • Tniposto do selo.
Recorrente: Volvo do Brasil S. A.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo. •

As propostas de compra c.venda que; produzam os mes-
mos efeitos de contratos, previstos para estes, estão -sujeitos
ao imposto do selo. -

Contra a "Volvo do Brasil S. A." eom sede no Rio de Janeiro e
filial em São Paulo, foi lavrado o auto delis. sob a alegação, de ha-
ver a mesina infringido o n. 24 da Tabela "A" , e o art. 17 do Regu-

lamento dó Selo, em vigor, resultando daí a falta total do pagamento.
do imposto na importância de 2:031$2, visto como a autuada não se-
lara 18 documentos, que se acham- juntos aos processos, documentos
esses relacionados da seguinte forma:
. a) dezesseis (10)' contendo obrigação- expressa de pagamento de

-terceiros para com a autuada, em virtude da compra de bens moveis;
b) um contrato de compra e venda com reserva de domínio; e
c) uma recisão de contrato.	 •	 -	 •
Em- tempo 'habil a autuada apresentou defesa. •Julgado proce-

dente o .auto, recorreu para este Conselho, com guarda de prazo e
preenchidas as • forámlidadeS legais:

Em sua petição, alegou:
-"que dos-documentos enumerados no auto_ de infração,

dezesseis deles se referem à proposta 'de compra, as quais de-
ram origem às operações ultimadas, mediante a assinatura
dos respectivos contratos;
! que os 'autuantes constataram a regularidade fiscal. do

todos os contratos a que se referiam as propostas de compra,.
apreendidas;,- 	 ••

que, muito enabora os 'contratos respectivos estivessem
selados, entenderam os autuantes que preditas propostas, por
conterem obrigações expressa 'de pagamento de terceiro para
com á recorrente, .estavam sujeitas a Selo;

que, a recorrente não- contesta a necessidade da sela-
gem das referidas propostas, quando constituissern os únicos
documentos • relativos-à transação. Mas, quando se considera
que as aludidas transações foram completadas Mediante as-
sinatura do -respectivo contrato, a recorente de forma algw-
ma' se conforma em admitir a selagem. daquelas propostas;
por isso que o n. 21 da Tabela "A" do Regulamento vigente,
é claro quando as exclue do 'pagamento do selo ., na *parte em -
que subordina a incidência à condição de que "os contratos
ou _documentos se destinam a produzir efeito, independente-
incute de outros documentos públicos , ou' pai ticulares"; .

•, n• que, quanto aos dois últimos-documentos, citados no au-
to, : achavam-se Os mesmos incompletos e nem sequer estavamn
datados, faltando-lhes,- tombem, a assinatura cia- outra parte
contratante;

que, se não estavam datados, é porque ainda dependiam da
assinatura da outra parte, afim de produzirem os efeitos le-
gais; que, sob o ponto de viga fiscal, há ainda a se ponderar
que; mesmo depois de datado o documento, se . o seu selo pu-
der:ser pago por verba, tem a parte mais um bom prazo para
fazê-lo, o que Vem . demonstrar . que, a partir • de.sua data, nas-
ce o decurso do prazo dentro do qual o documento deve ser
selado".
• Este o relatório.

- Isto posto e -
.Considerandn 'que as propostas de compra e venda a prazo que

produzam efeitos -de contratos, como no' Caso presente, estão sujeitas
ao imposto do selo previsto para estes;

Considerando que o recorrente não fez .a devida prova da lavratura •
de contratos correspondentes às propostas ,de compra e venda apreen-
didas,* em causa, prova essa ferir de fazer, se realmente isso se tivesse
verificado;
• 'Considerando que se é verdade que em alguns desses docurrientos-
apreendidos falta a assinatura do vendedor, o recorrente, não é menos
certo que a apreensão dos mesmos se verificou em poder deste, que
os poderia asinar quando lhe parecesse oportuno, em defesa de seus

interesses; •.
• Considerando, porem. que' vários desses documentos apreendidos.

são de datas anteriores ao decreto-lei n. 1.704,. de 24 de outubro de
1939, que dispõe, no seu art. 2.° que:

"Não será exigido o -imposto do selo devido sobre os con-
tratos de compra e venda de mercadorias que hajam sido ce--
lebrados até a data do presente decreto-lei.

. Acordam os membros do . 1.0 Conselho de - Contribuintes, ,por
maioria do votos. -cia, em parte, provimento ao recurso, para o fim
de mandar excluir da revalidação os documentos celebrados em datas
anteriores a 26 de outubro de 1939.

Primeiro :Conselho de_Contribuintes, em 3 -de fevereiro de 1942.
— Carlos Freirk Zenlitt, presidente.	 Josué Serôo da Mola, relator
designado.	 Visto	 Tilo Rezende, representante da Fazenda Pú-
blica, •	 •	 •	 •	 •

• Vencidos o-relator Sr. Miguel Lins e o Sr. Carlos Zenha que da-
vam provimento in tottem e do Sr. Falires da Rocha que negava pro-
vimento.

Acordão n. 13.052
Recurso ii.'12.232	 Imposto do selo.

. Recorrente:" banco Financial Novo Mundo S. A.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

'.Verificada que a simples inversão da ordem processual
legal, não acarretou prejuizo aos cofres públicos, porquanto
tal inobservância não alterou a essencia ou finalidade da lei,
pois o imposto devido foi arrecadado, - julga-se improcedente
.o auto.'

•
Recorre o Banco Financial Novo Mundo da decisão da Recebedoria

do Distrito Federal, de fls. _27, que lhe impôs "a pena de revalidação,
no dobro, do imposto devido, do art. 62, c, última parte, do regula-
mento aprovado pelo decreto n.,1.137, de 7 de outubro de 1936', por

^
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átoordão n. 13.053infração do disposto na Tabela 13, § 1.0 n. 73, do mesmo regulamen-
to, ou seja, por haver deixado de pagar o selo devido nas 644 fichas de
Caixa, correspondentes a 5.916 recebimentos sujeitos ao selo de $500 e
$200 de Educação e Saude, cada um.

São razões, do recurso, em resumo:

Recurso n. 12.247. - Imposto do Selo.
Recorrente, Irmãos Gioni &, Comp. Ltda.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Nota ou relação de mercadoria, contendo a expressão "à
vista liquido", está sujeita a selo de recibo.

A recorrente Irmãos Gioni & Comp. Ltda., foi condenada ao pa-
gamento da multa de 200$0, mínimo previsto no art. 62, letra c, do
regulamento anexo ao decreto n. 1.137, de 7-10-36, por ter sido
apreendida uma nota ou fatura, de sua emissão, contendo a expres-
sãosão "à vista liquido", sem estar devidamente selada.

A interessada, não se conformando, interpôs o presente recurso,
alegando que, não sendo à vista a venda efetuada, não sonde recibo
nem contendo a declaração de qualquer recebimento, a nata apreen-
dida, não podia a mesma estar sujeita a selo.

	

Isto posto, e:	 •
Considerando que, contendo a nota apreendida a expressão "à

vista -liquido", não podia circular sem estar devidamente selada, sem
outra qualquer cogitação;

Considerando que, a -decisão recorrida está perfeitamente legal,
e, de acordo com a jurisprudência deste Conselho:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942,
- Carlos Freire Zeiiita, presidente e relator. .

Visto. - Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Garcia de Souza.

Acordão n. 13.054
Recurso e. 12.248 - Imposto do Selo,
Recorrente, Alberto Guidi.

• 'ecorrida, Recebedoria Federal em São Paulo,
Contrato de construção por empreitada, sujeito ao selo

do n. 210 da tabela A, do decreto n. 1.137, de 7 -de outubro
do 1936.

doutra Afina° Guidi, foi lavrado auto de infração do art. 1. 0, da
tabela A, ri. 21, combinado com o § 2.° do art. 26, tudo do regula-
mento anexo ao decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, por terem

	

sido -apreendidos: 	 .
1. - Proposta - orçamento datado de 26 de julho de

1937, feita pelos engenheiros- arquitetos construtores, Fer-
rantini Juliani, desta Capital, ao industrial, Sr. Alberto Guidi,
então residente à rua Manoel da Nóbrega n. 11, e, presente-
mente estabelecido à praça Rodrigues de Oliveira n. 64, nesta
cidade, pttra a construção de um sobrado nos fundos do ar-
mazem de propriedade deste, sito à rua Tiradentes n. 284,
pelo valor orçado e aceito, de 31:2000, sujeito ao selo propor-
cional - no montante de 96$0, de acordo com o númera 21, da
tabela A, do citado regulamento; 2.°) Memorial descritivo,
de 29 de abril de 1938, organizado pelos mesmos engenheiros
construtores e aceito pelo referido industrial, para a cons-
trução de oito (8) casas no terreno à rua Manoel da Nóbrega
n.. 11, esquina da Alameda Santos, nesta Capital, pelo preço
total orçado'e aceito de 270:000$0, sujeito ao imposto pro-
pareional do selo do papel, no montante de 81030; 3.°) pri-
meiro adendo ao referido memorial, datado de 16 de maio de
1938, para acréscimo das obras 'no valor de 3:594$0, sujeito
ac dito imposto, no montante de 12$0; 4.°) segundo adendo
ao eito memorial, datado de 9 de julho de 19.53, e relativo a
serviços extraordinários, no valor total aceito de 12:900$0,
sujeito ao imposto do selo, no montante de 390; e 5.0) ter-
curo adendo ao já referido memorial, datado de 26 de ou-
tubro de 1938, no valor de 1:497$0, devidamente aceito e
sujeito ao imposto do selo, no montante de 6$0 --Documentos
esses em número de cinco e nos quais . não foi _satisfeito o pa-
gamentq do imposto do selo do papel devido, no total de no-
vecentos e sessenta e três mil réis (963$0), alem da taxa do
Educação e Sande, tambem devido em todos eles."

Em defesa opôs que o art. 36 do citado decreto n. 1.137 isenta
de selo do papel os contratos de empreitada e de locação de 3erviços,
em que o empreiteiro ou lecador apenas forneça o próprio trabalho
ou indústria; que os documentos são anteriores • ao decreto, de ou-
tubro de 1939, que isenta de selo os contratos celebrados 'até a data
da sua publicação. Foi julgado procedente o auto e imposta a re-
validação de cinco vezes o imposto devido, conforme a letra c, do ar-
tigo 62. do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936. Dt ,ssa de-
cisão recorre o interessado alegando que nulo é o auto porque não
foi lavrado no lugar da infração art. 78, n. 1); parque não foi
submetido à assinatura do autuado; (art. 76, § 4.0); porque 'só foi
lavrado contra uma das partes contratantes (art. 71, combinado
com o art. 96).

Caso considere o Conselho, devido o selo, pede a equidade para
isentá-la da revalidação.

Ante o exposto:
Atendendo que a nulidade arguida é improcedente, desde que a

veda o art. 76, § 2.0, do deeren n. 1.137 citado, logo que conto
claramente a infração e o nome do . infrator.

Atendendo, quanto à aplicação do decreto n. 1.704, de outubro
de 1939, isenta essa lei os -contratos de compra e venda db meica-
dentas, entre comerciantes e industriais ou produtores, que não é a
espécie;

I - Que d recorrente, profundamente convencido de que à logi-
ca e jurídica 4 interpretação que nas suas razões de defesa -deu ao
n. 73, da Tabela B, onde frisou que as expressões:

"a crédito de quaisquer contas orentes, ou de depósito".
não podem senão interpretar-se corno sendo a crédito das contas dos
clientes dos estabelecimentos bancários, pois os recebimentos das ma-
trizes e filiais dos bancos, entre si, estão isentos do selo, ex-vi do dis-
posto no art. á6, n. 11, parte final, do mesmo regulamento.

Ali se fala em "avisos", mas lógico é inferir-se que a ficha de
Caixa - que naturalmente existirá se houver recebimentos - tambem
está isenta, peis que, segundo a copiosa jurisprudência administra-
tiva, havendo recebimentos existirá necessariamente a ficha de caixa,
e este é o papel a ser selado, estando o avisa isento.

Conjugando, pois, as disposições do regulamento do selo com as
decisões de circulares das competentes autoridades administrativas,
não padece dúvida que os recebimentos entre as dependências de um
mesmo banco estão isentos de selo, não se preocupando a lei com a
origem desse recebimentos.

- Que, assim interpretando o regulamento, não há como deixar
de referir-se dependência a quem compete fazer, os créditos das
quantias recebidas pela sua congênere às contas correntes ou de de-
pósito de seus clientes, a obrigação de satisfazer o imposto do selo de-

-vido.
Então a dependência evidentemena o satisfará na segunda via do

aviso de crédito, visto que os lançamentos por ela efetuados se incor-
poram a essas contas correntes ou de depósito, por lançamentos de
transferências de créditos.

III - Que, se pudesse prevalecer interpretação contrária, haveria,
sem dúvida, I desigualdade de posição perante a lei do selo entre os
clientes de Um banco que, na praça do seu domicilio, o incumbissem
de efetuar cobranças de seus devedores nela tambem domiciliados, e
os que mandam efetuar cobrança em praças diferentes por intermédio
de filiais dos bancos do seu domicilio.

No primeiro caso o banco, efetuando o recebimento, sela a ficha
de caixa e expede aviso isento de selo ao seu cliente (circ. n. 13, de
1-7-939, da Diretoria das Rendas Internas)'.

No segundo caso, o banco, recebendo, selará a fich`a de caixa, co-
municará à sua matriz ou filial o recebimento, e esta, que pelas com-
preensiveis relações entre os bancos e seus clientes, não poderá deixar
de avisar o Seu cliente do lançamento feito em sua conta corrente, de-
verá selar a segunda via do aviso de crédito (decisão da D. 11. Inter-
nas no processo (consulta) n. 657, publicada no D. O. de 18-11-937).

• Neste segundo caso se dará, sem dúvida alguma, bi-tributação,
proibida pela Constituição.

IV - Que, assim, tendo a filial do recorrente em S. Paulo pro-
cedido à selagem dos avisos de crédito, na devida forma, o que não foi
contestado pelo Sr. fiscal autuante, em vista das provas que lhe fo-
ram apresentadas, está satisfeito o tributo do selo devido à Fazenda
Nacional pelos 5.916 lançamentos contidos nas 614 fichas de Caixa,
objeto do auto.

Este o relatório. .
Considerando que o auto, base dese processo, foi lavrado porque

o recorrente "tinha em seu poder fichada Caixa referentes à cobran-
ça de títulos de terceiros ,emanados de sua filial em São Paulo, co-
brança essas cujos recebimentos são lançados em um livro c/correntes
de folhas soltas, sem numeração e sob o titulo "Filial de São Paulo"
sem o pagamento do selo devido, "muito embora seja justo salientar
que o Bano aqui, por uma interpretação errônea, não pagando o selo
na ficha de Caixa, -ordenara à sua filial que selasse-os avisos de cré-
dito com tantos selos de $500 quantos fossem, os recebimentos, con-
forme dochmento junto", o que importa em uma simples inversão da
ordem processual legal, porquanto já foi resolvido que quando se tra-
tar de importância entrada por Caixa o selo deve ser pago na compe-
tente ficha de Caixa;

Considerando que, assim, o selo devido pelos 5.916 lançamentos
•escriturados nas 614 fichas do Caixa, em causa, segundo o afirma o
recorrente, aliás sem contestação, foi integralmente satisfeito, pela
sua filial Ide São Paulo, nos avisos de crédito que expediu aos titula-
res das importâncias escrituradas;".

Considerando que, se é verdade que quando a lei prescreve uma
forma tem por fim garantir um principio que ela juiga necessário, não
é menos certo que a simples preterição dessa forma, não tendo acar-
retado prejuizo a terceiros, no caso, aos cofres públicos, dispensa a

-exigência do pagamento daquilo que já foi satisfeito, embora de for-
ma diferente, porquanto tal inobservância não alterou a essência ou
finalidade da lei, pois o imposto devido foi arrecadado;

• Acordam os membros do 1,0 Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de vqtos, em dar provimento ao recurso, para o fim de julgar im-
procedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942.
- Carlos Freire Zenha, presidente. - Josué Serrôa da Mota, relator.
Visto	 Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

VenÉidos os Srs. Carlos Zenha e Aprigio Braga, que negavam e
propunham ao Sr. ministro da Fazenda a aplicação da equidade.
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Atendendo -que ai infração está 1)-revadA e nrte 6. negada;
Atendendo que a lei foi bem aplicada: desde que 6',1nadmissivel

a ignorância e boa fé, o que determinaria à' penalidade em dobro do
impesto;	 •	 :	 •	 .	 /-

Atendendo, porem, à controvérsia existente sobre a incidência do
selo, sendo citada' até ...a circular 11.- 35, de 20 de setembro de- 1939,
da Diretoria das Rendas internas, que - o atesta:,	 .	 .

Acordam os membros do Primeiro onielho de Contribuintes, por
maioria de votos, negar provimento ao recurso, resolventio, porem,
encarninbar o processo ao Sr. ministro da :Fazenda, propondo a re-
dução da multa, por equidade. -

-Prmeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente.— Francisco -Febres da Rocha,
relator

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.- -
Vencido o Sr. Aprigio Braga, ¡que tomas ia.conhecin-iento do re-

curso, para anular o processo; à partir da decisão do Sr. diretor da
Recebedoria.'

Acordão n.. 13.055

Rcurso n. 12.259 — Imposto do Selo.- -
Recorrente, Go Gradvohe 8: Fils.
Recorrida, Delegacia Fiscal no Ceará,---

Recurso n. 12.262 — Operações bancárias.",
Recorrente, Recebedoria do Distrito Federal,ex-offieio:
Recorrido, Armando da Silva Peixoto. •

Confirma-se a decisão recorrida.

A. Recebedoria do Distrito Federal recorre, ex-officio,Cla sua de-
cisão, de fls. 6, que -julgou improcedente a representação, de fls.-2,
lavrada com fundamento no art. 4P, do decreto-lei n. 1.880, de 1-1
de dezembro de 1939, contra Armando da Silva-Peixoto.

• Este o relatório.

Isto posto, e
•

Considerando que o representado recorrido, fez a devida Prova de
• haver pago, em 9 de julho de 1940, a contribuição reclamada na re-
• presentação datada de 4 de novembro do mesmo ano; 	 -

Considerando que, efetivamente, "não há dispositivo , legal que
estabeleça a obrigatoriadede do -contribuinte, após o, pagamento der
contribuiçin, promover a baixa de seu débito":
'	 Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso ex-officio.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942.
— Carlos Preire Zenha, presidente:— Josué Serôo da Mota, reiã'tor.

Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Pública..,

çãà
;

Acordão n. 13.057
Recurso a,. 12.264	 Imposto do selo.	 ,•

.Recorrente: Recebedoria do Distrito Federal ex-officio.'
Recorrida: Cia. Brasileira do Empresas Civis S. -A.

Ação fiscal improcedente.
Resolvendo sobre nina infundada representação e ó- consequente

auto n. 2.035, lavrado em 13 de setembro de 1939; contra a Compa-
nhia Brasileira- do Empresas Civis S. A., o-diretor da Recebedoria
do Distrito Federal, — considerando "que do- exame levado a efeito
não foi apurada evasão- do imposto do selo adesiVo, verificando-se
ao contrário, que esse imposto foi regularmente satisfeito" — por des-
pacho de 20 -,de setembro do ano último julgou o auto improcedente,
recorrente ex-odicio, para esta superior instância.

TudO visto, e
Considerando que a decisão proferida bem consultou a lei::

Acordam os membros - do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942.
Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga; relator.
Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Serôo,' da Moita.

• -	 .Aeordão n. 13.053
-

Recurso n. 12.270 — Imposto do selo.
- Recorrente: Metalurgica • Fracalanza S. A.

-Recorrida: Delegacia Fiscal em Santa Catarina..

Condições do pagamento da duplicata inconfundiveis com
a quitação que não poderá ser, dada na fatura.emitida„

Recorre pára este Conselho a Metalurgica Fracalanza S.- A., es-
tabelecido em São Paulo, da. decisão do Delegado Fiscal em Santa Ca-
tarina que lhe impôs a pena_ de revalidação do 2040, prevista no
art. 62, letra c, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, tendo
em vista que"o agente fisal Diógenes Gomes apreendeu, entre outras,
e em poder,-da "Transportadora Ilollman", a fatura de fls. 8 . do pro-
cesso, expedida à forma Il. Carlos Schneider, do Joinvile, cuja' fatura
expressava as condições do-pagamento da duplicata emitida, nos- se-
guintes termos: "Pagavel no prazo do 90 dias ou à vista com 3 %
de desconto,' cobrando-se o juro de 1 ao mês pelo prazo excedente
que:se conceder". — "A duplicata da presente fatura segue sol. com
_15$5".

Tudo visto, e	 •	 -
Considerando que .o termo "ou. à 'vista com 3 % de 'desconto",

Contido ria fatura em questão, expressa apenas uma :condição para o
pagamento, da duplicata que fei emitida com o prazo de 90 dias exi-
gindo, de qualquer maneira, que o recibo seja passado no respectivo
titulo?;	 •

Considerando que, desta forma, 'o caso em apreço é diferente do
tantos outros que teem sido apreciados por esta instância julgadora,
sobre documentos com a expresão "à vista" que podem confundir -a
quitação da compra independentemente do título do cobrança:
-	 Acordam os , membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso. 	 •

-	 Primeiroi Conselho de -Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942.
Carlos Freire Zenha, 'presidente. —Aprigio Fontes Braga, -relator.
• ç

'
Visto: rito .11ezencle, representante da Fazenda Pública.-	 -

Aeordlio n. 13.059
-

Recurso n. 11.010 — Imposto de Renda.
Recorrente: Antonio de Paula Affonso.
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.

Sómente dePoiS' da vigêncid do decreto n. 1.168, de 1939,
é que se tornou obrigatória a dasifiectçtio dos leiloeiros na

• cédula 11 para o imposto dc renda.

O leiloeiro Antonio de Paula Affonso vinha fazendo suas declara-
ções de renda corno pessoa física e jurídica.	 " •

Em 5 de junho de 1910 - feita a revisão das declarações dó 1931- •
a 1933, foi concordado que em relação às de 1931 e-1932 nada havia
a rever porque tinham sido beneficiadas com a prescrição, quinquea-
nal mas em relação a do 1933, (fls. 45) decidiu a Diretoria do Im-
posto de Renda tornar sem efeito o recebimento da declaração de
pessoa jurídica para incorporá-la a de pessoa física classificada na
cédula D, apurando-se novo imposto a pagar.
- Reclamou à contribuinte, demonstrando que a obrigação de clas-
sificar-se na cédula D, somente foi imposta pelo decreto n. 1.168,
de 1939 e assim a repartição o estava aplicando a uma declaração '
anterior aquela data.	 • •

A repartição desprezou a reclamação e manteve o imposto exi-
gido.	 •

Desta decisão recorreu para este Conselho alegando a • mesma ma-
téria Uo, reclaniação.

Isto posto. ,	• •
Considerando que ao tempo em que foram feitas as declarações

se admitia aos :leiloeiros fazer declaração de pessoa jurídica, tanto
asien que a repartição não as imptignava;

Considerando que somente com o decreto n. 1.108, de 1939, é
que os leiloeiros , foram dosificados na cédula D;

Copiador de latinas, em uso depois de 21-5-37, sem 'ter
' pago o selo previsto na tabela B,l.°, -n. 102 e 106, sujeita"

ti seu posuidor revalidação prevista no art. '62, letra "c",
do regulamento anexo ao decreto n. 1.137, de	 _

G. Gradvolú 8: Fils, estabelecidos com 'fábrica de tecidos, em
Maranguape, foram autuados corno infratores-do art. 1. 0, cbmbinado
com a tabele. B, § n. 102, letra cl, o 106; e com o art. 62, - letra
c, por Ler sido encontrado em seu estabelecimento, um copiador de
faturas, irado pelos recorrentes, no período de junho de 1934 a ja-
neiro de 1939, -sem ter pago o selo devido, por verba, na importância
de -8580.	 ,

Em sua defesa, alega que tendo o copiador cai causa, sido ini-
ciado na vigência dó decreto n. 22.061, e, prescrevendo o seu 'ar-
tigo .57, a isenção seria uma aberração jurídica admitir-se a retroa-
ti -Vidada do decreto n. 1.137,- de - 1936, para obriga-los ao pagamento
desso	 -	 •. 

. Em lace da : fundamentada informarão de fls. 12 a 13, o Sr. de-
legado fiscal, julgou procedente o auto-e impôs aos autuados a multa
de.170$0, ex-vi do dsposto 'no art.,. 62, letra c, última parte do-re-
gulamente citado. •

Não se , conformando, interpuzerarn os autuados -o presente, re-
curso, para esta Superior instância.

Isto -posto:
Considerando que, em face dos termes expresseis da circular mi:- -

mero 10, 'de- 21 de junho de 1937, este Conselho, sempre entendeei
que os "copiadores cie faturas", em uso depois de maio de. 1937, sem
ter paga o selo previsto na tabela 13, § ias. 102 e 106„ sujeitai
o .seu possuidor á pena de revalidação;

Con.siderando que, nestas condições a decisão recorrida está legal:
'Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.

por unanimidade de votos, negar provimento' ao recurso.
•Prime:ro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1012.

Cdrlos Freire Zenha, presidente e relator.
Visto. — rito .Rezende, representante da Fazenda Pública.

• •	 ••
Acordão n. 13.056

(Apenso aO n. 155) " tirÀRio 45FICIAL'. JuíO 'de	 1191
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Considerando que desta ' forma não há como impugnaf.a decla-
ração feita em 1933:	 •

Acordam os membros tio Primeiro Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar provimento ao recurso para mandar cancelar' o
lançamento..	 .

Primeirb Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto: rito Rezende, representante da Fazenda Pública.
:Vencido o Sr. Aprigio Fontes Braga.

Acordão n. 13.060
Recurso 11. 11.967 — Imposto de Renda.
Recorreete:__Usina Santo Cruz S. A.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em S. Paulo.

Empresas industriais pura fabricação de assuemr pagam
imposto de renda de 6 Vo sobre o rendimento líquido.

A Usina santa Cruz S. A. de Capivarí no Estado de S. Paulo
fez sua declaração de renda para 1940, calculando um imposto de
3 % sobre-o líquido dos balanço apresentado.

A Inspetoria alterou o cálculo para 6 Vo, em face de decisões des-
te Conselho e a Delegacia manteve pelos fundamentos, o lançamento
suplementar.

Desta decisão recoreu para este Conselho alegando que é sociedade
civil e caso O Conselho não concorde com sua opinião aplique o prin-
cípio da equidsde em vista de seus bons antecedentes.

do esclarecer que na declaração disse que seus fins são 'co-
merciais".	 •

Isto poste,.
Considerando que a matéria já está integrada na jurisprudência

deste Conselho è que não há elementos capazes de alterá-la, pois
que urna empresa que explora a fabricação do assucar é' nitidamente in-
dustrial, ou sio sentido genérico comercial, como a própria recorrente

• disse na declaração;
Considerando que o caso não admite a aplicação da equidade, nem

este ConselhO tem motivos para propô-la:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para con-
firmar a decisão recorrida.

Primeira Conselho de Contribuintes,. em 3 de fevereiro de 1942.
• ,-- Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto: Títá Rezende, representaifte da Fazenda Pública.

II	 Acordão n. 43.061

Recurso n. 12.100 — Imposto de Renda.
Recorrentes: Petroniks Oliveira & Comp.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda cai Pernambuco.

dedutivel toda despesa; que sendo necessária ao aufe-
rimento da renda, for devidamente compravada.

Petrondo de Oliveira & Comp. prestaram declaração de renda em
1938, tendo, pago o imposto na importância de reis. Em processo de
revisão do lançamento contra os mesmos precedido foi-lhes exigido
Um suplemento de reis.

Não se j eónformando com essa exigência reclamaram, com as ale-
gações segtintes:

• "a) O aluguel pago pelo arrendamento do prédio ocupado
pelo estabelecimento comercial da firma não é e não poderá
nunca ser uma re-serva, porque :é necessariamente uma des-
pesa efetivamente paga.

b) A gratificação paga aoS empregados, que prestaram
seus serviços, tambem não é renda ou receita, nem reserva,
porem, sim uma despesa necessária ao funcionamento do es-
tabelecimento.
' c) A bonificação paga ou' distribuida aos fregueses, tam-

bem não é, uma receita, nem lucro, mas urna restituição, uma
dOpesa efetivamente _realizada, não cabendo, absolutamente,
aos sócios.

,Nestas condições --- Weipesás reais, e não lucro, — são
~ativeis, e o seu pagamento, por Despesas Gerais, de soCie-
dades,- é perfeitamente legal, pelo que os reclamantes esperam
qu o Sr. delegado, revendo o assunto, atenderá a reclamação,
julgando improcedente a revisã'o, com que a Delegacia pre-
tende impor-lhes o pagamento da diferença de réis, conforme
o cálculo feito a fls. 14 v. do processO de revisão de sua de-
claração."

•, Sob e fundamento. de que essas parcelas não são dedutiveis dos
lucros líquidos; visto constituirem reservas não permitidas pelo re-
gulamento vigente (artigo 54), foi indeferida a reclamação e mantida
a cobrança suplementar.

Dessai decisão recorrem os interessados aduzindo novas e substan-
ciosas ratões.

Ante o exposto, e,
Atendendo às razões oferecidas e bem assim' ao que consta da es-

irita justificando as, despesas realizadas, para poder ser auferida
a renda;	 .
.. Atendendo a que nada,poude a repartição lançadora apresentar,

de forma' a Invalidar os lançamentos das .d.sPesas, cuja realidade não
•44 assim, •possivel -recusar; ' ' 	 • .

Atendendo ao mais que do preceSso
,
 consta: ,.;

Acordam os membros de Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, dar provimento ao recurso para mandar cancela*
o lançamento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942, n

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Fabres da Rocha,
relator designado.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o relator Sr. Serôa da'Slota, que .dava provimento apena6,1

em parte, para-ser excluida da tributação a parcela relativa aos arrenrs
"(lamentos pagos à firma Dorotheu, Araujo (St. Comp.

Eis o seu voto:
Considerando que os lucros- líquidos da recorrente ascenderae

a réis...
Considerando que desses lucros a recorrente deduziu a impor-

tância de 29:213$300, que foi levada a diversas contas, algumas delas
destinadas a gratificar empregados e para distribuição entre os fre-
gueses, parcelas essas que foram levadas a débito da Conta Lucros
& Perdas, sob o título Despesas Gerais, conforme partida de fls. 58,
do respectivo "Diário";

Considerando que dessas parcelas deduzidas do lucro, a única
que se justifica é a do arrendamento do armazem, embora a forma ado-
tada pela recorrente não seja regular; porque, o expediente adotado pela
recorrente concorreu para diminuir os seus lucros e assim fugir ao
pagamento de quantia maior, pois não se trata, no caso, de "Despesa"
realizada, mas, incontestavelmente de urna Reserva perfeitamente ca-
racterizada, ex-vi da referida partida de fls. 58, do "Diário", que bera
evidencia a sua verdadeira finalidade.

O voto do relator é dar provimento, em parte, ao recurso, para
mandar do cálculo do imposto apenas a parcela do arrendamento dg
armazem.

Acordão n. 43.062 •

Recurso n. 12.122— Imposto de Renda.
Recorrente: Maria Grispigni.
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.

Deduções em renda residente no estrangeiro incubai
siveis.

Maria Grispigni foi notificada para pagar réis..., relativamente,
exercícios de 1935 a 1937. Reclamou alegando:,

"A dúvida levantada neste presente processo gira ent
saber-se se os juros pagos sobre um capital levantado para
aquisição de um imovel devem ser descontados da renda
desse imovel para efeito do pagamento da taxa de 8SO a quo
estão sujeitos os residentes no estrangeiro.

A recorrente é proprietária do prédio à rua São Cle-
mente n. 155, nesta Capital, -adquirido em 23 de setembró
de 1926 conforme escritura de compra e venda- lavrada cá
notas do 2.0 Cartório,-tabelião Dr. Alvaro Fonseca da Cunha:.
Para compra desse imovel realizou a recorrente o empréstimo
hipotecário. na importância de rps ..., garantia do mesmo
hnovel que fora adquirido pela importância de réis..., con-
forme escritura lavrada do mesmo notário em 25 de setembro

•do 1926. Apesar de haver entre a escriturado compra, 23 de
setembro de 1926, e a escritura dó empréstimo, 25 de setenir.
bro um espaço de dois dias, ambas foram realizadas no mesme
dia 25 de setembro do mesmo ano de 1926.

Pergunta-se: No caso acima' deverá a-recorrente desceu-
tar da renda do imovel os juros pagos por esse empréstimo
para compra do imovel que produziu a renda? A recorrente
só tem renda desse imovel.

Não se deve haver dúvida na resposta, ela deve ser afirn
inativa, isto é, deve-se descontar da renda os juros do emprés-
timo feito para aquisição do imovel.

A recorrente concorda em não ter deduções • na Renda
'Global, isto &que não tenha dedução de pessoas de família
juros de dívidas pessoais que não tenham relação com a renda
usufruida, prêmios de. seguros de vida; contribuições e doa-
eões às instituições filantrópicas, uma vez que encontra-se
residindo no estrangeiro há mais de um ano, apesar de ter
para lá ido com vontade de voltar dentro do primeiro ano.

Mas deve ter razão quanto a dedução correspondente á
conservação do imovel conforme já decidiu a decisão n.
Revista Fiscal do 1936".

Foi mantido o lançamento, atendendo:
"Não constando dos extratos de contas correntes à fls.,

despesa alguma- para conservação; considerando, ainda, como
bem acentua o parecer, que sendo o imposto de que trata
art. 174 do regulamento em vigor de carater real e não pes-
soal, recaindo sobre a renda, sem atenção à pessoa do possui-
dor, não cabendo, portanto, para a sua determinação, as des-
pesas de ordem pessoal', tais como as relativas ao mínimo de
subsistência, -encargos. de família, juros de dívidas pessoais,
etc., indefiro o pedido para manter, corno mantenho, a exi-
gência do recolhimento dos iánostos de-Vidos. Ao lançamento.,
Em 16 de agosto de 1940. — Celso Barreto".

Dessa decisão, com-guarda de prazo; recorre e interessado.

aos
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• Atendendo que houve exata.'aplicação da lei:-
• Atendendo que a decisde recorrida bem apreciou os elementos
constantes dó processo ' ;

Acordam os membros: do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942.
Carlos Freire Zenha, presidente. -- Francisco Febres da Rocha,

relator.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ante o exposto:

Acordão n. 13.063
•

•	 . --
Recurso n. 12.266 — Imposto de Renda.

	

Recorrente: Miguel Pierri Sobrinho.' 	 ,
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Santos.

• Sendo o contribuinte maior-de 45 anos e tendo' mais de
um filho, mesmo maior, escapa à incidência do imposto adi-
cional criado pelo art. 33 do decreto-lei n. 3.200, de 19 de
abril de 1941, "ex-vi" da Circular do Sr. `ministro da Fazenda",
de n. 19, de 13 de agosto de 1941."

• O recorrente, Miguel- Pierre Sobrinho, foi , notificado a 29 de julho
-de 1911, para pagar de uma só vez, ata' 22 de agosto de 1911, a impor-'

. tância, do réis..., de adicional de 5% criado pelo decreto-lei n. 3.200,
de 19 de abril do mesmo.ano.

• Em 21 de agosto de 1911, porem, embora fora , do prazo para recla-
mação, mas tendo em vista a circular n. '19, de 13 do agosto de 1941,
do Sr. ministro da Fazenda, publicada no Diário Oficial do 14, entrou,

•cern a petição de fls. 8, alegando contar, 49 anos de idade e ter três
filhos, não estando, por isso, sujeito a ta/ adicional.

• A repartição recorrida não tomou conhecimento da reclamação,
diz por haver sido apresentada fora do prazo legal.

. Não se conformando com esse ato, por considerá-lo injusto e sem
apoio em lei, recorreu para este Conselho 'dentro do prazo previsto em
lei para tal.	 .
•Este o relatório;

Isto posto ,e
Considerando que o recorrente diz, sem contestação ou exigência

de prova, contar .49 anos do idade e ter três filhos,. não estando, por
isso, sujeito ao adicional que lhe é exigido, criado pelo art. 33 do de-
creto-lei n. 3.200, de 19 de abril de 1941; ex-vi da circular n. 19, de
13 dó agosto de 4941, do Sr. ministro da Fazenda, publicada no Diário
Oficial de 14 do 'mesmo Mês; 	 éConsiderando que o recorrente foi . intimado a pagar tal adicional
até-o dia 22 de- agosto do 1941 e deu entrada à sua reclamação, pão
aceita pela recorrida, a 21 desse mesmomês, antes, portanto, de ex-
pirado o prazo que lhe -fora concedido, embora fora do prazo de 10
dias previsto para os pedidos de retificação; 	 _
• Considerando que o recurso em julgamento foi interposto dentro

do prazo da lei, com razões do todo procedentes, e que o pedido de , apli-
cação da referida Circular foi feito dentro do prazo de 10 dias da sua
publicação, o isto porque, é elaro, não podia o recorrente fazê-lo antes,
por inexistência da- coisa a aplicar, porquanto pela -interpretação que
as repartições do Imposto de Renda vinham dando ao referido art. 33 do
decreto-lei n. 3.2.00, o adicional era devido; . 	 •

Considerando 'que persistir na exigência da cobrança do imposto
adicional em causa, seria contrariar disposição expressa da própria
lei • reguladora.da espécie, já perfeitamente- esclarecida pelo Sr. mi-
nistro da Fazenda, -autoridade competente para fazê-la:

Acordam os membros do Primeiro Conselho -1 do Contribuintes,
Por maioria do votos, em tomar conhecimento do recurso, para mandar
que á repartição recorrida aprecie o fato,. de vez que a reclamação do

• interessado, recorrente, foi_ apresentada dentro do prazo do 10 dias da
publicação da circular interpretativa e antes de expirado o prazo que
lhe fora marcado para o pagamento respectivo. 	 -
. Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de fevereiro de 1942.

— . Carlos . Freire Zenha, presidente. -- Josué Serôa da Mota, relator
designado. I

--Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
. Vencido o relator, Sr. Fabres da Rocha, com a seguinte declara-

cão de voto: A lei, a jurisprudência e a doutrina fizeram-me não tomar
conhecimento do recurso. •

"Certos direitos devem ser exercitados dentro de prazos breves de
outro modo, mesmo prescindindo da negligência do interessado, a lei,
por,motivo de ordem publica e interesso social, para excluir toda a
incerteza e evitar toda a contestação sobre a existência daquele di-=
reito, comina a sua extinção (perempção.)

(Raggi, Direito Amm., pág. 71) — "O termo para recorrer é pe-
remptório, ainda que isto não . esteja declarado expressamente, seja
por analogia com os termos para apresentar os remédios do processo
civil,.seja porque as disposições de direito público se presumem acom-
panhadas ipso jure das sanções do nulidade, seja porque do outro modo
os termos a não alcançariam o seu escopo de assegurar a certeza das
relações jurídicas e a definitiva aquisição de um direito (Coname0-
Coment. delle Legge'sulla. Glustizia Amm. pág. 602.).

Segundo Conselho de Contribuintes
Acordâo n. 11.776

Recurso . ri". 11.753	 Imposto de consumo.
Recorrente: Lisboa St Cia.
ItecoriMa: Delegacia Fiscal na Paraiba.

ReStitaições de impostos, taxas, -contribuições e multas:
escapam à competência dos Conselhos de Contribuintes,
ex-vi do art. 16 do decreto-lei n. 607, de 10-8-38, cabendo
ao diretor geral da Fazenda decidir sobre tais questões (Cir-
cular n. 54, de 14-10-38, do senhor ministro da Fazenda)..

,
Para este ,Conselhe recorrem Lisboa êz Cia., estabelecidos em

João Pessõa, Estadc da Paraiba, da decisão de fls. 9, da Delegacia
Fiscal no referido Estado, que lhes recusou a- restituição da impor-
tância de'-500$0, relativa a emolumentos de registo do imposto de
consumo, à qual se julga ,com direito.

Isto posto," e	 •	 •

• Considerando que não cabe aos Conselhos de Contribuintes co-
nhecer - dos pedidos de restituição de impostes, taxas, contribuições
outras e multas; em face do que dispõe o art.-16, do decreto-lei .nú-
mero 607, de 10-8-38;
• . _Considerando 'que a competência para decidir sobre tais ,ques-

iões é do senhor diretor * geral da Fazenda Nacional, conforme escla-.
receu- o senhor ministro da Fazenda em a Circular h. 54, de 14 de,
outubro de 1938:

Acordam os, membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso. 	 f-

I Rio de 'Janeiro, 13 de janeiro do 1912. — Corndlio Marcondes 'da
Luz, presidente.-', -- Tobias Rios Filho, relator,. n 	'

Fui presente: — Pedro Teixeira Soares' Junior, representante
da Fazenda Pública:

Acordão n. 11.77

Recurso n. 11.778 —imposto de "Consumo..
Recorrentes: Irmãos Motta:
Recorrida: Recebedoria Federal 'em São Paulo.

Infrações dos arts. 72 e 81, provadas, materialmente.
Contra a firma Irmãos Motta,-estabelecida na cidade de . São'

Paulo, foi lavrado a 24-5-40 o- auto de fls. .p, com fundamento nos
arte. 81 e 72. do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de
24-9-38, por ter á fiscalização verificado que. no estabelecimento co-
mercial da autuada se encontrava - exposta à venda uma mortadela
com o peso de 5 quilogramas e 400 gramas, sujeita ao imposto de
consumo, à razão . de $040 por 100 gramas ou fração, sem que esti-
vesse selada, alem de não estar rotulada, não possuindo a firma • em
questão a nota correspondente a tal mercadoria.

Intimada regularmente, deixou a firma autuada correr o prazo
da lei sem que apresentasse razões 'de defesa,' motivo por que foi la-
vrado no processo, o termo de revelia. -Subindo à, decisão da pro- •
meira instância, - foi o auto julgado procedente pelo senhor diretor
da Recebedoria Federal em São Paulo e imposta à-autuada a multa
de 1:000$0, máximo das disposições transgredidas tendo-se em conta
a revelia.	 • . • .	 k•

Cientificados dessa decisão, depositaram -os autuados. a 'impor-
tância 'da multa e recorreram pára este Conselho, observadas as de-
terminações regulamentares • scbré o assunto. Em suas razões, pre-
tendem os recorrentes justificar a revelia alegando que deixaram ex-
pirar o prazo legal por terem os autuantes insinuado que deviam •
.aguardar intimação".por. via postal. Quanto ao mérito, alegam que
a mercadoria se achava não selada' e nem rotulada pelo fato de que
já havia sido iniciado o seu consumo, e que, relativamente à falta da'
nota dó venda, não a possuiam porque a mortadela fora-adquirida em
uma feira livre da capital paulista. Finalmente, invocam a Circular--
n. 65, de 1939, do senhor ministro da Fazenda. 	 .

Pelas informações 'constantes do process .o, não são bons os an,
tecedentes da firma autuada.	 •

= Isto posto, o - 2-	 •

• Considerando que a infração está materialmente provada e con-
firmada pela recorrente; •• •

.- Considerando que as _Suas alegações tocantes.à. revelia são ina-
ceitaVeis, cm face 'da intimação que se encontra por, ela assinada .a ..

.	 .
A lei — Estabelecendo este prazo para os recursos, seria ilógiéo

permitisse, não observados esses prazos, viesse a se conhecer desses re-
cursos. Ficariam letra morta , tais dispositivos ilegais.

A Jurisprudência—Já está assentada — "A perempção impede . que
se tome conhecimento do processo ainda para apurar nulidade. invo-
cada" (Dentre outros acordãos 7.856 e 8.549, do ,primeird -Conselho
de Contribuintes; in Diário Oficial de 6 de dezembro de 1939.) .

A doutrina — Diz Themistocles Cavalcanti — "Pode a parte, pela
falta de cumprimento do obrigações regulamentares.- e. processuais,
"perder o seu direito". É este um princípio geral admitido em dou-
trina, mas que na órbita puramente adrninistrativa e dentro do nosso
regime, devo ser entendido cio modo restrito, dada a possibilidade sem-
pre-reconhecida, de poder o direito lesado obter reparação por via ju-
dicial. Na instância administrativa, porem, a perempção decorre de
princípios firmados em lei cujo cumprimento se_ impõe para a boa
matcha e-ordem dos processos administrativos, sujeitos, como os ju-
diciais, a prazos e prescrições, considerados de.ordein.pública. A pe-
rempção .de recurso importa em "validade da decisão proferida", não,

, podendo o recurso subir kinstância administrativa superior. Não ex-, alue, 'apenas, a discussão perante o poder judiciário.-e a competente
anulação da decisão' proferida, mediante procedimento- próprio (Ins-
tituições de 'Direito Administrativo Brasileiro, 2. 0 vol. pág. 787). fls. 2 do processo;
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Considerando que, no respeitante à infração apurada, são igual-
Mente inaceitaveis . as suas alegações, .cempletamente desacompa4
nhadas de provas, por onde talvez fosse possivel verificar-se que re-
almente a mercadoria saira do fabricante devidamente selada o ro-
afiada;

Considerando que a inexistência de nota ou fatura, impossOli-
tando a apuração da procedência da Mercadoria, faz com que recaia
a responsabilidade unicamente- no expositor à venda; ..

Considerando que não tem .aplicação ao caso a Circular n„, 65,
de 1939, invocado no recurso, de vez que se verificou falta de paga-
mento de imposto e que não são bons os antecedentes fiscais da re-
corrente;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade deI votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1912.	 Cometi() Marcoindes
da Luz, presidente. — 7'obias Rios Filho,. relator.

Fui presente: — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
de Fazenda pública.

Acordão n. 11 .778

Recurso,' TI. 11.781 — Imposto de consumo.
Recorrente: João Pedro Benelli.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Minas Geraigt

Processo de contravenção de disposições do regulamen-
to do imposto de consumo iniciado com representação,•conto
base do mesmo: é nulo.

.Para eSte Conselho recorre João Pedro Bonelli, proprietário da
empresa de energia elétrica de Monte Belo,' Tuiuté, no Estado de
Minas Gerais, da decisão de fls. 11 verso, do senhor delegado fiscal
nesse Estado, que lhe impôs a multa de 50 % sobre wimportáncia de
93513, de imposto de eletricidade, com a obrigação de recolher, ain-
da, a importância de 7141, correspondente ao imposto devido, nos
termos do art: 112, § 14, letra b, do regulamento aprovado pelo de-
creto-lei n, 739, de 21-9-38.

Examinando o processo, verifica-se que lhe serve de base, ao
invés de auto de infração, uma representação firáada por, funcioná-
rio com exercício na 2.a Contadoria da Delegacia Fiscal, recorrida.

Isto !nisto, e
Considerando que as contravenções do regulamento do imposto

de consumo devem ser apuradas mediante processo administrativo,
que terá par base o auto, salvo as execuções mencionadas no art. 189,

'do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 249-38, -e os.
casos previstos no art. 216 do mesmo regulamento; -

Considerando que o presente processo tem como peça inicial uma
simples representação:

Acordam os memikos do. 2.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em tomar conhecimento .do recurso, para de-
clarar nulo todo o processo, esclarecendo, todavia, que nada impede
seja organizado outro processo, em forma regular.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — Cornai° Marcondes
Luz, presidente. — Tobias Rios Pilho, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior,. representante da
Fazendaública. 

Acordão a. 11.779

Accrdão a, ii.780

Recurso n. 592-R '(Pedido de reconsideração do aeordão.n. 9.650,
de 22 de outubro de 1940)'

Recorrente: The Rio de Janeiro City Improvements Com pany
Limited.

Recorida: Alfândega do Rio da Janeiro.

Isenções não podem ser concedidas por presunção.

The Rio de Janeiro City Improvements Company Ltdt., conces-
sionária do serviço público de esgotos desta Capital, pede ao Con-
selho reconsideração do acordão n. 9.650, de 22 do outubro de 1940,
que manteve em grau de recurso o despacho da Alfândega do Rio de
Janeiro mandando cobrar o imposto do consumo sobre 44.474 qui-
los de gasolina, importada e despachada pela requerente, pela nota
de importação n. 46.803, de 13 de junho de 1939.

Em seu pedido de reconsideração sustenta a requerente, tal
corno o fez em seu recurso de fls, estar isenta do imposto de con-
sumo exigido, em face dos contratos firmados em 1857 entre ela e o
Poder Público, pois que por esses contratos concedera-lhe o Governo
despacho livre do direitos de importação a todas as máquinas, apa-
relhos, utensílios, condutores, canos e tanques que tivesse de impor-
tar de poises estrangeiros, h'em como ao carvão de pedra e agentes ou
meios químicos destinados ao uso das máquinas o aparelhos de de-
sinfecção, importado nas mesmas condições.

Embora reconheça que na época dos contratos a que se referem
os decretos 1.929 e 6.069, de 1857, dos quais decorrerama conces-
são e o previtégio da isenção de direitos de importação, o imposto de
consumo ainda não havia sido criado, pretende, entretanto, a reque-
rente, fazendo o histórico do referido imposto e a exegese dos re-
gulamentos que o consolidaram, estabelecer que a isenção deve es-
tenders-se eem a esse tributo, dada a-sua afinidade de origem com
os direitos de importação.

Isto -
Considerando que os contratos da recorrente não mencionam ex-

pressamente isenção de pagamento do imposto de consumo;
Considerando que no quadro da atual legislação fiscal, já não é

possivet confundir direitos de importação com o imposto de con-
sumo;

Considerando que as isenções não podem ser concedidas por pre-
sunção, mas devem ser objeto de expressa determinação legal;

Considerando os fundamentos do acordão anterior e a unifor-
me jurisprudência do Conselho:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — Clodontir Vianna Moog, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão a. it .781

Recurso n. 594-R — Pedido de reconsideração do acordai) nú-
mero 9.688.

Recorrente: The Rio de Janeiro City Improvements Co. Ltd.
Recorrida: Alfándega do Rio de Janeiro.

Isenções não podem ser concedidas por presunção.

The Rio de Janeiro City Improvementa Company Limited, con-
cessionária do • serviço'público de esgotos desta capital, pede ao Con-
selho reconsideração do acordão n. 9.688, de 29 de outubro de 1940,
que manteve em grau de recurso o despacho da 'Alfândega do Rio de
-Janeiro mandando cobrar a importância de 2:25510, relativa a im-
postos de consumo sobre ' materiais importados pela referida firma
em 1936 e 193'7 para obras de esgotos da cidade, e mais a multa cor-
respondente.

Em seu pedido de reconsideração sustenta a requerente, tal
como o fez em seu recurso de fls., estar isenta do pagamento do im-
posto de consumo exigido, em face dos contratos firmados em 1857
entre ela e o Poder Público, pois que por esses contratos concedera-
lhe o Governo despacho livre de direitos de importação a todas as
máquinas, aparelhos, utensílios, condutores, canos e tanques que ti-
vesse de importar de poises estrangeiros, bem corno ao carvão de
pedras e agentes ou meios químicos destinados ao uso das máquinas
e aparelhos de desinfecção, importados nas mesmas condições.

Embora reconheça que na época dos contratos a que se referem
os decretos 1.929 e 6.069 de 1857, dos quais decorreram a ConcesSão
e o privilégio da isenção invocado, o imposto de consumo ainda não
havia sido criado, pretende, entretanto, a requerente, fazendo o his-
tórico de referido imposto e a exegese dos regulamentos que o con-
solidaram, estaàelecer mie a isenção deve lambem estender-se a esse
tributo, dada a sua afinidade de origem com os direitos de impor-
tação. .

Isto posto, e
• Considerando que os contratos da recorrente com o Poder Público

não mencionam expressamente isenção de pagamento do imposto de
consumo;

Considerando que no quadro da atual legislação fiscal, já, não é
possivel confundir direitos de importação com o imposto de con-
sumo;

Considerando que as isenções não podem ser concedidas por pre-
sunção, 'mas devem ser objeto de expressa determinação legal;

1Recurso n. 591-R. — Pedido de reconsideração do acordão nú-
mero 9.154, •

Recorente: Carvalho & Irmo.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Ia/ração do art. 98, do decreto-lei n. 739, de 24-9-38.
Indefere-se o pedido de reconsideração.

Pede Carvalho & Irmão, firma estabelecido em Tupaciguara, Es-
tado de Minas Gerais, reconsideração do aeordão n. 9.154, de 30 da
julho de 1910, pelo qual O Conselho manteve em grau de recurso a
multa de 2:500$0 que lhe foi imposta pela Delegacia Fiscal no refe-
rido Estado, com fundamento no art. ' 98, do decreto-lei n. 739, de
21-0-38,; por ter a fiscalização encontrado e apreendido em seu- es-
tabelecimento comercial 28 metros e 10 centímetros do tecidos de
seda, constantes de sua declaração de stock apresentada à Coletoria
Federal respectiva, em 9-6-38, os quais não se achavam selados, por
não ter Ia firma autuada adquirido os selos necessários ao estampilha-
mento dos tecidos mencionados na aludida declaração.

Em seu pedido de reconsideração, reconhecendo a falta arguida,
limita-Se a suplicante a invocar em . seu favor o beneficio da equi-
dade.

Isto posto, e
Considerando provada e confessada • a infração;	 •
Coosiderando que a préposta da equidade só pode ter lugar em

rasos e,Xcepcionais;
Considerando que nenhum elemento existe no _proceSso capaz de

justificar o benefício invocado;
-Considerando os fundamentos	 acordão anterior;
Acordam os membros do 2.0 Conselho de' Contribuintes, por una-

nimidade de votos, indeferir o pedido, de reconsideração, para man-
ter, por seus fundamentos o acordão n. 9.154, de 30-7-40.

RiO de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. 	 Cornélio.Marcondes da
,Luz, presidente. — Clodomir Vianna Moog, relator.

Fui presente: Peãro Teixeira „Soares Junior, ,representante da
Fazenda Pública.

,
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Considerando os fundamentos do .acordão anterior, a uniforme
jurisprudência do Conselho •e as decisões do senhor ministro da Fa,-

, sonda em .vários processos idênticos, da . mesma, interessada:
Acordam os membros do 2.0 Conselho de ..,,Contribuintes, por una-

nimidade do votos, indeferir o pedido de reconsideração e, por maio-
ria de votos, encaminhar o processo ao senhor ministro da Fazenda
mantendo a proposta da dispensa da multa, por equidade, aprovada
no acordão recorrido. -	 .	 ,

,

	

	 Rio de Janeiro, 13 de janeiro dê 1912. 	 Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator, designado.

Pedro. Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pú-
blica	 .
. • Vencidos quanto' à equidade: Srs. Clodomir Vianna Moog

.lator e Onaldo Machado.	 •	 •
• Acordão n.11.782 -

Recurso n.. 11.715 — Imposto do Cotsumo.
Recorrente — B. Back.. •	 -
Recorrida — Delegacia Fiscal no -Rio Grande: do

'atração do art. 72, "klo decreto:- n. " 17.464, de 6 de
outubro de 1926. Dá-se provimento, em parte, ao recurso,
para reduzir a multa a 200$000	 .

Contra B. Back, estabelecido em São Paulo com fábrica de
artefatos de tecidos, foi lavrado o auto por ter remetido oito dúzias
e meia de gravatas 'Sem rótulos à - firma Delcassé Bastos, do muni-
cípio de Cachoeira, Estado' do Rio Grande • do Sul, onde foram
as mesmas apreendidas por infração ' do art.' 72 do decreto nú-
mero 17.464, de 6 de outubro de 1926.

Como o autuado deixasse o processo correr à revelia, a Dele-
gacia Fiscal no Rio Grande do Sul lhe' impês a multa de 4001;5000',.
máximo da Pena cominaria no Artigo infringido.
_ Recorrendo dessa decisão, protesta B. Back contra a pena do
revelia que lhe foi imposta, alegando. que.. apesar de achar-se
estabelecido à rua Florêncio de Abreu, n. 12, em 'São -Paulo, e,
embora fizesse várias comunicações à Recebedoria de sim , mudança
da rua José Paulino n-. 43, -- Para o referido local, só foi. intimado a
apresentar defesa por edital. Quanto ao mérito; não confessando
nem contestando diretamente a falta arguida, extenderse o recor-
rente em considerações . de ordem geral sobre - a ,idoneidade da firma
e escrúpulo da mesma no rotular os seus produtos.

Isto - posto, e
• Considerando que, com a apreensão , da mercadpria , sem rótulo,

materialmente- provada .está . á infração; •	 .	 .
Considerando que esta era tão flagrante que levou o seu

recebedor e comprador a comunicar o fato -à fiscalização para
eximir-se de qualquer responsabilidade, na forma do § 1.0 do artigo.
87 do regulamento então em vigor; • ;,	 ,	 •	 , •

Considerando porem, que a informação de fls. 20v. da Secção
Ilollerith , junta à Recebedoria Federal em São •.Paulo, confirma ó
fato da recorrente haver oportunamente comunicado àquela repar-
tição a mudança de local -do seu 'estabelecimento;

Considerando que a, revelia em que incorreu a recorrente re-
sultou de intimação por edital;	 ,	 .

Considerando que a intimação Por edital. -só se justifica quando
não for possivel fazê-la por qualquer .dos meios indicados ,no
§ 7.0, do art.. 196, do decreto-lei n 739, .de .24 de setembro de
1938;	 .	 . ,	 •

Considerando que a 'pena de revelia não deve ser mantida,
em face das circunstâncias acima referidas :

.Acordam os rnembros do. 2.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de .votos, dar provimento em parle, ao recurso, para
reduzir a multa. a -2003000, mínimo da pena cominada • pelo artigo'm 
72, • do' decreto n. ' 17.464, de 6 de outubro de 1926.	 •

Rio- do Janeiro, 13 de janeiro: do 1942. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente.' — Clodomir 'Vianna Moag, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soare-8 Junior,. representante'
• da F. Pública.

, Ausento o Sr, Magalhães Serejo.

	

.	 .
• Acordo. n. 11 ..783 .

Recurso' n. 9.540 — ,InOpesto. de Consumo.
Recorrente --- Usina Santa Cruz, S. A. z .

• Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.
Provado que a suplicante não comercia com produtos,

tributados 'no vigente, regulamento do imposto de -consumo,
não procede a exigência do reaisto.

Recorre paar este Conselho a Usina Santa' Cruz. S. A., esta-
belecida com escritório comercial nesta Capital, dó ato do senhor
diretor da Recebedoria que, à- vista da notificação :de fls., itnpós-
lhe a multa de 50030, por infração dos arts • ., 8.0. e 14, a, do decreto-
lei n. 739, do 11-9-38,• e mais a obrigação do recolhimento de igual
quantia, relativa' aos emolumentos devidos.' 	 .	 •

Segundo descreve o documento inicial do processo, a recorrente
estava negociando com alcool, por meio de encomendas, sem , que
houvesse pago o competente registo. 	 •

No seu recurso, a interessada observa 'que não está, absoluta-
mente, sujeitasujeita a registo, pois que, tanto o art. 8P, -como o art. 14,
dados como infringidos, determinam essa obrigatoriedade aos que
comerciarem com produtos sujeitos ao imposto de consumo, o que
não acontece no seu caso, visto' como só produz alcool cio -gra-
duação superior a 92 G. Lussao, apresentando vestígios da aldeidos•

<

e sem conter mais de 3 nilligramos de açidez, por 100 Cen:, pro-
duto esse -vendido erri sua totalidade ao Instituto do Açucar e
Alcool, estando, assim, isento do imposto de consumo, pelo art. 70,
inciso 9.0

'
 -do vigente regulamento, como. tambem já o era no de-

creto n. 23.664, de 29-12-33, ex-vi do disposto no seu, art. 2.°.
Por proposta . do relator foi devolvido o processo à Recebedoria

• no Distrito , Federal, para que fosse apurado o alegado, ficando es-
clarecido Pela diligência procedida, 1 que a recorrente apenas co-
mercia com açucar e alcool anidro, sendo que todas as vendas do
último são l feitas ao Instituto do Açucar e Alcool.

' Isto posto. o
Considerando que, pela diligência efetuada, a fiscalização apu-

rou que a recorrente só 'comercia com o alcool ani(lro, cuja pro-
dução é inteiramente vendida ao Instituto do Açucar e cio Alcool;

• Considerando, assim, que estando o produto em -questão isento
do imposto "de consumo, na conformidade com oque dispõe o
art. 70 inciso 9.° letra a, do decreto-lei n. 739, de. 11-9-38, alte-
rado pelo decreto-lei n. 828, de 1-11-38 e combinado com o artigo
2P, do decreto n. 23.661, de 2,9-12-33; não tem- cabimento a exi-
gência do registo :	 ,

Acordam os membros do 2.0 Conselho - de- Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, por julgar im-
procedente a notificação.

Rio de Janeiro, 1'3 de janeiro de 1912. — Onaldo Machado,
presidente. — João Constant Serejo, relator.-

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares JUni0P, representante.
da Fazenda Pública.
• Ausente o Sr. Marcondes da Luz, presidente.

Acordão n. 11.784 .

Recurso n. 11.715 — Imposto de Consumo (consulta) .
Recorrente — Recebedoria- do Distrito Federal, cx-officio.
Recorrida -- Standard. Oil Company of Brazil.

Desde que a consulente comercie com gasolina, que-
rozéne e óleos lubrificantes e --cómbustiveis, somente de
procedência estrangeira, não está, quanto a esses produtos,
sujeita às obrigações do vigente regulamento do imposto do
consumo.

"A Standard Oil Company do Brasil, importadora em grande
escala de óleos combustiveis' e lubrificantes líquidos minerais, con-
sultou à Recebedoria do Distrito Federal, nos seguintes termos :

"Tendo em vista que a produção .o o comércio, a dis-
tribuição e o consumo dos combustiveis ' o lubrificantes
líquidos minerais, quando de procedência estrangeira, não
mais estão sujeitos à tributação do imposto do consumo,
e, por Conseguinte; excluidos das disposições regidas, pelo
regulamento do imposto de consumo, a' consulente tem por
certo que	 •	 . .	 .

IP Não è_ mais obrigada a emitir as suas notas: o faturas cora
as formalidades exigidas pe!os arts. 88 'o 112, § ‘1 0, alínea 5. - 1

• Pelos mesmos fundamentos,	 •	 '
2.° Não se aplicam as .disposipões do capitulo IX referente às

exigências e modo , de rotular os referidos produtos".

Em solução; o Sr. . diretor da Recebedoria, 'respondeu:

, "A — De aCordo com o art. 5 0, § 1.°, do decreto-lei
2.615, de 21 de setembro de 1910, a consulente não está
obrigada à patente de -registo, desde que não efetue venda
de gasolina ou óleo de origem nacional, bem coimo do ou-
tros produtos não sujeitos ao imposto de consumo".

Desde que a consulente não esteja obrigada a
patente á registo, desaparece, tambem, a obrigação de_
emitir' nota ou fatura com as formalidades exigidas pelos
arte. 88 o 112, § 1.0, b, do , decreto-lei n. 739, de 21 do
dezembro de 1938".

Dessa decisão, foi interposto recurso, ex-officio, para este
Conselho.

Isto posto, e
Considerando que desde a vigência do decreto-lei-n. 2.615, de

21-9-40, de acordo com o seu art. 1. 0, a gasolina, o querozeno cos' 
óleos lubrificantes o combustiveis minerais, ficaram sujeitos a um
imposto único, federal, cobrado sob a forma de direitos de impor-
tação e para consumo, quando de procedência estrangeira, e do
imposto de consumo, quando produzidos no pais;

Considerando, assim], que so a consulente comercia com os
citados produtos, somente de procedência estrangeira, não está,
quanto aos mesmos, sujeita a qualquer exigência do vigente regu-
lamento de imposto do consumo:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade; do votos, negar provimento ao recurso, ex-officio

Rio de Janeiro, 13 do janeiro do 1942. — Onaldo Machado,
presidente. — João Constaste Serejo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares. Junion • reprèsentante
da ritzenda Pública.	 .	 ,

Ausente o Sr. 'presidente, Cometi° Marcondes da Luz.

•
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Acordão n. 11.785 ao Sr. inspetor da Alfândega desa Cidade uma consulta nos seguia..
Its termos:

Recurso n. Ift..948 — Imposto de consumo.
Recorrente — Recebedoria Federal em São Paulo — Ex-officio.
Recorrido — Antonino Lopes de Almeida.

O produto denominado "Na! tanino", destinado a puri-
ficar o ar e a afugentar insetos, inesnio quando acondicio-
nado em protetores especiais de baquelite, não incide no
iniposto de consumo.

Antonine Lopes de Almeida, pretendendo lançar no mercado o
produto denominado "Naftalino", semelhante ao de marca "Kelty-
Nino'', já declarado não tributado, no acordão 9.001 deste Conselho,
igualmente destinado a purificar o ar e a afugentar insetos, con-
suRou a Recebedoria Federal em S. Paulo se o mesmo está suje"-c)
ao imposto de consumo, ainda • quando acondicionado em proteto-
especiais de baquelite, juntando amostra do produto em 'questã,i.

C)	 diretor da Recebedoria assim resolveu:
; "Responda-se que o produto a que se refere a consulte.

denominado Naftanino, escapa à incidência do imposto ci •
cánsumo, por se tratar de produto semelhante ao denomino -
de "Kelty-Nino", que o 2.° Conselho de Contribuintes j.
considerou isento do mesmo tributo, consoante se vê acor-
dão n. 9.001, publicado no Diário Oficial de 26 de setem-
bro de 1940. Relativamente ao acondicionamento do pre-
duto nos estojos de baquelite que se vê dos "escimenc>"
juntos, declaro-se que esse acondicionamento não altera a
não incidência do tributo no produto em questão.

I	 Desta decisão recorro, ex-officio, para a superior ins-
tância na forma da lei".

Isto posto, e
Considerando que este Conselho já teve de declarar não tri-

butados vários produtos perfeitamente semelhantes e destinados ao
mesmo fim, como consta dos acordãos ns. 8.876, 8.601 e 11.392.

Considerando que nenhum dispositivo regulamentar autoriza a
Incidência do imposto de consumo, pelo simples fato do referido
produto se achar acondicionado em protetores especiais de ba-
quelite:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso, ex-officio, para
manter a decisão recorrida.

Itio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — Onaldo Machado,
presidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui' presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. presidente, Marcondes da Luz.

Acordão n. 11.788

Recurso n. 15.308 — Imposto do Consumo (Consulta). -
Recorrente — Recebedoria Federal em São Paulo — Ex-officio.
Redorrida — Indústrias Mormanno, S. A.

Os pertences destinados a estrados próprios para camas,
confeccionados de arame; molas para prender as telas, molas
em forma de funil usadas por baixo das mesmas e as ma-
lhas em forma de V, escapam à incidência do imposto de
consumo.

Indústrias Mormanno, S. A., consultou à Recebedoria Federal
em São Paulo se os artigos cujos amostras juntou estão sujeitos ao
impostó de consumo.

O Sr. diretor da Recebedoria deu solução à consulta, recorren-
do, ex-rofficio, da seguinte parte de sua decisão, relativa a pertences
para estrados de camas:

"Com. referência às molas de arame para prender as
telas de estrados e as molas em forma de funil para baixo
de estrados, e, bem assim, as malhas para estrados escapam•
os mesmos produtos à incidência do imposto de consumo".

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida foi proferida com guarda

das disposições legais:
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-offieio, paramafitar a decisão recorrida. •
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — Cornélio Marcondesda /itã, presidente. — Constant Serejo, relator.
Fui presente., 	 Pedro Teixeira Soares Junior, representanteda F Pública.

Acordão n. 11.787

Recurso n. 15.448 — Imposto de constmo (consulta) .
Recorrente: Delegacia Fiscal no .Rio Grande do Sul, ex-o!!icio.
Recorrido: Kurt Woltmann.

O beneficio de que trata a nota 12 ao g 9.° do decreto-lein. 739, de 24-9-38, atinge a qualquer tipo de l g ta, não sendo
consideradas como hermeticamente fechadas as que tragam,
apenas, uma simples tira de papel, colada na tampa e parte
no seu corpo.

A firma Kurt Woltmann, estabelecido core fábrica de chocolate,
pits Cidade de Porto Alegre, Estado . do Rio Grande do Sul, dirigiu

•

"No decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, em
seu § 9 0, nota 12, preceitua que os produtos da alínea XI
(biscoitos e semelhantes), quando acondicionados em latas
com tampa, não hermeticamente fechadas o de peso não
inferior a 10 quilogramos, gozarão do abati 'nento de 50%
sobre a taxa respectiva.

Existindo dúvidas soLre "o que é considet tado não her-
meticamente fechado", consulta se essa classificação é dada
às latas com tampas de embutir o comuns.

Em geral, entende-se por herTreticamente fechadas as
latas soldadas ou fechadas por processos mecânicos.

'Posso adiantar, por experiência própria, que as tampas
de embutir não v)daia totalmente as tatá_ pois sempre
110 espaço suficient e para passar o ar, motivo por que faço
a ir esente colasulta".

Depois de devidamente informado, subiu o processo à decisão
do Si, delegado fiscal naquele Estado, que assim se pronunciou.

"Em* solução à consulto de fls., responda-se que as la-
tas comuns, de tampas sob flenostos e as de tampas de em-
butir, desde que não fechadas com tiras .1.3 papel co'ado
ao redor, gozam do abatimento, isto é, quando do peso mí-
nimo de dez quilos e contendo bisonhos, são beneficiadas
pelo abatimento de 50% pelo imposto de consumo devido,
de acordo com o disposto na nota 12P do § 9.° do art. 4.°,
do decreto n. 739, de 24-9-38".

Isto posto, e
Considerando que a nora 12 •ao § 9.° do art. 4.° da vigente re-

gultunenic concede o abo l.in hnto de 50% do imposto, aos produtos
constantes-da alínea IX quandG acondicion idos em latas de pesõ não
inferir) a tO k e com touros não hermetininento fechadas;

Considerando, assim, ouo o texto. legal referindo-se a latas em
geral, sem particularizar qualquer tipo ou qualidade, não autoriza a
restrição do beneficio às latas comuns, como resolveu a decisão
recorriaa.

Gen:lacrando, aieria. que a TsJagem de uno simples tira de papel,
parte na tampa e parte no corpo da lata, não basta para que se
considere o recipiente como hermeticamente fechado;

Considerando que, desse forma, já resolveu este Conselho, no
acordão n. 9.629, de 18-10-40, em harmonia, aliás, com o decidido
na circular n. 145 do Sr. ministro da Fazenda, de 30-10-34, que
considerou embalagem para simples transporte, as latas que não
forem fechadas hermeticamente por meio mecânico ou de solda:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, esclarecendo
que o beneficio de que trata a nota 12, ao § 90 do art. 4.° do de-
creto-lei n. 729, de 24-9-38 atinge a qualquer tipo de lata, e que a
colagem de uma simples tira de papel, parte na tampa e parte
no seu corpo, não é suficiente para a tornar hermeticamente fe-
chada.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — Cornelio Marcondes
da Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator. — Fui pre-
sente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pú-
blica.

• A.cordão n. 11.788
Recurso n. 538-R	 Pedido de reconsideração do acordão nú-

mero 5.499.
Recorrente: Ernesto Augusto Pinto.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Os pedidos de reconsideração de decisões deste Conselho
devem ocorrer dentro do prazo de vinte dias, contados da
ciência dos interesados ou da publicação oficial .na sede
da repartição recorrida, na forma do decreto-lei n. 3.602,
de 9-9-41. Se, dentro desse prazo, a parte interesadd não usar
da medida, a decisão se tornará efetiva para todos os efei-
tos administrativos, consoante estabelece o art. 16 do decre-
to n. 24.763, de 14-7-34. 	 -

Ernesto Augusto Pinto, estabelecido na Capital de São Paulo,,
pede reconsideração do acordão n. 5.499, de 18-1-38, deste Conselho,
que, por unanimidade de votos, lhe negara provimento ao recurso
interposto da decisão da Recebedoria Federal em São Paulo, conde-
nando-o, em virtude do auto de fls., ao pagamento da multa de
2:500$0, nos termos do art.. 9. 0 do decreto n. 23.664, de 29 de de-
zembro de 1933.

O requerente teve ciência do anterior acordão em 24 de março
de 1938, como bem esclarece o "A. R." de fls. 15"-v. e somente
apresentou o seu pedido de reconsideração em 6 de junho de 1940,
mais de dois anos depois. 	 •

Na petição que dirigiu à Recebedoria Federal em, São Paulo,
solicitando o encaminhamento do pedido de reconsideração a este
Conselho, o requerente alega que havia feito em tempo oportuno
esse pedido, mas, como õ mesmo se extraviara na repartição, apre-
sentava novas razões afim de serem devidamente encaminhadas.

Tal alt-gação contraria, porem, o que do processo consta. Bem
se vê a fls. 15 verso que esse pedido não foi entregue como atesta
a informação firmada em 27 de março de 1939. O requerente ape-
nas solicitara em 12 de abril de 1938, a restituição da mercadoria
apreendida sem maiNifestar qualquer intenção de pedir reconside-

,- ração do acordão deste Conselho. Deferida a sua pretensão e como.
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até 25 de maio de 1940, não houvesse providenciado a retirada da
mercadoria, foi, naquela data, intimado a fazè-Io. só, então, pre-
valecendo-se dessa última intimação, foi que resolveu usar da me-
dida ora pleiteada, aludindo vagamente a um extravio que se teria
verificado da sua anterior petição.

isto posto, e
Considerando que os pedidos de reconsideração de decisões deste

Conselho devem ocorrer dentro do prazo de vinte dias, contados da
ciência dos interesados ou da publicação oficial na sede da repar-
tição recorrida? na forma do decreto-lei n. 3.602, de 9 de setembro

‘7	 de 1911;
Considerando que; se dentro desse prazo, a parle interessada

não usou da medida, a decisão se tornou definitiva para todos os
efeitos administrativos, consoante estabelece cr"" art. 16 do decreto
n. 24.763, do 14-7-34;

Considerando que a imprecisa alegação -do requerente para vali-
dar o seu direito, robustamente contrariada, pelas provas do pro-
cesso, nenhum valor oferece;

Considerando que, ante o fato constatado de ter pedido recon-
sideração do anterior acordão deste Conselho, mais de dois anos

- após haver tomado ciência do mesmo, prevalecendo-se de uma in-
timação estranha à. mesma decisão, o requerente não podo preten-
der sejam as suas razões apreciadas desde que essa decisão se tor;
nou definitiva para todos os efeitos administrativos e essa circuns-
tância impede que delas se to:no conhecimento: •

Acordam os membros do Segundo' , Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do pedido
de reconsideração, por ter sido feito fora do prazo legal.

Rio do Janeiro, 13 de janeiro de 1942. - Cornai° Marcondes
da Luz, presidente. - Onaldo Machado, relator. - Fui presente.
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.

Acordo n. 11.789

. Recurso n. 597-11 - (Pedido de reconsideração do acordão nú-
mero 9.281, de 3 de setembro de 1940) . 	 •

Recorrente: Rodolfo Tesche.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Propõe-se a equidade cuja solicitação é objeto do pe-'
dido de reconsideração.

- Rodolfo Tesche, fabricante' de banha; em Cruz Alta, Estado 'do
Rio Grande do Sul; reqüer a este .Conselho reconsideração do acor;-
dão n. 9.281, de. 3 de setembro de 1940, que, negando-lhe provi-
mento ao recurso interposto, confirmou o ato da Delegacia Fiscal no
referido Estado, - condenando-o ao pagamento da multa de 500$0,

-	 Mínimo dos arts. 81, 88 'e 111, § 1.°, letra a, do decreto-lei n. 301,
de 21 de fevereiro de 1938.	 .	 .

- Nas razões orá- apresentadas, o requerente diz que não foi por
desobediência à lei que incorreu nas infrações, mas, tão somente,

• por desconhecer a própria lei, por isso que havia pouco tempo que
se estabelecera com pequena fábrica de banha e esse produto fora
iucluido na incidência do imposto de consumo pelo regulamento citado
cuja execução era recente e desconhecidas ainda dos fabricantes as
exigências pertinentes ao assunto. Acrescenta que -não é seu inten-
to - lhe seja- devolvida a 'importância depositada, relativa à multa
que lho foi imposta, o que o seu objetivo é que "ste Conselho,, por
equidade, o tenha por aquilo- que realmente é, : ou seja, por um
contribuinte honesto, 'não desejando assim que o seu -nome seja in-
cluiclo no rol dos autuados.	 •

Isto posto, e
Considerando que o decreto-lei n: 365," de.5 de abril de 1938,

comeram o prazo "de 90- dias para que se habilitassem com o neces-
sário 4egisto os fabricantes e ,comerciantes dos novos produtos ta-
xados pelo decreto-lei .n. 301, de-24 de fevereiro do mesmo ano, e,
consequentemente, só depois deexpirado aquele prazo- é'-"que se
podia exigir dos novos contribuintes o cumprimento das- obriga-
ções decorrentes da legalização da 'sua' situação como contribuintes
do imposto de consumo; 	 -

.Considerando que o auto de - fls. foi lavrado em 18 de julho
.de 1938, dias após terminado- o aludido prazo, para capitular faltas
pertinentes a um dos- novos 'produtos laxados pelo . citado decreto-
lei n. 301, quando os contribuintes ainda pão estavam perfeita-
mente orientados no cumprimento das obrigações regulamentares;

Considerando que, alem disso, a banha que foi apreendida como
infringente aos arts. 81, , 88 e 111, § 1.0, letra a, do •decreto-lei em
questão, estava devidamente selada e somente por, não se • acha-
rem os respectivos selos devidamente inutilizados na forma dós ar-
tigos 63 e 64, foi dada a mercadoria como não selada; conformesde•-•
clara o próprio autuante no auto que lavrou;

- Considerando que, assim, a equidade, objeto do pedido _de re-
consideração do requerente, se ajusta aos termos do- art. 233, pará-
grato- , do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes.
encaminham' processo ao Sr. Ministro 'da Fazenda, com a proposta
por unanimidade de votos, deferir o pedido de reconsideração, para
de 'elevação da multa, por 'equidade.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. Cornelio Marcondes
da Luz, presidente. - Onaldo Machado, relator. - Fui presente.
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da-Fazenda Pública.

Ausente o Sr. João Constant Serejo.

,Acordão'n. 11.790
Recursam. 699-11 (Pedido de reconsideração do aco-rdão número

9.856, de 26 , de novemmro de 19,10);
• Recorrente,- Cyrillo Saad Themé.

1

Recorrida, Delegacia Fiscal no Espirito Santo:
"lndefere-se o pedido de reconsideração".

Cyrillo Sant]. Thomé, comeãiante estabelecido em João Pessoa,i
Estado do Espirito' Santo,- pede reconsideração do acordão número'
9.866, de 26 do novembro do 1940; em que este Conselho, por unanimi-
dade de votos, -deu provimento ao recurso ex-offitio da Delegacia Fiscal;
naquele Estado, para impor ao requerente a multa-de 2:500$0,
do art. 98, do decreto-lei n. 739, de 24-9-3á, capitulado no auto de fls.
• Na sua petição Cyrillo Saad Thomé alega que deixaram de cumprir •
á exigência dó citado art. 98, porque, para tanto, ficaram materialmente
impossibilitado de adquirir, as fórmulas especiais a resselegam do es-
toque. Para amparar essa ajegação diz o requerente que, na conformi-
dade da certidão de fls., passada pela Coletoria local, apresentou a' sua
relação de estoque em tempo util não logrando obter as fórmulas neces-
sárias para dar cumprimento a Circular n. 35, do -27 de julho de 1938,
porque na ocasião, a aludida repartição não as possuia ainda,:receben-
do-as apenas em 1 de , setembro do referido ano, sem dar qualquer i,viso
aos interessados que, assim,- se viram impossibilitados de cumprir as
exigências legais.

- -A invocado" certidão pela Coletoria Federal de João Pessoa declara :
que o requerente apresentou dentri. do prazalegal a rela ,-;ao do estoque •
de tecido de seda existente em seu estabelecimento, isto é, cai 30 de
junho de 19i8:-que quando dita relação-foi apresentada, a mencionada
Coletoria não estava ainda provida de estampilhas especiais nara -a
resselagem da seda, porque só em data posterior, isto é; em 27 . de
julho de 1938, foi que o Sr. ministro da -Fazenda determinou pela
Circular n. 35, -- como deveria , ser feita a reselagern em causa; .que
o requerente não: procurou nem uma vez na mesma Coletoria tstam-
pilhas para "a resselágem do seu - estoque relacionado; que os selos en-
tretanto, foram ali recebidos em 1 de setembro de1938, não tendo sido
publicado qualqner.avisro por não fazer parte das atribuições da Cole-

toria' . . Isto posto, e
• Considerando que, como muito bem salientou 'o anterior aeordão,
o requerente não ignorava à obrigação da resselagem dos tecidos com
mais de 10"/9 de r seda,- tanto assim que, para esse fim, em tenipó ;ta%
apresentaram, à 'Coletoria Federal da localidade-a relação 'cio seu .es.-
toque da referida mercadoria; •	 , _

Considerando, que, 'consequentemente, sabiam que .essa resselagena
obrigatória deveria obedecer a determinado prazo na forma' das. Cir-
culares 23, 3:0, 35, 42,e 46, de 1938, expedidas pelo ,Sr. ministro da'
Fazenda para a execução do art. 246, do 'decreto-lei n. ,301, de 2-1 de
fevereiro de 1938, . ,que,' desatendido relativamente a esse fato,' levaria
o requerente a incorrer na infração do seu art. 98; '

Considerando que, não possuindo a Coletoria local as estampilhas
esPeciais - para a aludida resselagem na ocasião em que o requerente
entregou a sim relação ' do -estoque, essa circunstância não-o desobri-
gava de providenCiar, posteriormente, a aquisição daquelas'' estampi-
lhas 'para o cumprimento integral das exigências legais, cujo termo se
'Verificou em 30 de setembro de 1938, (Circular n.' 46, de 17-9-38); '

,	 Considerando rque, depois da execução, em 1 de outubi o de 1938, .
do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro do mésrno ano, o requerente
ainda possuia no seu estabelecimento comercial estoque do tecido re-
lacionado, sem o Aevido estampilhamento, em contravenção aa- seu
art. 98, que-revigorou a existência do mesmo , art. do decreto-lei 301, .
citado; •

-Considerando que, em 5' de •-abril de 1939, data dó auto -de fls.,. o
requerente -mantinha a- mesmíssima Situação contravinda n 	 .ão só aos
dispositivos legaWanteriores como aos atuais,, não tendo, siquer, até
então, - procurado, unia só vez,' a' Coletoria local -para legalizar a sua
situação que permanecia _faltosa, girando é certo que aquela reparti-
ção, desde '1 de setembro de 1938, já. se  achava habilitada a fornecer

estampilhas, para tanto necessárias;	 ,	 '
- • Considerando que o procedimento do requerente bem demonstrou• .a sua.  incúria mi cumprimento da obrigação e se não -fosse a ação fis-

cal. -Continuaria,-, até hoje, a.consuinir o -estoque relacionado sem a
devida resselagem.'	 .

.Acordam os membros do 2.° Conselho dó Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido de. reconsideração.

Rio. de Janeira?, , 13 de janeiro de 1912. - Cornelio Marcondeá da
Luz, presidente. -1Ortaldo Machado, relator.

. Fui presente. -7- Pedro,Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.
.	 ,

•

Acordo n. 11.791

Recurso n. 610 P.R. - Pedido de reconsideração n. 610 do
acordão n. 9.865.

Recorrente, Irmãos Melhens & Comp.
Recorrida, 1;lelegacia Fiscal no Espírito Santo.

- "Indefere-se o pedido de reconsideraçlio".
Irmãç.s Melhens & Comp., estabelecidos em João Pessoa P.'stado do

Espirito Santo, pedem reconsideração do acordão n. 9.865, de 26-11-40,
em que este Conselho, por unanimidade de votos, deu provimento ao
recurso .ex-officio da Delegacia Fiscal no referido Estado, para impor
ao requerente a multa de 2:5000, minime do art. 98, do decreto-lei
Et. 739, de 24-9-38, capitulado no auto die fls.

•
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. Na sua petição, Irmãos Melhens & Comp., alegam que deixaram de
cumprir .a exigência do citado artigo, porque, para tanto, ficaram,
materialmente; impossibilitados de adquirir as fórmulas especiais a
resselagem do , estoque. Para amparar essa alegação declaram os re-
querentes que; na conformidade da certidão de fls. passada pela Co-
letoria local, apresentaram a sua relação de estoque em' tempo util
não legrando, entretanto, obter as fórmulas necessárias para o cumpri-
mento da circular n. 35, de 27 de julho de 1938, o Sr. ministro da
Fazenda, porque na ocasião a aludida Coletoria não as possuia, rece-
bendo-as apenas em 1 ore setembro do referido ano, sem dar qualquer
aviso aosinteressados que, assim se viram impossibilitados de cumprir
as exigências legais.

A invocado certidão declara: que os requerentes apresentaram
dentro do prazo legal a relação do estoque de tecido de seda existente
no seu estabelecimento, isto é em 30 de junho de 1938; que quando
dita relação foi apresentada à coletoria em causa não estava ainda
provida de estampilhas para a resselagem da seda, porque só em data
posterior, ou Iseja em 27 de julho do 1938, foi que o Sr. ministre da
Fazenda determinou, pela Circular n. 35,, como deveria • ser • feita a
resselagem em questão; que os requerentes não procuraram nem uma
vez na mesma coletoria estampilhas para'a resselagern do seu estoque
relacionado; 'que os selos, entretanto, foram ali recebidos em 1 de
setembro do 1938, não tendo sido publicado qualquer aviso por não
fazer parte das atribuições da Coletoria.

Isto posto, e
Considerando que, como muito bem salientou o anterior acordão,

os requerentes não ignoravam a obrigação da resselagem dos tecidos com
mais de 10% do seda, tanto assim que, para esse fim, em tempo util,
apresentaram à Coletoria Federal da localidade a relação do seu es-
toque da referida mercadoria;

Considerando que, consequentemente, Sabiam que essa resselagem
obrigatória deveria oferecer a determinado prazo na forma das cir-
culares 23, 30, 35, 42 e 46, de 1938, expedidas pelo Sr. ministro da
Fazenda para a execução do art. 246, do decreto-lei n. 301, de 24 de
fevereiro de 1938, que, desatendido relativamente a esse fato, levaria
os requerentes a incorrer na infração do seu art. 98;

Considerando que, , não possuindo a Coletoria 'local as fórmulas
especiais pra a aludida resselagcm na ocasião em que os reguei entes
entregaram; a sua relação de estoque, essa circunstância não 'desobri-
gava de previdenciar, posteriormente, a aquisição daquelas estampi-
lhas para o cumprimento integral das exigências legais, cujo termo veio
se verificar em 30 de setembro de 1938, (Circular n. 46, 17-9-38);

Considerando que, depois da execução, em 1 de outubro de 1938,
do decreto-lei n. 739, de 24 cie setembro do mesmo ano, os requerentes
ainda possuiam no seu estabelecimento comercial estoque do tecido re-
lacionado, em o devido estampilliamento, em contravenção ao seu
art. 98, qu, revigorou a existência do mesmo art. do decreto . lei 301,
citado;

Considerando que, em 5 de abril de 1939, data do auto de fls., os
requerenteS mantinham a inesMissima situação contravinda não só aos
dispositivos legais anteriores como aos atuais, não tendo, sequer até
então, procurado, urna só vez, a Coletoria local para legá!tzae a sua
situação que- permaneceu faltosa, quando é certo que aquela' reparti-•
vão, desde, 1 de setembro de 1938, já se achava habilitada a fornecer
as fórmulas para tanto necessárias; •

Considerando que o procedimento dos requerentes bem demonstrou
a sua Incúria no cumprimento da obrigação ,e se não fosse a ação fis-
cal, continuaria, até hoje, a consumir o eãtoque relacionado sem a
devida resselagem.

• Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes por una-
nimidade !de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. - Cornelio Marcô ncUs- da
Luz. presidente. - Onaldo Machado, relator.

. Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr: João Constant Serejo.

Acordão n. 11.792
•

•Recurso n. 15.309 - Imposto de consumo. - Consulta.
Recorrente - Recebedoria Federal em São Paulo. --'Ex-officio.
RecOrrida - Indústrias Ramicel S. A.

Os fios de juta e de reuni, representados pelas anios.
Iras, destinadas à tecelagem; não retorcidos, escapam a in-
cidéneia do imposto de consumo por não se acharem inclui-
dos no art. 4.0, § 41, do decreto-lei n. 738, de 24-9-1938.

Indústria Ramical S. A., estabelecido na capital de São Paulo, pre-
tendendo lançar no mercado os fios de juta e de rami, cujos aspe-
cimens oferece, -próprios para tecelagem, e tendo dúvida sobre a sua
incidênCia no imposto de consumo, pediu a- Recebedoria Federal em
São Paulo que se pronunciasse à respeito.

A referida repartição respondeu-que os fios em causa, próprios
para tecelagem, pela sua natureza e fins a que se destinam, escapam

• à incidência do imposto de consumo, por se não acharem incluidos no
. § 41, de art. 4.0, do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, e, assim, recorre

4x-officio para _este Conselho.
!Mio posto, e
Considerando que os fios de juta e de rami, os primeiros torcidos*

frouxamente e os segundos sem qualquer torcimento, por não serem
retorcidos nem servindo para bordar, coser, serzir, crochet, tricot e
semelhantes, mas, tão somente para tecelagem, escapam à incidência

•

O contrato do arrendamento do imovel, ao tempo do lançamento
reclamado, estava em pleno vigor, porquanto, terminaria 'em 31 do
outubro de 1939, conforme se verifica na cláusula primeira respectiva.

Informa o encarregado do lançamento, a fls. que, "tendo em vista
o contrato de fls. registado em 14,-2-35, sob n. 51.510. no Registo e
Títulos o Documentos, pelo qual verifica-se anuais e mais 10:0007000
de impostos e taxas, deve ser alterado para 82:0007000 o valor locati-
vo do negócio de aposentos mobiliados, lançado em nome dos roque-
rentes pelo local em apreço no corrente exercício (1939).

A 2.° sub-diretoria, entretanto, assim informa:

O contrato de sublocação apresentado a fls. 7 -e 8, nada
mais é do que uma 2.° via de documento de fls. 3/4; impugna-
do por esta sub-diretoria. Isto posto, e porque o prazo da..
sublocação indicada no mesmo documento termina no dia 31
deste mês (outubro) não podendo, assim, ser aceito afim de
servir de prova para uma reclamação que, se atendida, pce-
valeça a pb,rtir de 1940, estamos de acordo por -que se mãe-
fira o pedido de fls.

Indeferido pelo Sr. diretor da Recebedoria o pedido -de- fls. 7, Ca-
bral & Alves encaminham recurso para este Conselho, juntando diver-
sos recibos dos aluguéis pagos e mais os mie correspondam ao'paga-
mento de 10:0007000 a título de imposto e taxas do. rádio aludido.

Isto posto, e
Considerando que o lançamento de 28-8-1938, constitue a. base

para. o pagamento do imposto de indústria e profissões para o ano
de 1939;

Considerando que o encarregado desse lançamento, em sua in-
formação de fls. diz que tendo em vista o crintrato 'de arrendamento
pelo qual se verifica que o aluguel do prédio à rua Pedro I ns. 35-37,,
é de 72:0007000 anuais e mais 10:000$900.de imposto e taxas, deve-,
ser alterado para 82:0007000 o valor locativo no corrente exercício
1939;

Considerando que não se verificaram circunstâncias extraordiná-
rias em relação ao prédio locado que pudessem determinar o lança-
mento de fls.;

Considerando que, 'não constando do processo que a elevação de
imposto de fls. resultasse de arbitramento levado a efeito nos preci
sos termos do art. 26, do decreto n. 5.142, de 27-2-1904. •

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una,'
nimidado de votos, dar provimento ao recurso para que o lançamew-
to,' para a cobrança do imposto de indústrias •e profissões da fiyma'
recorrente e relativo ao exercício de 1939, seja feito fia base de
82:0007000, de acordo com o respectivo contrato de sublocação de fls.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1912. --, Cometia Marcondes da
Luz, presidente e relator. Fui presente, - Cedro Teixeira Soares Itt-
nir, representante da Fazenda Pública. Ausentes o Sr. Magalhães Se.,
rejo.

prevista na alínea II, inciso 1.0,. do '§ 41, &art. 4 0, do decreto-lei nú-
mero 739, de 24-9-1938.

• Considerando, que não podendo, ainda, pela sua natureza e fins
exclusivos, a que se destinam (emprego em tecelagem), ser incluidos
em qualquer outra alínea do referido dispositivo, não ha como se
lhe exigir o imposto de consumo;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 13 do janeiro de 1942. --r Cornelio Marcondes da
Luz, presidente. - Onaldo Machado, relator. - Fui presente, Pedro
Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública. Ausente o
Sr. Magalhães Serejo.

Acordão n, 11.793

Recurso n. 10.058 -- Imposto de Indústria e Profissão - De-
creto n. 5.142, de 27-2-1904.

Recorrente - I?. Cabral & Alves.
Recorrida - Recebedoria Federal do Distrito Federal.

Não tem lugar a elevação do imposto quando ainda em
vigor o contrato de locação, que lhe servia de base, salvo ar-
bitramento nos 'termos do art. 26, do decreto n. 5.142, da
27-2-1924.

F. Cabral & Alves, estabelecidos à rua Pedro I ns. 35-37, foram
prevenidos em 29 de agosto de 1938, pelo encarregado do lançamento,
que o valor locativo do prédio à referida via Pedro I ns. 35-37, fora
elevado para 120:0007000, para o efeito do respectivo imposto de in-
dústria o profissões, no exercício de 1939.

Em petição de fls. reclamaram ao Sr. diretor da Recebedoria,
contra esse lançamento, juntando o seu contrato de arrendamento, se-
gundo o qual F. Cabral & Alves pagavam a renda de 72:0007000, e,
acrecendo mais 10:0007000 para pagamento de impostos, taxas e se-
guros de imovel em causa, o valor locativo, real, pago pelos requeren-'
tes é de 82:0007000, por ano.



Acordam os membros d ' 	 Conselho de Contribuintes, porunanimidade dos votos, dar provimento ao recurso. 	 ,Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. - Cornélio Marcondes daLuz, presidente e relator.
Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da . 'Fazenda Pfibliea.
Ausente o Sr. João Constant Serejo.

Considerando que a diferença do imposto resultante do benefi-
ciamento- recebido foi regularmente pago pelo autuado, ora recor-
rente, conforme se verifica do Auto base do presente processo;

Considerando, pois, que o auto inicial de fls. não tem fundamen-
to legal e assim não há penalidade a aplicar; ,	 •
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. ,	 Mordi° n. 11794

Recurso n 10.795 - Imposto de consumo. \
-Recorrente: Israel Starosta.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Rio ; 	Sul.

Art. 61, letra "h", do decreto n. 17.464, de 1926. Pro-
vada a improcedência do auto inicial de (ls., dá-se provi-
mento ao recurso voluntário:

Na Estação da Viação Férrea. na cidade de' Taquara, Estado do
Rio Grande do Sul, verificou a fiscalização de Israel Starosta, estaj.
Delecido com fábrica de moveis na capital do Estado, à rua Osvaldo
Aranha, ns. 506, 512 _e 520, havia vendido e remetido à firma local
.T. Madureira, 2 ternos, (4 poltronas e 2 sofás) devidamente ,rotu-
lados e selados, as poltronas, cada uma, estampilha da taxa de 1$000
e os sofás com duas estampilhas ,da taxa de 1$0 cada um, estando
assim cada terno selado com 4$0, ao invez de 6$0, conforme se depre-
ende das duas faturas apreendidas, infringindo . assim -Israel Sta-
rosta, de Porto Alegre, o disposto no art: 61. letra h, do decreto nú-
mero 17.464, de 1926, ficando a firma J. Madureira, depositária dos
moveis em causa, conforme termo de fls.	 -

Intimado. Israel Starosta, apresenta defesa. Alega que não existe
a infração'arguida pois, 'não é fabricante e sim'um beneficiador de
moveis; que, assim sendo, os selos de que trata o auto não relativos
somente à diferença de preço oriunda do beneficiamento; que, quando
compra os esqueletos para sofás, cadeiras etc:, e demais moveis es-
tufados, já os compra devidamente selados pelo respectivo fabrican-
te; que o seu trabalho consiste no estufamento e da diferença en-
tre o preço final e o preço inicial resulta a sua obrigação de selar;
que, examinados os esqueletos dos moveis apreendidos, neles encon-
trarão forçosamente os selos que constituem a suposta diferença;
que os decretosmis. 22.262 e 22.487, que alteraram o -decreto nú-
mero 17.464. nenhuma obrigação nova 'traz • aos beneficiadores que
não fosse cumprida pelo requerente.

O autuante solicita o envio de processo à. Alfândega de Porto
Alegre, para informar:	 -

a se Israel Starosta se acha ou não registado, no corrente ano,
naquela repartição, como fabricante de moveis; 	 -

b) si contra a mestria firma já foi instaurado neste ou noutros
anos a partir de 1930, algum processo fiscal;

c) caso afirmativo quais os regulamentos, decretos e artigos por
ela infringidos; e

d+ si a sentença condenatória já passou em julgado.
Segundo as informações de fls. 10, verso e 11, Israel Starosta,

pagou a patente de registo n: 1.0 .46, como fabricante de moveis, para
o exercício de 1938, e responde pelos autos de infração n. 277, do
28 de novembro de 1934, n. 171, de 21 de dezembro de 1936 e nú-
mero 249, de 13 de • dezembrc de 1937, que correm seus trâmites
legais.	 1

O autuante. informando' o processa.- diz que a firma autuada ale-
ga que os moveis foram somente beneficiados por ela e assim só lhe
cabia completar o selo a que os inesmos ficaram sujeitos após o be-
neficiamento. do que não fez a menor prova; que, se houvesse, só-
mente beneficiado, os moveis teriam, alem dos selos, os rótulos da
fábrica produtora, • o neles não foi constatada a existência de outros
selos nem rótulos, a não ser, os descritos no 'auto e termo de depósito
de fls.- O autuante mantem o auto.

O preparador do processo é de parecer que seja aplicada a multa
de 1:200$0, à vista da informação de fls., por se verificar ser a
firma Israel Slarosta reincidente. 	 1

O Sr., delegado fiscal, examinando o processe e estando provada
a infração`do art. 61, letra h, do decreto n. 17.461, de 1926, julgou
o auto procedente e impôs à firma autuada a multa de 600$0, míni-
mo da penalidade prevista no parágrafo único, última parte do ci-
tado dispositivo, de vez que a reincidência somente se caracteriza
quando se verifica a mesma infração já apurada em processo passa-
do em julgado administrativamente.

havendo, depositado a multa, encaminha recurso para este Con-
selho, no prazo legal.

Em suas razões, alega que a penalidade imposta é nula porque
não foi intimado a assistir p exame dos moveis para • contestação
de existência ou não dos selos necessários; que, si houvesse sido aten-
dido para. Com' o fiscal. vistoriar os moveis em apreço. certo o re-
presentante do fisca teria descoberto, com a indicação do suplicante,
o selo aposto pela fábrica confeccionadora do esqueleto do moveis,
bem assim os que colocou como beneficiadon • que é; que este recurso
visa obter deste Conselho a suspensão, do processo, com a determina-
ção de nova vistoria, com o autuante e a presença do suplicante, para
que, depois, decida este Conselho com conhecimento de causa e poder
assim fazer justiça. ' •

Em sessão de 13 de maio do corrente ano, resolveu o Conselho
converter o julgamento em diligência, para que a repartição de ori-
gem determinasse o exame dos moveis que motivarem a lavratura
do auto de fls. 	 •	 •

Realizada a vistoria dos referidos moveis, ficou constatado, con-
forme informação de fls. 25, que, tendo sido arrancado o forro dos
moveis. sobre o estofado foram encontrados rótnlos de : Antonio Silva,
com fábrica-K rua Tomaz Flores n. 357, em Porto Alegre, e devida-
mente selados, com as iniciais - A. S.

Isto posto, e
Considerando que, em face do resultado do exame dos moveis em

causa, conforme diligência ordenada por este Conselho, constatado
ficou que tais moveis, ainda em esqueletos, foram devidamente ro-
tulados e selados por seu fabricante; 	 -

Acordão n.	 .795

Recurso nJ 11.213 - Imposto' de consumo.
Recorrente: Atlantic Refining Company of Brasil.
Recorrida: ,''Recebedoria do Distrito Federal.

Ow produtos enumerados na classe XII, § 8.0 do art. 4.°,do decreto-lei n. 739, cfr. 1938, pagam- o imposto de consumo
pelo volume líquido, acondicionados em quaisquer emba-
lagens.

No caso não tem aplicação a regra da nota 4.a, ao citado§ 8.0, que se refere aos produtos que pagcan o imposto pela
"capacidade dos recipientes".

•

Segundo o auto lavrado em 28 de junho de 1939, verificou a
fiscalização que a Atlantic Refining Company of Brasil, com fábrica
de inseticida liquido à rua São Luiz Gonzaga n. 689, nesta Capital,
fabricou e vendeu 91.765 latas diversas de inseticida líquido "Raio-K",
assim especificadas: 27.312 latas de capacidade do 290 cc, seladas.
insuficientemente na base do conteúdo liquido, em vez da capacidade,
com a taxa de 08O em vez de $100; 36.176 ditas de capacidade de
510 ce seladas 'com $-00 em vez de $200; 26.197 de capacidade de. •'1.065 cc, seladas com $200 em vez de , $400 e finalmente, 2.080 ditas
de capacidade de 4.130 ce seladas na base -'do conteúdo liquido em vez
do volume ou.' capacidade do recipiente, com $800 em vez de 1$0.
sem que tivesse, assim, sido observado o disposto na nota 4.° ao § 8.° •
do -regulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, e, 301 de
24-2-19'38, tudo com referência ao período do 1-4-1938 a. 31-5-1939, ••
conforme termo e quadro demonstrativo de exame junto ao presente.
Verificaram mais que o imposto pago foi de 12:705$9 e o imposto
devido 22:525$2, resultando uma diferença de imposto não pago de
9:819$210, infringindo assim Atlantic Refining Company of Brasd o
disposto no art. 81 combinado com o art. 204, do decreto-lei ri. 739,
de 21-9-1938.	 '	 • •

Defendendo.-se, a "firma autuada transcreve o § .8. 0 classe XII., •para provar que o seu produto, inseticida líquido paga o imposto
do consumo por volume líquido; que é claro e terminante o dispo-
sitivo: os inseticidas líquidos para • usos domésticos, *tais como Bit,
flytox e similares, acondicionados em quaisquer embalagens, pagam
diversas taxas ' de acordo . com o volume • líquido; que a nora 4.° ao
aludido parágrafo não tem aplicação no caso, pois, está assim. re-
digida: "Quando o imposto for calculado pela capacidade será cobrado
sobre o total ,do recipiente".

_ Depois de outras considerações sobre o _que se compreende por
volume e capacidade, alegam que nenhuma infração cometeu do arti-
go 81 e assim tamhem à do art. 204. O autuante, em sua longa- infor-
mação de fls. .:11-17, pensa ter demonstrado a inteira procedência do
auto de fls. 5: devendo a firma autuada ser responsavel pela impor-
tância do imposto do 16:017$2, com as penalidadds do art. 204, pará-grafo único, letra c, combinado com o 219, § 6.0, letra'a e 81, do vi-gente regulamento do imposto de consumo. 	 •

O Sr.- Diretor da Recebedoria, apreciando o processo, e--
"Considerando que pelo termó e quadro demonstrativo

'de -fls. 3-4 ficou devidamente apurado 'o valor do impesto
devido Fazenda Nacional, que se eleva à imoprtância ,de
9:819$240.	 •

• Considerando que, as infrações arguidas estão positiva-das o nenhuma contestação foi feita pela defendente relati-
vamente às quantidades de p rodutos fabricados e 'vendidos in-suficientemente selados;

Considerando mais o que do processo consta,
Resolvo julgar procedente o auto de fls. - 5-6 e imponhoa firma Atlantic Refining Company of Brasil . a multa de

9:819$240 além da obrigação do recolher igual quantia re-
lativa" ao imposto devido, de conformidade com o disposto
no art. 219, § 6.°, letca a 'combinado com os arts. 81, 204 e .
206 do decreto-lei n.- 739, de 24 de setembro de 1938". 	 .

Depositados a multa e • imposto, no prazo legal, Atlantic RefiningCompany of	 interpõe.recurso para este Conselho.
Em suas razões desenvolve longas considerações sobre o caso..

Transcreve a decisão da Recebedoria do Distrito Federal em face*.
do auto n. 1.419,Ae 1939, contra a Companhia Fly-tox do Brasil, S.
A., com fundamento nos arts. 81 e 204, do decreto-lei n. 739, de24-9-1938, declarando insubsistente o aludido auto, por considerar.
que os autuantes confundiram os termos "volume líquido" e "capaci-
dade". Assim, conclue: -"a interpretação acertada da lei a dada pela_
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própria Recebedoria e não a esposada no despacho recorrido; que,
alem da clareza da lei, ainda há dois argumentos que liquidam o
assunto:

1.0) A prevalecer a decisão recorrida, chega-se à con-
clusão que o flit paga uma taxa quando enlatado (a capaci--
dado da lata) e outra (por volume líquido) quando vendido
a ranel;

2.°) A prevalecer a decisão recorrida, era desnecessária
a nota 5•° do mesmo § 8 •0 do art. 4•0, ex-vi do qual se admite
a abertura, para o efeito da fiscalização das latas do insetici-
da; se o imposto era pago pela capacidade dela não havia ne-
cessidade de abri-la para verificar o seu contendo.

Isto poisto, e
Considerando que os inseticidas líquidos mencionados ria clas-

se XII do § 8.°, art. 4.0  do decreto-lei n. 739, de 1938, - "acondiciona-
dos em quaisquer embalagens, pagam o imposto pelo volume liquido",
e não pela capacidade dos recipientes;

Considerando que na espécie do auto não cabo a aplicação da
nota 4.° ao precitado dispositivo do § 8.0, que preceitua:

"Quando o impôsto for calculado pela capacidade será
cobrado sobre o total do recipiente"; porquanto,

Considerando que, achando-se o produto — inseticida líquido de-
nominado "Raio	 selado pelo volume líquido do recipiente, rigoro-

samente de acordo com o dispositivo regulamentar, não se verifica a
insuficiência do imposto a cobrar, mencionada no auto; .

Considerando que, a Recebedoria do Distrito Federa/, julgando
improcedente o- auto n. 1.419, de 1-7-1939, lavrado contra a Compa-
nhia Fly-Tos do Brasil, S. A., acentua em sua decisão que os au-
tuantes confundiram os- termos — "volume liquido • e capacidade" e
que o produto inseticida liquido "Fly Tox" está - subordinado ao regi-
me estabelecido na classe XII do § 8.° do art. 4.°, do decreto-lei nú-
mero 739, de 1938, e assim deixa de existir a insuficiência do imposto
a que se referean os autuantes;

Considerando que, esto Conselho, pelo acordão n. 9.103, de
21-7-1940, sendo relator o Conselheiro José Francisco de Mattos, que
longa e cabalmente apreciou o caso, por unanimidade, manteve a de-
cisão recorrida de 1.a instancia;

Considerando que . o caso em lide ,é, precisamente, o do auto la-
vrado contra a Companhia Fly Tox, — imposto do consumo regular-
mente pago pelo volume liquido e não pela capacidade dos recipientes;

Considerando o que mais consta do processo:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — Cornelio Marcondes da

Luz, presidente e relator.
Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-

zenda Pública.
Ausente o Sr. João Constant Serejo.
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